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CONGRESSO NACIONAL

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 973, DE 2003

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cultura de Ribeirão Preto
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto de 3 de outubro de 2002, que renova por dez

anos, a partir de 15 de janeiro de 2000, a concessão da Rádio Cultura de Ribeirão Preto Ltda., outorgada ori-
ginalmente à Rádio Cultura de Ribeirão Preto S.A., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 19 de dezembro de 2003. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal .

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 974, DE 2003

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Bom Sucesso Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Centralina, Estado
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 308, de 19 de março de 2002, que outorga

permissão à Rádio Bom Sucesso Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Centralina, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 19 de dezembro de 2003. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.



Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 975, DE 2003

Aprova o ato que outorga concessão à Fundação Universidade de Caxias do
Sul para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Caxias do Sul,
Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 20 de dezembro de 2002, que outor-

ga concessão à Fundação Universidade de Caxias do Sul para executar, por quinze anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Ca-
xias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 19 de dezembro de 2003. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 976, DE 2003

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Renascença Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ribeirão Preto, Estado de
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 9 de dezembro de 2002, que renova

por dez anos, a partir de 26 de setembro de 1997, a concessão da Rádio Renascença Ltda. para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ribeirão Preto,
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 19 de dezembro de 2003. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal .
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Ata da 5ª Sessão Deliberativa Ordinária,
em 19 de dezembro de 2003

2ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Eduardo Siqueira Campos e Romeu Tuma

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Aelton Freitas – Alberto Silva – Almeida Lima
– Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Amir Lando –
Ana Júlia Carepa – Antero Paes de Barros – Anto-
nio Carlos Magalhães – Antônio Carlos Valadares
– Arthur Virgílio – Augusto Botelho – Delcidio Ama-
ral – Demostenes Torres – Duciomar Costa – Edi-
son Lobão – Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira
Campos – Eduardo Suplicy – Eurípedes Camargo
– Fátima Cleide – Fernando Bezerra – Garibaldi
Alves Filho – Geraldo Mesquita Júnior – Gerson
Camata – Gilberto Mestrinho – Ideli Salvatti – João
Batista Motta – João Capiberibe – João Ribeiro –
João Tenório – Jonas Pinheiro – Jorge Bornhau-
sen – José Agripino – José Jorge – José Maranhão
– José Sarney – Leomar Quintanilha – Lúcia Vânia
– Luiz Otavio – Magno Malta – Maguito Vilela –
Mão Santa – Marcelo Crivella – Maria do Carmo
Alves – Mozarildo Cavalcanti – Ney Suassuna –
Osmar Dias – Patrícia Saboya Gomes – Paulo
Octávio – Paulo Paim – Ramez Tebet – Reginaldo
Duarte – Renan Calheiros – Roberto Saturnino –
Rodolpho Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma
– Roseana Sarney – Sérgio Zambiasi – Serys
Slhessarenko – Sibá Machado – Tião Viana – Val-
mir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – A lista
de presença acusa o comparecimento de 64 Srs.
Senadores. Havendo número regimental, declaro
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Esgo-
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do Re-
gimento Interno, sem que tenha sido interposto recur-

so, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das se-
guintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 198, de 2003
(nº 2.164/2002, na Câmara dos Deputados), que
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Bom Su-
cesso Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de Centrali-
na, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 898, de 2003
(nº 300/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Rádio Renascen-
ça Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Ribeirão Preto, Estado
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 899, de 2003
(nº 467/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Rádio Cultura de
Ribeirão Preto Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 916, de
2003 (nº 379/2003, na Câmara dos Deputados),
que aprova o ato que outorga concessão à Funda-
ção Universidade de Caxias do Sul para executar
serviço de radiodifusão de sons e imagens na ci-
dade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela
Comissão de Educação, as matérias vão à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Sobre a
mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes

42294 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Ofício nº 432/2003

Brasília, 18 de dezembro de 2003

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência os Deputados
Pompeo de Mattos e Davi Alcolumbre para integra-
rem, na condição de Titular e Suplente, respectiva-
mente, a Comissão Especial Mista destinada a
analisar a Medida Provisória nº 149, de 16 de de-
zembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a
doar à República da Bolívia vacinas contra a febre
aftosa, em substituição ao Deputado Neiva Morei-
ra e minha.

Na oportunidade reitero a Vossa Excelência
protestos de consideração e apreço. – Deputado Dr.
Hélio, Vice-Líder do PDT.

OFPSDB/Nº 2.146/2003

Brasília, 18 de dezembro de 2003

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência os Deputados João
Campos e Serafim Venzon, como membros suplen-
tes, em substituição aos Deputados João Almeida e
Manoel Salviano, respectivamente, para integrarem a
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização.

Respeitosamente, – Deputado Jutahy Júnior,
Líder do PSDB.

OFPSDB/Nº 2.149/2003

Brasília, 18 de dezembro de 2003

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência o Deputado Affonso
Camargo, como membro suplente, em substituição
ao Deputado João Castelo, para integrar a Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção.

Respeitosamente, – Deputado Jutahy Júnior,
Líder do PSDB.

Ofício nº 191/Plen.

Brasília, 18 de dezembro de 2003

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência

a fim de indicar o Deputado Devanir Ribeiro, PR/SP,
como suplente, em substituição ao Deputado Nilson
Mourão, PT/AC, na Comissão Mista de Orçamentos
Públicos Fiscalização. – Deputado Nelson Pellegri-
no, Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Serão
feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

Ofício nº 396-GL/PSDB

Brasília, 18 de dezembro de 2003

Senhor Presidente,
Cumprimentando V. Exª, tenho a honra de indi-

car o Senador Arthur Virgílio para a condição de su-
plente nessa Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e
distinta consideração.

Atenciosamente, – Arthur Virgilio, Líder do
PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – A Pre-
sidência designa o Sr. Senador Arthur Virgílio, como
suplente, indicado pela Liderança do PSDB, para
compor a Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, nos termos do ofício lido.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra, pela ordem, ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição para
uma comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) –
Sr. Presidente, da mesma forma, peço a minha inscri-
ção para uma comunicação relevante.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Peço li-
cença para me inscrever também, uma vez que havia
levando o microfone em terceiro lugar.

Com a palavra o Sr. Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para uma comunicação ina-
diável.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – V. Exª
fica na reserva

Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42295



O SR. PAULO PAIM (Bloco – PT/RS) – Com
muita alegria, pela qualidade dos três titulares.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Na pror-
rogação da Hora do Expediente, terão assegurado o
uso da palavra por cinco minutos, para uma comuni-
cação inadiável, nos termos do art. 158, § 2º, do Regi-
mento Interno, os Srs. Senadores Alvaro Dias, Eduar-
do Azeredo e Romeu Tuma.

Em caso de desistência, o Senador Paulo Paim
terá assegurada a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Concedo
a palavra ao Senador Augusto Botelho, por permuta
com o Senador José Maranhão, por até 20 minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Romeu Tuma, – s e Srs. Senadores, ocupo a tri-
buna, no dia de hoje, para tratar de um tema que re-
puto dos mais importantes não só para o meu Estado,
Roraima, mas também para todo o Brasil. Trata-se do
problema existente, mas muitas vezes camuflado, do
exercício do monopólio no transporte interestadual de
passageiros.

Todos sabemos do gigantismo das empresas
que atuam nesse setor. Conhecemos, da mesma for-
ma, os lobbies por elas exercidos, na totalidade das
vezes em clarividente prejuízo para o consumidor.

Esse gigantismo e os lobbies estão atingindo,
não resta dúvida, a competitividade no setor, contrari-
ando os mais comezinhos princípios constitucionais e
infraconstitucionais que norteiam o tema relativo à
concessão de serviço público.

Sr. Presidente Romeu Tuma, no Estado de Ro-
raima, há mais de 20 anos não se realiza qualquer
procedimento licitatório visando habilitar outras em-
presas a explorarem os serviços de transporte inte-
restadual de passageiros.

Isto é simplesmente um absurdo!
A linha Boa Vista/Manaus, de fundamental im-

portância para os usuários de transportes e até para a
economia do Estado, há mais de 20 anos é explora-
da, em caráter de exclusividade, por uma única em-
presa. Boa Vista/Manaus é a única linha de ônibus
que liga o Brasil a Roraima, é a única estrada.

Outras empresas que possuem notória capaci-
dade para prestar o mesmo serviço estão completa-
mente excluídas do mercado.

A omissão do Ministério dos Transportes e da
Agência Nacional de Transportes Terrestres, responsá-
veis pela instauração do certame, é incompreensível.
Tamanha negligência do Poder Público, dos sucessivos
governos, deve ser imediatamente corrigida.

Sr. Presidente Romeu Tuma, Srª Senadora
Serys, o Ministério Público Federal, diante desse
aberrante comportamento administrativo, tem pro-
posto diversas ações civis públicas, em diferentes
Estados, objetivando que a omissão seja sanada me-
diante sentença.

No meu Estado, o Procurador da República, Dr.
Rômulo Moreira Conrado, protocolou na Justiça Fe-
deral, no dia 2 deste mês, ação civil pública contra a
União Federal e contra a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres – ANTT. Por esta ação, o douto pro-
curador objetiva obter provimento para que os réus
cumpram o dever de realizar a licitação, atendendo
aos preceitos legais e constitucionais aplicáveis ao
caso vertente.

Noutro giro, referida ação civil pública tem a fi-
nalidade de obter ordem judicial que determine ao Mi-
nistério dos Transportes e à Agência Nacional de
Transportes Terrestres a realização de procedimen-
tos licitatórios para a abertura de pelo menos duas li-
nhas de transporte interestadual de passageiros no
Estado de Roraima. Há 20 anos, só temos uma em-
presa atuando lá.

Na peça inicial, o Dr. Rômulo assevera, e com
muita razão, que o Estado de Roraima, e mesmo a
Região Norte em geral, têm sofrido de grande carên-
cia de serviços públicos, notadamente no que se refe-
re ao transporte terrestre. Anuncia, também, o douto
procurador, que a existência de apenas uma empresa
a explorar os serviços de transporte na linha Boa Vis-
ta/Manaus assegura a ela enorme liberdade, tanto
para estabelecer preços quanto para limitar seus ser-
viços (disciplinando horários como quiser).

Sr. Presidente Romeu Tuma, sem dúvida, a
concorrência contribui para que melhores serviços
sejam prestados com preços mais reduzidos. E, por
isso mesmo, considero um absurdo ter-se que recor-
rer aos órgãos judiciários para forçar a administração
pública a executar uma atividade (no caso, a licitação)
que deveria ter sido feita de ofício, com notórios bene-
fícios à sociedade.

Por isso, penso que não devemos limitar os po-
deres da Procuradoria, mas ampliá-los, para que seja
cumprida a lei no País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso
dizer que nosso ordenamento jurídico contém um
grande arsenal normativo para coibir o monopólio na
exploração de linhas. Daí a nossa indignação.

A Constituição Federal de 1988, reconhecendo
a impossibilidade de o Estado prestar todos os servi-
ços públicos de que carece a população, e atribuindo
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os mesmos à iniciativa privada, tratou de impor uma
série de restrições de cunho principiológico à ativida-
de econômica, que deverá ser fundada na livre con-
corrência e na defesa do consumidor.

O princípio da livre concorrência e a defesa do
consumidor são de fundamental importância para se
entender o quanto o monopólio na exploração de li-
nhas para transporte de passageiros se revela ofensi-
vo à ordem jurídica do País.

Devemos reconhecer que, quando uma única
empresa presta referido transporte, os preços das
passagens tendem a ser substancialmente maiores
do que numa situação de concorrência. Da mesma
forma, a qualidade do serviço tende a ser substancial-
mente pior. A empresa, como a única concessionária,
torna-se quase que uma dona da linha. Além de pre-
judicar o consumidor, a exclusividade na exploração
descarta a presença de concorrentes, o que afronta o
princípio da livre iniciativa.

Se não bastassem os cristalinos preceitos cons-
titucionais, dispomos ainda da Lei nº 8.987, de 1995,
que regula a concessão e a prestação de serviços pú-
blicos. Essa lei prescreve, em seu art. 16, que “a ou-
torga de concessão ou permissão não terá caráter de
exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica
ou econômica justificada...” Na mesma lei, em seu art.
29, diz incumbir ao poder concedente “incentivar a
competitividade”.

Sr. Presidente Romeu Tuma, Srªs e Srs. Sena-
dores, apesar dos preceitos acima aventados, no
Estado de Roraima, há mais de 20 anos, repito, não é
realizado procedimento licitatório para habilitação de
empresas para exploração de linha para transporte de
passageiros. Essa situação, é bom que se diga, é tam-
bém uma realidade em outros Estados da Federação.

Consta dos autos ofício oriundo da Agência Na-
cional de Transportes Terrestres, acordo firmado en-
tre o Ministério Público Federal no Estado de São Pa-
ulo e o Ministério dos Transportes, pelo qual a última
realizará estudos que servirão de base para a realiza-
ção de licitação nas 50 maiores linhas operadas por
uma única empresa. Isso representa um avanço, mas
diante dos lobbies que contaminam o setor, entendo
que o acordo vá enfrentar grandes obstáculos para
ser cumprido.

Ademais, o Estado de Roraima, pelo acordo, se
vê obrigado a aguardar a realização de estudos para
implantação de outras 155 linhas, para só aí analisar
a viabilidade de abertura de procedimento licitatório.
A meu ver, não é razoável pretender que a população
do meu Estado, tão ou mais carente de serviços do
que a população dos demais Estados, se veja obriga-

da a aguardar a realização desses estudos. Temo
que Temo que, se não forem tomadas enérgicas pro-
vidências, o povo de Roraima terá que aguardar mais
vinte anos para que a exclusividade na exploração da
linha Boa-Vista/Manaus seja rompida.

Diante dessa realidade, é necessário que o
Congresso Nacional se mobilize no sentido de com-
bater a omissão do Ministério dos Transportes e da
Agência Nacional de Transportes Terrestres. Da
mesma forma, é necessário que o Estado de Direito
prevaleça sobre os lobbies das empresas privadas
que exploram esse importante serviço público.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Agrade-

ço a V. Exª, Senador Augusto Botelho.
Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, por

até 20 minutos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr.
Presidente, inicialmente, eu gostaria de agrade-
cer-lhe pela gentileza de me inscrever em seu lugar,
na última sessão.

Srªs e Srs. Senadores, aguardei até o último dia
de trabalho legislativo para apresentar minha avalia-
ção sobre o desempenho do Governo Lula na área
social, na esperança de ver minhas previsões contra-
riadas. Infelizmente, encerramos o ano com um misto
de frustração e perplexidade diante do expressivo fra-
casso dessa área, tão vital para a redução das desi-
gualdades, especialmente em tempo de crescimento
zero, taxa recorde de 12,9% de desemprego e queda
de renda do trabalhador.

Depois de tantos meses de debates, anúncios,
adiamentos e recuos, confirma-se o que previ nesta tri-
buna, no dia 9 de abril: o Governo Lula não dispunha de
um programa consistente para a política social. É com
tristeza que admito: eu poderia hoje, oito meses depois,
repetir praticamente o mesmo discurso.

Previ os problemas da centralização – um retro-
cesso. Alertava para o aparelhamento do Estado e re-
forçava a necessidade de aperfeiçoar o que havia sido
conquistado. É inegável que o Governo de Fernando
Henrique Cardoso implantou mudanças estruturais pro-
fundas no Estado brasileiro. Até então, a política social
não se havia incorporado ao pensamento econômico
brasileiro, nem fazia parte da agenda do País. Hoje, o
equilíbrio macroeconômico, o volume de comércio e
seus efeitos na redução da vulnerabilidade externa e o
bom funcionamento institucional são premissas coloca-
das lado a lado das políticas sociais, como exigência na
retomada do crescimento sustentável.
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Indicadores de educação e saúde assumem pa-
pel relevante na pauta do desenvolvimento. E, tratan-
do-se de gastos públicos, tem sido questionada cada
vez mais a eficácia dos investimentos sociais.

Essa transformação não foi sentida ou percebi-
da pelo Governo do PT, pelo menos na área social. O
Governo e o Partido não tiveram a humildade e o cui-
dado de avaliar as realizações passadas, seus erros
e seus acertos. Tampouco foram capazes de dar
prosseguimento à construção de critérios de avalia-
ção de desempenho, o que levou o Governo a não co-
lher os frutos dos programas já implantados e menos
ainda a avançar nos novos programas.

Por exemplo, o Governo passou o ano satani-
zando o Provão. Relançou o programa de alfabetiza-
ção como quem inventa a roda, desconhecendo a re-
dução nos índices de analfabetismo no País, fruto de
um programa bem implantado. Anunciou o programa
de expansão do ensino médio sem a preocupação de
fortalecer as parcerias com os Estados e Municípios e
tampouco de assegurar os recursos no Orçamento.
Ensaiou modificar o Fundef para incluir a educação
infantil e o próprio ensino médio, prometeu distribuir
uniformes escolares e terminou o ano concentrando
10% de recursos do Fundo do Salário Educação para
a União. Além de tudo isso, houve o contingencia-
mento dos recursos e o corte no Orçamento.

Na saúde, ignorou-se a autoria de programas de
sucesso como a redução da mortalidade infantil e o
combate à AIDS. Os genéricos e a interiorização da
Medicina saíram da agenda; as farmácias populares
não saíram dos comerciais da campanha; o aparelha-
mento da Vigilância Sanitária e do Instituto Nacional
do Câncer causou sérios prejuízos à população; e os
cortes de recursos acabaram desafiando a Frente
Parlamentar da Saúde a exigir a recomposição do
Orçamento, em cumprimento à Constituição.

Os desencontros se verificaram não apenas nos
programas já implantados. Estenderam-se também
às promessas de campanha, como o Fome Zero, car-
ro-chefe da área social, e o Primeiro Emprego, e rein-
cidem nas contradições entre o Estatuto do Idoso e a
reforma da previdência, aqui humanizada pelo traba-
lho dos Parlamentares, para minimizar os graves pro-
blemas da PEC Nº 67. No entanto, para a surpresa e
para o convencimento de outros Parlamentares que
aqui já tinham exposto seu ceticismo em relação à
PEC nº 77, estamos vendo o Governo prorrogar a sua
aprovação na Câmara dos Deputados.

Entre as promessas da reforma agrária e a bai-
xa execução do Orçamento, também podemos evi-
denciar contradições, como já foi amplamente noticia-

do. O programa de reforma agrária está inteiramente
comprometido com o contingenciamento e mesmo
com a baixa execução dos projetos.

Ao desqualificar todas as experiências anterio-
res, o Governo perdeu a oportunidade de aperfeiçoar
a gestão e imprimir a sua marca de excelência, tão
decantada e testada, inclusive, em diversas Prefeitu-
ras. É aí que pretendo me deter, uma vez que o PSDB
já apresentou uma avaliação mais política de todas
as áreas no balanço de um ano.

Em relação à estrutura e ao domínio da máqui-
na administrativa, era de se esperar que o Governo ti-
vesse dificuldades de operar ações e programas em
5.561 Prefeituras, mas a transição tão cordial entre o
Governo que passou e o Governo que entrava apon-
tava para uma colaboração com vistas à busca da efi-
ciência e do domínio dessa máquina e não a uma
condenável arrogância do Governo e às críticas à
chamada herança maldita, que, é bom que se diga,
até hoje rende prêmios internacionais ao Brasil.

Prometendo mudar tudo, o Governo criou o Mi-
nistério da Assistência Social e o Ministério Extraordi-
nário da Segurança Alimentar, o MESA, mas foi inca-
paz de dar novo formato à política social, mantida a
reboque da política econômica. Aí era exatamente
onde se esperava que o PT colhesse os melhores re-
sultados, não só pelas críticas constantes feitas a to-
das as ações anteriores, mas, principalmente, pelo
compromisso de campanha de dar prioridade ao social.
Ousou-se muito pouco nessa área. Na verdade, tra-
ta-se de uma agenda social antiga, marcada pela in-
consistência na formulação dos programas, pela falta
de cuidado no diagnóstico, por total desprezo pela efi-
ciência da gestão e significativo descompromisso
com os resultados.

Fico à vontade para criticar a fragilidade da políti-
ca social, como fiz esta semana no Encontro dos Dire-
tórios Estaduais do PSDB, realizado aqui em Brasília,
porque apóio a minha avaliação no desempenho orça-
mentário e também na constatação das ações em al-
guns Estados, em particular no meu Estado, Goiás.

Vejam, Srs. Parlamentares, os números do Siaf
apontam que o Governo gastou apenas 8,6% do Orça-
mento em investimentos na área social, menos ainda
que os 10%, que alertei recentemente; e o pior desem-
penho foi exatamente no Ministério de Assistência So-
cial, em que, dos 177 milhões aprovados, foram exe-
cutados apenas R$2 milhões, ou seja, 1,1% de todo o
recurso. Igualmente insignificantes foram as execu-
ções orçamentárias dos investimentos em saneamen-
to e habitação, respectivamente 1,4% e 1,6%.
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Comparando metas e desempenho orçamentá-
rio de diversos programas, podemos confirmar que o
improviso é a marca registrada de todos os progra-
mas implementados neste Governo. Inicialmente, fa-
lou-se durante a campanha em atender 50 milhões de
pessoas que passavam fome neste País. Após assu-
mir, o Governo entendeu fazer um corte nesse núme-
ro em função da constatação de que existiam 20 mi-
lhões de pessoas nessa faixa e acabou o ano aten-
dendo apenas 5 milhões de pessoas com cartão-ali-
mentação, considerando a distribuição de 1 milhão de
cartões para famílias de 5 pessoas em média.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite-me
um aparte, Senadora?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Tam-
bém foram executadas nessa ação apenas R$284
milhões de um orçamento de R$1,7 bilhão, o que
deve ter levado, naturalmente, a baixa execução, a
que o Orçamento de 2004 contemplasse apenas
R$416 milhões.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite-me
um aparte, Senadora Lúcia Vânia?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Com
todo o prazer, Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senadora Lú-
cia Vânia, primeiramente, gostaria de louvar o seu tra-
balho na área social, a experiência adquirida no go-
verno passado como Ministra desse setor, e, presi-
dindo a Comissão de Assuntos Sociais, faz, exata-
mente nessa área, o diagnóstico do que ocorreu nes-
te primeiro ano do governo do Presidente Lula. As
promessas exageradas da campanha eleitoral provo-
caram, sem dúvida, uma enorme frustração. Obvia-
mente, as pesquisas ainda não refletem essa frustra-
ção. Aqueles que atuam na área de comunicação sa-
bem que demora, às vezes, para que o cenário fique
claro diante da opinião pública de modo geral, para a
maioria da população. Mas, nesta fase, aqueles que
acompanham mais de perto as ações do Governo
têm razões de sobra para uma enorme frustração,
porque o Presidente continua no ritmo de campanha
eleitoral, fazendo promessas. Ainda ontem, o que se
viu foi uma seleção de promessas apresentadas pelo
Presidente da República naquele espetáculo que ofe-
receu no Palácio do Planalto para comemorar o pri-
meiro ano da sua gestão. Mas os números, os indica-
dores econômicos e sociais são implacáveis: cresci-
mento do desemprego de 1,7%; retração da econo-
mia, no último trimestre, com recuo de 1,5% do Pro-
duto Interno Bruto; queda de renda do assalariado de
15,2%. É claro que esse esmagamento da classe mé-
dia é um apetite do Governo por tributar mais, por ar-

recadar mais e inibe o crescimento econômico do
País. V. Exª tem razão, estamos terminando o primei-
ro ano e o PSDB quer o bem do País, apresenta-se
como oposição propositiva, construtiva, não deseja o
mal, não quer a política do quanto-pior-melhor; ao
contrário, queremos o bem do País. Estamos ao final
do primeiro ano, 25% do mandato do Presidente Lula
se foi, e queremos que Sua Excelência mude, que
adote aqueles compromissos assumidos na campa-
nha eleitoral, que responda por aqueles compromis-
sos, por aquelas promessas, para que o País retome
o caminho do crescimento econômico.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço ao Senador Alvaro Dias, que, com sua experiên-
cia, acrescenta bastante ao nosso pronunciamento,
inclusive dando dados relativos à perda de postos de
trabalho, à perda de renda do trabalhador, à retração
da economia. Portanto, Senador Alvaro Dias, receba
os meus cumprimentos e tenho certeza de que o seu
aparte veio enriquecer o meu discurso.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Azeredo.
A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) –

Senadora Lúcia Vânia, permite-me um aparte posteri-
ormente?

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dora Lúcia Vânia, V. Exª tem conhecimento mais do
que suficiente para fazer o discurso que faz hoje, es-
pecialmente em relação à área social, pelo seu traba-
lho, pelo seu conhecimento desse setor. Realmente,
preocupa a todos nós que, ao fim de 12 meses, o re-
sultado do Governo na área social seja realmente mui-
to fraco. O que se espera é que, pelo menos para o
próximo ano, possamos ter outra realidade. Não sei
se foi uma estratégia não gastar nada, gastar 4%, 8%,
10% do previsto, para piorar a situação e depois fazer
uma comparação e dizer que, em relação ao ano an-
terior, melhorou. Vamos ver. O tempo dirá se foi isso.
Mas essa também não é uma boa estratégia, porque
o social não permite adiamentos. Cumprimento V.
Exª pelo seu pronunciamento. Ainda ontem, também
ocupei essa tribuna para mostrar exatamente a linha
do PSDB como uma oposição construtiva, uma oposi-
ção a favor do Brasil e que, entretanto, tem o dever e
está cumprindo o seu dever de apontar os defeitos do
Governo.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço ao Senador Eduardo Azeredo, que, com sua expe-
riência de ex-Governador, tem prestado grande cola-
boração aqui, especialmente na área social, chaman-
do a atenção para as dificuldades aqui levantadas.
Quero cumprimentá-lo inclusive pelo seu esforço em
relação ao não contingenciamento da saúde nos
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Estados, o que seria uma enorme perda para a saúde
no nosso País. S. Exª teve um papel fundamental
para que esta Casa pudesse se sensibilizar e não
permitir que os recursos da saúde fossem desvincula-
dos como queria a proposta do Governo.

Concedo um aparte à Senadora Serys.
A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) –

Senadora Lúcia Vânia, realmente este Senado conta,
diria, com um grupo de mulheres bastante atuantes,
independentemente da coloração partidária, e V. Exª,
com certeza, faz parte deste grupo de nove mulheres,
todas extremamente atuantes. Neste aparte ao pro-
nunciamento em que V. Exª faz um balanço dos “se-
nões”, vamos dizer assim, do nosso Governo, gosta-
ria de dizer que temos muitos problemas, e isso está
claro e visto. V. Exª fala que a tal da transição de go-
verno foi feita de uma forma muito cordial e que, logo
após, começamos a tratar a questão como herança
maldita. Diria que eu, pessoalmente, como petista
desde o primeiro mandato, desde sempre, como De-
putada Estadual, discordei de tamanha cordialidade
na passagem do governo. Sempre fui a favor de que
se colocassem às claras todos os problemas existen-
tes no Governo Fernando Henrique justamente para
que pudéssemos ter condições de comparar, com da-
dos muito concretos, o que foi o governo passado e o
que está tentando começar a ser o Governo Lula,
apesar da herança maldita deixada. Realmente, não
tivemos condições de conseguir um desempenho or-
çamentário, porque ficamos pagando dívidas todo o
ano de 2002, restos a pagar de 2001. Gostaria, mas
não tenho em mãos, pois não esperava esse discurso
de V. Exª, de ter trazido os dados comparativos de um
governo de oito anos e as políticas sociais que levou
à frente nesse período e um Governo que está tentan-
do reabilitar alguns fatores para que tenha condições
de fazer uma política social para a maioria do povo
brasileiro com um mínimo de decência. Infelizmente,
Senadora, o Governo Fernando Henrique deixou mui-
ta gente passando fome, milhões e milhões. Com cer-
teza, essa herança não é do Governo Lula. Vem de
oito anos, ou melhor, de muito mais do que isso. To-
dos temos certeza de que isso é coisa muito antiga.
Desde o surgimento do poder neste País, as oligar-
quias sempre se opuseram à maioria, os pobres, os
carentes deste País. Senadora, sei que o tempo urge
e não quero lhe tomar muito tempo, mas gostaria de
dizer que as pesquisas não estão refletindo o pessi-
mismo que está sendo apresentado aqui. Penso que
a crítica é legítima, faz parte ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) –
Só um segundo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senado-
ra, aviso que o tempo terminou.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – ...
e nosso Governo ainda está devendo muito aos elei-
tores em termos de políticas sociais, mas os juros es-
tão baixando, a inflação está controlada, e espero
que outras condições econômicas favoreçam rapida-
mente, inclusive essa questão da renegociação da dí-
vida externa de forma diferenciada, como está acon-
tecendo com o FMI, para que se levem avante – aí,
sim, V. Exª tem toda a razão – realmente as políticas
sociais, que estão deixando muito a desejar. Com
certeza, esse alinhamento será iniciado a partir de
2004. Muito obrigada,Senadora.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Senado-
ra Serys Slhessarenko, agradeço a V. Exª, embora
discorde do seu aparte. É um prazer estar convivendo
com V. Exª nesta Casa. Temos tido um excelente re-
lacionamento e, juntas, temos procurado levantar es-
sas questões sociais e enfrentá-las. Mas discordo de
V. Exª em relação ao governo passado, mesmo por-
que, como Secretária Nacional de Assistência Social,
tive o prazer de participar e constatar a mudança es-
trutural que aconteceu nessa área social. Sinto que o
Governo Lula não tenha aproveitado os acertos e dei-
xado de lado os erros, partindo para frente, avançan-
do, dominando a máquina, fazendo com que os pro-
gramas de transferência de renda tivessem continui-
dade, e que os outros programas que viessem apro-
veitassem as parcerias já estabelecidas durante
aquele governo. Enfim, que desse prosseguimento à
grande construção que foi feita.

É bem verdade, houve erros. Todo governo tem
acertos e erros, mas os erros foram muito menores
que os acertos. Hoje, sete milhões de não-contribuin-
tes da Previdência têm aposentadoria rural, recebem
em dia a sua renda mensal; temos o Programa de
Renda Mínima para portadores de deficiência, que re-
cebem regularmente esses recursos. É o maior pro-
grama de renda mínima do País, o do Trabalhador
Rural, do Portador de Deficiência e do Idoso. Temos o
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que
atinge 800 mil crianças neste País; no entanto, o Go-
verno de V. Exª não conseguiu ampliar sequer uma
meta nesses programas. Sinto muito que haja desa-
certos no Estatuto do Idoso. Sinto que, com a redução
de 67 para 65 anos, não houve a preocupação de fa-
zer uma provisão orçamentária; sinto pelo primeiro
emprego, que aqui votamos em regime de urgência;
sinto porque a meta prevista era de 200 mil empregos
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para os jovens deste País, e hoje conseguimos du-
rante esse período apenas 800.

Portanto, eu gostaria de concluir o meu pronun-
ciamento dizendo que o Fome Zero, tido como o car-
ro-chefe da campanha, quando implantado, atenderia
emergencialmente as pessoas que passam fome.
Posteriormente, após críticas da mídia, o Fome Zero
passou a encampar 27 programas, incluindo os pro-
gramas de transferência de renda do governo passa-
do e outros novos, dentre eles o Cartão – Alimenta-
ção, que hoje atinge – a proposta era atingir 25 mi-
lhões; 50 na campanha, depois, 25 no Governo –
apenas cinco milhões de famílias. Mas o que é mais
grave, além do Cartão-Alimentação, um novo Progra-
ma do Fome Zero é a compra de alimentos para as fa-
mílias do Programa de Agricultura Familiar, que pre-
tendia atender duas mil Prefeituras com baixo IDH,
mas hoje atende apenas 51, e o Orçamento de 2004
não contempla esse programa. No entanto, hoje to-
dos os canais de televisão exibem esse programa
como sendo um sucesso deste Governo.

Sr. Presidente, gostaria que fosse registrado
nos Anais desta Casa o balanço que procurei fazer
com a maior responsabilidade possível, apresentan-
do números, apontando desacertos e caminhos.
Como sempre, quando venho a esta tribuna para fa-
zer uma crítica, não o faço a nível pessoal, mas sem-
pre com o desejo de colaborar para que este País
seja realmente mais humano e mais justo.

Portanto, em nome da Comissão de Assuntos
Sociais, da qual sou Presidente, deixo aqui registrada
a nossa perplexidade, a nossa decepção com as rea-
lizações, neste primeiro ano, do Governo na área so-
cial, aliás, reconhecida como o maior fracasso do pri-
meiro ano do Governo Lula.

Muito obrigada.

SEGUE CONCLUSÃO DO DISCUR-
SO DA SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO ) – Sr. Pre-
sidente, concluo meu pronunciamento.

Também foram executados nessa ação apenas
284 milhões de reais, o que deve ter levado à redução
de metas no orçamento de 2004 para apenas 416 mi-
lhões de reais.

Apesar do meu respeito e admiração pelo Minis-
tro Graziano, não podemos negar que o Fome-Zero
foi ao longo desse tempo mudando de foco e de obje-
tivo. A princípio, iria atender situações emergenciais,
com orçamento de 1,7 bilhão. Mas acabou se trans-
formando em um guarda-chuva para 26 programas,

17 deles herdados da Rede de Proteção Social do
Governo Fernando Henrique. E foram exatamente
esses que tiveram melhor desempenho, porque o
funcionamento dos programas já implementados in-
depende da troca de comando.

Os outros demandam aval do presidente, exi-
gem articulação dos ministros, governadores, envol-
vimento de prefeitos, assinatura de convênios e toda
a mobilização de parceiros.

Talvez por isso, o governo tenha cedido à tenta-
ção de distribuir alimentos, em detrimento de ações
mais conseqüentes, como, por exemplo, em relação
à reforma agrária, onde foi executado apenas 33,7%
do orçamento para compra de terras e 93,3 % na
compra de alimentos.

Já para comprar a produção da agricultura fami-
liar, que demanda muita articulação e parcerias, te-
mos outro fracasso. Essa ação poderia garantir renda
aos pequenos agricultores, ampliar a oferta de ali-
mentos e estimular a produção.

Mas atendeu apenas 51 municípios, um percen-
tual insignificante em relação ao número total ou mes-
mo aos 2550 de baixo IDH.

Dos 400 milhões previstos, foram executados
apenas R$5 milhões. E para o ano seguinte não há
menção ao programa no Orçamento.

Senhoras e senhores:
Uma avaliação geral nos permite comprovar

diversos outros equívocos na formulação dos pro-
gramas.

Ou anúncios apressados, sem a devida dotação
orçamentária. Além da desarticulação entre os Minis-
térios, bem como superposição de ações. E aí temos
exemplos no Estatuto do Idoso.

A centralização dos programas da área social é
outro retrocesso, da mesma forma que é um erro a fo-
calização da iniciativa governamental em projetos de
natureza meramente compensatória.

Desafio qualquer especialista na área, mas com
vivência em administração pública, a defender essa
tese. Tanto isso é verdade que a descentralização
está prevista na Constituição Federal, na seção que
trata da assistência social, no Capítulo Da Segurida-
de Social.

O PT errou ao desprezar os avanços sociais do
governo Fernando Henrique, como se fossem de um
partido e não de um país.

Se o cadastro herdado contém falhas – e elas
existem – precisam ser corrigidas, mas o trabalho não
pode ser desprezado.
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Se a questão é conceder indevidamente os be-
nefícios sem atender os mais pobres, precisamos sim
aperfeiçoar os mecanismos de controle social, inclu-
sive os conselhos paritários.

Se eles representam mais os interesses do pre-
feito do que da comunidade, vamos trabalhar para
que a sociedade se aproprie desse espaço de deci-
são, garantido pela Constituição de 88. E não criar
novos conselhos – agora sim da confiança do PT.

Senhores,
Implantar programas eficientes demanda tem-

po: pelo menos um ano, até chegar à ponta, ao cida-
dão mais pobre.

Exige articulação nas três esferas: federal, esta-
dual e municipal. E aí temos o exemplo de execução
orçamentária mais eficiente exatamente nas ações
implementadas em parceria.

A bolsa-alimentação, bolsa-escola, a Loas, a ren-
da vitalícia, o auxílio gás e a merenda escolar, tiveram
execução média de 80 por cento até novembro.

Já o Pronaf, Reforsus, o Seguro Safra, entre ou-
tras, tiveram baixa execução: entre 7 e 30 por cento.

Senhores, para concluir.
Os desacertos aqui apontados tendem a se avo-

lumar no próximo ano, uma vez que as trombadas na
área social continuam.

A eficácia dos programas sociais não reside
apenas nas boas intenções, nem em complexas es-
truturas administrativas.

Depende de conceituação objetiva,
De definição orçamentária,
Articulação de parcerias,
Eficiência de gestão,
Acompanhamento e fiscalização,
Informação para mobilização social,
E participação efetiva da sociedade.
Mas principalmente no real compromisso com

resultados e com o impacto das ações na redução
das desigualdades sociais.

Não realizamos tudo o que era necessário. Mas
os avanços atingidos não podem ser apagados da
memória nacional.

O brasileiro adquiriu maior consciência de seus
direitos. Questões antes consideradas da vida priva-
da – como a violência contra idosos, mulheres e cri-
anças, estão na esfera pública.

Proteger os que estão em condição de vulnera-
bilidade e mais precisam, é tarefa do governo. Como
doentes, desnutridos, deficientes, desempregados,
entre outros.

A oposição tem se mostrado mais do que dis-
posta a colaborar. Tanto no aperfeiçoamento do
Fome Zero, quanto na agilidade para aprovar o Pri-
meiro Emprego e o Estatuto do Idoso.

Esperamos que esses doze meses tenham ser-
vido de algum modo de lição ao governo. E que os er-
ros cometidos nesse primeiro ano fiquem no passa-
do. Que não tenham espaço em 2004.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – V. Exª

será atendida na forma regimental.
Concedo a palavra ao Senador João Ribeiro,

mas devo dizer que temos 13 minutos, porque, como
está marcada a reunião do Congresso, teremos que
suspender a sessão impreterivelmente às 10 horas.

Portanto, Senador, V. Exª tem a palavra pelos
13 minutos restantes. Agradeço a V. Exª pela com-
preensão.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-
dente, procurarei atendê-lo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu tinha
preparado um discurso, mas sei que não vou conse-
guir fazê-lo no tempo que me cabe. Portanto, nesse
pouco tempo, em função da sessão do Congresso,
abordarei alguns assuntos que considero importan-
tes, ou seja, farei rapidamente um balanço sobretudo
deste ano de 2003.

Cheguei a esta Casa no dia 1º de fevereiro,
como muitos dos Srs. Senadores, 2/3 da composição
da Casa. Alguns já tinham sido Senadores e estavam
retornando. Eu era Deputado Federal e aqui cheguei
para exercer este mandato de Senador.

Quero deixar registrada a minha alegria por ter
podido conviver com os demais Senadores e traba-
lhar tanto. Ontem, ouvi declaração do Presidente Sar-
ney e do próprio Presidente Luiz Inácio Lula da Silva
quanto à presença forte do Congresso Nacional este
ano, sobretudo do Senado Federal, do cumprimento
do nosso papel, do nosso dever. Acho que esse é o
reconhecimento. Se há o reconhecimento por parte
do Presidente desta Casa, o experiente e respeitado
Presidente Sarney, que na vida pública exerceu todos
os cargos, inclusive o de Presidente da República, e
se há hoje o reconhecimento do próprio Presidente
da República, é porque nós, graças a Deus, neste
ano, procuramos fazer aquilo que a sociedade brasi-
leira, que o povo do nosso País esperava deste novo
Senado Federal e deste novo Congresso Nacional.

Votamos favoravelmente às reformas necessá-
rias, procuramos atender, sobretudo nós da Bancada
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do Tocantins – eu, os Senadores Eduardo Siqueira
Campos e Leomar Quintanilha –, até porque, Sr. Pre-
sidente, nós já defendíamos antes essas reformas.
Na época do meu mandato de Deputado Federal, eu
já havia votado. Acho que elas são boas para o País,
apesar das críticas, sobretudo a reforma tributária,
que nós votamos. Votamos a reforma tributária e a
PEC paralela, que também foi fundamental para ga-
rantir muitos direitos que precisavam ser garantidos,
que não estavam incluídos nas outras reformas que
havíamos votado.

Sr. Presidente, tenho certeza absoluta de que o
Governo do meu Estado do Tocantins, ao chegar
neste final de ano, está feliz, está contente por ter tido
um ano bom, de muito trabalho e dedicação, sobretu-
do este Governo novo que se instalou no Tocantins
por meio de um trabalho nosso, dando prossegui-
mento às obras e ao trabalho do nosso sempre Líder
maior, o ex-Governador Siqueira Campos.

O Governador Marcelo Miranda assumiu o com-
promisso com o povo tocantinense nas praças públi-
cas, assim como nós, eu e o Senador Leomar Quinta-
nilha sobretudo, que estivemos disputando e viemos
para cá com a nossa Bancada Federal.

Nesse ponto, Sr. Presidente, quero hoje, desta
tribuna, destacar algo que considero muito importan-
te. O Tocantins é um dos quatro Estados brasileiros –
pelo menos até há poucos dias era, não sei quantos
têm hoje – que tem classificação “A” no Tesouro Naci-
onal. É o Estado cujo Governo é exigente, duro nessa
questão e honra rigorosamente os seus compromis-
sos, inclusive os compromissos internacionais, para
poder se manter sempre apto a conseguir e levar
mais recursos, sobretudo internacionais. Neste dia
mesmo, o Senador Eduardo anunciava daqui o em-
préstimo de US$60 milhões, que vai impulsionar mui-
to a economia do Estado do Tocantins.

A construção de estradas e pontes, com certe-
za, gera emprego e renda para o nosso povo. As
obras levam emprego. A questão do Contrato de Res-
tauração e Manutenção da Malha Rodoviária Federal
(Crema), da rodovia Belém–Brasília, da Bernardo Sa-
yão, da BR–153, com certeza também gerarão em-
prego e renda. A construção das usinas hidrelétricas
– e aí a do Peixe, já temos a Luís Eduardo Magalhães
pronta, homenagem que o Tocantins fez não apenas
ao Senador Antonio Carlos Magalhães, mas a seu fi-
lho, que era meu particular amigo, um dos melhores
homens públicos que conheci, um dos líderes mais
importantes da nova geração.

Com a construção dessas rodovias, estamos
numa reta final, Senador Eduardo Siqueira Campos.

Temos até o dia 30 para resolver uma questão (dia 30
ou dia 31) e acho que ela irá acontecer. Assim, pode-
remos construir a Ferrovia Norte-Sul até Miracema do
Tocantins, com aqueles 465 milhões do Fundo de De-
senvolvimento da Amazônia (FDA), que estão progra-
mados, autorizados pelo Presidente Lula, pela Casa
Civil, pelo Ministro Ciro Gomes e pelo Ministro Ander-
son Adauto. Falta agora a ação do Banco da Amazô-
nia, para que se possa, neste curto período, viabilizar
e analisar os projetos e a Valec poder construir.

Ontem mesmo à noite eu falava com o Presi-
dente Juquinha, da Valec, que feliz me dizia: “Sena-
dor, a ferrovia vai chegar até Miracema, se Deus qui-
ser”. Então, nós haveremos de trabalhar durante es-
ses dias, sobretudo o Banco da Amazônia, que tem
uma competente diretoria. Com certeza, o Banco da
Amazônia não deixará que percamos esses recursos
por causa desses poucos dias que faltam até o dia 31
para resolver esta questão.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Concedo
um aparte a V. Exª.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– Senador João Ribeiro, dentro do pronunciamento
de V. Exª, eu poderia enfocar qualquer uma dessas
questões de mérito sobre os aspectos do nosso Esta-
do, sobre as suas obras e o seu desenvolvimento
para enforcar o meu aparte, mas pretendo fazer dife-
rente. Eu já estive na Câmara e V. Exª também. Estou
no Senado completando o meu quinto ano de manda-
to e quero dizer a V. Exª que acho que esta Casa,
poucas vezes, viu um Senador, em seu primeiro ano
de mandato, ter este desempenho e promover as
conquistas que V. Exª promoveu para o Estado e,
além de tudo, conquistar a amizade de seus Pares.
Lamento, Senador João Ribeiro, que as sessões da
Comissão de Orçamento não sejam transmitidas ao
vivo. V. Exª foi Relator de alguns PLs mais importan-
tes que este País votou naquela Comissão, Relator
setorial – e tudo isso no primeiro ano de mandato –
conquistou para o Tocantins um dos melhores orça-
mentos da sua historia, discutindo e debatendo com
os outros relatores inclusive critérios. Há relatores se-
toriais que são mágicos. Eles apresentam os seus re-
latórios de madrugada, não querem discutir e querem
vencer pelo cansaço. V. Exª fez um relatório com cri-
térios. Eu fico lamentando apenas este aspecto: se
houvesse transmissão ao vivo das reuniões da Co-
missão de Orçamento, tenho certeza de que os elei-
tores do nosso Estado e a população do Brasil conhe-
ceria ainda melhor aquele que já conheço de Verea-
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dor, Prefeito, Deputado Estadual, Deputado Federal
e, hoje, Senador. V. Exª tem uma das carreiras mais
completas, é um homem de uma franqueza peculiar
e, acima de tudo, um grande parlamentar, um Sena-
dor que, no seu primeiro ano de mandato, conquista a
Casa com seu jeito simples, sincero, mas acima de
tudo competente. V. Exª, Senador João Ribeiro, é a
marca da competência. Orgulho-me muito de ser seu
par depois de ter sido – e digo com orgulho – seu
cabo eleitoral na cidade de Araguaína, como prefeito,
como candidato a Deputado Estadual. Por tudo isso,
talvez eu não tenha outra oportunidade, daqui para o
final dos nossos trabalhos, de dizer a V. Exª que o To-
cantins comemora sua presença nesta Casa; eu co-
memoro, porque me considero seu irmão, mas, acima
de tudo, o Brasil ganhou um Senador de relevância e
peso. Parabéns a V. Exª.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Agradeço
muito o aparte de V. Exª, Senador Eduardo Siqueira
Campos. Estou aprendendo e trazendo para cá so-
bretudo os ensinamentos de um homem que admiro
muito, seu pai, o ex-Governador Siqueira Campos.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Senador Le-
omar Quintanilha, vou conceder primeiro o aparte ao
ilustre Senador Antonio Magalhães e, depois, a V. Exª.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) –
Gostaria de ser fiel ao Regimento. O tempo de V. Exª
está esgotando e apartes só podem ser concedidos
dentro do tempo. Queria me registrar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Fazendo
soar a campainha.) – Só para alertá-lo que seu tempo...

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – O Senador
Antonio Carlos Magalhães já havia pedido, mas logo
em seguida concederei, dividirei o tempo com V. Exª,
um minuto para cada um.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
Sou menos suspeito que os tocantinenses; conse-
qüentemente, posso dar depoimento mais isento. V.
Exª realmente cresceu aos olhos de todos os seus co-
legas, não só pelas suas qualidades como Senador,
mas sobretudo por seu cavalheirismo. V. Exª con-
quistou a todos nós, é hoje uma das pessoas mais
queridas desta Casa. O Tocantins mandou para o Se-
nado da República um Senador competente, sério,
trabalhador e que ajuda o seu Estado e seu amigo
Eduardo Siqueira Campos.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Obrigado,
Senador Antonio Carlos Magalhães.

Tem V. Exª, Senador Leomar, um minuto, para
que eu possa concluir em seguida o meu discurso.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – O
tempo é exíguo para expressar a alegria que temos
em tê-lo conosco nesta Casa e nos embates que o
Tocantins e o Brasil tanto requerem, mas faço coro,
eminente colega, Senador João Ribeiro, às palavras
tão apropriadas ao seu desempenho aqui proferidas
pelo eminente Senador Eduardo Siqueira Campos e
pelo nosso grande colega, grande líder nacional, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães. V. Exª tem se de-
sincumbido com muita eficiência, com muita compe-
tência, da honrosa missão que a valorosa gente do
Tocantins nos confiou. Mas quero comentar rapida-
mente sobre o ponto central de sua colocação nesta
manhã, sua preocupação com a estruturação do
País, com a mudança de matriz de transporte, com a
implantação da ferrovia Norte-Sul. V. Exª está na dire-
ção correta e conta com o nosso apoio e nossa apro-
vação.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Encerro,
Sr. Presidente, porque sei que o tempo não me permi-
te mais, agradecendo os apartes e dizendo que fico
muito feliz que haveremos de conviver aqui os oito
anos de mandato. Aproveito a oportunidade – pois
não sei se voltarei à tribuna este ano – para desejar
um feliz Natal e próspero Ano Novo ao povo brasilei-
ro, sobretudo ao povo do meu Estado do Tocantins.

Por último, agradeço a Deus por me ter permitido
realizar esse trabalho do ano que finda com muita hu-
mildade, mas, acima de tudo, com muita dedicação.

Um abraço e muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Nossas

homenagens a V. Exª também.
Vamos suspender a sessão, conforme o anunci-

ado ontem pelo Presidente José Sarney, para que se-
jam promulgadas as duas reformas.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
(PFL – BA) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Pela or-
dem, concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos
Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, sei que V. Exª vai suspender a sessão, mas
não poderia deixar de registrar nesta hora – e acredito
que o faço em nome de toda a Casa – o aplauso à
Mesa Diretora, de que V. Exª faz parte, mas, princi-
palmente, ao Presidente José Sarney, que foi, sem
dúvida, uma das figuras políticas mais importantes
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deste ano na República. É bom que fique consignado
nesta Casa o empenho do Presidente José Sarney
para que realizássemos, com afinco, o trabalho que
realizamos nesse período.

O Presidente José Sarney e a sua Mesa Direto-
ra estão de parabéns, em particular o Presidente Sar-
ney, que foi das figuras maiores da República neste
ano de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador
Antonio Carlos Magalhães, tenha certeza de que, vin-
do de V. Exª, o seu comunicado e a sua palavra têm o
apoio de todos os Senadores da Casa.

Está suspensa a sessão do Senado para que,
em seguida, o Presidente José Sarney possa presidir
a sessão do Congresso Nacional.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra, pela ordem, ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, apenas para solicitar informação. As inscri-
ções para comunicações inadiáveis serão mantidas
quando retornarmos à sessão?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Serão
cumpridas imediatamente à reabertura da sessão.
Estamos apenas suspendendo para cumprir o ritual
de promulgação das duas emendas.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Está
suspensa a sessão para a realização da sessão sole-
ne do Congresso Nacional.

(Suspensa às 10 horas e 03 minutos a
sessão é reaberta às 12 horas e 03 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Declaro
reaberta a sessão.

Na prorrogação da Hora do Expediente, está as-
segurado o uso da palavra, por cinco minutos, para
comunicações inadiáveis. Estão inscritos os Senado-
res Alvaro Dias, Eduardo Azeredo e Romeu Tuma.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro
Dias, para uma comunicação inadiável.

S. Exª dispõe de até cinco minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pretendo res-
saltar o momento crucial que atravessa a Organiza-
ção das Nações Unidas. Desde sua criação, em 24
de outubro de 1945, ocasião em que foi assinada a
Carta das Nações Unidas, cuja essência reside na
luta pelos direitos humanos, no respeito à autodeter-
minação dos povos e na solidariedade internacional,

a organização vivenciou inúmeros momentos particu-
larmente difíceis.

Vamos nos reportar ao mais recente. A invasão
do Iraque, decidida a sua revelia, inegavelmente colo-
cou à prova os fundamentos da Carta das Nações
Unidas. Não foi por acaso que a celebração, neste
ano, do Dia das Nações Unidas, se deu num contexto
de discussão na busca de nova moldura para a orga-
nização.

Ao nos debruçarmos sobre os propósitos, obje-
tivos e princípios norteadores da Organização das
Nações Unidas, escritos nos primeiros artigos da Car-
ta de 1945, com ênfase na reafirmação dos direitos
humanos e na primazia do Direito Internacional, cons-
tatamos que é chegada a hora de adequar a ONU, à
luz dos novos paradigmas internacionais e do adven-
to de imperativos estratégicos gerados no século XXI.

É inadmissível conceber a organização nos
moldes atuais, sem que haja profunda modificação na
correlação de forças que dita as regras na ONU. Os
EUA, a União Européia e a Ásia precisam abrigar a
América Latina no cerne das deliberações da organi-
zação.

A conquista de uma cadeira permanente no
Conselho de Segurança pelo Brasil já conta com o
apoio dos países da América do Sul – com exceção
da Argentina –, além das demonstrações de apoio ex-
plícitas da Rússia, da Inglaterra, da França, de Portu-
gal, da Espanha, da Alemanha, da China, do Japão,
da Índia, da Austrália, do Líbano e das nações de lín-
gua portuguesa da África, entre as quais Angola, Mo-
çambique, Cabo Verde, Guiné Bissau e São Tomé e
Príncipe.

A magnitude dos desafios que se interpõem no
atual momento histórico exige de todos os 191 mem-
bros da ONU um esforço conjunto em prol de uma re-
forma geral de sua estrutura.

A humanidade não pode prescindir de uma ONU
vigorosa e operativa, exercendo na plenitude os obje-
tivos e princípios invocados na sua criação. Devemos
ter em mente que a defesa da justiça e a construção
do Estado de Direito estão no cerne da missão de paz
da Organização das Nações Unidas.

A sinalização do Ministro das Relações Exterio-
res, Celso Amorim, de que o Brasil pode aceitar inte-
grar o Conselho de Segurança da ONU com limita-
ções, ou seja, sem poder de veto, merece ser exami-
nada e debatida pelo Senado.

Ser um membro efetivo do Conselho de Segu-
rança da Organização das Nações Unidas sem o po-
der de veto é admitir uma participação parcial, limitada,
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na qual o País estará abrindo mão de exercer na pleni-
tude o seu papel de nação representada no Conselho.

Seria, Sr. Presidente, um contra-senso criar
uma subcategoria entre os integrantes do Conselho
de Segurança da ONU: nações de primeira linha e de
segunda linha. O Senado pode e deve debater essa
questão. O Presidente Sarney, sem dúvida, é uma
das vozes mais credenciadas para tonificar o debate
da matéria.

A justificativa de que a quase totalidade (90%)
das questões submetidas ao Conselho de Segurança
da ONU é decidida por consenso e que, portanto, “es-
taríamos permanentemente envolvidos nas ques-
tões”, deixa de considerar algo fundamental.

Aqueles 10% de assuntos e matérias cuja deci-
são depende do voto ou do veto dos cinco integrantes
com essa prerrogativa são os que efetivamente fa-
zem alguma diferença.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
cabe ao Senado Federal, especialmente à Comissão
de Relações Exteriores, presidida pelo Senador Edu-
ardo Suplicy, debater essa questão. O Brasil não
pode aceitar a condição de Nação de segunda clas-
se, admitindo integrar o Conselho de Segurança da
ONU sem o poder de veto.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra ao Senador Eduardo Azeredo. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-

dente, eu cedi minha vez ao Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O Sena-

dor Paim desistiu da palavra.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Serei
breve então, Sr. Presidente.

Eu fui convidado pela Embraer para a apresen-
tação do avião que a FAB adquiriu recentemente, a
qual ocorreu na última semana, em São Paulo, na ci-
dade de Gavião Peixoto, onde fica uma das maiores
pistas de produção e apresentação de aeronaves e
de testes que o Brasil tem. A Embraer apresentou o
ALX, um avião de tecnologia importante para, princi-
palmente, o combate ao tráfico de drogas.

Durante o discurso de um Senador, recente-
mente, tive oportunidade de me referir ao avião cons-
truído pela Embraer e à ação da FAB, no Sivam, em
que a aeronave, com radares superiores, conseguiu
detectar um Cessna de pequeno porte. Ao segui-lo,
deu tiros de advertência, balas traçantes. O piloto
desceu, para fugir ao radar, não conseguiu, e pousou.

A Polícia Federal chegou ao local e apreendeu, nessa
aeronave, 256 quilos de cocaína.

Cumprimento a Embraer pelo trabalho que tem
sido feito e aconselho os nossos colegas Senadores
a lerem o artigo do Luís Nassif sobre a licitação da
FAB e o off-set, as dotações tecnológicas que as em-
presas de construção de produtos aeronáuticos de-
vem ter para que o Brasil realmente entre na concor-
rência no primeiro mundo em tecnologia de constru-
ção de aeronaves.

Cumprimento também todos os Senadores e os
funcionários da Casa, que têm dado um apoio irrestri-
to à Primeira Secretaria, para que ela possa corres-
ponder às expectativas dos Srs. Senadores.

Sobre as reformas hoje promulgadas, algumas
angústias permaneceram comigo, como a que se re-
fere ao alijamento dos delegados das carreiras judi-
ciárias. O Senador Renan Calheiros foi um dos alia-
dos. Conversamos muito, e S. Exª foi firme na propos-
ta de incorporação da polícia judiciária dos Estados,
pois sabe o que representa. Infelizmente, ela não
pôde ser acrescentada.

No Rio Grande do Sul, Senador Renan Calhei-
ros, os Srs. Senadores conseguiram que os membros
da Assembléia Legislativa daquele Estado fizessem
uma emenda constitucional estadual, na esperança
da aprovação da Emenda nº 77. Fiz um apelo aos Se-
nadores de todos os Estados para que consigam dos
Deputados Estaduais que essa correção seja feita,
que a polícia judiciária tenha o teto necessário.

O tempo de aposentadoria, para mim e para vári-
os Senadores com quem tenho conversado, está con-
fuso. Com a aprovação da Emenda nº 77, penso que
pode haver um esclarecimento perfeito do tempo que
vai ser acrescido, do tempo que vai ser melhorado. A
atividade de Polícia é especial, por sofrer todos os ti-
pos de exigências a que a Constituição reserva uma
aposentadoria especial. Como casa, deve ser preser-
vada toda a polícia, todo o sistema de segurança.

Os Senadores Renan Calheiros e Mozarildo Ca-
valcanti e outros tantos ajudaram-nos bastante.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Conce-
de-me V. Exª um aparte?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Concedo o
aparte ao Senador Renan Calheiros.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Nestas
poucas palavras, ressalto o papel de V. Exª na defesa
do subteto para o pessoal da Polícia, algo fundamen-
tal, importantíssimo, que estimula a atividade que se
depara com tantos problemas no Brasil. Trabalhamos
muito e conseguimos obrigar os Governadores a
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mandar, num prazo preestabelecido, uma lei para tra-
tar do subteto.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Em sessen-
ta dias.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Em ses-
senta dias. É fundamental a inclusão da Polícia numa
situação equiparável à do pessoal do Judiciário. Dou
este testemunho ao Brasil, a todos que nos assistem
neste momento, do seu papel, do seu trabalho, da
sua luta e de quanto isso colaborou para que pudés-
semos avançar além daquela situação que havia sido
aprovada na Câmara dos Deputados.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Agradeço a
V. Exª, ao meu Líder José Agripino e aos outros Lí-
deres que sei trabalharam por isso. O Senador Tião
Viana também foi sensível, tentou incluir a questão
na Emenda nº 67, mas não conseguiu, por exigência
de Governadores, o que levou à modificação da
Emenda nº 67.

Terminou o meu tempo. Agradeço a V. Exªs a
atenção.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Jonas Pinheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero daqui e agora fa-
zer coro com as inúmeras manifestações de preocupa-
ção e de crítica da sociedade quanto às propostas de
reforma aprovadas no Congresso Nacional.

Entretanto, dada a abrangência do assunto, vou
procurar enfocar apenas os pontos que interferem no
agronegócio brasileiro e no desenvolvimento e equilí-
brio regional, áreas às quais estou mais afeito e a que
me dedico nesta Casa.

Não quero negar os grandes avanços da pro-
posta no Senado Federal que, com maturidade, modi-
ficou o texto aprovado na Câmara dos Deputados, ao
introduzir inúmeros dispositivos que, sem dúvida, o
aperfeiçoaram.

Entretanto, uma análise do texto aprovado
leva-nos à conclusão de que essa reforma, mesmo
trabalhada do jeito que aqui fizemos, não só eleva
a carga tributária como fragiliza as finanças dos
Estados menos desenvolvidos, o que leva a supor
que a proposta, na prática, com a aprovação da
CPMF, da DRU e com a alteração na sistemática
da Cide, fortalecerá os mecanismos de arrecada-
ção e tornará mais flexível para o Governo Federal
a execução do Orçamento. No mais, ela provoca
aumento da carga tributária, ainda mais que as
isenções previstas foram transferidas para os

Estados e Municípios. Essa é uma postura centra-
lizadora e representará, no final das contas, um
entrave ao desenvolvimento, sobretudo para as re-
giões menos desenvolvidas do País.

A Frente Parlamentar do Centro-Oeste, que
tenho a honra de presidir, debruçou-se sobre essa
proposta de reforma e ofereceu ao Relator e a esta
Casa diversas emendas, com vistas a minimizar as
distorções existentes no texto original e a evitar
que ela, a reforma, viesse a constituir mais um en-
godo para a sociedade, mais uma conta a ser paga
pelo contribuinte, mais uma dificuldade para equili-
brar as contas públicas estaduais e municipais e
mais um limite na redução do desequilíbrio regio-
nal do País.

O Relator da matéria, Senador Romero Jucá,
mostrou-se altamente sensível e acolheu diversas su-
gestões apresentadas, evitando o aprofundamento
dessas distorções. Dentre elas, acolheu a que vai
possibilitar que os insumos agropecuários, inclusive o
material reprodutivo destinado ao melhoramento ge-
nético animal e vegetal, bem como as máquinas e
equipamentos agrícolas, sejam tributados pela menor
alíquota do ICMS, nos mesmos moldes da isenção
pretendida para os gêneros alimentícios de primeira
necessidade e para os medicamentos de uso huma-
no. À exceção das máquinas e implementos agrícolas
– que se manterão no mínimo tributados pela menor
alíquota –, os demais até poderão ser isentos da inci-
dência desse imposto.

Sr. Presidente, essas alterações vão minimi-
zar o peso tributário sobre vários produtos, mas,
ainda assim, é bom que se reconheça que, em di-
versas situações, provocarão a elevação de carga
tributária, porque atualmente vários são os produ-
tos que estão isentos de impostos e, pela forma
como está a reforma, que poderão vir a ser tributa-
dos ou ter as suas alíquotas majoradas em relação
às que estão em vigor, dependendo das leis com-
plementares.

O texto aprovado altera o procedimento de fixa-
ção e de cobrança de ICMS a fim de manter unifor-
mes, em todo o território nacional, as alíquotas desse
imposto, em número máximo de cinco, cabendo ao
Senado Federal aprovar a quais mercadorias, bens e
serviços serão aplicadas essas alíquotas.

Porém, Sr. Presidente, foi acrescentada a res-
salva de que é “vedada alteração das definições” ao
Senado Federal. Assim, se ao Senado Federal não é
assegurado o direito de discutir e de propor altera-
ções nas propostas recebidas – tem a sua competên-
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cia limitada a simplesmente homologá-las –, não há
razão para que o assunto seja submetido à aprecia-
ção desta Casa.

Outro ponto questionável no texto é a cobrança
de contribuições sociais sobre produtos importados.
Isso redundará também em aumento no preço dos in-
sumos, com as respectivas conseqüências no custo
dos produtos agropecuários e, imediatamente, no
preço final pago pelos consumidores, porque, entre
os produtos importados e passíveis de serem tributa-
dos, incluem-se os fertilizantes, os defensivos agríco-
las, as vacinas para gado, os medicamentos e os
componentes para máquinas e equipamentos, que
precisamos importar.

Nesse caso, a pretensão de taxar os produtos
importados, a fim de que eles possam competir com
os nacionais em igualdade de condições, acarretará,
em alguns casos, elevação dos preços de muitos dos
chamados “fatores de produção” usados na agrope-
cuária. Na prática, essa medida que está sendo ado-
tada terá o mesmo significado de “dar com uma mão e
tirar com a outra” e de, com as duas, astutamente, co-
brar do produtor rural.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Sr. Pre-
sidente, em função do seu aviso, vou concluir, dei-
xando um alerta de que foi importante trabalharmos
na reforma, mas de que é preciso que, nas leis com-
plementares que virão, possamos adequar de forma
mais correta todos esses assuntos, principalmente
um item que foi retirado no segundo turno, que é uma
alíquota menor para os chamados combustíveis
não-poluentes. Precisamos trabalhar para que os
nossos combustíveis não-poluentes possam ter tam-
bém uma adequação melhor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs
e Srs. Senadores, estou apresentando, junto com o
Senador José Agripino, um requerimento de voto de
aplauso – e de muito entusiasmo – pela eleição do
nosso Colega Marco Maciel para a Academia Brasile-
ira de Letras.

Faço isso com o maior orgulho, porque, a meu
ver, deu o resultado normal, numa beleza de confron-
to com um dos melhores escritores contemporâneos

deste País, que é Fernando Morais. Ou seja, a dispu-
ta da vaga na ABL com Fernando Morais, que, quem
sabe, amanhã, nela adentrará, valoriza e muito a con-
quista do nosso estimado, hábil e talentoso Senador
Marco Maciel.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, fico muito honrado de, ao lado do Se-
nador Arthur Virgílio, apresentar um requerimento de
voto de aplauso pela eleição do Senador Marco Maci-
el para a Academia Brasileira de Letras.

Por uma larga margem de votos, 28 a 9, foi S.
Exª escolhido o seu novo colega na Academia Brasi-
leira de Letras, Sr. Presidente.

O Senador Marco Maciel é um dos melhores
quadros do Partido da Frente Liberal. Foi Deputado
Federal, Presidente da Câmara, Ministro de Estado,
Vice-Presidente da República, Senador da República
emérito, homem de vida política limpa, proba e eficien-
te, amigo dos amigos, um homem de letras, daqueles
que o Brasil se orgulha de ter. O meu Partido se orgu-
lha de ter Marco Maciel como um de seus filiados,
ex-Presidente do Partido, homem de palavra pondera-
da e moderada. Para culminar todos os méritos que S.
Exª acumulou ao longa da vida, vem essa justíssima
eleição para a Academia Brasileira de Letras.

V. Exª também está de parabéns, Sr. Presiden-
te, Senador José Sarney, porque ganha um grande
colega para os chás da quinta-feira, suponho.

Com essas palavras, o meu Partido deseja ma-
nifestar, pelo requerimento que apresentamos e que
certamente será votado e aprovado pelo Plenário, a
sua alegria pela eleição de Marco Maciel como novo
membro da Academia Brasileira de Letras.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo a
palavra a V. Exª, nobre Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a minha
questão de ordem tem por base a violação do art.
375, inciso VIII, do Regimento Interno e também do
art. 62, §6º, da Constituição Federal. O que dizem es-
ses artigos, Sr. Presidente? A Constituição Federal,
no artigo mencionado, diz:
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Art. 62. .................................................
§6º Se a medida provisória não for

apreciada em até quarenta e cinco dias con-
tados de sua publicação, entrará em regime
de urgência, subseqüentemente, em cada
uma das Casas do Congresso Nacional, fi-
cando sobrestadas, até que se ultime a vo-
tação, todas as demais deliberações legisla-
tivas da Casa em que estiver tramitando.

Já o inciso VIII do art. 375 é bastante
claro:

Art. 375. ...............................................
VIII – esgotado o prazo de quarenta e

cinco dias contado do recebimento do proje-
to sem que se tenha concluída a votação,
deverá ele ser incluído em Ordem do Dia,
sobrestando-se a deliberação sobre as de-
mais matérias, até que se ultime a sua vota-
ção (Const., art. 64, § 2º).

Temos notícia, Sr. Presidente, de que existem
aqui três medidas provisórias, as de nºs 132, 133 e
134, já votadas na Câmara e que deram entrada em
nosso protocolo, embora não tenham sido lidas em
plenário. Mas o que diz, efetivamente, o Regimento é
que, a partir do recebimento, tranca-se toda a pauta.

Assim, Sr. Presidente, até porque já há concor-
dância para se votarem essas medidas provisórias,
para que se respeite o Regimento, como V. Exª fez
hoje pela manhã – e não o fez o Presidente da Câma-
ra –, peço a V. Exª que inverta a pauta, trancando a
matéria para apreciação das medidas provisórias, es-
pecialmente as de nº 132, 133 e 134, que já se encon-
tram na Casa.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PSDB – TO) – Sr. Presidente, peço a palavra para
contraditar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Para contraditar. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a questão de or-
dem apresentada pelo sempre bem embasado Sena-
dor Demóstenes Torres é auto-explicativa. A Casa
não tem conhecimento, as medidas não foram efeti-
vamente lidas, e a Mesa, depois do recebimento, pre-
cisa de um tempo para organizar o processado, para
que a matéria seja lida.

Portanto, Sr. Presidente, quero contraditar, dizen-
do que o Senador Demóstenes Torres decide em des-
favor de seus argumentos iniciais, quando anuncia que
a medida sequer foi lida. Recebida ou não, este é um
problema da Mesa, que, de forma diligente, conduzida
por V. Exª, tem sempre agido dentro dos prazos possí-
veis, para que haja a devida organização.

Assim, não encontra sustentação qualquer in-
versão da pauta. O Item 1 da pauta está pronto para
ser votado, não havendo o que esta Casa decidir sem
o conhecimento do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em pri-
meiro lugar, a Mesa agradece ao Senador Demóste-
nes Torres, que, mais uma vez, é zeloso no cumpri-
mento do Regimento, mas S. Exª colaborou com a
Mesa, quando disse que tinha notícia da votação e da
vinda dessas medidas para o Senado Federal. Como
elas não foram lidas, a tramitação só ocorrerá depois
da sua leitura.

Dessa maneira, enquanto não forem lidas, va-
mos continuar a apreciar o item constante da pauta.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, não há uma votação de requerimento em an-
damento?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O requeri-
mento ainda não foi votado, Sr. Presidente.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, se V. Exª me permite, quando cheguei, o Se-
nador José Agripino estava se congratulando em
nome do Partido da Frente Liberal com a eleição do
Senador Marco Maciel. Há um requerimento sobre a
mesa?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Esclareço
aos Srs. Senadores que não existe requerimento so-
bre a mesa nesse sentido. Tratou-se de uma manifes-
tação do Líder Arthur Virgílio, à qual se juntou o Líder
José Agripino. Ontem, houve uma manifestação do
Senador José Jorge a esse respeito.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Então,
no momento próprio, haverá oportunidade para mani-
festação. Agradeço a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –
Sr. Presidente, informo que já assinei o requerimento,
que está sendo encaminhado à Mesa. Manifesto
meus cumprimentos ao Senador Marco Maciel, por
ter sido eleito para a Academia Brasileira de Letras.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Vamos
aguardar a leitura do requerimento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, apenas quero também ma-
nifestar, na mesma direção do que disse o Senador
Arthur Virgílio, o nosso contentamento pela eleição
de mais um imortal nesta Casa.

Sr. Presidente, V. Exª, que, além de jurista, é
um literato que muito nos orgulha, agora tem ao seu
lado a companhia do ilustríssimo Presidente Marco
Maciel. Isso nos orgulha extraordinariamente. S.
Exª é um homem efetivamente vinculado às letras
nacionais. A sua eleição para a mais alta Academia
de Letras da nossa Nação somente nos orgulha. E
S. Exª vem fazer companhia a um dos maiores no-
mes da Literatura brasileira e internacional, que é
V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Muito
obrigado, Senador Demóstenes Torres.

Vamos proceder à leitura do requerimento. Em
seguida, os Srs. Senadores encaminharão a votação
do requerimento.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Peço a
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, no mesmo tom dos Sena-
dores Demóstenes Torres e Arthur Virgílio, quero
dizer que ganham o Senado e o Brasil nessa união
da cultura com a política, tão bem representada
pelo Senador Marco Maciel, político, acima de to-
dos, que soube honrar a sua vida pública. Foi
Vice-Presidente da República por oito anos e mui-
to fez por nosso País.

Portanto, ganham a Academia Brasileira de Le-
tras e o Senado Federal. Ao seu lado, nobre Presi-
dente, estará um novo imortal, do nosso Partido, o
PFL. Registro a minha satisfação e quero também as-
sinar esse requerimento no sentido de prestigiar o Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Peço aos
Srs. Senadores que esperem a leitura do requerimen-
to. Na hora da votação, cada um o encaminhará, cola-
borando com os nossos trabalhos.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que
será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu
Tuma.

É lido o seguinte

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 534, DE 2003

Convalida a Resolução nº 7 do Se-
nado Federal que unifica as tabelas de
vencimentos básicos e os demais com-
ponentes da estrutura remuneratória
aplicável aos cargos de provimento efeti-
vo integrantes do quadro de pessoal do
Senado Federal e de seus órgãos super-
visionados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam convalidadas pela presente lei as

disposições estabelecidas na Resolução nº 7, de
2002, do Senado Federal, sendo válidas as relações
jurídicas já constituídas ou dela decorrentes.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –
Senador José Sarney, Presidente.

Justificação

A Emenda Constitucional nº 19/98 suprimiu a
prerrogativa constitucional que detinha o Senado Fe-
deral de aumentar os vencimentos de seus servido-
res por ato interno de sua respectiva Mesa.

Essa Emenda, em relação aos aumentos de
vencimentos de servidores das Casas do Congresso,
foi apreciada incidentalmente pelo Supremo Tribunal
Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
1.782-2, oportunidade em que ficou assentado:

“Por expressa previsão constitucional, apenas
as Casas do Congresso gozavam da prerrogativa de
aumentar os vencimentos de seus servidores por ato
interno de suas Mesas Diretoras (artigo 51,IV, e 52,
XIII, na redação original), [...]

“A nova redação dada aos artigos 51,
IV, e 52 não alterou esta situação, porque
as Resoluções do Senado e da Câmara fo-
ram recepcionadas como lei.”

Nesses termos, o Supremo Tribunal Federal tor-
na claro que as Resoluções anteriores à Emenda
19/89 foram recepcionadas como lei, mas que a partir
do advento da referida Emenda Constitucional não
mais se admite o aumento de vencimentos por ato in-
terno, estando, assim, inquinada de vício formal a Re-
solução nº 7, 2002.

O presente projeto de lei corrige tal falha, jungin-
do ao manto da legalidade o plano de cargos e salári-
os dos servidores do Senado Federal.
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OFÍCIO PGR/GAB/Nº 1498

Brasília, 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor
Senador Jose Sarney
Digníssimo Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Senhor Presidente,

Comunico-lhe a existência de representação
(PA nº 1.00.000.001666/2003-81) ofertada pela Pro-
curadoria da República no Distrito Federal para ajui-
zamento de ação direta de inconstitucionalidade em
face da Resolução nº 7, de 4 de abril de 2002, do Se-
nado Federal, porque editada em desacordo com o
disposto ao artigo 52, inciso XIII, da Constituição da
República, com a redação estabelecida pela Emenda
Constitucional nº 19/98, conforme revelam as peças
que vão em anexo.

Tendo em vista que a pretensão revela-se ra-
zoável, solicito de Vossa Excelência informações so-
bre o tema e, se for o caso, a adoção de providências
para eliminar o vício de inconstitucionalidade, com a
brevidade possível.

Atenciosamente, Cláudio Lemos Fonteles,
Procurador-Geral da República.

Ofício nº 26/2003 PRDF/FG/GAB/14º Oficio Cível

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2003

Ao Exmo. Sr.
Dr. Geraldo Brindeiro
Procurador-Geral da República
Brasilia – DF

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
Cumprimentando-o, remeto a Vossa Excelência

a presente Representação, para que seja avaliada a
conveniência e oportunidade de submeter a questão
tratada nos referidos autos, ao controle concentrado
de constitucionalidade, via Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade, conforme previsto no art. 102 e seguin-
tes da Constituição Federal.

Respeitosamente, Francisco Guilherme Voll-
stedt Bastos, Procurador da República.

Decisão nº 4/2003 – MPF/PRDF/FG/14º Ofício Cível
PA nº 1.16.000.000549/2002-59

Trata-se de procedimento administrativo a par-
tir de representação encaminha via internet por Nes-
tor Diamantino (e-mail: nestoroliv@hotmail.com), em
que se noticiaram eventuais irregularidades na apro-
vação de resolução referente à remuneração de ser-
vidores do Senado Federal.

2. Instado a se manifestar por meio do Ofício
86/2002 PRDF/FG/GAB, de 29-8-2002 (fl. 12), o
Diretor-Geral do Senado Federal, Sr. Agaciel da
Silva Maia, buscou justificar a regularidade da Re-
solução do Senado Federal nº 7/2002, nos seguin-
tes termos:

“(...) a Comissão Diretora do Senado
Federal não chegou a aprovar projeto de re-
solução, de iniciativa de qualquer autoridade
administrativa, no sentido de conceder au-
mento de remuneração aos servidores des-
ta Casa.

Atualmente, o Plano de Carreira do
servidores do Senado Federal encon-
tra-se instituído pela Resolução nº 42, de
1993; enquanto a Resolução nº 51, de
1993, albergava os servidores do Proda-
sen e os servidores do extinto Cegraf,
hoje Secretaria Especial de Editoração e
Publicações.

Por sua vez, o Regulamento Admi-
nistrativo do Senado Federal, aprovado
pela Resolução nº 58, de 1972, veio a ser
substancialmente alterado pela Resolu-
ção nº 9, de 1997, que em seu art. 17, de-
terminou que a Comissão Diretora apre-
sentasse projeto de Resolução ‘unifican-
do os planos de cargos e carreiras dos ór-
gãos da Casa’.

Nesse sentido, era imprescindível
que a Administração diligenciasse no sen-
tido de adequar as Tabelas e Carreiras,
principalmente em uma situação onde co-
existem nas Resoluções nº 42 e 51, am-
bas de 1993, constando disposições que
concedem tratamento diferenciado a ser-
vidores que, por força da Resolução nº 9,
de 1997, deveriam integrar um mesmo
quadro de pessoal e um Plano de Carrei-
ra Único. Em cumprimento a esse disposi-
tivo, a Comissão Diretora apresentou, no
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início deste ano, projeto que resultou na
edição da Resolução nº 7, de 2002 (doc.
Anexo), unificando as tabelas de venci-
mentos básicos e os demais componen-
tes da estrutura remuneratória aplicável
aos cargos de provimento efetivo inte-
grantes do quadro de pessoal do Senado
Federal e dos seus órgãos supervisiona-
dos.

Todas estas resoluções foram edita-
das com estrito supedâneo no disposto no
inciso XIII do art. 52 da Constituição Fede-
ral, que fixas as competências privativas do
Senado Federal, dentre as quais ‘dispor so-
bre sua organização, funcionamento, polí-
cia, transformação ou extinção de cargos,
empregos e funções de seus serviços, e a
iniciativa de lei para a fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros
estabelecidos na lei de diretrizes orçamen-
tárias’, no exercício, portanto, de sua inde-
pendência funcional.

É certo que a partir da Emenda nº 19,
de 1998, que alterou parte final do mencio-
nado dispositivo, o Senado Federal deixou
de fixar ou aumentar a respectiva remunera-
ção de seus servidores para deter, apenas,
a iniciativa de lei para a fixação ou aumento
desta remuneração.

Cabe esclarecer, todavia, que a Re-
solução nº 7, de 2002, não fixou nova re-
muneração para os servidores do Sena-
do, mas tão somente adequou seu quadro
de pessoal estabeleceu formas de enqua-
dramento e posicionamento, além de pro-
ceder à correção de distorções então
existentes, o que constitui objeto inerente
a um plano de carreira, não significando
isso, entretanto, a fixação de novo nível
remuneratório, mas o mero exercício de
sua competência privativa, que se dá por
meio de resolução.

Diga-se, ademais, estar-se diante de
um Plano de Carreira que deve passar a vi-
gorar na ausência de um regime jurídico
único para os servidores públicos, conforme
vem defendendo a melhor doutrina, sendo
que uma abordagem coerente, assimilando

os eventuais efeitos dessa situação, deve
conter dispositivos de natureza regimental
e, portanto, com conteúdo próprio de uma
resolução.

(...)”.

3. Restou encaminhada, ademais, cópia in-
tegral do procedimento administrativo que resul-
tou na edição da resolução acima referida (fls.
28-156).

4. É o relatório do que basta.
5. O objeto do presente procedimento não de-

manda maiores digressões, tendo em vista os clarís-
simos termos do art. 52, inciso XIII, da Carta Políti-
ca/1988, c/ redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19/1998, verbis:

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

(...)
XIII – dispor sobre sua organização,

funcionamento, polícia, criação, transfor-
mação ou extinção de cargos, empregos
e funções de seus serviços, e a iniciativa
de lei para a fixação da respectiva remu-
neração, observados os parâmetros es-
tabelecidos na lei de diretrizes orçamen-
tárias;

(...).

6. Nada obstante o Sr. Diretor-Geral do Se-
nado Federal ter asseverado que “a Resolução nº
7, de 2002, não fixou nova remuneração para os
servidores do Senado, mas tão somente adequou
seu quadro de pessoal, estabeleceu formas de en-
quadramento e posicionamento, além de proceder
à correção de distorções até então existentes, o
que constitui objeto inerente a um plano de carrei-
ra, não significando isso, entretanto, a fixação de
novo nível remuneratório, mas o mero exercício
de sua competência privativa, que se dá por meio
de resolução”, não há como negar que ocorreram
alterações na remuneração dos servidores do Se-
nado Federal.

7. Tanto isso é verdadeiro que a própria resolu-
ção prevê, em seu artigo 14, que a implantação dos
eventuais acréscimos nas despesas de pessoal do
Senado Federal ocorreria em até 4 (quatro) anos, ob-
servando-se, sempre, os limites impostos pela Lei
Complementar nº 101, de 4-5-2001.

8. Além disso, foram fixados novos venci-
mentos básicos para os servidores do Senado Fe-
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deral (art. 1º), extinto o adicional de PL (art. 2º), es-
tipulado novo cálculo para gratificação de ativida-
de legislativa (art. 6º), transformadas gratificações
(art. 7º), todas alterações, com inegáveis reflexos
na remuneração.

9. Aliás, no Parecer nº 217, de 2002, o Exmº Sr.
Senador Carlos Wilson (fls. 75-76), ao analisar emen-
da apresentada pelo Exmº Sr. Senador Roberto Re-
quião à hoje Resolução nº 7/2002, do Senado Fede-
ral, asseverou que o então projeto em exame “tem ob-
jetivo muito mais amplo do que o mero reajuste da re-
muneração dos, servidores do Senado Federal”, o
que, sem dúvida, deixa transparecer que tal reajuste
também fazia parte de seu escopo, embora não fosse
o principal.

10. De se ressaltar, ademais, que não foram en-
caminhadas as tabelas de vencimentos dos diversos
cargos componentes do Quadro de Pessoal, utiliza-
das anteriormente à edição da Resolução nº 7/2002,
do Senado Federal, no sentido de se aferir eventual
aumento de remuneração.

11. Se não bastasse o acima observado, impen-
de relembrar que a Constituição Federal não fala em
fixação de nova remuneração, mas apenas em fixa-
ção de remuneração, o que induvidosamente ocorreu
no caso vertente.

12. É concebido que a Constituição é o funda-
mento de validade de todos as demais normas jurí-
dicas infraconstitucionais. Portanto, para que te-
nham validade, devem se adequar aos preceitos
constitucionais tanto quanto ao seu conteúdo ma-
terial, quanto ao procedimento a ser observado
para sua edição.

13. A estrita observância da Constituição e,
como conseqüência dessa exigência, a possibili-
dade de controle de constitucionalidade das nor-
mas configuram-se, na lição de Alexandre de Mo-
raes, “garantia de supremacia dos direitos e garan-
tias fundamentais previstos na Constituição que,
além de configurarem limites ao poder do Estado,
são também uma parte da legitimação do próprio
Estado, determinando seus deveres e tornando
possível o processo democrático em um Estado de
Direito.” (in Direito constitucional, 11ª ed., Atlas
Jurídica, São Paulo, 2002, p. 578.)

14. No caso vertente, é inegável a inconstitucio-
nalidade da Resolução nº 7/2002, do Senado Fede-
ral, quando invade campo reservado exclusivamente

à lei ordinária por meio da Emenda Constitucional nº
19/2002.

15. Com efeito, a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é pacífica no sentido de que, se a
Constituição inova no tocante à categoria da norma
jurídica a ser utilizada para se legislar sobre deter-
minado assunto, e.g. legislação tributária (art. 146
da Carta da República), as normas anteriores, edi-
tadas regularmente sob o pálio da Constituição en-
tão em vigor, são recepcionadas nessa categoria e
só podem ser alteradas mediante normas dessa
mesma categoria.

16. Assim, resta evidente que as normas por
meio das quais se fixa a remuneração dos servidores
do Senado Federal foram recepcionadas com lei ordi-
nária e somente por esse instrumento (lei ordinária)
podem ser alteradas ou revogadas.

17. Vale destacar, por derradeiro, que, para os
projetos de lei que versem sobre a fixação da remu-
neração dos servidores do Senado Federal, é dispen-
sada a sanção presidencial (art. 48, caput, da Consti-
tuição Federal).

18. Destarte, ante tal mácula incontornável,
necessária a imediata expedição da Recomenda-
ção anexa, com fundamento no art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75/1993, ao Exmº Sr. Pre-
sidente do Senado Federal, via ofício a ser enca-
minhado nos moldes do previsto no § 4º do art. 8º
da Lei Complementar nº 75/1993, com os registros
de praxe e envio de cópia da presente decisão, re-
quisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sejam
informadas as medidas adotadas no âmbito da-
quele órgão.

19. Ademais, seja extraída cópia integral do pre-
sente expediente e enviada ao Exmº Sr. Procura-
dor-Geral da República, via ofício, como representa-
ção, para que esse avalie a conveniência e oportuni-
dade de submeter tal questão ao controle concentra-
do de constitucionalidade, via Ação Direta de Incons-
titucionalidade, nos moldes dos artigos 102 e seguin-
tes da Constituição Federal.

Após, aguarde-se o encaminhamento das infor-
mações ora requisitadas junto ao Senado Federal,
por 30 (trinta) dias, fazendo-se os autos conclusos
após esse prazo, com ou sem resposta.

Brasília, 18 de fevereiro de 2003. – Francis-
co Guilherme Vollstedt Bastos, Procurador da
República.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O projeto
será publicado e ficará sobre a mesa durante cinco
dias, a fim de receber emendas, de acordo com o art.
401 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se-
rão lidos pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu
Tuma.

São lidos os seguintes

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 535, DE 2003

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de de-
zembro de 1986, que “dispõe sobre o Có-
digo Brasileiro de Aeronáutica”, e dá ou-
tras providências, para vedar a condução
de animais na cabine de passageiros no
transporte aéreo e terrestre.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 222 da Lei nº 7.565, de 19 de dezem-

bro de 1986, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 222. Pelo contrato de transporte
aéreo, obriga-se o empresário a transportar
passageiro, bagagem, carga, encomenda
ou mala postal, por meio de aeronave, me-
diante pagamento.

§ 1º O transporte de animais, sem pre-
juízo de outras exigências legais aplicáveis,
equivale ao de carga ou bagagem, vedada
neste último caso a utilização da cabine de
passageiros.

§ 2º O empresário, como transporta-
dor, pode ser pessoa física ou jurídica, pro-
prietário ou explorador da aeronave. (NR)”

Art. 2º O disposto no § 1º do art. 222 da Lei nº
7.565, de 1986, aplica-se, no que couber, ao trans-
porte rodoviário e ferroviário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

No Brasil, o transporte de animais domésticos
na companhia de passageiros se faz à mercê das nor-
mas estabelecidas pelas próprias companhias opera-
doras. Salvo pela exigência de certificado sanitário,
imposta pelo Ministério da Agricultura – a Guia de
Transporte Animal, no caso de transporte em territó-
rio nacional, ou o Certificado Zoossanitário Internaci-
onal, para deslocamentos exteriores –, não há norma
legal ou regulamentar a ser genericamente observa-
da nesses casos.

No vazio normativo, cada companhia transpor-
tadora estabelece suas regras contratuais. Assim, se
algumas operadoras adotam o critério de sempre (ou
quase sempre) transportar os animais no comparti-
mento de cargas, devidamente acomodados em reci-
pientes especiais, outras são mais liberais em relação
à possibilidade de utilização da cabine de passagei-
ros, desde que se aplique ao animal, de pequeno por-
te, tranqüilizante prescrito por veterinário. Entre as
que admitem o transporte de animais na cabine de
passageiros, algumas o fazem gratuitamente, impon-
do limites relativamente à quantidade de animais
transportados, enquanto outras estabelecem critérios
mais flexíveis e cobram pelo serviço.

Desse modo, seja no transporte aéreo, seja nas
modalidades rodoviária ou ferroviária do transporte ter-
restre, ainda que se deva reconhecer a prevalência de
algum campo comum entre as normas arbitradas pelas
operadoras, o fato é que, na ausência da lei, prevalecem
os ajustes livremente pactuados entre usuários e trans-
portadoras. Nada haveria a opor a esse regime, não fos-
se pela constatação de que, tratando-se de transporte
público, o contrato promovido com cada um dos passa-
geiros afeta os demais. Se o transporte de animais na
cabine de passageiros parece justo e razoável para al-
guns, a outros poderá causar transtornos imprevisíveis.

Nesse sentido, formulamos a presente proposi-
ção com o objetivo de estabelecer regra geral a ser
observada uniformemente em relação aos usuários
dos serviços de transporte de passageiros. O caráter
discricionário que atualmente preside a condução de
animais no transporte interestadual ou internacional –
que pode surpreender negativamente tanto os usuári-
os que pretendam viajar na companhia de seus ani-
mais de estimação e tenham essa intenção frustrada
quanto aqueles que, pretendendo viajar despreocu-
padamente, são incomodados pela presença inad-
vertida de animais –, seria substituído pela norma res-
tritiva ora proposta. Instituída a impossibilidade do
transporte de animais na cabine de passageiros, pro-
prietários de animais ou não, todos saberiam com o
que contar nessa matéria. Uns, com o transporte ade-
quado e protegido de seus bichos de estimação no
compartimento de bagagens. Outros, com a justa
condição de poderem viajar na área reservada aos
passageiros sem sobressaltos ou constrangimentos.

São essas as razões que motivam a presente pro-
posição. Como apenas o transporte aéreo detém uma
lei própria de regência, o Código Brasileiro de Aeronáu-
tica, sendo as modalidades do transporte terrestre regu-
ladas por decretos, a lei proposta incide textualmente
sobre o mencionado Código e, nos demais casos,
faz-se cumprir por meio de comando autônomo.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –
Senador João Ribeiro..
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica.

....................................................................................
Art. 222. Pelo contrato de transporte aéreo, obri-

ga-se o empresário a transportar passageiro, baga-
gem, carga, encomenda ou mala postal, por meio de
aeronave, mediante pagamento.

Parágrafo único. O empresário, como transpor-
tador pode ser pessoa física ou jurídica, proprietário
ou explorador da aeronave.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 536, DE 2003

Altera a redação do artigo 2.039 da
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
que instituiu o Código Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2.039 da Lei nº 10.406, de 10 de ja-

neiro de 2002 do Código Civil passa a ter com a se-
guinte redação:

“Art. 2.039. O disposto no § 2º, do art.
1.639 aplica-se aos casamentos celebrados
na vigência da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro
de 1916, caso em que o regime de bens a
ser adotado será um dos previstos neste
Código.“ (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

Sabe-se que o art. 1.639, § 2º, do Código Civil
em vigor trouxe inovação de grande significado, pois
tomou admissível aos cônjuges alterarem, em pedido
motivado de ambos e apurada a procedência das ra-
zões invocadas, bem como ressalvados os direitos de
terceiros, o regime de bens do casamento, sempre
precedida a alteração de autorização judicial. Portan-
to, tomou possível a alteração, mas a condicionou vi-
sando evitar fraudes ou a alteração imotivada, por
simples capricho.

No entanto, em suas disposições transitórias –
artigo 2.039, que se pretende dar nova redação –,
inexplicavelmente excluiu os cônjuges, cujos casa-

mentos tenham sido celebrados na vigência do Códi-
go Civil revogado, dessa possibilidade de alteração
do regime de bens.

Este projeto busca corrigir essa distorção para
possibilitar também àqueles que contraíram núpcias
na vigência do Código Civil anterior, alterar o regime
de bens pactuado na forma prevista no referido § 2º,
do art. 1.639.

É necessário que se retire o caráter patrimonia-
lista da relação conjugal, ou seja, os valores que de-
vem prevalecer são os inerentes à pessoa humana.
Não se nega o aspecto patrimonial do mais solene
contrato do Direito Civil. Todavia, o que deve norte-
ar o casamento são o amor e o companheirismo, e
não o aspecto econômico. Daí que possibilitar aos
cônjuges, em comum acordo, e mediante as caute-
las já estabelecidas no dispositivo citado (art.
1.639, § 2º, do Código Civil), alterar o regime de
bens de seu casamento é privilegiar a pessoa den-
tro de uma moderna concepção do Direito Civil
(leia-se a propósito, a passagem de Paulo Luiz Net-
to Lobo sobre esse aspecto, com o artigo “Constitu-
cionalização do Direito Civil”, publicado na Revista
de Informação Legislativa, Senado Federal, a. 36,
n. 141, jan/mar., 1999, p. 103).

Se o aspecto econômico decorrente do regime
de bens provocar uma instabilidade na relação conju-
gal, nada mais aconselhável do que propiciar aos
cônjuges que alterem esse regime para outro, dentre
os previstos no Código em vigor, pois assim es-
tar-se-á preservando o valor família.

Excluir os que se casaram na vigência do Códi-
go Civil revogado dessa possibilidade é medida in-
sensata e injusta. Chega-se ao absurdo de, aqueles
que se casaram no dia 10-1-2003, não poderem alte-
rar o seu regime de bens, e, por outro lado, os que se
casaram no dia seguinte, poderem, simplesmente
porque o novo Código Civil já estava em vigor.

Ressalte-se que a mulher vem conquistando o
seu espaço no mercado de trabalho e já não é inco-
mum encontrar um casal onde ela é a responsável
pela maior parcela da renda familiar. Estima-se que
atualmente 1/3 dos domicílios brasileiros são provi-
dos principalmente por mulheres (32%), em outros
44% as mulheres participam também como provedo-
ras da família, chegando-se assim, a participação da
mulher na composição da Renda familiar em 76% dos
lares (In: http://www.fpa.org.br/nop/mulheres/ren-
da.htm#S, acesso aos 2.12.2003).

Também já é fato comum encontrar famílias
onde a construção do patrimônio é de inteira respon-
sabilidade da esposa, normalmente mais sensível e
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equilibrada para a administração das finanças do-
mésticas. É preciso, pois, propiciar aos cônjuges a
possibilidade de alterar o regime de bens, quando
isso lhes aprouver.

Com a matéria intitulada “Brasil está se toman-
do uma país chefiado por mulheres”, a revista Época
(edição 7–3–2002) destacou, com apoio em dados do
IBGE, que nos últimos dez anos houve um cresci-
mento relativo de 37,6% na proporção de lares brasi-
leiros que têm um responsável do sexo feminino
(http://epoca.globo.com/nd/20020307so_d.htm,
acesso aos 2–12–2003).

Assim, a correção da injustiça inserta nas dispo-
sições finais e transitórias do Código Civil é medida
imperiosa como mais um mecanismo de preservação
da instituição família.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –
Senador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O Presidente da República Faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 2.039. O regime de bens nos casamentos
celebrados na vigência do Código Civil anterior, Lei
nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, é o por ele esta-
belecido.
....................................................................................

LEI Nº 3.071, DE 1º DE JANEIRO DE 1916.

Código Civil dos Estados Unidos do
Brasil

O Presidente da República dos Estados Unidos
do Brasil: faço saber que o Congresso Nacional de-
cretou e eu sanciono a seguinte lei:

CÓDIGO CIVIL DOS ESTADOS
UNIDOS DO BRASIL

....................................................................................
Art. 1.639. Se o oficial tiver escrito o testamento

a rogo do testador, podê-lo-á, não obstante, aprovar.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania – Decisão Terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 537, DE 2003

Altera o art. 23, e revoga os seus in-
cisos I e II, da Lei nº 8.429/92, que dispõe
sobre as sanções aplicáveis aos agentes
públicos nos casos de enriquecimento
ilícito, para estabelecer prazo prescricio-
nal a ser contado da data do ato ou fato
praticado.

O congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 23, da Lei nº 8.429, de 2 de junho

de 1992, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 23. As ações destinadas a aplica-
ção das sanções previstas nesta lei prescre-
verão em dez anos contados da data do ato
ou fato que viole os artigos 9º, 10 e 11, e
seus respectivos incisos.” (NR)

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Art. 3º Ficam revogados os incisos I e II do art.
23 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.”

Justificação

A denominada Lei de Improbidade Administrati-
va estabeleceu, em seu art. 23, incisos I e II, a conta-
gem dos prazos de prescrição para o ajuizamento das
ações destinadas a aplicação das sanções nela pre-
vistas, estabelecendo que as ações destinadas a le-
var a efeitos as sanções nela previstas podem ser
propostas, respectivamente, até cinco anos após o
término do exercício de mandato, de cargo em comis-
são ou de função de confiança e dentro do prazo
prescricional previsto em lei específica para faltas dis-
ciplinares puníveis com demissão a bem do serviço
público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou
emprego.”

A redação do dispositivo é inadequada e incon-
veniente, pois gera situações de indefinição que con-
trariam o princípio que norteia o estabelecimento dos
prazos prescricionais, qual seja a pacificação das re-
lações sociais pelo fluxo do lapso temporal.

Primeiramente, do seu inciso I, extrai-se que a
prescrição será de cinco anos contados do término do
exercício do mandato, de cargo em comissão ou de
função de confiança, disposição de caráter restritivo
que exclui os ocupantes de cargo efetivo e empregos
públicos e que inclusive não guarda sintonia com o
amplo conceito de agente público constante do art. 2º
da mesma lei.
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Em segundo lugar, no seu inciso II, estabelece
norma prescricional em branco, se assim pudermos
denominar. Isto porque estabelece que o prazo pres-
cricional será o mesmo das faltas disciplinares puní-
veis com demissão a bem do serviço público previs-
tas em lei específica, nos casos de ocupante de cargo
efetivo ou emprego público, ou seja, remete ao que
estiver definido, por exemplo, nos casos dos servido-
res públicos estaduais ocupantes de cargo efetivo, na
lei estadual que rege o funcionalismo local, possibili-
tando diversidade de prazos prescricionais entre
Estados-membros e até mesmo que o prazo prescri-
cional seja reduzido com a simples alteração da lei
estadual.

E mais, como está redigido o dispositivo, não há
prazo prescricional estabelecido para os terceiros en-
volvidos no ato de improbidade, conforme previsto no
art. 3º do mesmo diploma legal, o que dificulta a análi-
se da matéria em juízo.

O projeto visa, pois, adotar critério único para
contagem do prazo prescricional e com isto extirpar
as distorções. Considera-se, pois, o fato ou ato prati-
cado, e não o sujeito envolvido, até mesmo porque
pode haver concurso de vários agentes públicos e de
terceiro na prática do ato de improbidade, o que gera-
ria contagens diferenciadas dos prazos prescriciona-
is. Por exemplo, suponhamos que um servidor públi-
co estadual efetivo, um ocupante de cargo em comis-
são federal, utilizando-se de uma empresa privada,
consumassem um ato de improbidade. Nesse exem-
plo hipotético, teríamos dois prazos prescricionais e
uma situação indefinida envolvendo o mesmo fato,
pois o primeiro – ocupante do cargo efetivo – envolvi-
do teria sua prescrição regida pelo art. 23, inciso I, o
segundo – ocupante do cargo em comissão – pelo in-
ciso II do mesmo artigo e o terceiro –empresa privada
– não teria, na Lei de Improbidade, o prazo de prescri-
ção definido.

O projeto de lei visa adotar, repito, critério único
de contagem do prazo prescricional que considera o
fato ou ato praticado, e não o sujeito. Unifica também
o próprio prazo prescricional, que é fixado em dez
anos, o que é razoável considerando-se a possibilida-
de de ocultação de informações e documentos pelo
agente ímprobo e, em se tratando de detentor de
mandato eletivo, de sua reeleição.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –
Senador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1192

Dispõe sobre as sanções aplicáveis
aos agentes públicos nos casos de enri-
quecimento ilícito no exercício do man-
dato, cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública direta, indireta ou fun-
dacional e dá outras providências.

Atualiza em 25-10-01
MPV nº 2.225-45, de 4-9-01

O Presidente da República, faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte lei:
....................................................................................

CAPÍTULO VII
Da Prescrição

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as
sanções previstas nesta lei podem ser propostas:

I – até cinco anos após o término do exercício do
mandato, de cargo em comissão ou de função de
confiança;

II – dentro do prazo prescricional previsto e lei
específica para faltas disciplinares puníveis com de-
missão a bem do serviço público, nos casos de exer-
cício de cargo efetivo ou emprego.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – As propo-
sições que acabam de ser lidas serão publicadas e te-
rão a sua tramitação iniciada a partir do dia 15 de fe-
vereiro de 2004.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O reque-
rimento de congratulações sobre a eleição do Sena-
dor Marco Maciel para a Academia Brasileira de Le-
tras não chegou ainda à Mesa. O Senador Eduardo
Suplicy afirmou que o tinha assinado. Sendo assim,
concederei a palavra aos Senadores que estão que-
rendo falar sobre a matéria.

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este é um mo-
mento de júbilo para o Senado da República, sem dú-
vida alguma. Na Academia Brasileira de Letras, na
Casa dos Imortais, já está V. Exª, que preside o Sena-
do da República, e a acompanhá-lo agora estará o

42324 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



nosso querido Senador Marco Maciel, que é conheci-
do de todos nós, que é conhecido do Brasil.

Homem dedicado às letras, Marco Maciel escre-
veu mais sobre política do que sobre literatura. Por-
tanto, escreveu e continua escrevendo sobre o Brasil
e sobre Pernambuco e continua lutando pelos seus
ideais. O Senado da República está de parabéns com
a eleição do Senador Marco Maciel.

Tenho o prazer de conviver ao lado do Senador
Marco Maciel. Recordo-me, Sr. Presidente, Senador
José Sarney, que S. Exª trabalhou junto com V. Exª
ao tempo em que V. Exª era Presidente da República,
e data daí o meu reconhecimento e a minha admira-
ção pelo Senador Marco Maciel. E, com o tempo,
essa admiração e os ensinamentos que dele tenho
recebido cada vez se projetaram mais e culminam
com essa nossa vizinhança no Senado da República,
pois tomo assento bem próximo do Senador Marco
Maciel.

Portanto, Sr. Presidente, a minha fala não é so-
mente produto da amizade. Falo por uma questão de
justiça. O Senado está de parabéns! E está engran-
decida a Academia Brasileira de Letras, a Casa dos
Imortais.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, o Se-
nador Marco Maciel torna-se hoje imortal pela segun-
da vez, nessa nova área à qual S. Exª é muito dedica-
do: a literatura, principalmente aquela voltada para as
coisas da política. Na realidade, a primeira imortalida-
de do Senador Marco Maciel se dá no mundo político
brasileiro, pela sua dignidade, pela sua história na po-
lítica do nosso País e do seu Estado, que administrou
com tanta competência e dignidade. Como Vice-Pre-
sidente da República, também deu uma grande con-
tribuição para a estabilidade política deste País.

Na verdade, S. Exª já se havia tornado um imor-
tal na história política contemporânea brasileira. Para
todos nós que convivemos com S. Exª, é um prazer
muito grande, é uma honra muito grande participar
deste momento e registrar nossa grande satisfação.

Muito obrigado.
O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE) –

Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra a V. Exª.

O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta oportu-
nidade, congratulo-me com o Senador Marco Maciel,
uma figura de expressão na política nacional, que
ocupou muitos cargos importantes neste País, como
Deputado Estadual por Pernambuco, Governador do
Estado de Pernambuco, Vice-Presidente da Repúbli-
ca por duas vezes, Senador da República. O seu tra-
balho sempre foi voltado para a política, como disse o
nosso Colega Senador Ramez Tebet.

O Senador Marco Maciel honra esta Casa e,
com certeza, honrará a Academia Brasileira de Le-
tras. É um prazer imenso ter um conterrâneo nordesti-
no na Academia Brasileira de Letras. Aliás, é uma
honra para esta Casa dois Colegas fazerem parte da-
quele Colegiado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) –

Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra a V. Exª.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA.

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero tam-
bém, em nome do meu Estado, a Bahia, expressar a
nossa alegria e a nossa satisfação pela eleição do
companheiro de Partido, o Senador Marco Maciel,
para a Academia Brasileira de Letras. Por sua expe-
riência, por sua vivência, tenho certeza de que honra-
rá a nossa Região Nordeste, e isso é muito importan-
te para todos nós da Bahia.

Parabenizo o Senador Marco Maciel e deixo o
nosso registro de admiração a essa figura tão impor-
tante na vida política brasileira.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srª e Srs. Senadores, da mesma forma que
meus antecessores nesta tribuna, eu gostaria de ma-
nifestar alegria pessoal pela eleição de Marco Maciel,
e destacar, também, a importância desse fato para o
Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Marco
Maciel é a respeitabilidade, a dignidade, a discrição, o
homem cordial. Sem dúvida, a fotografia da cordiali-
dade está estampada na postura permanente do Se-
nador Marco Maciel, e a sua presença, ao lado de
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Fernando Henrique Cardoso, como Vice-Presidente
da República, foi uma lição permanente de discrição,
uma lição permanente de como se comporta etica-
mente o Vice-Presidente da República.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
não é só o preparo intelectual, não é só a sua história
política, é sobretudo a sua postura, a postura do ho-
mem cordial, conciliador, moderado, inteligente, res-
peitador. Militando sempre em partidos diferentes, ti-
vemos a oportunidade de convivência nesta Casa e,
posteriormente, quando Vice-Presidente da Repúbli-
ca, em todas as oportunidades que o procuramos
para tratar de assuntos de interesse do Paraná, fo-
mos recebidos com a cordialidade ímpar que é, sem
sombra de dúvida, um dos pontos fortes da sua per-
sonalidade. Por isso, Presidente José Sarney, a pre-
sença do Senador Marco Maciel na Academia Brasi-
leira de Letras honra o Senado e valoriza aquela insti-
tuição.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Quero in-
terromper os oradores para a leitura do requerimento
que finalmente chegou à Mesa.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.731, DE 2003

Requerem voto de aplauso ao Sena-
dor Marco Maciel, pela sua eleição para a
Academia Brasileira de Letras.

Requeremos, nos termos do art. 222, do Regi-
mento Interno, e ouvido o Plenário, que seja consig-
nado, nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao Se-
nador Marco Maciel, pela sua eleição para a Acade-
mia Brasileira de Letras.

Requeremos, ademais, que deste voto de apla-
uso, sejam cientificados o novo Acadêmico, a Acade-
mia Brasileira de Letras e o Governador do Estado de
Pernambuco.

Justificação

O Voto de aplauso que ora requeremos, home-
nageia o novo membro da Academia Brasileira de Le-
tras, o Senador Marco Maciel, ilustre representante
de Pernambuco no Senado da República. Ele chega
a ABL pelos seus reconhecidos méritos, inclusive
como autor de numerosos livros.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –
José Agripino, Líder do PFL –Arthur Virgílio, Líder
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vo-
tação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Concedo a palavra, para encaminhar a votação,
ao Senador Fernando Bezerra e, depois, ao Senador
Ney Suassuna.

O SR. FERNANDO BEZERRA (Bloco/PTB –
RN. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eu quero me associar a todas
as manifestações que esta Casa faz hoje, com muita
justiça, ao Senador Marco Maciel pela sua eleição
para a Academia Brasileira de Letras. Eu o faço em
meu nome pessoal e em nome do meu Partido, o
PTB, na certeza de que, como V. Exª, Sr. Presidente,
o Senador Marco Maciel é o orgulho de todos nós,
nordestinos, não apenas pelo destaque no cenário
político, mas também pelo destaque na literatura bra-
sileira e na intelectualidade da nossa região. Os cum-
primentos, portanto, do meu Partido, e os meus, à
eleição do Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a
palavra, o Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, como Senador, estou extremamente fe-
liz. Como nordestino, mais ainda. É mais um nordesti-
no na Academia Brasileira de Letras e, em nome do
meu Partido, o PMDB, e em nome do nosso Líder Re-
nan Calheiros, nos associamos e ficamos felizes pelo
ingresso do nobre Senador Marco Maciel na Acade-
mia Brasileira de Letras.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a
palavra, o nobre Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tam-
bém desejo me associar às manifestações de júbilo
pela vitória de Marco Maciel, pela sua entrada na
Academia Brasileira de Letras, e dizer que era ape-
nas uma questão de tempo. Cedo ou tarde, Marco
Maciel terminaria por integrar os quadros daquela
Instituição. Marco Maciel é um predestinado a conti-
nuar uma linha de defesa dos interesses do Nordeste,
por meio das letras e da política. Marco Maciel, certa-
mente, vai levar para a Academia Brasileira de Letras
toda aquela herança cultural já nos legada por Gilber-
to Freyre, Joaquim Nabuco e tantos outros.

Portanto, é a manifestação que eu quero deixar
aqui, de admiração e de saudação, inclusive à Acade-
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mia Brasileira de Letras, que é integrada pelo nosso
Presidente José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a
palavra, o nobre Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, ontem, tive a oportunidade de falar rapidamen-
te aqui, quando anunciei a vitória do Senador Marco
Maciel, mas não poderia, neste momento em que
toda a Casa o está homenageando, deixar de dar
também a minha palavra no sentido da alegria que to-
dos nós, pernambucanos, tivemos com a sua eleição.

Desde o momento em que o Senador Marco
Maciel se candidatou, todos sabíamos que S. Exª ga-
nharia. O Senador nunca perdeu uma eleição em
toda a sua carreira. Desde o início, quando foi Presi-
dente do DCE da Universidade Federal de Pernam-
buco, depois Presidente da União dos Estudantes de
Pernambuco, o Deputado Estadual mais votado, De-
putado Federal duas vezes mais votado, inclusive
Presidente da Câmara, eleito Senador três vezes,
Governador e Vice-Presidente da República, S. Exª
nunca perdeu uma eleição. Não seria essa que per-
deria, principalmente com o apoio de V. Exª.

É evidente que, se V. Exª nunca perdeu uma
eleição e o Senador Marco Maciel também, se juntar-
mos os dois... O escritor Fernando Morais, que con-
correu com S. Exª, na realidade estava um pouco de-
savisado, porque teria muito pouca chance. Espera-
mos que ele possa concorrer novamente, porque
também tem seus méritos.

Nós, pernambucanos, estamos todos felizes
por termos mais um representante, mais um escri-
tor, mais um político, mais um homem público im-
portante, como Marco Maciel, na Academia Brasi-
leira de Letras.

Quero publicamente, como disse a V. Exª, agra-
decer o apoio e o voto que V. Exª, um dos principais
eleitores, deu ao Senador Marco Maciel.

Agradeço a V. Exª, em nome de Pernambuco.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Senador

José Jorge, muito obrigado a V. Exª.
Com a palavra, o Senador Alberto Silva.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, o Piauí está presente a esta manifesta-
ção. Mesmo porque, falar sobre Marco Maciel, todos
já falaram. Eu, particularmente, tenho um conheci-
mento muito pessoal com S. Exª, desde quando foi
Vice-Presidente e também no Senado, como compa-

nheiro que foi nosso. Não era preciso dizer mais
nada. V. Exª, na Academia Brasileira de Letras, repre-
senta o País, porque foi Presidente da República, e,
como escritor, V. Exª representa as letras da nossa
Região e do País. Agora, Marco Maciel entra na ABL,
ao seu lado. Creio que a Academia terá duas grandes
cabeças intelectuais para falar sobre este País, sobre
as letras: V. Exª, que tem tantos livros que encantam
a quantos lêem, e, agora, Marco Mciel, que vai entrar
com toda aquela fidalgia, aquela lhaneza de trata-
mento que todos conhecemos.

Como piauiense, ex-Governador, companheiro
de S. Exª aqui e à época em que dirigiu este País,
quero enviar as minhas congratulações ao Senador
Marco Maciel e a V. Exª, como membro da Academia
Brasileira de Letras.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a
palavra, o Senador Maguito Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também desejo
patentear, em meu nome e em nome do povo goiano,
os mais sinceros e profundos cumprimentos ao Sena-
dor Marco Maciel por ter sido eleito membro da Aca-
demia Brasileira de Letras. Um político humilde, dis-
creto, honesto, talentoso e um escritor extremamente
conceituado pela sua coerência. Sem dúvida nenhu-
ma, todo o mundo político brasileiro ganha com a elei-
ção do Senador Marco Maciel.

O Senado da República tem hoje dois Sena-
dores na ativa – o Senador Marco Maciel e o Presi-
dente desta Casa, Senador José Sarney – que inte-
gram a Academia Brasileira de Letras. São dois
imortais, que já eram imortais no coração do povo
brasileiro por tão relevantes serviços que têm pres-
tado à nossa Pátria, tanto o nosso querido Presi-
dente Sarney quanto o ex-Vice Presidente da Repú-
blica, Senador Marco Maciel.

Em nome do povo goiano, saúdo esse grande
estadista. Ambos honram e dignificam o Brasil e o
povo brasileiro não só na política, como também na
Academia Brasileira de Letras.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Muito
obrigado a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Bornhausen.
O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Para

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo associ-
ar-me a essa justa e merecida homenagem que hoje
o Senado presta ao eminente homem público e Sena-
dor Marco Maciel.
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Quero reafirmar o que tenho dito sempre que
sou chamado a prestar depoimentos sobre o eminen-
te Senador e querido amigo. Trata-se de um dos ho-
mens públicos mais completos deste País. Certamen-
te, na nossa geração, S. Exª tem um destaque extra-
ordinário. Correto, leal, digno, inteligente e culto, fez
bela carreira na política, engrandeceu os cargos que
ocupou, desde a Assembléia Legislativa à Câmara, à
Presidência da Câmara, à Liderança no Senado, à
Vice-Presidência da República, que exerceu da ma-
neira a mais digna possível.

Agora, a Academia Brasileira de Letras o esco-
lhe para ser um de seus integrantes. Junta-se, por-
tanto, Marco Maciel a outra presença muito especial
neste Senado, a V. Exª, Sr. Presidente, o que nos or-
gulha. Ter dois Senadores na Academia Brasileira de
Letras é para o Senado motivo de júbilo e satisfação.

A eleição de Marco Maciel, depois de disputar
com um ilustre escritor brasileiro, sem dúvida alguma
foi a prova da sua cultura, da sua inteligência e de
tudo aquilo que escreveu e disse na sua vida.

Portanto, Sr. Presidente, são merecidos o re-
querimento e as homenagens que hoje presta o Se-
nado da República à extraordinária figura do nosso
companheiro, que honra muito o PFL e que foi o seu
primeiro Presidente, Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Para
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, quero dizer também dos meus sentimen-
tos, pois muito me honra que mais um membro desta
Casa, além de V. Exª, participe da Academia Brasilei-
ra de Letras. Faço uma observação especial, porque
o Senador Marco Maciel tem sido um guia para mim
nesta Casa, em conversas, em orientações quanto à
forma de proceder neste Senado, pois todos sabem
que sou marinheiro de primeira viagem nesta Casa.
Quero deixar bem claro que S. Exª tem sido gentil,
educado e atencioso nas solicitações que tenho feito.

Muito obrigado pela oportunidade, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te Sarney, quis Deus que eu falasse neste instante da
sua cadeira de Senador. Permita-me citar Padre Antô-
nio Vieira, que simboliza muito para toda a História, prin-
cipalmente para V. Exª. Ele disse que “o bem nunca
vem só, que o exemplo arrasta”, e o exemplo de V. Exª

foi fundamental para fazer ingressar homens que vi-
vem a Ciência Política no campo das letras.

Quero referir-me ainda a Charles de Gaulle,
aquele que veio ao Brasil e de quem todos sabem
uma frase. Ele foi apresentado a uma dezena de ge-
nerais – esta é a verdade –, achou estranho, porque
na França só há quatro generais – em guerra, cinco –,
e aí dizem que ele disse aquela frase, que este não
era um país sério. Mas Charles de Gaulle disse, Pre-
sidente Sarney, que nunca viu – e ele viu muitos líde-
res e muitos comandantes, já que foi herói da Primei-
ra e da Segunda Guerras, do libertar da França, que
governou por duas vezes – um comandante bom sem
uma força intelectual.

Isso é o que faz, com certeza, V. Exª ser o gran-
de comandante desta Casa e do País. O seu exemplo
arrastou Marco Maciel para engrandecer a Academia
de Letras, que, de qualquer jeito, depende do Piauí,
por ser dirigida pelo filho de um piauiense, pelo filho
do poeta Da Costa e Silva, que escreveu “Piauí, terra
querida, filha do sol do Equador”. Damos também as
nossas congratulações ao grande Presidente Alberto
da Costa e Silva, filho do grande poeta piauiense.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
encaminhar a votação. Com revisão do orador.) – Sr.
Presidente, sinto-me feliz em poder homenagear por
duas vezes, nesta sessão, o Presidente Marco Maci-
el. Não me refiro sequer ao requerimento, que subs-
crevi juntamente com os Senadores José Agripino,
Eduardo Suplicy e vários outros Senadores, mas à
homenagem que parte do coração e da admiração de
todos nós.

O Presidente Marco Maciel é o mestre da cordi-
alidade, um intelectual de absoluta sofisticação. A
modéstia, que marca a sua personalidade, esconde
ou tenta – não sei se com êxito – esconder a fineza da
sua formação intelectual. Analista absolutamente
perspicaz de política externa, um mestre – estou re-
petindo muito a palavra mestre – de política interna,
alguém que escreve com segurança e que tem nas
suas publicações a prova inconteste de que a nossa
admiração é exatamente do tamanho que S. Exª me-
rece.

O Presidente Marco Maciel foi adversário de um
grande escritor, Fernando Morais. Todos nos deleita-
mos com o que escreve Fernando Morais. Todos nos
chocamos com o relato que ele faz nas suas biografias
– ele é um grande biógrafo, quando, por exemplo, se re-
fere à vida de Olga Benário. Quero que Fernando Mora-
is saiba que a Academia, com certeza, não manifestou
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nenhum desapreço. Ele terminará lá, ele merece estar
lá. Mas, desta vez, havia a necessidade de se fazer re-
conhecimento, em homenagem àquele que consegue
ser um grande escritor, um grande pensador, um gran-
de político, um grande brasileiro, o Presidente e nosso
querido colega, Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em meu nome
e em nome da Bancada do PSB no Senado, asso-
cio-me a essa homenagem coletiva ao imortal e Se-
nador Marco Maciel, pelo convívio que temos nesta
Casa e pelo que representa para a história política
deste País. Sou curto, econômico nas palavras e
grande na manifestação de carinho e apreço por essa
grande conquista do Senador Marco Maciel.

O SR.PRESIDENTE(José Sarney) – Concedo a
palavra ao Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, da mesma forma que
o fizeram os Senadores que me antecederam, ex-
presso o grande contentamento pela eleição do Se-
nador Marco Maciel como o mais novo imortal da
Academia Brasileira de Letras. S. Exª estará ao lado
do Presidente José Sarney, representando o pensa-
mento literário brasileiro, a cultura brasileira, e de ou-
tros imortais que tanto orgulham o Brasil na composi-
ção da Casa de Machado de Assis. Tenho absoluta
alegria com a eleição do Senador Marco Maciel. Con-
sidero-a inteiramente justa.

Todos nós, Senadores do Parlamento brasilei-
ro, temos orgulho de ter o Senador Marco Maciel
como Colega de Casa, homem que tem mais de 50
obras literárias consolidadas. É merecedor da nossa
observação e da nossa convivência. Demonstra uma
vida política em que o aprendizado da convivência
sempre tem como resultado o crescimento de todos.

Fico extremamente feliz com a indicação. Acredito
que a Academia Brasileira de Letras deve se orgulhar
da sábia escolha que fez, em que pese o respeito de
que os demais concorrentes são merecedores.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)
– Associo-me às homenagens pela escolha do Sena-
dor Marco Maciel para a Academia Brasileira de Le-
tras. Efetivamente, o Senador Marco Maciel é um
exemplo de vida pública, tendo sido não só adminis-
trador, político, mas também e sobretudo intelectual,

sem jaça. E a sua escolha é uma honra para a classe
política e uma deferência muito especial que pode-
mos receber como membros desta Casa.

Assim, meus cumprimentos ao eminente Sena-
dor Marco Maciel.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Senador

Antero Paes de Barros.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –

MT. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, asso-
cio-me efusivamente aos cumprimentos ao Senador
Marco Maciel. A Academia foi sábia, e os sábios são
simples. Já tive oportunidade de dizer ao Presidente
Sarney que pessoas como S. Exª e como o Senador
Marco Maciel deveriam usar mais a tribuna desta
Casa porque, quando falam, apresentam lições de
vida para o povo brasileiro e para seus Colegas Parla-
mentares.

O Senador Marco Maciel é dessas pessoas cul-
tas, simples, humildes, que vão honrar, sobremanei-
ra, a Academia Brasileira de Letras. Tenho certeza,
Presidente Sarney, de que a Academia ganhou um
grande imortal e V. Exª, um grande Colega.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Senador
João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, em nome do povo do meu Estado, o Tocan-
tins, e da nossa Bancada, nós que não somos erudi-
tos nem letrados, mas que nos sentimos orgulhosos,
sobretudo eu, de pertencer a esta Casa, e de ter aqui
agora dois imortais da Academia Brasileira de Letras:
um deles, V. Exª, que já orgulha tanto não só o Sena-
do Federal, mas também e muito o Congresso Nacio-
nal; e, agora, o Senador Marco Maciel, nesta sábia
escolha da Academia Brasileira de Letras.

A Academia escolhe para imortal, realmente,
um dos homens mais cultos deste País, que tem uma
trajetória política exemplar; portanto, dá exemplo a to-
dos nós. Eu, pessoalmente, sou um grande admira-
dor do Senador Marco Maciel e de V. Exª, Presidente
Sarney, que nos ensina, a cada dia que passa, com
os exemplos e com a experiência que tem. Nós, mais
jovens um pouco, embora eu não seja tão novo, te-
mos que seguir os ensinamentos dos mais velhos, so-
bretudo daqueles que estudaram, que se prepararam
e que tanto orgulham o Brasil. V. Exª, que foi Presi-
dente da República, e Marco Maciel, que foi Vice-Pre-
sidente, têm uma trajetória política fantástica.
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Assim, esta Casa está jubilosa por receber hoje
essa notícia fantástica de ter também o Senador Marco
Maciel como imortal da Academia Brasileira de Letras.

Todos estamos de parabéns e nos sentindo mu-
ito orgulhosos.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Presidente Sarney...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a
palavra o Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, o Senador Ney Suassuna já falou, mas
quero, em pouquíssimas palavras, dizer da satisfa-
ção, da felicidade de todos nós com a eleição do Se-
nador Marco Maciel para a Academia Brasileira de
Letras, instância máxima da nossa Literatura. Aliás,
as intervenções de todos os nossos companheiros
demonstram sobejamente isso. Essa eleição é, sem
dúvida, também uma honra muito grande para este
Senado, para o Nordeste e para a própria Academia.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Sarney, peço a palavra para encaminhar a vo-
tação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a
palavra o Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, eu também quero fazer uma referência
ao Senador Marco Maciel, principalmente para dizer
que, embora, no campo ideológico, estejamos em la-
dos diferentes, S. Exª foi para nós aqui algo mais que
a construção de um pensamento. V. Exª, a exemplo
do Senador Marco Maciel, tem construído escola. A
escola nos impõe admitir que é o lugar em que são
gerados discípulos, e acredito que a contribuição
dada pela inteligência do Senador Marco Maciel hon-
rará não só aquela Casa, mas também esta, e toda a
classe política nacional.

Estão de parabéns o Congresso Nacional e o
Senado. Também quero dizer que estou em plena ad-
miração dos ensinamentos que aprendi ao longo des-
te ano. Aproveito a oportunidade para dizer que V.
Exª foi para nós também um grande marco de obser-
vação.

Parabéns.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Obrigado

a V. Exª.
Antes de submeter a votos o requerimento de

aplauso, quero expressar dois sentimentos: um, da
mesma alegria que tem a Casa pela eleição do Sena-

dor Marco Maciel para a Academia Brasileira de Le-
tras; o outro, de agradecer, em nome da Academia
Brasileira de Letras, o alto prestígio de que ela desfru-
ta nesta Casa e no Brasil inteiro.

A eleição para a Academia não é um julgamen-
to, é uma escolha. Essa é uma norma que temos na-
quela Casa. Isso para dizer que o escritor Fernando
de Morais não foi julgado pela Academia. É um gran-
de escritor e, sem dúvida alguma, tem uma posição
na Literatura brasileira por todos nós reconhecida.

Calculo a satisfação do Senador Marco Maciel.
Com ele já falei, transmitindo-lhe, dando-lhe as mi-
nhas saudações de chegada à Academia Brasileira
de Letras. Talvez tenha sido, para mim, a sensação
de maior plenitude de realização pessoal a minha ele-
ição, quando fui, em 1979, eleito para a Academia.

Àquela época, eu era mais escritor do que políti-
co, e já sou o quarto mais antigo membro daquela
Casa. Portanto, a nossa Academia tem a mesma tra-
dição da Academia Francesa, a qual serviu de espe-
lho para sua fundação. Das pessoas que têm essas
duas faces – a face do político e a face da literatura –
ela os tem acolhido como uma casa que representa o
sentimento da Nação. Devemos lembrar que nasceu
em Pernambuco o primeiro dos que pertenceram à
Academia e foi seu fundador: Joaquim Nabuco, políti-
co e escritor. O próprio Machado de Assis foi o grande
escritor, mas também teve uma sedução pela política,
e essa sedução levou-o a concorrer a Deputado por
um distrito de Minas Gerais. Político e escritor foi José
Américo de Almeida. Político e escritor foi Gilberto
Amado, que pertenceu à Academia e ali esteve por
tanto tempo.

Quero dizer que temos uma cadeira na Acade-
mia, a 41ª, esta que é uma injustiça que a Casa come-
teu e que permanece com um acadêmico: é em rela-
ção a Juscelino Kubitschek – ele não entrou na Aca-
demia Brasileira de Letras, mas até hoje é lembrado
como uma injustiça da Academia e nós o considera-
mos ocupando a 41ª cadeira da Academia, aquela
que não foi ocupada, mas que, por direito, deveria ser
ocupada.

Portanto, agradeço em nome da Academia as
referências feitas à Casa, agradeço em meu nome
pessoal também a generosidade dos Colegas e me
associo a todos na alegria pela eleição do Senador
Marco Maciel para a Academia Brasileira de Letras.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vota-
ção o Requerimento nº 1.731, de 2003.
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –

MT) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
Eu havia feito a inscrição para falar pela Lide-

rança do PSDB, antes de começar a Ordem do Dia, e
o requerimento já havia sido protocolado à Mesa.
Gostaria que V. Exª o deferisse, uma vez que consi-
dero importante a comunicação que farei da tribuna
do Senado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Se V. Exª
quiser usar a palavra por cinco minutos, poderá
fazê-lo.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, eu poderia fazer um agradecimento, em
nome de Brasília, já que V. Exª citou o nome do nosso
fundador, o ex-Presidente Juscelino Kubitschek?

(Assentimento do Sr. Presidente.)

Eu queria agradecer e dizer que fiquei im-
pressionado com o seu pronunciamento. Vejo com
muita satisfação que a 41ª cadeira da Academia é
sempre lembrada, em prol dessa grande injustiça
que foi feita no Brasil: a não-indicação do inesque-
cível Presidente Juscelino Kubitschek para Mem-
bro da Academia Brasileira de Letras. Fiquei muito
feliz com o registro que V. Exª fez no momento.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Senador
Antero Paes de Barros, V. Exª tem a palavra.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, solicitei ao Líder Arthur
Virgílio a oportunidade de ocupar o horário da Lide-
rança do PSDB, para, na condição de Presidente da
CPI do Banestado, prestar a esta Casa algumas infor-
mações que considero extremamente relevantes, so-
bre os trabalhos que o Congresso Nacional vem de-
senvolvendo nessa Comissão Parlamentar Mista de
Inquérito.

Era importante fazer este pronunciamento, por-
que o Congresso Nacional provou, na data de hoje,
da promulgação de duas emendas constitucionais,
que era perfeitamente possível conciliar seu trabalho
de fiscalização, exercitado por meio de algumas Co-
missões Parlamentares de Inquérito, com sua atua-
ção legislativa.

Sempre manifestei a convicção de que a CPI
não atrapalharia, não atrasaria as reformas. Feliz-
mente, estávamos certos.

Sr. Presidente, não vou me deter ao número
de reuniões, que foram 54, às diligências realiza-
das, que foram dez – inclusive, duas vezes, em
Nova Iorque e em Washington –, ao número de pes-
soas ouvidas, que foram mais de 142, ao número de
requerimentos e sigilos quebrados e também de ofí-
cios dirigidos às autoridades brasileiras, mas quero
chamar a atenção para aquilo que considero mais
importante. Ainda hoje, eu disse ao Deputado José
Mentor, Relator dessa CPI: Deputado, no dia 15 de
fevereiro, quando for reativado o trabalho do Con-
gresso Nacional, será importante apressar a ques-
tão legislativa.

E aí, Sr. Presidente, passo a ler números que
são relevantes e de que esta Casa deve tomar conhe-
cimento.

A CPI, na identificação de sonegadores de im-
postos, deu importante contribuição, para que a Re-
ceita Federal cobrasse impostos sobre rendimentos
não-declarados. A Comissão Parlamentar Mista de
Inquérito recebeu do Banco Central do Brasil um
CD-ROM com a relação de todas as operações com
contas CC-5, no período de 1998 a 2002, dados a que
a Receita Federal nunca teve acesso, por estarem
protegidos pelo sigilo bancário. A CPI transferiu esse
sigilo e entregou à Receita Federal os dados dessa
movimentação, para que averiguasse se os remeten-
tes haviam declarado ao Fisco rendas que justificas-
sem as remessas ao exterior.

E pasmem, Srªs e Srs. Senadores: a Receita Fe-
deral está cobrando, em função de ter conhecimento
dessas ações, encaminhadas pela CPI do Banestado, o
montante de R$213,5 bilhões – é isso mesmo – em im-
postos desses contribuintes, principalmente instituições
financeiras e pessoas jurídicas. O montante, Sr. Presi-
dente, de R$133,4 bilhões referem-se a créditos tributá-
rios que a Receita Federal está tentando recuperar só
de instituições financeiras.

Recebemos da Receita Federal, ano a ano, as
providências tomadas em função de termos disponi-
bilizado os sigilos exclusivos do Banco Central. Pas-
so a relatá-las, rapidamente.

Analisando as operações de 1998, a Receita
Federal abriu 4.432 ações fiscais, para recuperação
de créditos fiscais no valor de R$34 bilhões. Foram
feitas 772 notificações a instituições financeiras, en-
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volvendo crédito fiscal de R$17,1 bilhões. Outras
3.506 notificações, relativas a pessoas jurídicas
não-financeiras, visam ao recebimento de crédito fis-
cal de R$16,8 bilhões. De pessoas físicas, foram pou-
cas: 154 notificações, envolvendo o crédito fiscal de
R$107 milhões.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –

MT) – Já estou concluindo, Sr. Presidente. No ano de
1999, as remessas via CC-5 somaram cerca de R$65
bilhões e foram feitas por 1.100 pessoas físicas e
1.537 pessoas jurídicas. No ano de 2000, foram reali-
zadas 16.884 operações, e a Receita constatou que
98,6% foram de valores superiores a R$80 mil. Os
procedimentos fiscais abertos foram no sentido de re-
ceber um crédito tributário de R$53 milhões de pesso-
as físicas e de R$18,5 bilhões de pessoas jurídicas.
Em 2001, as operações de remessa envolveram
R$49,4 bilhões, e o crédito tributário apurado pela
Receita foi de R$45,1 bilhões; os procedimentos fis-
cais abertos visavam ao crédito tributário de R$16,9
bilhões de pessoas jurídicas não-financeiras. Em
2002, os créditos tributários somaram R$47,9 bi-
lhões; foram abertas 518 ações fiscais contra institui-
ções financeiras, das quais a Receita está cobrando
um crédito fiscal de R$28,1 bilhões.

Essas são as movimentações das contas do Ba-
nestado que encaminhamos à Receita Federal. Envi-
amos, também, todas as movimentações que recebe-
mos das autoridades americanas: um CD-ROM, com
uma listagem de 300 mil operações de clientes brasi-
leiros, por meio da conta Beacon Hill, no Banestado.
No entanto, até agora, não recebemos da Receita Fe-
deral informações como as que prestou, detalhada-
mente, com relação aos anos anteriores.

Finalmente, informo que, quando foi aberta a
CPMI, os créditos tributários em relação a 1996 e
1997 já haviam decaídos, portanto o Brasil perdeu a
possibilidade de recuperar algo em torno de R$50 bi-
lhões de crédito tributário.

Digo tudo isso, para reafirmar da tribuna que
é imprescindível o debate proposto pelo Ministério
da Justiça; que é fundamental o apoio à proposta
do Ministério Público Federal. Os órgãos de fiscali-
zação não podem ter sigilo um para o outro. É in-
concebível que a Receita deixe de buscar mais de
R$200 bilhões de crédito tributário, com base nos
dados que se encontravam de posse do Banco
Central do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 101, DE 2003
(Em regime de urgência, nos termos do

Requerimento nº 1.728, de 2003  – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 101, de
2003 (nº 1.352/2003, na Casa de origem),
de iniciativa do Presidente da República,
que altera a Legislação Tributária Federal.

Parecer favorável da Comissão de
Assuntos Econômicos (aguardando leitura)

Sobre a mesa, parecer da Comissão de
Assuntos Econômicos, que será lido pelo Sr.1º Se-
cretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

PARECER Nº 1.944, DE 2003

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos sobre o Projeto de Lei da Câmara
nº 101, de 2003, que altera a Legislação
Tributária Federal, de autoria do Poder
Executivo.

Relator: Senador Aloízio Mercadante

I – Relatório

Em exame na Comissão de Assuntos Econômi-
cos o Projeto de Lei que dispõe sobre as tabelas pro-
gressivas mensal e anual para cálculo do Imposto so-
bre a Renda das Pessoas Físicas (IRPF) a partir do
ano-calendário de 2004, bem como revoga o parágra-
fo único do art. 21 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro
de 1997, com a redação dada pelos arts. 1º da Lei nº
9.887, de 7 de dezembro de 1999, e 63 da Lei nº
10.637, de 30 de dezembro de 2002.

II – Análise

Os arts. 1º e 3º do projeto de lei ora proposto
tem como objetivo possibilitar a manutenção da
exigência da alíquota de 27,5% (vinte e sete intei-
ros e cinco décimos por cento) para a faixa de ren-
dimentos respectiva, em relação aos fatos gerado-
res do IRPF que ocorrerem a partir de 12 de janeiro
de 2004, com o objetivo de evitar a perda de arre-
cadação que adviria da substituição da referida alí-
quota pela de 25% (vinte e cinco por cento), em es-
pecial para os municípios e estados que recebem
47% destes recursos repassados pelo FPM e FPE,
e que favorecem as regiões mais pobres do País,
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conforme previsto no parágrafo único do art. 21 da
Lei nº 9.532, de 1997, cuja revogação, conforme
previsto no art. 3º do projeto de lei, faz-se, portan-
to, necessária.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação
do Projeto de Lei da Câmara nº 101, de 2003, sem
emendas.

Sala da Comissão, Ramez Tebet, Presidente –
José Jorge, Relator – Aloízio Mercadante – Ana
Júlia Carepa – Eduardo Suplicy – Delcidio Ama-
ral – Roberto Saturnino – Antônio Carlos Valada-
res – Geraldo Mesquita Júnior – Fernando Bezer-
ra – Mão Santa – Romero Jucá – Valdir Raupp –
César Borges – Jonas Pinheiro – Jorge Bornhau-
sen – Paulo Octávio – Rodolpho Tourinho – Ante-
ro Paes de Barros – Sérgio Guerra – Eduardo
Azeredo – Patrícia Saboya Gomes – Luiz Otávio –
Lúcia Vânia.

VOTO VENCIDO

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos, sobre o Projeto de Lei da Câmara
nº 101, de 2003 (nº 1.840, de 2003, na ori-
gem), que altera a legislação tributária fe-
deral.

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório

É submetido à apreciação desta Comissão o
Projeto de Lei da Câmara nº 101, de 2003 (nº 1.840,
na origem), que altera a legislação tributária federal.

De autoria do Poder Executivo, o referido proje-
to compõe-se de três artigos.

O art. 1º estabelece que, até 31 de dezembro de
2005, o imposto de renda incidente sobre os rendi-
mentos de pessoas físicas será calculado de acordo
com as tabelas progressivas mensal e anual de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.

O art. 2º fixa a vigência da lei na data de sua pu-
blicação.

O art. 3º revoga o parágrafo único do art. 21 da
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, alterado
pelos arts. 1º da Lei nº 9.887, de 7 de dezembro de
1999, e 63 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de
2002.

Os arts. 2º e 3º do PLC nº 101, de 2003, são
idênticos aos do projeto original submetido pelo Se-
nhor Presidente da República, nos termos do § 1º do
art. 64 da Constituição, à elevada deliberação dos

Senhores Membros do Congresso Nacional (Mensa-
gem nº 416, de 2003).

Enquanto o art. 1º do projeto original determina
a aplicação permanente das tabelas progressivas
mensal e anual de que trata o art. 1º da Lei nº 10.451,
de 2003, o art. 1º do PLC nº 101, de 2003, limita aos
exercícios financeiros de 2004 e 2005 a aplicação
das mencionadas tabelas.

O texto proposto pelo Poder Executivo tem por
objetivo possibilitar a manutenção da exigência da
alíquota de 27,5% (vinte e sete inteiros e cinco déci-
mos por cento) para a faixa de rendimentos respecti-
va, em relação aos fatos geradores do IRPF que ocor-
rerem a partir de 1º de janeiro de 2004, com o objetivo
de evitar a perda de arrecadação que adviria da subs-
tituição da referida alíquota pela de 25% (vinte e cinco
por cento), conforme previsto no parágrafo único do
art. 21 da Lei nº 9.532, de 1997, cuja revogação, con-
forme previsto no art. 3º do Projeto de Lei, faz-se, por-
tanto, necessária. (EM. nº 00160/2003-MF.)

II – Análise

Não há reparo a fazer quanto à constitucionali-
dade da proposição sob exame.

O Imposto sobre Renda e Proventos de Qual-
quer Natureza é tributo compreendido na competên-
cia exclusiva da União, de acordo com o disposto no
art. 153, III, da Constituição. Ao Congresso Nacional
cabe dispor sobre a matéria, nos termos do art. 48, I,
do Diploma Supremo, e a iniciativa das respectivas
leis cabe ao Senhor Presidente da República ou a
qualquer membro ou comissão da Câmara dos Depu-
tados ou do Senado Federal, conforme prescrito no
art. 61, caput, da Constituição.

No que tange à juridicidade também não há óbi-
ces. O projeto atende às vedações e exigências da vi-
gente Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Lei nº
10.707, de 30 de julho de 2003) e da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2001), uma vez que a prorrogação da
alíquota de 27,5% no âmbito do Imposto de Renda
das Pessoas Físicas ensejará arrecadação tributária
superior à que seria obtida com a alíquota de 25%,
cujo restabelecimento deveria ocorrer a partir de 1º
de janeiro de 2004, segundo o parágrafo único do art.
21 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, com
a redação dada pelo art. 63 da Lei nº 10.637, de 30 de
dezembro de 2002.

Quanto ao mérito, oponho-me ao aumento de
2,5% (dois e meio pontos percentuais) na alíquota
máxima do IRPF, aumento indesejável, que foi adota-
do provisoriamente para acudir a premências do Te-
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souro em meio à crise fiscal. Ressalto que o PT e ou-
tros partidos que hoje compõem a base aliada sem-
pre foram adversários aguerridos desse aumento de
alíquota, enquanto estiveram na oposição.

A carga tributária bruta atingiu, no Brasil, níveis
abusivos, próximos aos padrões europeus, contras-
tando fortemente com os padrões vigorantes em paí-
ses do mesmo estágio de desenvolvimento e supe-
rando, inclusive, os padrões japonês e norte-ameri-
cano.

O esforço fiscal excessivo sufoca a população
brasileira, esteriliza nossas potencialidades e consti-
tui obstáculo insuperável à retomada do crescimento
econômico. Insta, nesse contexto, como medida pa-
triótica, não só impor freio aos exageros da imposição
fiscal, mas adotar um plano deliberado de declínio
progressivo e sustentável da carga tributária, até reto-
mar a um padrão, entre 20 a 25% do PIB, consentâ-
neo com o dos demais países cujo grau de desenvol-
vimento é semelhante ao nosso.

A classe média assalariada tem sido particular-
mente sacrificada pela incidência confiscatória do im-
posto de renda sobre ganhos inflacionários que não
representam rendimentos reais. O IBGE mostra que a
renda do trabalho vem declinando, ao passo que os
valores da tabela de incidência do IRPF não têm
acompanhado a inflação, o que tem tornado a inci-
dência desse tributo especialmente dolorosa sobre o
segmento dos trabalhadores assalariados da classe
média.

Devemos considerar, ainda, o comportamento
do produto da arrecadação do Imposto de Renda nos
últimos dois exercícios. Em 2001 a arrecadação foi de
R$64,91 bilhões, e no ano de 2002 passou a R$85,80
bilhões. O que significa um crescimento nominal de
32,19%, passando de 5,7% do Produto Interno Bruto
(PIB) para 6,56%.

A ampliação das alíquotas do Imposto de Renda
das Pessoas Físicas poderia ser aceita se acompa-
nhada de uma redução dos impostos indiretos. É ine-
gável que o sistema tributário brasileiro é profunda-
mente regressivo e injusto, onerando pesadamente
os segmentos mais pobres da nação. Mas enfrentar
essa problemática com o simples aumento da alíquo-
ta para 27,5%, além de não resolver o problema, ape-
nas tributaria desproporcionalmente os assalaria-
dos,de classe média.

Outro problema que o projeto não enfrenta é o
do impacto da inflação na renda e na tributação do as-
salariado brasileiro. O trabalhador que tem seu poder
de compra reduzido com a inflação é ainda submetido
a um aumento de sua tributação em função da não

atualização dos valores expressos em reais nas tabe-
las progressivas mensal e anual do Imposto de Ren-
da das Pessoas Físicas (IRPF). O assalariado não
dispõe de nenhuma forma de escapar desse aumento
de tributação, em razão da retenção do imposto na
fonte.

Nesse contexto, não vou pedir a recomposição
plena dos valores da tabela de incidência e dos valo-
res das deduções a partir de 1996, como reclamavam
os partidos da base aliada quando se encontravam
na oposição, mas quero propor uma medida de justi-
ça, dentro de limites moderados, o que não é pedir
muito, ou seja, pelo menos a atualização dos valores
da tabela de incidência adotada em 2002, pela Lei nº
10.451, de 10 de maio de 2002. Aplicando o IPCA na-
cional ao valor de R$1.058,00, no mês de janeiro de
2002, teríamos, até o final de agosto de 2003, o valor
de R$ 1.269,89. Sendo moderadamente realista, pos-
so estimar um montante de R$ 1.300,00, como piso
de incidência para vigorar a partir de janeiro de 2004,
capaz de atualizar satisfatoriamente os R$1.058,00,
desde janeiro de 2002. O mesmo espírito me leva a su-
gerir a exigência de cláusula de recomposição anual
dos valores das deduções.

Com fulcro nas argumentações até aqui expos-
tas, oferecerei um Substitutivo com o objetivo de
aperfeiçoar o texto do projeto ora analisado. Antes de
apresentá-lo, passo a analisar as cinco emendas
apresentadas à proposição, da lavra do Senador Cé-
sar Borges.

ANÁLISE DAS EMENDAS

EMENDA Nº 1
(Ao PLC nº 101, de 2003)

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do PLC nº
101, de 2003.

“Art. 1º A partir do ano-calendário de
2004, o imposto de renda incidente sobre os
rendimentos das pessoas físicas será calcu-
lado de acordo com as tabelas progressivas
mensal e anual de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.451, de 10 de maio de 2002.

Parágrafo único. A alíquota máxima das referi-
das tabelas será de 25% (vinte e cinco por cento) e os
valores nelas expressos em reais serão atualizados
anualmente, a partir de 1º de janeiro de 2004, com
base na variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo –IPCA/IBGE, em relação aos
doze meses anteriores.”
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Análise

O propósito desta emenda já está atendido no
texto do Substitutivo que apresentarei como conclu-
são do meu parecer. A proposta de atualização, com
base na variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), dos valores expres-
sos em reais nas tabelas progressivas mensal e anual
do Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF).

Quanto à adoção de alíquota máxima de 25%
(vinte e cinco por cento), nas referidas tabelas, ela poria
em risco a juridicidade do substitutivo que ofereço como
conclusão desse parecer, pois haveria desatendimento
às vedações e exigências da vigente Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO (Lei nº 10.707, de 30 de julho de
2003) e da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2001).

EMENDA Nº 2
(Ao PLC nº 101, de 2003)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº
101, de 2003, a seguinte redação:

“Art. 1º Até 31 de dezembro de 2005, o
imposto de renda incidente sobre os rendi-
mentos de pessoas físicas será calculado
de acordo com as tabelas progressivas
mensal e anual de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.451, de 10 de maio de 2002, sendo os
valores em moeda delas constantes reajus-
tados mediante a multiplicação por 1,36 (um
inteiro e trinta e seis centésimos).”

Análise

A proposta do meu Substitutivo atualiza, a partir
de 2004, as tabelas progressivas mensal e anual do
IRPF (art. 1º) e determina a sua atualização anual, a
partir de 2005, com base na variação do IPCA/IBGE,
ou do índice que tomar seu lugar (art. 2º), razão pela
qual a emenda já está atendida.

EMENDA Nº 3
(Ao PLC nº 101, de 2003)

Acrescente-se ao art. 1º o seguinte parágrafo
único:

“Art. 1º ...................................................
Parágrafo único. Os valores expressos

em reais nas tabelas referidas no caput
deste artigo serão atualizados anualmente,
a partir de 1º de maio de 2004, com base na
variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), em rela-
ção aos doze meses anteriores.”

Análise

Com base no IPCA/IBGE, o Substitutivo que
apresentarei ao PLC nº 101, de 2003, atualiza as
tabelas progressivas mensal e anual do IRPF, a
partir de 2004 (art. 1º) e de 2005 (art. 2º). Há con-
vergência, por conseguinte, entre esses dispositi-
vos e a presente emenda. A idéia da emenda, por-
tanto, já está contemplada no Substitutivo que
oferecerei.

EMENDA Nº 4
(Ao PLC nº 101, de 2003)

Acrescente-se ao PLC nº 101, de 2003, o se-
guinte art. 2º, renumerados os demais:

“Art. 2º As deduções admitidas para
efeito de determinação da base de cálculo
do Imposto de Renda das Pessoas Físicas,
tanto na sua incidência mensal como anual,
quando sujeitas a limites expressos em mo-
eda nacional terão esses valores atualiza-
dos anualmente com base na variação do
Índice de Preços ao Consumidor Ampliado
(IPCA/IBGE), com relação aos doze meses
anteriores.”

Análise

O art. 3º do Substitutivo que oferecerei atuali-
za os valores das deduções admitidas pela Lei nº 9.250,
de 26 de dezembro de 1995 (com as alterações da
Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002), em seus
arts. 4º, incisos III (dependentes) e VI (parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria
e pensão) e 8º, inciso II, alíneas b (despesas com
educação) e c (dependentes). Além disso, atualiza
o valor fixado, no art. 10, caput, da Lei nº 9.250, de
1995 (alterado pela Lei nº 10.451, de 2002), como
limites para o contribuinte do IFPF optar pelo des-
conto simplificado.

O art. 4º do meu Substitutivo determina a atua-
lização anual, com base no IPCA/IBGE, dos valores
a que se referem os arts. 4º, 8º e 10º da Lei nº 9.250,
de 1995.

Portanto, a emenda já está contemplada no
meu Substitutivo com base no IPCA/IBGE, dos valo-
res das deduções admitidas.
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EMENDA Nº 5
(Ao PLC nº 101, de 2003)

Incluam-se, no PLC nº 101, de 2003, onde cou-
ber, artigos com a seguinte redação:

“Art. O art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, passa a vigorar com a
seguinte redação:

Art. 4º ....................................................
..............................................................
VI – a quantia de R$1.440,00 (um mil,

quatrocentos e quarenta reais), correspon-
dente à parcela isenta dos rendimentos pro-
venientes de aposentadoria e pensão, trans-
ferência para a reserva remunerada ou re-
forma, pagos pela Previdência Social da
União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, por qualquer pessoa jurídi-
ca de direito público interno, ou por entidade
de previdência privada, a partir do mês em
que o contribuinte completar 65 (sessenta e
cinco) anos de idade;

................................................... (NR)”

“Art. O inciso XV do art. 6º da Lei nº 7.713 , de
22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º XV – os rendimentos provenien-
tes de aposentadoria e pensão, transferência
para a reserva remunerada ou reforma, pagos
pela Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, por
qualquer pessoa jurídica de direito público in-
terno, ou por entidade de previdência privada,
até o valor de R$1.440,00 (um mil, quatrocen-
tos e quarenta reais), por mês, a partir do
mês em que o contribuinte completar sessen-
ta e cinco anos de idade, sem prejuízo da
parcela isenta prevista na tabela de incidência
mensal do imposto. (NR)”

Análise

O art. 3º do Substitutivo que oferecerei dá nova
redação ao inciso VI do art. 4º da Lei nº 9.250, de
1995, alterado pela Lei nº 10.451, de 2002, atualizan-
do para R$1.300,00 (um mil e trezentos reais) a quan-
tia de R$1.058,00 (um mil e cinqüenta e oito reais),
correspondente à parcela isenta dos rendimentos
provenientes de aposentadoria e pensão, transferên-
cia para a reserva remunerada ou reforma pagos pela
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídi-
ca de direito público interno, ou por entidade de previ-
dência privada, a partir do mês em que o contribuinte
completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Esse valor foi reajustado com obediência aos
mesmos parâmetros que nortearam a atualização
dos demais valores constantes do Substitutivo. Por-
tanto, deve ser mantido.

Com relação à parcela isenta de que trata o inciso
XV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de
1988, com a redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995,
parece-nos conveniente sua atualização para
R$1.300,00 (um mil e trezentos reais), de forma a manter
harmonizados os valores expressos nos arts. 4º VI, da
Lei nº 9.250, e 6º, XV, da Lei nº 7.713, de 1998.

III – Voto

Com apoio nas razões acima expostas e aco-
lhendo as emendas de nºs 1 a 5 do Senador César
Borges, voto pela aprovação do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 101, de 2003, na forma do Substitutivo que
passo a apresentar:

SUBSTITUTIVO AO PLC 101, DE 2003

Altera a legislação tributária federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A partir do ano-calendário de 2004, o im-

posto de renda incidente sobre os rendimentos de pes-
soas físicas será calculado de acordo com as seguin-
tes tabelas progressivas, mensal e anual, em reais:

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cáuculo R$ Alíquota %
Parcela

a deduzir R$

Até 1.300,00 – –

De 1.300,01 até 2.600,00 15 195,00

Acima de 2.600,00 25 455,00

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cáuculo R$ Alíquota %
Parcela

a deduzir R$

Até 15.600,00 – –

De 15.600,0 até 31.200,00 15 2.340,00

Acima de 31.200 25 5.460,00
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Art. 2º Os valores de base de cálculo e parcela a
deduzir, referidos

nas tabelas do artigo precedente, serão atuali-
zados anualmente, a partir do ano de 2005, com base
na variação do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo – IPCA/IBGE, ou do índice que vier a
substituí-lo.

Art. 3º Os arts. 4º, 8º e 10, da Lei nº 9.250, de 26
de dezembro de 1995, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 4º ...................................................
..............................................................
III – a quantia de R$130,00 (cento e

trinta reais) por dependente;
..............................................................
VI – a quantia de R$1.300,00 (um mil,

e trezentos reais), correspondente à parcela
isenta dos rendimentos provenientes de
aposentadoria e pensão, transferência para
a reserva remunerada ou reforma, pagos
pela Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios,
por qualquer pessoa jurídica de direito públi-
co interno, ou por entidade de previdência
privada, a partir do mês em que o contribu-
inte completar 65 (sessenta e cinco) anos
de idade.

.....................................................“(NR)
“Art. 8º ...................................................
..............................................................
II – das deduções relativas:
..............................................................
b) a pagamentos efetuados a estabe-

lecimentos de ensino relativamente à edu-
cação pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cre-
ches, cursos de especialização ou profissio-
nalizantes do contribuinte e de seus depen-
dentes, até o limite anual individual de
R$2.455,00 (dois mil, quatrocentos e cin-
qüenta e cinco reais);

c) à quantia de R$1.560,00 (um mil, qui-
nhentos e sessenta reais) por dependente;

.....................................................“(NR)
“Art. 10. Independentemente do mon-

tante dos rendimentos tributáveis na decla-
ração, recebidos no ano-calendário, o con-
tribuinte poderá optar por desconto simplifi-
cado, que consistirá em dedução de 20%
(vinte por cento) do valor desses rendimen-
tos, limitada a R$11.552,00 (onze mil, qui-

nhentos e cinqüenta e dois reais), na Decla-
ração de Ajuste Anual, dispensada a com-
provação da despesa e a indicação de sua
espécie.

...........................................................”

Art. 4º Os valores a que se referem os artigos
4º, 8º e 10, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de
1995, serão atualizados anualmente, a partir do ano
de 2005, com base na variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou
do índice que vier a substituí-lo.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6º Fica revogado o parágrafo único do art.
21 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, alte-
rado pelos arts. 1º da lei nº 9.887, de 7 de dezembro
de 1999, e 63 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de
2002.

Sala das Comissões, José Jorge Relator.

VOTO EM SEPARADO VENCIDO

Dê-se ao Projeto de Lei da Câmara nº 101, de
2003, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 101 (SUBSTITUTIVO), DE 2003

Modifica a Lei nº 9.250, de 26 de de-
zembro de 1995, que altera a legislação
do imposto de renda das pessoas físicas
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 3º, 4º, 8º, 10, 11, 18, 22, 23 e 25

da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passam
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. .3º O Imposto sobre a Renda inci-
dente sobre os rendimentos de que tratam os
arts. 7º, 8º e 12 da Lei nº 7.713, de 22 de de-
zembro de 1988, será calculado de acordo
com a seguinte tabela progressiva em reais:

Base de calculo (em R$) Alíquota %
Parcela a deduzir

do imposto
(em R$)

Até 1.323,99 – –

De 1.324,00 até 2.647,98 15 198,59

Acima de 2.647,98 27,5 529,59
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......................................................NR”
“Art. 4º ...................................................
..............................................................
III – a quantia de R$132,39 (cento e

trinta e dois reais e trinta e nove centavos)
por dependente;

VI – a quantia de R$1.323,99 (um mil,
trezentos e vinte e três reais e noventa e
nove centavos), correspondente à parcela
isenta dos rendimentos provenientes de
aposentadoria e pensão, transferência para
a reserva remunerada ou reforma, pagos
pela Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios,
por qualquer pessoa jurídica de direito públi-
co interno, ou por entidade de previdência
privada, a partir do mês em que o contribu-
inte completar 65 (sessenta e cinco) anos
de idade;

.................................................... (NR)”
“Art. 8º ...................................................
..............................................................
II – ........................................................
..............................................................
b) a pagamentos efetuados a estabe-

lecimentos de ensino relativamente à edu-
cação pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cre-
ches, cursos de especialização ou profissio-
nalizantes do contribuinte e de seus depen-
dentes, até o limite anual individual de
R$2.500,87 (dois mil e quinhentos reais e
oitenta e sete centavos);

c) a quantia de R$1.588,78 (um mil,
quinhentos e oitenta e oito reais e setenta e
oito centavos) por dependente;

.....................................................(NR)”
“Art. 10. Independentemente do mon-

tante dos rendimentos tributáveis na decla-
ração, recebidos no ano-calendário, o con-
tribuinte poderá optar por desconto simplifi-
cado, que consistirá em dedução de 20%
(vinte por cento) do valor desses rendimen-
tos, limitada a R$ 11.768,80 (onze mil, sete-
centos e sessenta e oito reais e oitenta cen-
tavos), na Declaração de Ajuste Anual, dis-
pensada a comprovação da despesa e a in-
dicação de sua espécie.

.....................................................(NR)”
“Art. 11. O Imposto sobre a Renda de-

vido na declaração será calculado mediante
utilização da seguinte tabela:

Base de calculo (em R$) Alíquota %
Parcela a deduzir

do imposto
(em R$)

Até 15.887,88 – –

De 15.887,89 a 31.755,76 15 2.383,18

Acima de 31.775,76 27,5 6.355,15

........................................................NR”

“Art. 18. ................................................

..............................................................
§ 3º Aos contribuintes que tenham au-

ferido receitas anuais até o valor de
R$82.381,60 (oitenta e dois mil, trezentos e
oitenta e um reais e sessenta centavos), fa-
culta-se apurar o resultado da exploração
da atividade rural, mediante prova docu-
mental, dispensado o registro do Livro Cai-
xa. ... (NR)”

“Art. 22. Fica isento do Imposto sobre
a Renda o ganho de capital auferido na alie-
nação de bens e direitos de pequeno valor,
cujo preço unitário de alienação, no mês em
que esta se realizar, seja igual ou inferior a
R$29.422,00 (vinte e nove mil, quatrocentos
e vinte e dois reais).

.................................................... (NR)”
“Art. 23. Fica isento do Imposto sobre

a Renda o ganho de capital auferido na alie-
nação do único imóvel que o titular possua,
cujo valor de alienação seja de até
R$647.284,00 (seiscentos e quarenta e sete
mil, duzentos e oitenta e quatro reais), des-
de que não tenha sido realizada qualquer
outra alienação nos últimos cinco anos.
(NR)”

“Art. 25. ................................................

§ 1º........................................................

..............................................................
II – os demais bens móveis, tais como

antiguidades, obras de arte, objetos de uso
pessoal e utensílios, adquiridos a partir do
ano-calendário de 1996, cujo valor de aqui-
sição unitário seja igual ou superior a
R$7.355,50 (sete mil, trezentos e cinqüenta
e cinco reais e cinqüenta e centavos);

III – Os saldos de aplicações financei-
ras e de conta corrente bancária cujo valor
individual, em 31 de dezembro do ano-ca-
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lendário, exceda a R$205,95 (duzentos e
cinco reais e noventa e cinco centavos);

IV – os investimentos em participações
societárias, em ações negociadas ou não
em bolsa de valores e em ouro, ativo-finan-
ceiro, adquiridos a partir do ano-calendário
de 1996, cujo valor de aquisição unitário
seja igual ou superior a R$1.471,10 (um mil,
quatrocentos e sessenta e um reais e dez
centavos).

..............................................................
§ 5º Na declaração de bens e direitos,

também deverão ser consignados os ônus
reais e obrigações da pessoa física e de
seus dependentes, em 31 de dezembro do
ano-calendário, cujo valor seja superior a
R$7.355,50 (sete mil, trezentos e cinqüenta
e cinco reais e cinqüenta centavos).

.................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos em redação aos fatos
geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2005.

Justificação

Esta Casa assumiu a liderança do movimento
nacional pela Justiça Fiscal na cobrança do Imposto
de Renda das Pessoas Físicas (IRPF), quando, por
meio do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 175, de
2000, desencadeou a luta pela atualização monetária
dos valores expressos em Reais, na Lei nº 9.250, de
26 de dezembro de 1995, congelados havia cinco
anos.

Nem o veto presidencial obscureceu a vitória do
Congresso, pois o Sr. Presidente da República edi-
tou, simultaneamente ao veto, a Medida Provisória nº
22, de 8 de janeiro de 2002, convertida na Lei nº
10.451, de 10 de março de 2002, que honrou o com-
promisso, firmado entre o Governo e as lideranças
governistas e oposicionistas, de reajustar as tabelas
e as deduções em 17,5%, índice correspondente à
metade da inflação acumulada no período (36,1%).

As lideranças partidárias, à frente o Partido dos
Trabalhadores (PT), que se mostrou o mais aguerrido
no propósito de eliminar a grave injustiça do congela-
mento da tabela do IRPF, assumiram o compromisso
de, em 2003, proceder a nova atualização, que, se
não eliminasse, pelo menos reduzisse a defasagem
inflacionária.

Instalados no Poder, o PT e seus aliados adota-
ram a prática que tanto combatiam; agora, propõem
perenizar a alíquota de 27,5% sem qualquer correção

da tabela, das deduções e dos demais valores da le-
gislação do IRPF.

Chegou a hora de o Senado reeditar a sua ação
legislativa em prol da cidadania e em defesa dos prin-
cípios tributários consagrados na Carta Magna, sem
perder de vista, contudo, as necessidades de receita
dos entes da Federação, uma vez que a arrecadação
do IR é partilhada entre a União (53%), os Municípios
(22,5%), os Estados (21,5%) e os Fundos de Financi-
amento Regionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste
(3%). A queda, em termos reais, de 8%, de toda a ar-
recadação do Imposto de Renda, no acumulado de
janeiro a outubro de 2003, comparativamente ao
mesmo período de 2002, empacou negativamente to-
dos os entes federados.

Uma nova atualização deve, pois, ser aprovada
com espírito de Justiça e de Responsabilidade Fiscal.
Assim, entendemos que não se deve, necessaria-
mente, adotar como parâmetro o IPCA. Com efeito,
embora esse índice tenha sido escolhido pelo Conse-
lho Monetário Nacional como referência para o siste-
ma de metas de inflação, o fato é que, desde 27 de
outubro de 2000, deixou de ser utilizado como inde-
xador tributário, com a extinção da UFIR, confirmada
pelo Congresso Nacional mediante a Lei nº 10.192,
de 14 de fevereiro de 2001 (art. 29 § 3º) Julgamos ina-
dequado restabelecer a correção monetária plena,
como nos tempos em que a inflação campeava fora
de controle.

Optamos, assim, por apresentar aos nobres Pa-
res uma proposta alternativa na qual se atualizariam
em 47,11%, a partir de 10 de janeiro de 2005, os valo-
res relativos ao IRPF expressos na Lei nº 9.250, de
1995. Significa.dizer que as tabelas mensal e anual
do IRPF, as deduções e o desconto simplificado, que
já foram objeto do reajuste parcial de 17,5%, por força
da Lei nº 10.451, de 2002, estariam sendo reajusta-
dos, de fato, em 25,2%. A atualização em 47,11% só
atingiria, realmente, os valores que permanecem inal-
terados desde

1996, a saber: 1) os limites de isenção em ga-
nho de capital; 2) os pisos para obrigatoriedade de in-
clusão na declaração de bens e direitos; e 3) o limite
de receita de atividade rural para fins de dispensa de
Livro Caixa.

Com essa atualização, faremos Justiça à grande
massa de assalariados e trabalhadores, que percebem
os menores rendimentos, sem afetar o superávit primá-
rio que o Governo se empenha em alcançar no novo
acordo com o Fundo Monetário Internacional.

Sala da Comissão, – Eduardo Azeredo.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Cópias do
parecer encontram-se à disposição das Srªs e dos
Srs. Senadores em suas bancadas.

A Presidência esclarece ao Plenário que pode-
rão ser oferecidas emendas à proposição até o encer-
ramento da discussão.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) –
Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – V. Exª de-
seja falar?

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) –
Sr. Presidente, gostaria de fazer a minha inscrição
para falar após a Ordem do Dia, pela Liderança do
PMDB, conforme combinado com o nosso Líder Re-
nan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – A Mesa
aguarda a comunicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a
mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Romeu Tuma.

São lidas as seguintes

EMENDA Nº 1 – Plen (Substitutivo)

Altera a legislação tributária federal.

Dê-se ao PLC nº 101, de 2003, a seguinte reda-
ção:

Art. 1º A partir do ano-calendário de
2004, o imposto de renda incidente sobre
os rendimentos de pessoas físicas será
calculado de acordo com as seguintes ta-
belas progressivas, mensal e anual, em
reais:

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cáuculo R$ Alíquota %
Parcela

a deduzir R$

Até 1.300,00 – –

De 1.300,01 até 2.600,00 15 195,00

Acima de 2.600,00 25 455,00

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cáuculo R$ Alíquota %
Parcela

a deduzir R$

Até 15.600,00 – –

De 15.600,0 até 31.200,00 15 2.340,00

Acima de 31.200 25 5.460,00

Art. 2º Os valores de base de cálculo e parcela a
deduzir, referidos nas tabelas do artigo precedente,
serão atualizados anualmente, a partir do ano de
2005, com base na variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou do ín-
dice que vier a substituí-lo.

Art. 3º Os arts. 4º 8º e 10, da Lei nº 9.250, de 26
de dezembro de 1995, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art.4º ....................................................
..............................................................
III – a quantia de R$130,00 (cento e

trinta reais) por dependente;
..............................................................
VI – a quantia de R$1.300,00 (um mil, e

trezentos reais), correspondente à parcela
isenta dos rendimentos provenientes de apo-
sentadoria e pensão, transferência para a re-
serva remunerada ou reforma, pagos pela Pre-
vidência Social da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, por qualquer
pessoa jurídica de direito público interno, ou
por entidade de previdência privada, a partir do
mês em que o contribuinte completar 65 (ses-
senta e cinco) anos de idade.

.....................................................“(NR)
“Art. 8º ...................................................
..............................................................
II – das deduções relativas:
..............................................................
b) a pagamentos efetuados a estabeleci-

mentos de ensino relativamente à educação
pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, creches, cur-
sos de especialização ou profissionalizantes
do contribuinte e de seus dependentes, até o
limite anual individual de R$2.455,00 (dois mil,
quatrocentos e cinqüenta e cinco reais);

c) à quantia de R$1.560,00 (um mil, qui-
nhentos e sessenta reais) por dependente;

...................................................”(NR)
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“Art. 10. Independentemente do mon-
tante dos rendimentos tributáveis na decla-
ração, recebidos no ano-calendário, o con-
tribuinte poderá optar por desconto simplifi-
cado, que consistirá em dedução de 20%
(vinte por cento) do valor desses rendimen-
tos, limitada a R$11.552,00 (onze mil, qui-
nhentos e cinqüenta e dois reais), na Decla-
ração de Ajuste Anual, dispensada a com-
provação da despesa e a indicação de sua
espécie.

............................................................”

Art. 4º Os valores a que se referem os artigos
4º, 8º e 10, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de
1995, serão atualizados anualmente, a partir do ano
de 2005, com base na variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou
do índice que vier a substituí-lo.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6º Fica revogado o parágrafo único do art. 21
da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, alterado
pelos arts. 1º da lei nº 9.887, de 7 de dezembro de 1999,
e 63 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.

Justificação

O Imposto sobre Renda e Proventos de Qual-
quer Natureza é tributo compreendido na competên-
cia exclusiva da União, de acordo com o disposto no
art. 153, III, da Constituição. Ao Congresso Nacional
cabe dispor sobre a matéria, nos termos do art. 48, I,
do Diploma Supremo, e a iniciativa das respectivas
leis cabe ao Senhor Presidente da República ou a
qualquer membro ou comissão da Câmara dos Depu-
tados ou do Senado Federal, conforme prescrito no
art. 61, caput, da Constituição.

A emenda que estou propondo ao PLC 101 de
2003 atende às vedações e exigências da vigente Lei
de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Lei nº 10.707, de
30 de julho de 2003) e da Lei de Responsabilidade
Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2001), uma vez que a prorrogação da alíquota de
27,5% no âmbito do Imposto de Renda das Pessoas
Físicas ensejará arrecadação tributária superior à
que seria obtida com a alíquota de 25%, cujo restabe-
lecimento deveria ocorrer a partir de 10 de janeiro de
2004, segundo o parágrafo único do art. 21 da Lei nº
9.532, de 10 de dezembro de 1997, com a redação
dada pelo art. 63 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro
de 2002.

Ao apresentar esta emenda, quero enfatizar,
uma vez mais, minha oposição ao aumento de 2,5%
(dois e meio pontos percentuais) na alíquota máxima
do IRPF, aumento indesejável, que foi adotado provi-
soriamente para acudir a premências do Tesouro em
meio à crise fiscal. Ressalto que o PT e outros parti-
dos que hoje compõem a base aliada sempre foram
adversários aguerridos desse aumento de alíquota,
enquanto estiveram na oposição. O Partido da Frente
Liberal tem alertado a sociedade sobre a insaciável
ganância do Poder Executivo em arrecadar sempre
mais às custas da classe média brasileira.

A carga tributária bruta atingiu, no Brasil, níveis
abusivos, próximos aos padrões europeus, contrastan-
do fortemente com os padrões vigorantes em países do
mesmo estágio de desenvolvimento e superando, inclu-
sive, os padrões japonês e norte-americano.

O esforço fiscal excessivo sufoca a população
brasileira, esteriliza nossas potencialidades e consti-
tui obstáculo insuperável à retomada do crescimento
econômico. Insta, nesse contexto, como medida pa-
triótica, não só impor freio aos exageros da imposição
fiscal, mas adotar um plano deliberado de declínio
progressivo e sustentável da carga tributária, até re-
tornar a um padrão, entre 20 a 25% do PIB, consentâ-
neo com o dos demais países cujo grau de desenvol-
vimento é semelhante ao nosso.

A classe média assalariada tem sido particular-
mente sacrificada pela incidência confiscatória do im-
posto de renda sobre ganhos inflacionários que não re-
presentam rendimentos reais. O IBGE mostra que a
renda do trabalho vem declinando, ao passo que os va-
lores da tabela de incidência do IRPF não têm acompa-
nhado a inflação, o que tem tomado a incidência desse
tributo especialmente dolorosa sobre o segmento dos
trabalhadores assalariados da classe média.

Devemos considerar, ainda, o comportamento
do produto da arrecadação do Imposto de Renda nos
últimos dois exercícios. Em 2001 a arrecadação foi de
R$ 64,91 bilhões, e no ano de 2002 passou a R$
85,80 bilhões. O que significa um crescimento nomi-
nal de 32,19%, passando de 5,7% do Produto Interno
Bruto (PIB) para 6,56%.

A ampliação das alíquotas do Imposto de Renda
das Pessoas Físicas poderia ser aceita se acompa-
nhada de uma redução dos impostos indiretos. E ine-
gável que o sistema tributário brasileiro é profunda-
mente regressivo e injusto, onerando pesadamente
os segmentos mais pobres da nação. Mas enfrentar
essa problemática com o simples aumento da alíquo-
ta para 27,5%, além de não resolver o problema, ape-
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nas tributaria desproporcionalmente os assalariados
de classe média.

Outro problema que o projeto em apreço não en-
frenta, justificando agora seu aperfeiçoamento, é o do
impacto da inflação na renda e na tributação do assala-
riado brasileiro. O trabalhador que tem seu poder de
compra reduzido com a inflação é ainda submetido a
um aumento de sua tributação em função da não atuali-
zação dos valores expressos em reais nas tabelas pro-
gressivas mensal e anual do Imposto de Renda das
Pessoas Físicas (IRPF). O assalariado não dispõe de
nenhuma forma de escapar desse aumento de tributa-
ção, em razão da retenção do imposto na fonte.

Nesse contexto, a emenda não pretende a re-
composição plena dos valores da tabela de incidên-
cia e dos valores das deduções a partir de 1996,
como reclamavam os partidos da base aliada quan-
do se encontravam na oposição, mas significa
tão-somente uma medida de justiça, dentro de limi-
tes moderados, o que não é pedir muito, ou seja,
pelo menos a atualização dos valores da tabela de
incidência adotada em 2002, pela Lei nº 10.451, de
10 de maio de 2002. Aplicando o IPCA nacional ao
valor de R$ 1.058,00, no mês de janeiro de 2002, te-
ríamos, até o final de agosto de 2003, o valor de R$
1.269,89. Sendo moderadamente realista, posso
estimar um montante de R$ 1.300,00, como piso de
incidência para vigorar a partir de janeiro de 2004,
capaz de atualizar satisfatoriamente os R$
1.058,00, desde janeiro de 2002. O mesmo espírito
me leva a sugerir, na emenda ora apresentada, a
exigência de cláusula de recomposição anual dos
valores das deduções.

Com fulcro nas argumentações até aqui expos-
tas e por questão de justiça com o contribuinte brasi-
leiro, peço o apoio dos meus Pares à aprovação da
presente Emenda.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –
José Jorge, Senador da República.

EMENDA Nº 2 – PLEN

Altera a legislação tributária federal.

Dê-se ao art. 1º do PLC nº 101, de 2003, a se-
guinte redação:

Art. 1º Até 31 de dezembro de 2005, o
imposto de renda incidente sobre os rendi-
mentos de pessoa física será calculado de
acordo com a seguinte tabelas progressivas
mensal e anual:

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cáuculo R$ Alíquota %
Parcela

a deduzir R$

Até 1.300,00 – –

De 1.300,01 até 2.600,00 15 195,00

Acima de 2.600,00 25 455,00

Tabela Progressiva Mensal

Base de Cáuculo R$ Alíquota %
Parcela

a deduzir R$

Até 15.600,00 – –

De 15.600,0 até 31.200,00 15 2.340,00

Acima de 31.200 25 5.460,00

Justificação

O Imposto sobre Renda e Proventos de Qual-
quer Natureza é tributo compreendido na competên-
cia exclusiva da União, de acordo com o disposto no
art. 153, III, da Constituição. Ao Congresso Nacional
cabe dispor sobre a matéria, nos termos do art. 48, I,
do Diploma Supremo, e a iniciativa das respectivas
leis cabe ao Senhor Presidente da República ou a
qualquer membro ou comissão da Câmara dos Depu-
tados ou do Senado Federal, conforme prescrito no
art. 61, caput, da Constituição.

A emenda que estou propondo ao PLC nº 101
de 2003 atende às vedações e exigências da vigente
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Lei nº 10.707,
de 30 de julho de 2003) e da Lei de Responsabilidade
Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2001), uma vez que a prorrogação da alíquota de
27,5% no âmbito do Imposto de Renda das Pessoas
Físicas ensejará arrecadação tributária superior à
que seria obtida com a alíquota de 25%, cujo restabe-
lecimento deveria ocorrer a partir de 1º de janeiro de
2004, segundo o parágrafo único do art. 21 da Lei nº
9.532, de 10 de dezembro de 1997, com a redação
dada pelo art. 63 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro
de 2002.

Ao apresentar esta emenda, quero enfatizar,
uma vez mais, minha oposição ao aumento de 2,5%
(dois e meio pontos percentuais) na alíquota máxima
do IRPF, aumento indesejável, que foi adotado provi-
soriamente para acudir a premências do Tesouro em
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meio à crise fiscal. Ressalto que o PT e outros parti-
dos que hoje compõem a base aliada sempre foram
adversários aguerridos desse aumento de alíquota,
enquanto estiveram na oposição. O Partido da Frente
Liberal tem alertado a sociedade sobre a insaciável
ganância do Poder Executivo em arrecadar sempre
mais às custas da classe média brasileira.

A carga tributária bruta atingiu, no Brasil, níveis
abusivos, próximos aos padrões europeus, contras-
tando fortemente com os padrões vigorantes em paí-
ses do mesmo estágio de desenvolvimento e superan-
do, inclusive, os padrões japonês e norte-americano.

O esforço fiscal excessivo sufoca a população
brasileira, esteriliza nossas potencialidades e consti-
tui obstáculo insuperável à retomada do crescimento
econômico. Insta, nesse contexto, como medida pa-
triótica, não só impor freio aos exageros da imposição
fiscal, mas adotar um plano deliberado de declínio
progressivo e sustentável da carga tributária, até reto-
mar a um padrão, entre 20 a 25% do PIB, consentâ-
neo com o dos demais países, cujo grau de desenvol-
vimento é semelhante ao nosso.

A classe média assalariada tem sido particular-
mente sacrificada pela incidência confiscatória do im-
posto de renda sobre ganhos inflacionários que não
representam rendimentos reais. O IBGE mostra que a
renda do trabalho vem declinando, ao passo que os
valores da tabela de incidência do IRPF não têm
acompanhado a inflação, o que tem tomado a inci-
dência desse tributo especialmente dolorosa sobre o
segmento dos trabalhadores assalariados da classe
média.

Devemos considerar, ainda, o comportamento
do produto da arrecadação do Imposto de Renda nos
últimos dois exercícios. Em 2001 a arrecadação foi de
R$64,91 bilhões, e no ano de 2002 passou a R$85,80
bilhões. O que significa um crescimento nominal de
32,19%, passando de 5,7% do Produto Interno Bruto
(PIB) para 6,56%.

A ampliação das alíquotas do Imposto de Renda
das Pessoas Físicas poderia ser aceita se acompa-
nhada de uma redução dos impostos indiretos. E ine-
gável que o sistema tributário brasileiro é profunda-
mente regressivo e injusto, onerando pesadamente
os segmentos mais pobres da nação. Mas enfrentar
essa problemática com o simples aumento da alíquo-
ta para 27,5%, além de não resolver o problema, ape-
nas tributaria desproporcionalmente os assalariados
de classe média.

Outro problema que o projeto em apreço não en-
frenta, justificando agora seu aperfeiçoamento, é o do
impacto da inflação na renda e na tributação do assa-

lariado brasileiro. O trabalhador que tem seu poder de
compra reduzido com a inflação é ainda submetido a
um aumento de sua tributação em função da não atua-
lização dos valores expressos em reais nas tabelas
progressivas mensal e anual do Imposto de Renda das
Pessoas Físicas (IRPF). O assalariado não dispõe de
nenhuma forma de escapar desse aumento de tributa-
ção, em razão da retenção do imposto na fonte.

Com fulcro nas argumentações até aqui expos-
tas e por questão de justiça com o contribuinte brasi-
leiro, peço o apoio dos meus Pares à aprovação da
presente Emenda.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –
José Jorge, Senador da Republica.

EMENDA Nº 3 – Plen

Altera a legislação tributária federal.

Inclua-se os arts. 2º, 3º e 4º ao PLC nº 101, de
2003, renumerando-se os demais:

“Art. 2º Os valores de base de cálculo
e parcela a deduzir, referidos nas tabelas do
artigo precedente, serão atualizados anual-
mente, a partir do ano de 2005, com base
na variação do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou do
índice que vier a substituí-lo.

Art. 3º Os arts. 4º, 8º e 10, da Lei nº 9.250, de 26
de dezembro de 1995, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 4º ..................................................
..............................................................
III – a quantia de R$130,00 (cento e

trinta reais) por dependente;
VI – a quantia de R$1.300,00 (um mil,

e trezentos reais), correspondente à parcela
isenta dos rendimentos provenientes de
aposentadoria e pensão, transferência para
a reserva remunerada ou reforma, pagos
pela Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios,
por qualquer pessoa jurídica de direito públi-
co interno, ou por entidade de previdência
privada, a partir do mês em que o contribu-
inte completar 65 (sessenta e cinco) anos
de idade.

.....................................................”(NR)
“Art. 8º ..................................................
..............................................................
II – das deduções relativas:
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..............................................................
b) a pagamentos efetuados a estabe-

lecimentos de ensino relativamente à edu-
cação pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cre-
ches, cursos de especialização ou profissio-
nalizantes do contribuinte e de seus depen-
dentes, até o limite anual individual de
R$2.455,00 (dois mil, quatrocentos e cin-
qüenta e cinco reais);

c) à quantia de R$1.560,00 (um mil, qui-
nhentos e sessenta reais) por dependente;

.....................................................“(NR)
“Art. 10. Independentemente do mon-

tante dos rendimentos tributáveis na decla-
ração, recebidos no ano-calendário, o con-
tribuinte poderá optar por desconto simplifi-
cado, que consistirá em dedução de 20%
(vinte por cento) do valor desses rendimen-
tos, limitada a R$11.552,00 (onze mil, qui-
nhentos e cinqüenta e dois reais), na Decla-
ração de Ajuste Anual, dispensada a com-
provação da despesa e a indicação de sua
espécie.

...........................................................”

Art. 4º Os valores a que se referem os artigos
4º, 8º e 10, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de
1995, serão atualizados anualmente, a partir do ano
de 2005, com base na variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou
do índice que vier a substituí-lo .”

Justificação

O Imposto sobre Renda e Proventos de Qual-
quer Natureza é tributo compreendido na competên-
cia exclusiva da União, de acordo com o disposto no
art. 153, III, da Constituição. Ao Congresso Nacional
cabe dispor sobre a matéria, nos termos do art. 48, I,
do Diploma Supremo, e a iniciativa das respectivas
leis cabe ao Senhor Presidente da República ou a
qualquer membro ou comissão da Câmara dos Depu-
tados ou do Senado Federal, conforme prescrito no
art. 61, caput, da Constituição.

A emenda que estou propondo ao PLC 101 de
2003 atende às vedações e exigências da vigente Lei
de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Lei nº 10.707, de
30 de julho de 2003) e da Lei de Responsabilidade Fis-
cal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2001), uma vez que a prorrogação da alíquota de
27,5% no âmbito do Imposto de Renda das Pessoas Fí-
sicas ensejará arrecadação tributária superior à que se-
ria obtida com a alíquota de 25%, cujo restabelecimento

deveria ocorrer a partir de 1º de janeiro de 2004, segun-
do o parágrafo único do art. 21 da Lei nº 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, com a redação dada pelo art. 63 da
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.

A carga tributária bruta atingiu, no Brasil, níveis
abusivos, próximos aos padrões europeus, contrastan-
do fortemente com os padrões vigorantes em países do
mesmo estágio de desenvolvimento e superando, inclu-
sive, os padrões japonês e norte-americano.

O esforço fiscal excessivo sufoca a população
brasileira, esteriliza nossas potencialidades e consti-
tui obstáculo insuperável à retomada do crescimento
econômico. Insta, nesse contexto, como medida pa-
triótica, não só impor freio aos exageros da imposição
fiscal, mas adotar um plano deliberado de declínio
progressivo e sustentável da carga tributária, até reto-
mar a um padrão, entre 20 a 25% do PIB, consentâ-
neo com o dos demais países cujo grau de desenvol-
vimento é semelhante ao nosso.

A classe média assalariada tem sido particular-
mente sacrificada pela incidência confiscatória do im-
posto de renda sobre ganhos inflacionários que não re-
presentam rendimentos reais. O IBGE mostra que a
renda do trabalho vem declinando, ao passo que os va-
lores da tabela de incidência do IRPF não têm acompa-
nhado a inflação, o que tem tomado a incidência desse
tributo especialmente dolorosa sobre o segmento dos
trabalhadores assalariados da classe média.

Devemos considerar, ainda, o comportamento
do produto da arrecadação do Imposto de Renda nos
últimos dois exercícios. Em 2001 a arrecadação foi de
R$64,91 bilhões, e no ano de 2002 passou a R$85,80
bilhões. O que significa um crescimento nominal de
32,19%, passando de 5,7% do Produto Interno Bruto
(PIB) para 6,56%.

A ampliação das alíquotas do Imposto de Renda
das Pessoas Físicas poderia ser aceita se acompa-
nhada de uma redução dos impostos indiretos. E ine-
gável que o sistema tributário brasileiro é profunda-
mente regressivo e injusto, onerando pesadamente
os segmentos mais pobres da nação. Mas enfrentar
essa problemática com o simples aumento da alíquo-
ta para 27,5%, além de não resolver o problema, ape-
nas tributaria desproporcionalmente os assalariados
de classe média.

Outro problema que o projeto em apreço não en-
frenta, justificando agora seu aperfeiçoamento, é o do
impacto da inflação na renda e na tributação do assala-
riado brasileiro. O trabalhador que tem seu poder de
compra reduzido com a inflação é ainda submetido a
um aumento de sua tributação em função da não atuali-
zação dos valores expressos em reais nas tabelas pro-
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gressivas mensal e anual do lmposto de Renda das
Pessoas Físicas (IRPF). O assalariado não dispõe de
nenhuma forma de escapar desse aumento de tributa-
ção, em razão da retenção do imposto na fonte.

Nesse contexto, a emenda não pretende a re-
composição plena dos valores da tabela de incidência
e dos valores das deduções a partir de 1996, como
reclamavam os partidos da base aliada quando se
encontravam na oposição, mas significa tão-somente
uma medida de justiça, dentro de limites moderados,
o que não é pedir muito, ou seja, pelo menos a atuali-
zação dos valores da tabela de incidência adotada
em 2002, pela Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.
Aplicando o IPCA nacional ao valor de R$1.058,00,
no mês de janeiro de 2002, teríamos, até o final de
agosto de 2003, o valor de R$1.269,89. Sendo mode-
radamente realista, posso estimar um montante de
R$1.300,00, como piso de incidência para vigorar a
partir de janeiro de 2004, capaz de atualizar satisfato-
riamente os R$1.058,00, desde janeiro de 2002. O
mesmo espírito me leva a sugerir, na emenda ora
apresentada, a exigência de cláusula de recomposi-
ção anual dos valores das deduções.

Com fulcro nas argumentações até aqui expos-
tas e por questão de justiça com o contribuinte brasi-
leiro, peço o apoio dos meus Pares à aprovação da
presente Emenda.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003.–
José Jorge, Senador da Republica.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Aloizio Mercadante, Relator da
matéria, para proferir parecer em substituição à Co-
missão de Assuntos Econômicos, bem como para ma-
nifestar-se sobre a Emenda nº 1-Substitutiva.

PARECER Nº 1.944-A, DE 2003

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de ex-
por os argumentos que levam o Governo e levaram a
Câmara dos Deputados a manter a alíquota de 2,5%
do Imposto de Renda para a parcela salarial acima de
R$3.010,00 e, conseqüentemente, não promover a
correção da tabela do Imposto de Renda neste ano.

As razões são fundamentalmente as seguintes:
se fizéssemos a correção da tabela, como proposto
na Comissão de Assuntos Econômicos, teríamos
uma perda de receita para os Estados, no recolhi-
mento dos salários dos funcionários públicos, de
R$1,2 bilhão; nos Municípios, seriam R$428 milhões.

Além disso, como 47% do Imposto de Renda
são repassados aos Estados e Municípios, na forma
do Fundo de Participação dos Estados e do Fundo de
Participação dos Municípios, teríamos ainda uma per-
da de R$949 milhões do FPE (Fundo de Participação
dos Estados) e R$980 milhões do FPM (Fundo de
Participação dos Municípios).

Todos aqui sabem que uma parte importante
dos Municípios brasileiros, especialmente médios e
pequenos, nas regiões mais pobres do País, não têm
sequer recurso para pagar o 13º salário. Ora, se reti-
rarmos dos Estados R$2,140 bilhões e dos Municípi-
os, R$1,408 bilhão, por esses dois procedimentos,
estaremos, na prática, retirando mais receita do que
obtivemos com toda a negociação na reforma tributá-
ria ao constituir o Fundo de Desenvolvimento Regio-
nal, um total de R$2,2 bilhões, destinados a investi-
mentos em infra-estrutura nos Estados e Municípios.

Não estou falando aqui dos Estados da Região
Sudeste, que têm autonomia e receita, tampouco estou
falando dos Municípios que têm uma base de tributação
própria, a qual permite o autofinanciamento. Estou fa-
lando das regiões mais pobres do Brasil, do Nordeste
brasileiro, dos pequenos Municípios do interior.

Como poderemos retirar um volume de receitas
dessa magnitude no próximo ano? Não há condições,
absolutamente não há condições, mesmo porque, em
2002, tivemos um ganho no Imposto de Renda de
R$15,5 bilhões e mais de R$20,5 bilhões de receita
extraordinária, decorrentes fundamentalmente do
acordo feito com os fundos de pensão. Então Estados
e Municípios tiveram um grande acréscimo, porque
47% desses recursos foram a eles repassados, o que
não se repetiu este ano. A carga tributária este ano
caiu 1,3% do PIB, de janeiro a outubro em relação a
2002, porque não há essa receita extraordinária.

Por que foi possível corrigir a tabela do Imposto
de Renda em 2002? Exatamente, por essa receita ex-
traordinária, de R$20,5 bilhões, que amorteceu o im-
pacto da correção da tabela, que durante sete anos
sem correção da Tabela do Imposto de Renda. Foi
corrigida por esse ganho extraordinário, especial-
mente permitido pelo acordo com os fundos de pen-
são, que não tem como se repetir este ano. São es-
sas as razões.

A correção da tabela do Imposto de Renda é um
tema que não possa ser enfrentado pelo Senado Fe-
deral? Deve ser enfrentado, tem que ser enfrentado.
A proposta é repetir ano que vem o que fizemos na re-
forma tributária. Concluímos uma reforma tributária,
que foi apoiada por todos os partidos, por toda a soci-
edade, pelos principais analistas econômicos, jorna-
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listas. Ela resultou de um avanço espetacular, pro-
posto, elaborado, encaminhado pelo Senado Fede-
ral, exatamente por termos construído um trabalho
coletivo. Houve a participação dos Senadores Tasso
Jereissati, em nome do PSDB; Rodolpho Tourinho,
em nome do PFL; Osmar Dias, em nome do PDT;
Fernando Bezerra, em nome do PTB; Romero Jucá e
Renan Calheiros, pelo PMDB; ainda os Senadores
Arthur Virgílio, José Agripino, Antonio Carlos Valada-
res, Magno Malta, Tião Viana, todos se debruçaram
para construir a reforma tributária, aprovada quase
que consensualmente.

Agora, por que não mexemos na tabela do
Imposto de Renda? Porque sequer sabíamos como
seria a reforma tributária o ano que vem. E estamos
desonerando bens de capital, reduzindo os encargos
sobre folha de pagamento; em 2005, desonerando a
cesta básica, tivemos que fazer um acordo com o
Centro-Oeste, medicamentos, energia de baixa ren-
da, que atingem a grande massa da população brasi-
leira. Então vamos trabalhar, em 2005, a possibilida-
de de correção da tabela. E mais: a possibilidade de
revisão do conceito do Imposto de Renda. Porque,
vejam o seguinte: 73,6% dos que pagam Imposto de
Renda devido têm uma renda superior a R$4.837,00.
Ou seja, dois terços dos que têm Imposto de Renda
devido recebem aproximadamente mais que
R$5.000,00, para ficar uma conta redonda – repre-
senta uma parcela pequena da sociedade brasileira.
Só cinco milhões e quinhentos mil brasileiros têm
Imposto de Renda devido. Do total dos declarantes,
84% pagam apenas 3% de Imposto de Renda.

O Imposto de Renda tem sim um impacto na
classe média, mas, sobretudo, na alta pirâmide da so-
ciedade brasileira, que tem uma renda média acima
de R$5.000,00. Isso quer dizer que não deve ser cor-
rigida? Deve ser corrigida a tabela, é evidente que
tem que ser corrigida, mas precisamos criar condi-
ções, sobretudo protegendo Estados e Municípios
mais pobres, que perderão metade daquilo que for
concedido para o Imposto de Renda. Quarenta e sete
por cento são repassados. Estou dando os dados:
R$2,140 bilhões para os Estados; R$1,480 bilhão
para os Municípios.

Como é que o Piauí, do Senador Alberto Silva, o
Maranhão, do Senador José Sarney, Pernambuco,
Paraíba, a Bahia podem perder essa participação.?
São R$210 milhões a menos no FPE num ano. Como
a Bahia suportará uma correção dessa magnitude?

Não há condições no País de fazer-se essa cor-
reção como está sendo proposta. Simplesmente não
há condições fiscais este ano. Vamos construir um

caminho para atualizar a tabela, preservando Esta-
dos e Municípios. E os instrumentos estão sendo ela-
borados na reforma tributária, com o FDE, com a
Cide, e outros instrumentos, como o Fundo de Com-
pensação para Desoneração das Exportações, que
estão exatamente preservando, estimulando e alo-
cando recursos para as regiões mais pobres; e a polí-
tica industrial, que vai regionalizar investimentos e
gastos.

Ouvi o Senador Agripino mencionar com muita
oportunidade, no debate, uma imagem da economia
americana: o governo de Bush devolveu imposto de
renda para os contribuintes. No entanto, lembrei ao
Senador, e quero repetir aqui, de forma bastante fran-
ca e fraterna, como é a nossa relação, que o governo
de Bush tinha um superávit primário de US$179 bi-
lhões, há dois anos, e criou um déficit de US$400 bi-
lhões. O que o Estado americano injetou na econo-
mia para sair da recessão é o PIB brasileiro em dois
anos. Só que eles têm crédito e nós não temos; eles
pagam 1% de taxa de juros, a prime rate, e nós não
temos esse crédito. Estamos com a menor taxa de ju-
ros dos últimos nove anos, em termos reais, mas ela
ainda é muito alta para a dívida pública.

O Estado, se tiver que se endividar e tirar mais
dinheiro da sociedade, vai pressionar a taxa de juros,
o que impede o crescimento e o desenvolvimento do
Brasil.

Devemos trabalhar com rigor e austeridade fis-
cal. Estamos num momento em que a margem de
manobra é pequena, sob o ponto de vista fiscal., mas
fizemos uma reforma tributária que abre um caminho
promissor, abrangente, competente, consistente, que
está sendo implantada em etapas e vai simplificar, ra-
cionalizar e beneficiar a grande massa da população,
porque a estrutura de impostos do Brasil é, sobretu-
do, de impostos indiretos, que incidem sobre as mer-
cadorias. Por isso, desonerar a cesta básica, os medi-
camentos, a energia de baixa renda atinge a grande
massa de assalariados do País, mais que qualquer
outra mudança tributária que possamos vir a fazer.

Por todas essas razões, estamos defendendo a
aprovação do projeto que veio da Câmara dos Depu-
tados, na sua integralidade, o qual, basicamente,
mantém a alíquota de 2,5%, sem nenhuma emenda.
Devemos aprovar na íntegra o projeto da Câmara,
porque essa é a única forma de preservarmos a recei-
ta, já que a carga tributária, neste ano, está abaixo da
do ano passado, uma vez que não temos mais aque-
les 20,5 bilhões de receitas extraordinárias.

Na CAE, o Senador Ramez Tebet mostrou sensi-
bilidade a um requerimento do Senador Geraldo Mes-
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quita que propõe a criação de uma subcomissão exata-
mente para se discutir a questão do Imposto de Renda.

Quero terminar falando do Imposto de Renda,
que a mudança não significa só correção de tabela.
Ela deve ir além disso.

Os Estados Unidos têm uma alíquota mínima de
15% e uma alíquota máxima de 39,6%; na Inglaterra,
é de 10% a mínima e de 40% a máxima; na Itália, de
19% a mínima e de 46% a máxima; no Canadá, de
17% a mínima e de 29% a máxima. Esses países não
têm faixa de isenção no Imposto de Renda. A alíquota
mínima varia de 9 a 17%, para dar alguns exemplo.
No Japão, é de 10% a mínima e de 50% a máxima e
também não há faixa de isenção. No Brasil, nós te-
mos uma faixa de isenção e só temos duas alíquotas,
de 15 e de 27,5%.

Alguns vão falar: “Mas são países com um PIB
per capita maior.” Então, vamos pegar a Coréia do
Sul: a alíquota mínima é de 10%, a máxima é de 40%.
No México, a alíquota mínima é de 3%, a máxima é de
40%; na Argentina, a mínima é de 9%, a máxima é de
35%, e trata-se de um país mais pobre, com um PIB
per capita inferior ao do Brasil.

Assim, a reestruturação do Imposto de Renda
deve ser mais ampla do que simplesmente se fazer
uma correção da tabela e a manutenção da alíquota.
Nós temos que ver qual é o PIB per capita, a distribui-
ção de renda que temos, quais são os segmentos de
faixa de renda e construir uma proposta que seja viá-
vel, consistente, justa, mas que, evidentemente, pre-
serve a receita, que possa ser repassada para os
Estados e Municípios, que é o que financia grande
parte dos nossos Municípios das regiões mais pobres
do Brasil, porque 47% de imposto são repassados.

Por tudo isso, Sr. Presidente, meu parecer,
como foi aprovado na Comissão de Assuntos Econô-
micos, é pela rejeição de todas as emendas apresen-
tadas e que se aprove o PLC nº 101, aprovado por
maioria na Câmara dos Deputados, na forma como
ele veio e foi encaminhado ao Senado Federal, e com
o compromisso de reabrirmos essa discussão no ano
que vem e buscarmos reconstruir o desenho e a pro-
posta de Imposto de Renda, com todos esses desafi-
os: manter a carga tributária, preservar os Estados e
Municípios mais pobres, corrigir a inflação, assegu-
rando uma estrutura que seja viável, sob o ponto de
vista fiscal e financeiro, e que seja socialmente justa.

Neste momento, nós não podemos reajustar a
tabela e temos que preservar os 2,5%, para que não
se atinjam diretamente, em 47%, os Estados e Muni-
cípios, além da receita que eles recolhem, diretamen-
te, dos seus funcionários.

Por tudo isso, o parecer é favorável ao Projeto
de Lei da Câmara, como foi encaminhado ao Senado
Federal.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Pela or-
dem, Senador Renan Calheiros.

V. Exª será inscrito para discutir. Já estão inscri-
tos os Senadores José Jorge, Jorge Bornhausen, De-
móstenes Torres e o Senador Geraldo Mesquita.

Concedo a palavra ao Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs.
Senadores, Srªs Senadores, estamos vivendo, hoje,
um dia muito tenso, preocupante também, como con-
seqüência da tensão. Nós não podemos permitir, de
forma nenhuma, que haja tensão entre as duas Ca-
sas do Congresso Nacional.

Ontem, tivemos uma reunião de Líderes impro-
visada e ouvimos observações que jamais imaginei
ouvir. Por exemplo: “O Senado não sangrou”, “O Se-
nado teve uma margem de negociação maior do que
a Câmara teve”, “Os nossos retratos foram para os
outdoors”, “O Presidente Sarney foi mais elogiado
do que o Presidente da Câmara”. Nós ouvimos isso
de Líderes partidários. Fiquei estupefato. Nunca ima-
ginei que o nível de tensão chegasse a essa ordem.
Assumimos um acordo com relação à PEC paralela.
Essa PEC paralela foi negociada exaustivamente.
Administramos o que tínhamos de administrar para
fazer justiça aos servidores públicos. Ela concretiza
direitos dos servidores públicos: avançamos na pari-
dade, no subteto, na inclusão. E avançamos mais, Sr.
Presidente: avançamos na certeza de que ela teria,
na Câmara dos Deputados, uma rápida tramitação,
certeza que, lamentavelmente, não temos mais.

O Presidente da Câmara acabou de dizer que a
convocação seria um escândalo, quando todos sabe-
mos que a necessidade da convocação, a necessida-
de política, é a mesma, a mesmíssima de junho, por-
que as reformas não se concluíram.

Na reforma da Previdência, temos esse apêndi-
ce, que é a PEC paralela, que precisa ser votada. Ela
tem que ser votada, ela não pode entrar na vala co-
mum, ela não pode ficar perdida nos escaninhos da
Câmara dos Deputados. Na reforma tributária, esta-
mos promulgando apenas o que a Câmara votou e
que foi aprovado, também, pelo Senado Federal. Por
mais que queiramos dizer o contrário, o que veio da
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Câmara foi um ajuste de caixa. A reforma foi verdade-
iramente ampliada aqui e está voltando para lá. Ela
não se concluiu. Então, a necessidade da convoca-
ção é a mesma, a mesmíssima. E é esse o compro-
misso que queremos cobrar do Governo, por intermé-
dio do seu Líder, Senador Aloizio Mercadante, por
quem temos o maior respeito.

Eu acho que nós devemos avançar nessa dis-
cussão, para votarmos em seguida tanto o Imposto
de Renda quanto a questão da Cofins, evidentemente
melhorando a segunda e assumindo o compromisso
de que corrigiremos a tabela do Imposto de Renda no
próximo ano, em janeiro. Eu não gosto dessa alíquota
de 27,5%. Eu não gosto. Eu acho que apena a classe
média e não pode continuar apenando. A classe mé-
dia já pagou um preço enorme por essa carga absur-
da que está aí.

Nós precisamos ser criativos, ousados. Eu mes-
mo apresentei projetos que possibilitam a inclusão
previdenciária a partir da elevação da isenção do
Imposto de Renda. Eu acho que nós deveríamos
avançar muito nisso, discutindo mais, mas resolven-
do, acabando com essa alíquota que é muito ruim, ela
apena as pessoas e não pode continuar apenando.

A Casa quer ouvir do Líder do Governo e de V.
Exª se há, ou não, a decisão do Governo da convoca-
ção do Congresso Nacional. Essa é uma preliminar
que tem que ser respondida. Eu estou tentando con-
vencer os companheiros e tenho feito um esforço mu-
ito grande para concluirmos a votação. Eu tenho me
empenhado além do que posso, mas estou vendo
que o empenho tem resultado ineficaz, porque as
pessoas querem saber, primeiro, se nós vamos ter
convocação.

O ideal era que a Câmara dos Deputados votas-
se a PEC Paralela antes do recesso. No ano passado
– eu quero lembrar somente um caso – a PEC da ilu-
minação pública foi votada em dois dias. A PEC da
imunidade parlamentar, em três dias – lembra-me o
Senador Ramez Tebet.

Essa PEC, diferentemente de todas as outras,
foi votada no primeiro turno, no Senado Federal, sem
nenhum voto contrário. No segundo turno também –
mais um motivo para que ela tenha concluída a sua
tramitação rapidamente.

Sr. Presidente, também nós vamos ter uma so-
brecarga de trabalho para o próximo ano, que será
atípico, diferenciado. Nós temos que, em 120 dias,
votar a redução de alíquotas dos produtos da cesta
básica, de medicamentos, de insumos agrícolas e de
energia de baixa renda. Isso vai impactar a economia
e aumentar o poder de compra do salário. Não pode-

mos deixar de fazê-lo. Temos que regulamentar o
Fundo de Desenvolvimento Regional porque o que a
Câmara nos mandou foi o Fundo de Financiamento.
Agora isso terá ser repassado aos Estados, mas, na
medida em que nos demorarmos, os Estados vão
perder. Como não vão ter o direito de conceder incen-
tivos a partir da promulgação da emenda constitucio-
nal, precisarão do Fundo, que é uma compensação
óbvia e inevitável. Como é que os governadores vão
fazer infra-estrutura nos seus Estados para competir
com os Estados do Sudeste? Quero me referir aos
Estados das regiões Norte e Nordeste. Enfim, Sr. Pre-
sidente, é importante e fundamental – os companhei-
ros cobram de mim isso aqui – que nós tenhamos
uma palavra do Governo por intermédio do seu Líder
e de V. Exª, se fosse possível, porque eu já conversei
muito com V. Exª e sei que a sua posição coincide
com a nossa, de convocação para que essas matéri-
as possam tramitar rapidamente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo a
palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo a
palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como
Líder. Com revisão do orador) – Sr. Presidente, eu
tenho me surpreendido, negativamente, com esse
comportamento um tanto heterodoxo do Presidente
da Câmara dos Deputados, Casa a que eu pertencia
até há pouco tempo. Talvez isso se deva à pouca ex-
periência – um mandato e meio de Deputado Fede-
ral, talvez se deva a razões que a minha própria ra-
zão não esteja atingindo. Mas o fato é que nós temos
o dever de evitar uma crise entre as duas Casas do
Congresso Nacional porque ela não serve ao País.
Por outro lado, felizmente, nós contamos com uma
imprensa amadurecida, interessada no essencial e
não na superficialidade das coisas, que não haverá
de reduzir essa discussão à convocação e, portanto,
não sei quantos reais para cada Deputado, para
cada Senador, e que isso poderia ser transformado
em cesta básica não sei para quem. Estamos aqui,
neste momento, discutindo duas sangrias no bolso
da classe média, Cofins e Imposto de Renda, isso
sim é dinheiro. Bilhões e bilhões de reais. E tenta-
mos impedir mais esse sacrifício extra para um povo
já tão escorchado, já tão sangrado na sua capacida-
de de contribuir.

Com toda a confiança que revelo pela imprensa,
reafirmo estranheza em relação ao comportamento
do Presidente da Câmara e, ao mesmo tempo, mos-
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tro o meu empenho em não permitir que isto aqui evo-
lua ou involua para uma crise entre as duas Casas.
Digo-lhe, Sr. Presidente, que de minha parte não está
em jogo a convocação extraordinária. Isso jamais foi
problema para o PSDB, como sei que jamais foi pro-
blema das Oposições. Se me perguntassem a opi-
nião pessoal, eu responderia assim como atestaria
pelos meus liderados que ao PSDB interessaria que
não houvesse a convocação. Estamos amarrados a
um problema fundamental: 59 entidades de servido-
res públicos pedem que a PEC paralela seja aprova-
da em segundo turno com a maior urgência na Câma-
ra dos Deputados. A PEC 67 retirou direitos, com pou-
quíssimo ganho fiscal em relação ao muito que prati-
cou de crueldade. A PEC paralela é uma conquista,
basicamente, das Oposições e de alguns setores do
Governo, que condicionaram votar a favor da PEC
paralela em troca de receberem alguns benefícios
para os trabalhadores do serviço público. Então está
em jogo a credibilidade do Governo, está em jogo a
credibilidade das Lideranças do Governo nesta Casa,
está em jogo o futuro das nossas relações, porque
não dá para ficarmos acreditando em palavra empe-
nhada que não vira palavra cumprida.

Eu quero tirar do nosso espectro de análise
essa história da convocação extraordinária. Para mim
pouco se me dá a esta altura. Quero algo diferente,
quero a votação – e falo em nome do PSDB – da PEC
77. Se puder ser feita com a rapidez com que se im-
plantou o Parlamentarismo no Brasil em 61, melhor, e
não teremos convocação extraordinária. Se não pu-
der ser assim, que se convoque extraordinariamente,
mas que se coloque como questão de fundo convocar
ou não convocar, e sim aprovar ou não aprovar a PEC
que ameniza as crueldades praticadas contra os ser-
vidores públicos. Mais ainda, está em jogo a palavra
dos Líderes do Governo nesta Casa. Vejo uma certa
saia justa para o Senador Tião Viana e uma enorme
saia justa para o Líder Aloizio Mercadante. Voltare-
mos em janeiro ou em fevereiro para cá e queremos
saber com quem dialogar; queremos saber se os nos-
sos interlocutores são capazes de fazer cumprir a pa-
lavra empenhada para nós ou se, num desrespeito ao
Senado e a eles, estaria havendo na verdade uma
substituição de interlocução.

Alerto a imprensa que não está em jogo essa
coisa menor de ganha mais ou ganha menos. Está
em jogo, Sr. Presidente, se somos ou não somos ca-
pazes de continuar acreditando nos Líderes do Go-
verno, se somos ou não somos capazes de fazer
acordos. E esta matéria de hoje não passa – vote
quem votar a favor e vote quem votar contra – sem

concedermos o quorum. Queremos saber se vamos
ou não vamos ver as entidades de servidores públi-
cos satisfeitas em relação ao mínimo que obtiveram.
Portanto, quando se vota? Se até 31 de dezembro,
não é problema meu. Se se tem que votar em janeiro,
minha família e eu lamentamos, não estou nem um
pouco interessado na convocação extraordinária.
Agora se se vota até 31 de dezembro, melhor ainda,
mas se tiver que votar em janeiro, que não se decep-
cionem as entidades de servidores públicos e que
não faça o Governo a desmoralização pública da pa-
lavra dos seus Líderes. É isto que está em jogo: a
desmoralização de companheiros seus que se empe-
nharam e votaram a favor da PEC 67, pagando um
alto preço político, em troca de terem a PEC 77 traba-
lhada com toda a urgência.

O Senador Tião Viana, querido amigo, chegou a
me dizer, há poucos dias, o seguinte: estamos dis-
postos a aprovar a PEC 77 antes até da PEC 67. Ou
seja, havia uma determinação do Governo de trans-
formar aquelas conquistas dos servidores ou aquelas
perdas menores dos servidores em realidade, em
curto espaço de tempo. Portanto, vejo que há um pro-
blema que pode abalar a credibilidade da Liderança
do Governo, coisa que não quero. Quero dialogar
com interlocutores fortes. Pode abalar a confiança do
Governo nesta Casa e pode, sem dúvida alguma, sig-
nificar algo mais a partir de uma tempestade em copo
d’ água se não houver maturidade de ambas as par-
tes. Sei que de V. Exª sobrará maturidade, V. Exª se
comporta em política de maneira ortodoxa e por isso
tem sido o grande Presidente que é. Lamentamos os
comportamentos heterodoxos determinados pela car-
tilha da boa convivência. A nossa idéia, portanto, é
que fique bem claro para a Nação que não está em
jogo convocação ou não convocação. Está em jogo o
cumprimento ou não cumprimento da palavra do Go-
verno empenhada nesta Casa de votar a PEC que
ameniza o sofrimento do servidor público urgente-
mente. Se puder ser até 31 de dezembro, abro mão
do Réveillon e venho aqui votar esta PEC.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr.
Presidente, peço a palavra como Líder do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Como
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs.
e Srs. Senadores, tudo que dissermos agora é pura
redundância, porque todos os Líderes participaram
do acordo feito, e nós, que fazemos parte da base do
Governo, resistíamos, de igual modo a Oposição, à
PEC 67. Em determinado momento, apareceu a idéia
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da PEC paralela, que rechacei de imediato porque
não a havia entendido. Depois então entendi que nes-
sa PEC paralela nós avançaríamos nos interesses
dos servidores públicos. Era justamente o que estava
reivindicando e clamando a Bancada do PL, o Sena-
dor Aelton Freitas, o Senador Marcelo Crivella, de
igual modo o Senador Paulo Paim, discutíamos junto
essa questão, a Senadora Serys, o Senador Pedro
Simon e tantos outros. Vimos na 77 a redenção para
minorarmos aquilo que parecia ser perda total dos
servidores públicos. Em determinado momento, rece-
bemos do Líder Tião Viana a garantia de que uma vez
votada a PEC 67, por garantia do Governo, teríamos
a 77 votada ainda em janeiro.

Aqui volto à palavra do Senador Arthur Virgílio,
pois não está em pauta para nós a questão da convo-
cação, porque temos até o dia 31 para votar. Pode-
mos fazer isso em 48 horas, em 72 horas, porque o
acordo de Líderes pode suplantar o Regimento Inter-
no e as quebras de interstício.

Ontem estive em reunião com os Líderes e ouvi
estas bobagens: “Vocês não levaram tomatada, não
saíram em outdoor, não estiveram em jornal de ser-
vidor”. Isso é ciúme, vaidade. Imagino que o Presi-
dente João Paulo, por quem tenho profunda admira-
ção e sei que sonha ser governador de São Paulo,
não pode se comportar com tamanha imaturidade.
Estamos pensando no País. O que é combinado não
é caro. O acordo foi feito para que, votada a PEC 67,
tivéssemos a 77 votada. Pois bem, Sr. Presidente, se
acordo é para ser cumprido, não devemos votar
nada. Imposto de Renda, Cofins, vamos deixar para
diante, porque a Cofins tem tantos problemas a se-
rem resolvidos que não faremos isso em 24 horas.
Pau que dá em Chico dá em Francisco.

Sr. Presidente, a minha Bancada faz um apelo
aos Líderes e a V. Exª – não sei se cabe propor isto
neste momento – para que suspendamos a sessão e
esperemos uma convocação do Governo. Depois da
convocação do Governo, votaremos o Imposto de
Renda e a Cofins. Que se esqueça a convocação, o
ganho de convocação, e votemos até o dia 31. Por
que não?

Hoje eu deveria estar em São Paulo para fazer
uma cirurgia, Sr. Presidente. Adiei a minha cirurgia
porque tenho compromisso com os servidores, com a
minha Bancada e comigo mesmo, com a minha digni-
dade, pois acordo é para ser cumprido. É assim que o
homem constrói a sua vida, não só a pública, mas em
todos os sentidos.

Fico imaginando a situação do Senador Tião Vi-
ana e do Líder Mercadante, porque, se o Governo

não cumprir esse acordo, o Senador Tião Viana tem
que fazer uma coletiva e renunciar publicamente, por-
que a sua palavra aqui já não valerá mais nada. Se
esse acordo não for cumprido, não vou acreditar em
nada que o Senador Tião Viana me disser como inter-
locutor do Governo. A mesma saia justa tem o Sena-
dor Mercadante. Com quem falaremos a partir da pró-
ximo ano? Em quem acreditaremos? Se esse acordo
não for cumprido, imagino que o Governo acabou no
Senado Federal.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a

palavra o Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –

SP. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, inicialmente, eu gostaria de colocar com mais
cautela o papel da Câmara dos Deputados e a sua re-
lação com o Senado.

Em primeiro lugar, quero defender publicamen-
te o Presidente João Paulo. Há pouco vimos um ba-
lanço dos trabalhos deste ano; foi absolutamente es-
petacular o trabalho feito pelo Congresso Nacional,
porque as duas Casas, cada uma com as suas carac-
terísticas, com seu perfil, com a sua dinâmica, cum-
priram igualmente a imensa responsabilidade com a
Nação e entregaram não só duas reformas, há tanto
tempo aguardadas, mas, mais do que isso, votamos
várias outras matérias, do ponto de vista social e eco-
nômico absolutamente imprescindíveis. A Câmara
teve um ano exemplar em termos de produção, de re-
alização, coordenada pelo Presidente João Paulo,
que conduziu os trabalhos com muita competência.

Temos que ter sensibilidade na relação entre as
duas Casas. Esta é a Casa da moderação, é a Casa
do equilíbrio, e V. Exª tem demonstrado isso desde a
sua formação na Convenção de Pensilvânia. Exata-
mente por isso, não vamos criar um antagonismo, ab-
solutamente descabido e desnecessário, em relação
à Câmara dos Deputados. Temos que ter serenidade,
equilíbrio e ponderação quando falamos e encami-
nhamos os nossos problemas.

A Câmara precisa de tempo para discutir não
apenas a reforma da Previdência, a PEC 77. As enti-
dades dos servidores têm consenso em torno da PEC
77, 59 entidades estão apoiando, os servidores todos
estão apoiando a PEC 77, que aqui foi votada por
unanimidade, o que é uma coisa rara, mas é legítimo
que os Deputados discutam, reflitam e aprovem com
consciência, como sempre o Senado exige, para não
votar as coisas de atropelo. O que vale para nós vale
para eles. Então, não podemos pedir que aquela
Casa vote em 24 horas uma matéria complexa como
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essa, quando sequer haverá quorum na próxima se-
mana.

Em segundo lugar, no ano que vem haverá elei-
ção. É muito importante que se conclua a reforma da
previdência e a tributária. Por quê? Porque o Fundo
de Desenvolvimento Regional depende da votação
da Câmara agora do que encaminhamos, da nova
concepção, pois o Fundo de Desenvolvimento Regio-
nal era financiamento, agora é investimento. Estamos
ampliando os recursos do Fundo para compensar a
desoneração das exportações. Queremos estabele-
cer um novo critério, que é uma lei complementar.
Tem que ser votada como lei complementar, não
pode ser feito por meio de medida provisória, e o fun-
do tem que ser aprovado, além de toda a legislação
complementar, que permitirá a unificação do ICMS
em 2005.

No segundo semestre de um ano de eleição mu-
nicipal, em que boa parte dos Deputados são candi-
datos e todos os Parlamentares têm a defesa de seus
candidatos nos Municípios, será muito difícil concluir
a complexa votação de que precisamos para encerrar
o encaminhamento da reforma tributária.

Por tudo isso, o Congresso Nacional, por razões
de grande alcance nacional, de responsabilidade pú-
blica, tem sim que abrir mão de seu recesso e traba-
lhar neste período. Por sinal, aqui trabalhamos há um
mês aos sábados e domingos, não por remuneração,
porque ninguém recebeu nada a não ser a dignidade,
auto-estima e orgulho de estar servindo à Nação e
poder entregar em tempo hábil algo por que nos res-
ponsabilizamos.

Não venham com questões menores, porque
não é disso que se trata. Não podemos perder 45 dias
num ano de eleição no segundo semestre, para con-
cluir a reforma tributária e previdenciária.

Temos que respeitar o ritmo da Câmara, a sua
dinâmica. O Presidente João Paulo e todos os Líde-
res têm dito que se empenharão ao máximo para
aprovar o mais rápido possível as duas reformas, mas
o tempo político é deles, não é o Senado que tem de
impor nem o dia, nem a data, nem o cronograma, se
queremos continuar a ser a Casa do equilíbrio, do
bom senso, da maturidade.

Também me comprometi, como Líder do Gover-
no – e para isso peço a colaboração de todos os Par-
lamentares, sobretudo da base do Governo –, a apro-
var o Imposto de Renda e a Cofins, por razões muito
importantes para a Nação. O ajuste fiscal depende da
aprovação do Imposto de Renda. A Cofins modifica a
forma de tributação, mas desonera o setor produtivo
da indústria, busca compensar no setor de serviços.

Evidentemente, gostaríamos de discutir com mais
profundidade a Cofins, mas devemos votá-la como
veio da Câmara, porque, se alterarmos, não haverá
tempo para que a Câmara vote. Além disso, a anuali-
dade fiscal do Imposto de Renda exige que seja em
31 de dezembro.

Eu me comprometi a defender e votar essas
duas matérias hoje. Pedi ao Governo, ao Presidente
Lula, pessoalmente, e falei com o Ministro da Casa
Civil, José Dirceu, que tem tido grande sensibilidade e
grande empenho na busca da harmonia nas relações
do Congresso com o Governo, e com o Ministro da
Fazenda, Antonio Palocci, que tem interesse funda-
mental nessas matérias, que defenderei – inclusive
disse a S. Exªs – que poderemos voltar a discutir a
matéria em janeiro. Para tanto, vou me empenhar jun-
to ao Governo.

A exemplo do que ocorreu com o ISS, quando fi-
zemos uma nova lei para corrigir, podemos voltar a
discutir; mas temos que aprovar o Imposto de Renda
e a Cofins hoje.

Pedi ao Presidente Lula e falei da importância
que tinha para o Senado Federal e para o País a con-
vocação extraordinária, entendendo o sentimento
dos Deputados, o cansaço, a exaustão, mas que é
muito importante que retomem o trabalho com o mes-
mo empenho quando da conclusão da reforma tribu-
tária e previdenciária, porque não teremos o ano intei-
ro, em função das eleições. Firmei o compromisso de
que lutaríamos para aprovar estas duas matérias
hoje, e que o Congresso deveria ser convocado pelo
Poder Executivo.

O Governo está disposto a convocar o Congres-
so. Para tanto, está negociando com o Presidente
João Paulo e com o Presidente Sarney a pauta, que
precisa ser definida, e a melhor data. O Governo está
encaminhando essa negociação. O Poder Executivo
vai convocar o Congresso Nacional durante o reces-
so, porque é indispensável que essas matérias sejam
tratadas com urgência.

Portanto, Sr. Presidente, para que possamos ter
quorum para votar matérias complexas, peço a V.
Exª que dê prosseguimento aos nossos trabalhos.

Como Líder do Governo, digo aqui que o Con-
gresso terá que trabalhar no recesso, não há outra al-
ternativa. O Executivo vai fazer a convocação e já
está dialogando com o Presidente João Paulo e com
o Presidente Sarney, evidentemente, para constituir a
pauta, a data, e compete a V. Exªs o entendimento.
Mas a decisão política está tomada, será convocado.
E espero poder cumprir um outro compromisso que
assumi com o Governo, estou aqui e vou lutar dura-
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mente para que hoje possamos aprovar o Imposto de
Renda e a Cofins. Espero que a base do Governo
sustente também a palavra do Líder, porque empe-
nhei a minha palavra junto ao Governo de que apro-
varíamos hoje.

Se não for aprovada a Cofins, será muito preju-
dicial para o País, porque todos os benefícios conce-
didos pela Câmara não serão extensivos, não pode-
rão ser efetivados. Não sendo alterada a medida pro-
visória, vamos levar prejuízo à educação, à saúde.
Não é tudo, mas já é alguma coisa.

Então, eu pediria a continuidade da sessão,
para que pudéssemos encaminhar a votação. Mas
estou aqui como Líder do Governo dizendo que o Go-
verno vai, sim, convocar o Congresso, e tenho certe-
za de que os Deputados vão se empenhar muito, lide-
rados por este grande homem público que é o Depu-
tado João Paulo, para realizar a tarefa que a Nação
aguarda de todos nós.

Muito obrigado. (Palmas!)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Creio que

a indagação do Plenário e dos Srs. Líderes acaba de
ser respondida pelo Líder Aloizio Mercadante.

Eu pediria aos Srs. Senadores a compreensão
da nossa Casa em relação à Câmara dos Deputados
de maneira que pudéssemos terminar esta sessão no
absoluto entendimento com que começamos.

Acabei de dizer na televisão nesta manhã, que
em nenhuma legislatura – estou há tantos anos aqui –
vi um entendimento maior, uma sintonia maior entre
as duas Casas na votação de matérias importantes
do que nesta sessão legislativa.

O Presidente da Câmara dos Deputados sem-
pre foi, em todos os momentos, um homem com espí-
rito público, com visão, querendo resolver os proble-
mas de modo a que o País tivesse rapidamente as
leis que para aqui foram mandadas como essenciais
à retomada do desenvolvimento econômico.

Portanto, mais uma vez espero que essas rela-
ções continuem da mesma maneira e que os Srs. Se-
nadores compreendam que cada Casa, evidente-
mente, tem as suas peculiaridades. Assim como nós
defendemos, quando as emendas chegaram aqui,
que deveríamos ter absoluta liberdade para julgá-las,
não podemos deixar de dizer que os Deputados e o
Presidente da Casa têm a função de defender as
prerrogativas da Câmara dos Deputados.

Vamos encontrar inevitavelmente um caminho
de entendimento. Acredito que a PEC paralela foi fei-
ta com grande engenho por esta Casa e possibilitou a
aprovação da reforma da Previdência. Há um com-

promisso de todos nós, Senadores, que participamos
dela, de imediatamente resolver esse problema. Ouvi
do Deputado João Paulo, há algum tempo, reiterada-
mente, que ele tem vontade política de chegar à solu-
ção final na reforma da Previdência Social.

Portanto, vamos continuar nesse mesmo clima.
Peço aos Srs. Senadores compreensão. Como disse
o Senador Renan Calheiros, em fim de legislatura to-
dos estamos bastante cansados, para não dizer esta-
fados, e muitas vezes podemos fazer julgamentos
apressados, que não são aqueles que numa situação
normal faríamos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Vamos
continuar a discussão da matéria, o Projeto de Lei da
Câmara nº 101, de 2003.

Há três oradores inscritos. O primeiro deles é o Se-
nador José Jorge, a quem concedo a palavra. (Pausa.)

V. Exª está sendo convocado, Senador José
Jorge. A convocação é da Mesa.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para discutir.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, parece que alguns companheiros estão
um pouco apressados.

Sr. Presidente, gostaria de iniciar a discussão
do projeto do Imposto de Renda dizendo que o pare-
cer que elaborei na Comissão de Assuntos Econômi-
cos foi derrotado; o parecer do Senador Mercadante
foi o vencedor.

Hoje, temos duas votações aqui que eu consi-
dero importantes: a do Imposto de Renda e, posteri-
ormente, a da Cofins. Acho que a do Imposto de Ren-
da tem as suas dificuldades, os seus problemas, mas
tramitou no Congresso, na Câmara, foi até alterada,
veio para o Senado, passou pela Comissão, o meu
parecer foi discutido, votado. Então, é justo que hoje
se vote o projeto do Imposto de Renda.

Mas será uma vergonha, Sr. Presidente, o Se-
nado votar a medida provisória da Cofins, porque ela
não chegou ainda no Senado, nem conhecemos o
seu teor. Se não me engano, ela tem entre 60 e 80 ar-
tigos, muda bastante a legislação tributária brasileira
e aumenta impostos, o que praticamente inviabiliza
importantes setores que empregam muita
mão-de-obra, como o setor de serviços. A Cofins, um
imposto sobre o faturamento total, aumenta de 3%
para 7,6%, dando direito a que a pessoa tenha crédi-
to. Mas como o setor de serviços tem um ciclo muito
pequeno, ele não tem crédito. Então, ele não tem cré-
dito e o seu imposto vai aumentar de 3% para 7,6%. É
esse setor o que mais emprega mão-de-obra, e foi
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para ele que não foi encontrada nenhuma solução na
Câmara.

A votarmos isso hoje, é preferível que as medi-
das provisórias não tramitem mais no Senado, que
elas não venham mais para cá. É muito melhor dizer
que de medida provisória quem trata é a Câmara, e
que o Senado trata de outras coisas, do que receber-
mos uma medida provisória no dia 19 de dezembro, na
hora da sessão, e duas horas depois a base do Gover-
no, só porque é maioria, votá-la, sem discussão, sem
indicar relator, sem nada. Isso é um absurdo!

Sr. Presidente, se essa medida provisória for
votada, sugiro que, de agora em diante, chamemos o
dia 19 de dezembro de Dia da Derrama, o dia em que
vamos aumentar imposto sem discussão, sem deba-
te. Esse dia pode ser conhecido como Dia da Derra-
ma, porque, por menos que isso, Tiradentes foi morto.

Essa é uma questão grave, sobre a qual o Sena-
do tem que se debruçar. Muitos Senadores têm uma
biografia pela qual zelar, têm satisfação a dar a seus
Estados e a suas comunidades. Evidentemente, fica
muito difícil participar da aprovação de uma matéria
que é uma farsa, porque se trata de uma medida pro-
visória que não tramitou no Senado. Portanto, ela não
pode ser hoje aprovada aqui.

Que se convoque. Que nos convoquem. É um
compromisso do Governo. Cada um tem a sua opi-
nião, eu tenho a minha, que, pelo que vi, é diferente
das demais. Eu preferiria mil vezes que não fosse
convocado e que essa medida não fosse votada hoje
– não a do Imposto de Renda, mas a da Cofins.

O Senado fica numa posição politicamente mui-
to melhor se disser: “Tudo bem, não se convoca. Va-
mos votar a emenda paralela a partir de 15 de feverei-
ro, mas, em compensação, não votamos a Cofins
hoje. Vamos discuti-la e votá-la na hora certa”.

Precisamos nos impor. Para isso, temos que,
em determinado momento, dizer não ao Governo.
Não é porque o Governo tem maioria que agora vai
enxovalhar esta Casa.

Sr. Presidente, falando especificamente sobre o
projeto do Imposto de Renda, quero dizer que o meu
relatório foi derrotado – eu fiquei muito triste – pelas
seguintes razões: primeiro, porque corrigimos a tabe-
la do Imposto de Renda em 22%. A isenção, que atu-
almente atinge os que ganham até R$1.058,00, pas-
saria a atingir os que ganham até R$1.300,00; e o teto
máximo, que atualmente é de R$2.115,00, passaria a
ser de R$2.600,00. Não se tratava de pegar todo o
passado, mas de pegar o último ano, quando a infla-

ção foi mais alta. Mas mesmo isso o Governo não
aceitou.

A argumentação do Senador Mercadante é
sempre competente e inteligente, mas desta vez eu
não posso concordar com ela. S. Exª argumenta que
vai prejudicar os Estados, os Municípios, a Receita
Federal. Se formos apelar para essa argumentação,
Sr. Presidente, a tabela não vai ser corrigida nunca,
porque toda vez que se corrigir a tabela, o imposto vai
diminuir. Mas vai diminuir por quê? Porque a inflação
aumentou o salário das pessoas; não houve um ga-
nho real. Nós corrigimos a tabela e também os des-
contos que existem atualmente para a educação, a
saúde – que não tem limites –, por dependente, em
torno de 20%. Ainda é um valor muito inferior ao valor
que se pode gastar em educação, anualmente. Só
para comparar, o desconto com educação fica em tor-
no de R$1.000,00 quando, na realidade, todo mundo
que tem filho em escola privada sabe que uma men-
salidade custa de R$500,00 a até R$1.000,00. E o va-
lor da tabela é anual. Na realidade, hoje, isso não
chega nem a 20% do que se gasta para manter uma
criança numa escola de ensino fundamental. É verda-
de que não podemos consertar o mundo em um dia,
mas nós temos que dar o primeiro passo.

O relatório que foi elaborado não foi radical. Ele
foi pensado e baseado, inclusive, em sugestões que
vieram da Câmara, e achamos muito importante que
seja votado aqui no plenário.

Pedi destaque para votação em separado das
emendas, para correção das faixas e correção dos
descontos. Eu acho muito importante que os Srs. Se-
nadores pensem na hora da votação porque a classe
média já paga um imposto altíssimo.

Suponhamos que uma pessoa ganhe
R$2.200,00. Ela pagará Imposto de Renda com alí-
quota de 27,5%, 11% de Previdência, e outros des-
contos poderão existir, para plano de saúde, etc. Qu-
anto sobrará no bolso dessa pessoa para pagar alu-
guel, transporte, saúde, enfim, tudo aquilo de que ne-
cessita para sobreviver?

Penso que nós, no Senado, não temos que pen-
sar apenas nas finanças dos Estados, dos Municípios
e do Governo Federal. Não adianta que um Município
seja rico, que um Estado seja rico, que a União seja
rica se o povo é pobre, se ninguém tem dinheiro nem
para comer.

O País não vai crescer com essa taxa de juros
vigente. Neste ano, crescemos 0,2%. Esse é um nú-
mero tão pequeno, que ninguém consegue medir. É
praticamente zero; crescemos zero por cento. No pró-
ximo ano, com essa carga tributária, com esses juros

Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42353



e com essas medidas que o Governo toma, crescere-
mos zero por cento novamente. E temos todas as
condições para crescer. A economia americana, que
é a mais importante do mundo, cresceu, no trimestre
passado, 8,2%.

Faço um apelo aos Srs. Senadores: quanto à
questão do Imposto de Renda, já está no momento de
votarmos. Podemos votar de forma contrária ou favo-
rável. Mas penso que, se votarmos hoje a medida
provisória da Cofins, no outro dia teremos que desistir
de analisar medidas provisórias, de uma vez por to-
das, deixando-as nas mãos da Câmara, para cuidar-
mos de outras coisas no Senado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra ao Senador Jorge Bornhausen, para discu-
tir a matéria.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, ouvimos o Líder do Governo e
Relator da matéria fazer empolgado discurso a favor
dos entes federativos da União, dos Estados e dos
Municípios. Entendi bem o discurso, como um ato de
desprezo ao contribuinte brasileiro. É o contribuinte
brasileiro que sustenta a máquina administrativa dos
Municípios, dos Estados e da União, e ele deve mere-
cer respeito.

Nunca na História do Brasil houve tantos au-
mentos de tributos quanto em apenas um ano de Go-
verno do PT. Vem lá do Governo de transição, com
aumentos escorchantes na CSLL, de 8% para 9%; no
PIS/Pasep, de 0,65% para 1,65%; na Cide, de 0,30%
para 0,80%; e na tabela do Imposto de Renda, para
27,5%. Veio depois, no meio do ano, o invólucro do
Refis 2, o aumento que penalizou as empresas pres-
tadoras de serviços, um aumento da base de 12%
para 32%. Portanto, houve um aumento de 163%, fa-
zendo com que o desemprego elevasse naquele se-
tor que recolhe pelo lucro presumido.

Aqui, a palavra do Governo, pelo seu Líder, era
a de quem não quisesse mais receber aquele aumen-
to da base e fizesse a opção pelo lucro real. Era a ara-
puca que estava sendo formada, para vir, depois, na
Medida Provisória nº 135, com o aumento para aque-
les que estão no lucro real de 3% para 7,6% da Cofins
– aumento de 153%. Esse fato envergonha, sem dú-
vida alguma, o Congresso Nacional. Nós nos sentire-
mos envergonhados se for aprovada essa maldade
contra o contribuinte brasileiro, esse avanço no bolso
do contribuinte brasileiro, que se quer dar hoje e que,

ontem, foi aprovado na Câmara dos Deputados con-
tra os Partidos da Oposição. E, hoje, aqui, sustentare-
mos também a não aprovação, para que o contribuin-
te brasileiro não vá mais uma vez para a guilhotina.

A alíquota do Imposto de Renda, mantida a não
correção da tabela, tal como foi proposto no substitu-
tivo inteligente e correto do Senador José Jorge, é um
desrespeito ao contribuinte brasileiro. Com isso, nós,
do PFL, não podemos concordar. Não o aceitamos,
como não aceitamos o aumento escorchante da Co-
fins, que se pretende votar hoje nesta Casa. O dia 19
de dezembro ficará marcado, porque é o dia do des-
respeito aos que trabalham, produzem e geram em-
pregos.

Em 2003, primeiro ano de Governo do PT, hou-
ve mais 650 mil desempregados. Os dez milhões de
empregos prometidos em quatro anos agora serão
10,650 milhões em apenas três anos. A renda do tra-
balhador brasileiro diminuiu 13% e vai diminuir mais
ainda com a aprovação desse nefasto projeto do
Imposto de Renda, que retira do assalariado mais e
mais, para poder sustentar um Governo perdulário,
um Governo que cria Ministérios e Secretárias de
Estado para nomear candidatos derrotados, muitos
sem habilitação para o cargo. Um Governo que não
tem plano de governo, que tem planos de avançar no
contribuinte, de desrespeitá-lo, passa a não merecer
o nosso respeito.

Não podemos ser tratados assim, temos que re-
agir, e esta reação não é só do PFL.

Concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Jor-

ge Bornhausen, meus cumprimentos pela atuação de
V. Exª em defesa do contribuinte. Não é de hoje que
V. Exª se dedica à causa do contribuinte brasileiro.
Quero lembrar agora que o PT foi um dos Partidos
mais aguerridos no momento em que se cobrou o fim
do congelamento da tabela do Imposto de Renda. E o
PT assumiu o compromisso de que, em 2003, faria a
correção da tabela. É mais um compromisso que não
se cumpre. O Governo do PT está se esmerando em
não cumprir compromissos, está ficando para a histó-
ria como o partido do desrespeito a compromissos as-
sumidos. Esse é mais um compromisso desrespeita-
do pelo Governo do PT. Lamentavelmente, a econo-
mia não cresce, não se geram os empregos necessá-
rios para atender à demanda de trabalhadores que
buscam, numa competição exacerbada, um posto de
trabalho. A renda do trabalhador sofre queda. É evi-
dente que uma das causas centrais dessa estagna-
ção econômica do País é o apetite desmesurado do
Governo em arrecadar cada vez mais. Há pouco, vi-

42354 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



mos, mais uma vez, o Líder do Governo falando em
perdas de receitas do Governo Federal, dos Gover-
nos estaduais e dos Governos municipais, mas S. Exª
não falou do que perde o contribuinte. O cidadão não
importa, o cidadão pode perder. Quem não pode per-
der é o Governo.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) –
Concordo inteiramente com o raciocínio e com as pa-
lavras de V. Exª, Senador Alvaro Dias. Realmente, é
o contribuinte brasileiro que está pagando, lamenta-
velmente, esta conta: a conta de um Governo perdu-
lário, a conta de um Governo sem planos, a conta de
um Governo que desempregou mais 650 mil brasilei-
ros. É lamentável que, num dia só, se cometam duas
barbaridades contra o contribuinte brasileiro, contra o
setor produtivo e, especialmente, contra a classe mé-
dia. O que pretende o atual Governo é o enterro da
classe média; o que desejamos, o que queremos é
que o balizamento da sociedade brasileira seja feito
pela ascensão dos mais pobres para a classe média,
e não da maneira errônea que se está conduzindo
este País, com o empobrecimento da classe média. E
é na defesa do consumidor, é na defesa do contribu-
inte, é na defesa da classe média que encaminho,
como Senador por Santa Catarina, como Presidente
do PFL, já que o Líder também vai confirmar essa
nossa posição, contra o projeto de Governo, contra o
projeto que traz penalização ao contribuinte, ao con-
sumidor, ao crescimento do Brasil e que vai impedir a
geração de novos empregos.

Durante o discurso do Sr. Jorge –
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pela Sra. Serys
Slhessarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko) –
Com a palavra o Senador Demóstenes Torres por dez
minutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Farei o encaminhamento pela Liderança. Agora abro
mão da minha inscrição.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko) –
Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita (Pausa.)

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Retiro a

minha inscrição. Falarei como Líder, no lugar do Se-
nador Arthur Virgílio.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko) –
Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

(Pausa.)

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Antero Paes de Bar-
ros. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Osmar Dias. (Pausa.)
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko) –

Encerrada a discussão.
Passa-se à votação do Projeto de Lei da Câma-

ra nº 101, de 2003.

A Sra. Serys Slhessarenko, suplente de
Secretário, deixa a cadeira da presidência,
que é ocupada pelo Sr. Eduardo Siqueira
Campos, 2º Vice-Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Peço a palavra para encaminhar, pela Liderança do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda há pouco,
eu lia, pela Internet, uma declaração do Sr. Presidente
da Câmara, João Paulo, de que a convocação extraor-
dinária do Congresso era um escândalo. Escândalo, Sr.
Presidente, é o não-cumprimento da palavra; escânda-
lo, Sr. Presidente, é o desempenho que ele teve hoje
pela manhã na reunião conjunta do Congresso, quando
fez uma espécie de “porque me ufano deste país”, elo-
giando um Governo que na realidade não está tão bom
assim das pernas. E mais, dizendo que chegou a apro-
var leis que vão fazer com que a criminalidade diminua
neste País. Uma verdadeira vergonha, de quem é, na
realidade, partidário do “queridismo penal” e que, por
conta de uma lei alterada na Câmara, vai soltar 40 mil
presos no Natal – 40 mil presos perigosos, com conde-
nação acima de oito anos. Isso, Sr. Presidente, é algo
absolutamente inaceitável.

Escândalo é não cumprir a palavra dada pelo
Senador Tião Viana e pelo Senador Aloizio Merca-
dante. O Senador Tião Viana chegou a propor ao meu
Líder – eu presenciei – e ao Líder do PSDB que, se
quisesse a garantia do Presidente da República, essa
garantia viria por escrito. E os nossos Líderes disse-
ram, claramente: “Não, Senador Tião Viana, basta a
sua palavra”. Essa palavra que foi hoje dada pelo Se-
nador Aloizio Mercadante e que precisamos honrar.

Não sei que cargas d’água estão movendo essa
espécie de grande vaidade partida da Câmara. Não
temos nada contra a Câmara, ao contrário, um dos
meus maiores líderes era o Deputado Federal
Ulysses Guimarães, que nunca foi Senador; sempre
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foi Deputado. Isso não interessa; o que Interessa é
ser um grande Parlamentar. E precisamos fazer com
que o Parlamento seja respeitado.

A PEC paralela, que surgiu de um golpe e que
eu sempre disse que seria um engodo, que o PFL e o
PSDB sempre disseram que seria um engodo, está,
na realidade, caminhando para isso. Apoiamos a
PEC paralela, porque não havia outra alternativa,
mas se todos os Senadores estão a favor, se temos o
apoio de 59 federações e associações do funcionalis-
mo público, por que é que num momento como este
hesita o Presidente da República? Ele não pode de-
sautorizar, de forma alguma, seus Líderes, porque
senão nem mesmo o Senador Eduardo Suplicy, que é
um cultuador do jogo do contente, vai ter mais como
acreditar na Presidência da República ou nas Lide-
ranças desta Casa.

Sr. Presidente, ainda há pouco, vi aqui o nosso
querido Senador Aloizio Mercadante fazer uma série
de comparações com outros países acerca da alíquo-
ta do Imposto de Renda sem levar em conta os servi-
ços públicos prestados por esses países. Afinal de
contas, o Japão tem ou não tem um grande serviço de
saúde? A Suíça tem ou não tem um grande serviço de
educação? Será que podemos nos comparar pura e
simplesmente? Quando é para comparar com segu-
rança pública, todos se recusam a fazer essa compa-
ração. Ora, estamos violentando os direitos huma-
nos. Não podemos diferenciar o crime organizado do
crime comum. O Ministro da Justiça “sobe nas taman-
cas” e aparece nas páginas da revista Veja com a sua
sunga verde, coberto da cintura para baixo, com tem-
po para receber todo mundo, mas não tem tempo
para receber os policiais federais.

Então, não temos como votar mais qualquer au-
mento de imposto. Não temos, de forma alguma,
como votar a prorrogação dessa alíquota de 2,5% a
mais e nem temos como votar a não-correção do
Imposto de Renda. Seria uma hipocrisia do Senado
Federal. Não podemos fazer isso.

Por isso, Sr. Presidente, o meu Partido, o PFL,
vai encaminhar contra esse projeto. É assim que vo-
taremos, é assim que nos postaremos sempre, em
defesa do Regimento, da legalidade, da coerência, do
contribuinte, do empresário e dos homens de bem
deste País.

O PFL encaminha o voto “não”.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –

Peço a palavra para encaminhar pelo PSDB, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Arthur
Virgílio, para encaminhar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Se-
rei curto e grosso, Sr. Presidente. Em defesa da clas-
se média espoliada e protestando contra o Governo
que na Oposição diz uma coisa e na prática do dia a
dia do Executivo faz outra; contra a irracionalidade de
uma fúria arrecadatória que depois vai virar contra o
próprio Governo – é um tiro no pé e faz capotar o cres-
cimento econômico de 2005 e 2006 –, mas sobretudo
em defesa das classe média, do contribuinte que não
agüenta mais tanto arrocho fiscal, o PSDB encami-
nha o voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – O PSDB vota “não”.

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar
Dias, pelo PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, vou encaminhar pelo
PDT, já que estamos aqui numa votação importante
para o País. E conversei antes com o Senador Augus-
to Botelho sobre a nossa posição. E a nossa posição
é muito clara, Sr. Presidente. Estamos muito assusta-
dos com o que poderá acontecer com a aprovação,
principalmente da Medida Provisória 135. Esse con-
junto de votações que vai encerrar este ano legislati-
vo pode colocar o setor produtivo nacional, no ano
que vem, numa situação muito difícil.

Concordo com o Líder do Governo que o Impos-
to de Renda é a base do cálculo do Fundo de Partici-
pação dos Municípios e do Fundo de Participação
dos Estados. Mas, acima dessa análise, está o com-
promisso assumido de que teríamos redução da base
de cálculo do Imposto de Renda neste ano. Se esse
compromisso não for cumprido – como me parece, se
a base votar a favor da prorrogação –, estaremos co-
locando a sociedade brasileira e a população numa
situação de desconfiança em relação à classe política
brasileira, porque os compromissos são assumidos
durante as campanhas eleitorais e depois são esque-
cidos, como se não tivessem sido feitos.

Sr. Presidente, em relação ao Imposto de Ren-
da, projeto que chegou e que teremos de votar, o PDT
vai votar contrariamente.

Em relação à Medida Provisória nº 135, a posi-
ção do PDT é não votar enquanto não tivermos co-
nhecimento total das suas conseqüências sobre o se-
tor produtivo nacional. Tenho recebido as preocupa-
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ções de vários segmentos produtivos, e só votaremos
a Medida Provisória nº 135 depois de analisá-la; para
analisá-la, precisamos de tempo.

Em relação ao projeto que está em votação, o
PDT vota “não”.

Durante o discurso do Sr. Osmar
Dias, o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º
Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sar-
ney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador José Agripino para encaminhar.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, entendo – falo em nome do PFL e do PSDB –
que o País vive hoje por um momento de queda de
renda e de emprego. O desemprego nas grandes ci-
dades chega a 20%. O desemprego médio no Brasil
está em 13%. Escândalo é isso. Isso é escândalo.

De outubro a outubro, a renda média do brasilei-
ro caiu 15%. Isso é escândalo dobrado. Não cumprir o
compromisso tomado ano passado, de fazer o reajus-
te da tabela do Imposto de Renda em 35%, quando a
primeira etapa já foi cumprida – os 17,5% do ano pas-
sado, quando o PFL era Governo e o PT, Oposição –,
não cumprir a segunda etapa é absolutamente inad-
missível. Não cumprir a lei vigente, que rebaixa de
27,5% para 25% a alíquota máxima do Imposto de
Renda, é perversidade pura com a classe média. É
impor ao brasileiro, por lei, o decesso salarial.

Em hipótese alguma, eu poderia votar a favor da
matéria relatada pelo Senador Mercadante, entendendo
como eu entendo o que ocorreu nos Estados Unidos da
América. Naquele país, o Presidente da República, en-
tendendo o momento de recessão por que o país passa-
va, entrou no Congresso americano com um elenco de
projetos de lei propondo diminuição de carga tributária e
brigou com o Congresso para baixar impostos – e ga-
nhou. Decorridos seis meses, a economia americana,
exuberantemente, demonstrou 7% de crescimento do
PIB, em três meses. Isso chama-se audácia. Isso cha-
ma-se criatividade. Isso chama-se saber governar. Fico
com o comportamento dos americanos do norte.

Por hipótese alguma, o PFL – também o diz o Líder
do PSDB – poderia votar contra os acordos feitos no pas-
sado e contra a lei vigente, mas principalmente contra a
classe média e a favor do desemprego e da queda de
renda. Contra isso tudo, damos o voto “não” ao substituti-
vo apresentado pelo Senador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, inclusive em nome do Senador Tião
Viana e em consonância com as palavras expressas
pelo Líder do Governo Senador Aloizio Mercadante,
queremos reiterar o respeito que temos pelo Presi-
dente João Paulo Cunha, pela sua extraordinária de-
dicação ao longo deste ano. Acabo de falar com S.
Exª, transmitindo o quão importante será que a Câ-
mara dos Deputados compreenda o entendimento
havido no Senado Federal, para que, da mesma ma-
neira como nos empenhamos tanto ao longo deste
mês para chegarmos às votações tanto da Reforma
da Previdência quanto da Tributária, possamos tam-
bém realizar esse esforço com os Deputados, em ja-
neiro e fevereiro, com a convocação extraordinária.

Com respeito ao mérito, Sr. Presidente, o Senador
Aloizio Mercadante mostrou o que representam as alí-
quotas de 15% e 27,5%, inclusive levando em considera-
ção que há a faixa de isenção e que se está iniciando de
maneira mais clara o Bolsa Família, que é uma forma de
imposto de renda negativo. Temos ainda o princípio da
progressividade, instituído de maneira moderada em re-
lação ao que ocorre em outros países.

Sr. Presidente, o encaminhamento do PT é fa-
vorável à matéria, ao relatório do Senador Aloizio
Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.732, DE 2003

Nos termos do inciso II do art. 311, do Regimen-
to Interno, requeiro preferência para votação da
Emenda de Plenário nº 1, oferecida ao Projeto de Lei
da Câmara nº 101, de 2003.

Sala das Comissões, 19 de dezembro de 2003.
– José Jorge, Senador da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vo-
tação o requerimento.

O parecer é contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Não há encaminhamento.
Rejeitado.
Em votação o projeto, sem prejuízo das Emendas.
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Prejudicado o substitutivo da Emenda nº 1.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Romeu Tuma.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, V. Exª anunciou a aprovação do Projeto de Lei
do Imposto de Renda, contra os votos do PFL e do
PSDB, evidentemente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sim.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.

Presidente, quero registrar os votos contrários dos
Senadores do PFL, do PDT e do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Está mui-
to bem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1º Se-
cretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO Nº 1.733, DE 2003

Nos termos do inciso II, do art. 312, do Regi-
mento Interno, requeiro destaque para votação em
separado da Emenda de Plenário nº 2 oferecida ao
Projeto de Lei da Câmara nº 101, de 2003.

Sala das Comissões, 19 de dezembro de 2003.
– Paulo Octávio.

REQUERIMENTO Nº 1.734, DE 2003

Nos termos do inciso II, do art. 312, do Regi-
mento Interno, requeiro destaque para votação em
separado da Emenda de Plenário nº 3 oferecida ao
Projeto de Lei da Câmara nº 101, de 2003.

Sala das Comissões, 18 de dezembro de 2003.
– Paulo Octávio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vo-
tação os requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam
queiram permanecer sentados.

Rejeitados.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Posso

discutir?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Não. O

Regimento não permite encaminhamento para esses
requerimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Votação,
em globo, das Emendas nºs 2 e 3, de parecer contrário.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam
queiram permanecer sentados.

Rejeitadas.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 101, DE 2003
(Nº 1.352/2003, na casa de Origem)

Altera a legislação tributária federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Até 31 de dezembro de 2005, o imposto

de renda incidente sobre os rendimentos de pessoas
físicas será calculado de acordo com as tabelas pro-
gressivas mensal e anual de que trata o art. 1º da lei
nº 10.451, de 10 de maio de 2002.

Art 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 21
da lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, alterado
pelos arts. 1º da lei nº 9.887, de 7 de dezembro de 1999,
e 63 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, encaminho à Mesa uma declaração de voto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Será pu-
blicada, na forma do Regimento.

É a seguinte a declaração de voto

O PSB E A ALTERAÇÃO
DO IMPOSTO DE RENDA

O Projeto de Lei Nº 1.840/03 enviado pelo go-
verno ao Congresso propunha a manutenção por
tempo indeterminado da alíquota de 27,5% para as
pessoas com rendimento mensal superior a
R$2.115,00. Pelas regras anteriores essa alíquota
deveria vigorar até 31 de dezembro de 2003; a partir
de janeiro de 2004, ela seria reduzida para 25%. A alí-
quota de 25% reduziria a arrecadação em R$1,9 bi-
lhão em 2004. Além disso, o projeto não previa ne-
nhuma correção na tabela do imposto de renda.

A correção da tabela e uma progressividade ma-
ior do imposto de renda é um antigo pleito do PSB e,
hoje, um clamor da população. Por essas razões o
PSB apresentou emenda ao projeto propondo a cor-
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reção da tabela e uma progressividade maior com 5
faixas de renda entre R$1.500 e acima de R$ 15.000
mensais e alíquotas variando entre 15% e 45%. A
proposta foi rejeitada pelo relator.

Frente à essa rejeição o PSB apresentou emen-
da propondo a prorrogação da alíquota de 27,5% até
31-12-2004. Depois de amplas negociações foi ela-
borada uma emenda aditiva à emenda do PSB pro-
pondo a prorrogação da alíquota até 31-12-2005 que
foi aprovada pelo Plenário da Casa.

O objetivo da emenda foi, em primeiro lugar, ter
tempo suficiente para poder propor uma mudança
mais profunda no imposto de renda e, em segundo lu-
gar, não reduzir a arrecadação do governo federal e
os recursos dos estados e municípios em 2004.

Atualmente o imposto de renda apresenta uma
baixa progressividade em relação ao que foi no pas-
sado e ao que se observa no resto do mundo. A políti-
ca do imposto de renda, caminhou no sentido contrá-
rio da progressividade. No período de 1983 a 1985, a
tabela do IRPF estabelecia 13 faixas de renda e alí-
quotas que variavam de 0% a 60%, com interstício de
5%. Nos exercícios de 1986 e 1987, a tabela possuía
11 diferentes alíquotas, variando de 5% a 50%, com
variação de 5% entre faixas. Tal distribuição garantia
a progressividade do imposto. Desde 1998, no entan-
to, vigoram no país duas faixas, com alíquotas de
15%o e 27,5%. Como se vê, a progressividade andou
bem até 1988; sistema era mais justo que o atual.

E contraditório observar um país, como o Brasil,
com tamanha disparidade social ter um sistema de
progressividade tão reduzida na tributação do impos-
to de renda. Enquanto nos países da OCDE 27% da
arrecadação vem da tributação da renda pessoal, no
Brasil ela é de apenas 6%. Não é por acaso que, em
nosso país, a concentração de renda e riqueza é uma
das maiores do mundo.

O PSB acredita que é necessário alterar a ca-
racterística mais gritante e iníqua dos sistema tributá-
rio brasileiro: a baixíssima progressividade do impos-
to de renda e o peso dos impostos indiretos (não le-
vam em Consideração a capacidade contributiva) na
arrecadação nacional. A política do imposto de renda
no Brasil tem privilegiado a arrecadação, sem levar
em consideração um modelo de desenvolvimento do
país. Ao mesmo tempo ela é altamente distorcida, de-
sigual, altamente regressiva, protege aos ricos e
pune o trabalho e o consumo.

O PSB deseja alterar a situação atual na qual o
Governo tira com uma mão (através de impostos indi-
retos) o que dá com a outra (através das as transfe-
rências). O aumento da carga tributária baseada em

impostos indiretos conjugada com elevadas taxas de
juros, faz com que as rendas sejam extraídas dos
mais pobres e transferidas para os mais ricos. Assim,
o sistema tributário brasileiro transformou as finanças
públicas em um fantástico instrumento de concentra-
ção e extração de renda em favor dos ricos através de
elevada tributação e elevada taxa de juros.

Não há mistério: a tributação fortemente regres-
siva contribui para perpetuar uma das piores e mais
vergonhosas desigualdades de renda do mundo. Em
resumo, um dos resultados mais óbvios e perversos
de todo o sistema tributário é o aprofundamento das
desigualdades sociais e da concentração da renda
coonestado pela condução das finanças públicas.

O Brasil, desde os tempos coloniais, apresenta
uma situação política na qual a estrutura da socieda-
de é condicionada pelas necessidades, ações e inte-
resses das classes dominantes. O Estado se tornou
representante da classe dirigente, que tem se apro-
priado de uma grande parte da renda nacional. O con-
trole do Estado e a política tributária, que é o resulta-
do da barganha entre esses grupos sociais privilegia-
dos, determinam a distribuição de renda no Brasil.

Até agora os grupos sociais mais privilegiados
foram capazes de evitar uma reforma que levasse a
um sistema tributário mais justo.

O PSB luta por uma sociedade mais justa e hu-
mana. Por outro lado, o PSB luta para reverter o pro-
cesso de concentração patrimonial e de renda que
está na raiz das desigualdades sociais do País.
Entendemos que o problema estrutural de concentra-
ção da renda não pode ser resolvido pelos mecanis-
mos de mercado que, ao invés de resolvê-los, os
agrava ainda mais. A pobreza, característica da mas-
sa da população brasileira, tem origem na privação de
acesso à terra e à propriedade, combinada com uma
estrutura tributária iníqua.

O PSB entende que, após a reforma tributária e
da Previdência, o imposto de renda deve ser alterado
em profundidade para que ele se transforme em um
instrumento fundamental para redistribuição da ren-
da. Por intermédio dele é possível aplicar a máxima
“igualdade é tratar desigualmente os desiguais” no or-
denamento tributário do País.

Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Consulto

o Plenário se podemos submeter um projeto de lei de
nossa competência privativa. Foi oferecido no Supre-
mo Tribunal uma Adin contra uma Resolução do Se-
nado de 2002 que reajustava os quadros funcionais
desta Casa. O Supremo Tribunal julgou que a matéria
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não poderia ser objeto de resolução, mas de projeto
de lei do Senado, que a Mesa Diretora, na sua totali-
dade, propõe ao Plenário, para apenas regularizar a
situação já existente.

Se não houver objeção, passa-se à leitura do re-
querimento de urgência. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.735, DE 2003

Requeremos urgência. nos termos do art. 336,
inciso do Regimento Interno, para o Projeto de lei do
Senado nº 534, de 2003, que consolida a Resolução
nº 7 de 2003 do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vota-
ção o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Aprovado o requerimento de urgência, passa-se

à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Item ex-

trapauta:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 534, DE 2003
(Incluído em pauta,em regime de urgência,

nos termos do Requerimento nº 1.735, de 2003,
lido e aprovado nesta oportunidade)

Discussão, em turno único do Projeto de
Lei do Senado nº 534, de 2003, que convalida
a Resolução nº7, de 2002, do Senado Fede-
ral, que unifica as tabelas de vencimentos bá-
sicos e demais componentes da estrutura re-
muneratória aplicável aos cargos de provi-
mento efetivo, integrantes do quadro de pes-
soal do Senado Federal e de seus órgãos su-
pervisionados.

Esclareço mais uma vez que estamos apenas con-
validando uma situação que existe há mais de um ano,
em face da resolução do Supremo Tribunal Federal.

Designo a Senadora Serys Slhessarenko para
relatar a matéria pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

PARECER Nº 1.945, DE 2003

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT –
MT. Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) –
Parecer de plenário sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 534 de 2003, que convalida a Resolução nº7, de
2002, do Senado Federal, que unifica as tabelas de
vencimentos básicos e demais componentes da es-
trutura remuneratória, aplicável aos cargos de provi-
mento efetivo do quadro de pessoal do Senado Fede-
ral e seus órgãos supervisionados.

Em face do exposto, opinamos pela constitucio-
nalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado
sob exame e votamos pela sua aprovação.

É a seguinte a íntegra do parecer

PARECER Nº , DE 2003

De Plenário, sobre o Projeto de Lei
do Senado nº, de 2003, que convalida a
Resolução nº 7, de 2002 do Senado Fede-
ral, que unifica as tabelas de vencimentos
básicos e demais componentes da estru-
tura remuneratória aplicável aos cargos
de provimento efetivo do quadro de pes-
soal do Senado Federal e dos seus ór-
gãos seus órgãos supervisionados.

Relatora: Senadora Serys Slhessareko

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Lei do Senado de autoria
do Senador José Sarney, Presidente da Casa, e de lí-
deres partidários, cujo objeto é a convalidação, medi-
ante a norma legislativa que dele decorrerá, das dis-
posições estabelecidas pela Resolução nº 7, de
2002, do Senado Federal, e a validação de relações
jurídica que foram constituídas sob a égide dessa Re-
solução ou dela decorreram.

A necessidade dessa proposição legislativa e o
recurso a essa espécie normativa decorreriam do
entendimento mediante o qual a Emenda à Constitu-
ição nº 19, de 1998, teria suprimido a prerrogativa
constitucional que detinha o Senado Federal de ma-
jorar a remuneração de seus servidores mediante
ato interno.
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II – Análise

Compreende-se, conforme se expressa na justi-
ficativa do projeto, que a leitura que o Supremo Tribu-
nal faz da Emenda nº 19 destitui o Senado Federal de
sua competência de legislar, mediante a espécie nor-
mativa própria, a Resolução, sobre sua organização,
funcionamento, polícia, criação, transformação ou ex-
tinção de cargos, empregos e funções de seus servi-
ços, e a iniciativa de lei para a fixação da respectiva re-
muneração, observados os parâmetros estabelecidos
na lei de diretrizes orçamentárias, conforme estabele-
ce o inciso XIII do art. 52 da Constituição Federal.

Trata-se, portanto, de uma proposição legislativa
mediante a qual o Senado Federal toma a iniciativa políti-
ca de acautelar-se juridicamente, embora mantenha sua
posição, a ser defendida no ambiente próprio e em sede
de controle de constitucionalidade, a respeito da nature-
za de suas competências constitucionais e, especifica-
mente, na espécie, de sua competência para legislar,
mediante Resolução, sobre os temas ventilados no su-
pracitado inciso XIII do art. 52 do Estatuto Supremo.

A presente manifestação não deve significar,
portanto, que os senadores estamos nos demitindo
de nosso dever de velar pelas prerrogativas e compe-
tências do Senado Federal. Constitui, ao contrário, a
expressão do entendimento de que todos os esforços
devem ser envidados no sentido de amparar as mani-
festações desta Casa nos sólidos princípios da Lei
Maior, que todos nos comprometemos a respeitar e
expressa a nossa disposição ao diálogo e ao entendi-
mento entre os Poderes da República.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela constitucio-
nalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado
sub examine e votamos por sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2003. –,
Serys Slhessarenko, Relatora.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O parecer
é favorável.

Em discussão o projeto. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a re-
dação final da matéria, que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

PARECER Nº 1.946, DE 2003
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do
Senado nº 534, de 2003.

A Comissão Diretora apresenta a redação final
do Projeto de Lei do Senado nº 534, de 2003, que
convalida a Resolução nº 7, de 2002, do Senado Fe-
deral, que unifica as tabelas de vencimentos básicos
e demais componentes da estrutura remuneratória
aplicável aos cargos de provimento efetivo integran-
tes do Quadro de Pessoal do Senado Federal e de
seus órgãos supervisionados.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezem-
bro de 2003. – José Sarney – Romeu Tuma – Edu-
ardo Siqueira Campos – Paulo Paim.

ANEXO AO PARECER Nº 1.946, DE 2003

Redação final do Projeto de Lei do
Senado nº 534, de 2003.

Convalida a Resolução nº 7, de 2002, do Sena-
do Federal, que unifica as tabelas de vencimentos bá-
sicos e os demais componentes da estrutura remune-
ratória aplicável aos cargos de provimento efetivo in-
tegrantes do Quadro de Pessoal do Senado Federal e
dá outras providências.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e
eu, Presidente do Senado Federal, no uso das atribui-
ções que me confere o art. 52, parágrafo único, do Regi-
mento Comum, e tendo em vista o disposto no art. 48,
caput, da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam convalidados pela presente lei as
disposições estabelecidas na Resolução nº 7, de
2002, do Senado Federal, sendo válidas as relações
jurídicas já constituídas ou dela decorrentes.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em dis-
cussão a redação final.(Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a
discussão.

Em votação.
As Srªs e o Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados.(Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – As Medi-

das Provisórias nºs 132 (PLV 28), 133(PLV 29), e
134, de 2003, recebidas vão à publicação.

São as seguintes as matérias recebidas
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 28, DE 2003

(Medida Provisória nº 132, de 2003)

Cria o Programa Bolsa Família, alte-
ra a Lei nº 10.689, de 13 de junho de
2003, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da

República, o Programa Bolsa Família, destinado às
ações de transferência de renda com condicionalidades.

Parágrafo único. O Programa de que trata o caput
tem por finalidade a unificação dos procedimentos de
gestão e execução das ações de transferência de renda
do Governo Federal, especialmente as do Programa
Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação –
Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de
maio de 2001, do Programa Nacional de Acesso à Ali-
mentação – PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de
junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Míni-
ma vinculada à Saúde – Bolsa Alimentação, instituído
pela Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de
2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto
nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento
Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº
3.877, de 24 de julho de 2001.

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do
Programa, observado o disposto em regulamento:

I – o benefício básico, destinado a uni-
dades familiares que se encontrem em situ-
ação de extrema pobreza;

II – o benefício variável, destinado a
unidades familiares que se encontrem em
situação de pobreza e extrema pobreza e
que tenham em sua composição gestantes,
nutrizes, crianças entre O (zero) e 12 (doze)
anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos.

§ 1º Para fins do disposto nesta lei, conside-
ra-se:

I – família, a unidade nuclear, eventual-
mente ampliada por outros indivíduos que
com ela possuam laços de parentesco ou de
afinidade, que forme um grupo doméstico, vi-
vendo sob o mesmo teto e que se mantém
pela contribuição de seus membros;

II – nutriz, a mãe que esteja amamen-
tando seu filho com até 6 (seis) meses de
idade para o qual o leite materno seja o
principal alimento;

III – renda familiar mensal, a soma dos
rendimentos brutos auferidos mensalmente
pela totalidade dos membros da família, ex-
cluindo-se os rendimentos concedidos por
programas oficiais de transferência de ren-
da, nos termos do regulamento.

§ 2º O valor do benefício mensal a que se refe-
re o inciso 1 do caput será de R$50,00 (cinqüenta
reais) e será concedido a famílias com renda per
capita de até R$50,00 (cinqüenta reais).

§ 3º o valor do benefício mensal a que se refere
o inciso II do caput será de R$15,00 (quinze reais)
por beneficiário, até o limite de R$45,00 (quarenta e
cinco reais) por família beneficiada e será concedido
a famílias com renda per capita de até R$100,00
(cem reais).

§ 4º A família beneficiária da transferência a que
se refere o inciso 1 do caput poderá receber, cumula-
tivamente, o benefício a que se refere o inciso II do
caput, observado o limite estabelecido no § 3º.

§ 5º A família cuja renda per capita mensal seja
superior a R$50,00 (cinqüenta reais), até o limite de
R$100,00 (cem reais) , receberá exclusivamente o bene-
fício a que se refere o inciso II do caput, de acordo com
sua composição, até o limite estabelecido no § 3º.

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores refe-
renciais para caracterização de situação de pobreza
ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º pode-
rão ser majorados pelo Poder Executivo, em razão da
dinâmica socioeconômica do País e de estudos técni-
cos sobre o tema, atendido o disposto no parágrafo
único do art. 6º.

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a
que se refere o parágrafo único do art. 1º, à medida
que passarem a receber os benefícios do Programa
Bolsa Família, deixarão de receber os benefícios da-
queles programas.

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter
extraordinário a parcela do valor dos benefícios em
manutenção das famílias beneficiárias dos Progra-
mas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxí-
lio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no
Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixa-
do neste artigo.

§ 9º o benefício a que se refere o § 8º será man-
tido até a cessação das condições de elegibilidade de
cada um dos beneficiários que lhe deram origem.

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Pro-
grama. Bolsa Família poderá excepcionalizar o cum-
primento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos
de calamidade pública ou de situação de emergência

42362 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de con-
cessão do beneficio básico em caráter temporário,
respeitados os limites orçamentários e financeiros.

§ 11. Os benefícios a que se referem os incisos I
e II do caput serão pagos, mensalmente, por meio de
cartão magnético bancário, fornecido pela Caixa Eco-
nômica Federal, com a respectiva identificação do
responsável mediante o Número de Identificação So-
cial – NIS, de uso do Governo Federal.

§ 12. Os benefícios poderão, também, ser pa-
gos por meio de contas especiais de depósito a vista,
nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Cen-
tral do Brasil.

§ 13. No caso de créditos de benefícios disponi-
bilizados indevidamente ou com prescrição do prazo
de movimentação definido em regulamento, os crédi-
tos reverterão automaticamente ao Programa Bolsa
Família.

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos
nesta lei será feito preferencialmente à mulher, na for-
ma do regulamento.

Art. 3º A concessão dos benefícios dependerá
do cumprimento, no que couber, de condicionalida-
des relativas ao exame pré-natal, ao acompanha-
mento nutricional, ao acompanhamento de saúde, à
freqüência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento)
em estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo
de outras previstas em regulamento.

Art. 4º Fica criado, como órgão de assessora-
mento imediato do Presidente da República, o Con-
selho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Fa-
mília, com a finalidade de formular e integrar políticas
públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos
sobre o desenvolvimento e implementação do Pro-
grama Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas
para instituição de políticas públicas sociais visando
promover a emancipação das famílias beneficiadas
pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Dis-
trito Federal e municipal, tendo as competências,
composição e funcionamento estabelecidos em ato
do Poder Executivo.

Art. 5º O Conselho Gestor Interministerial do
Programa Bolsa Família contará com uma Secreta-
ria-Executiva, com a finalidade de coordenar, supervi-
sionar, controlar e avaliar a operacionalização do Pro-
grama, compreendendo o cadastramento único, a su-
pervisão do cumprimento das condicionalidades, o
estabelecimento de sistema de monitoramento, avali-
ação, gestão orçamentária e financeira, a definição
das formas de participação e controle social e a inter-
locução com as respectivas instâncias, bem como a

articulação entre o Programa e as políticas públicas
sociais de iniciativa dos governos federal, estadual,
do Distrito Federal e municipal.

Art. 6º As despesas do Programa Bolsa Família
correrão à conta das dotações alocadas nos progra-
mas federais de transferência de renda e no Cadas-
tramento Único a que se refere o parágrafo único do
art. 1º, bem como de outras dotações do Orçamento
da Seguridade Social da União que vierem a ser con-
signadas ao Programa.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá
compatibilizar a quantidade de beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família com as dotações orçamentárias
existentes.

Art. 7º Compete à Secretaria-Executiva do Pro-
grama Bolsa Família promover os atos administrati-
vos e de gestão necessários à execução orçamentá-
ria e financeira dos recursos originalmente destina-
dos aos programas federais de transferência de ren-
da e ao Cadastramento Único mencionados no pará-
grafo único do art. 1º.

§ 1º Excepcionalmente, no exercício de 2003,
os atos administrativos e de gestão necessários à
execução orçamentária e financeira, em caráter obri-
gatório, para pagamento dos benefícios e dos servi-
ços prestados pelo agente operador e, em caráter fa-
cultativo, para o gerenciamento do Programa Bolsa
Família, serão realizados pelos Ministérios da Educa-
ção, da Saúde, de Minas e Energia e pelo Gabinete
do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e
Combate à Fome, observada orientação emanada da
Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família
quanto aos beneficiários e respectivos benefícios.

§ 2º No exercício de 2003, as despesas relacio-
nadas à execução dos Programas Bolsa Escola, Bol-
sa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás continuarão a
ser executadas orçamentária e financeiramente pelos
respectivos Ministérios e órgãos responsáveis.

§ 3º No exercício de 2004, as dotações relativas
aos programas federais de transferência de renda e ao
Cadastramento Único, referidos no parágrafo único do
art. 1º, serão descentralizadas para o órgão responsável
pela execução do Programa Bolsa Família.

Art. 8º A execução e a gestão do Programa Bol-
sa Família são públicas e governamentais e
dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da con-
jugação de esforços entre os entes federados, obser-
vada a intersetorialidade, a participação comunitária
e o controle social.

Art. 9º O controle e a participação social do Pro-
grama Bolsa Família serão realizados, em âmbito lo-
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cal, por um conselho ou por um comitê instalado pelo
Poder Público municipal, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A função dos membros do co-
mitê ou do conselho a que se refere o caput é consi-
derada serviço público relevante e não será de ne-
nhuma forma remunerada.

Art. 10. O art. 5º da Lei nº 10.689, de 13 de junho
de 2003, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 5º As despesas com o Programa
Nacional de Acesso à Alimentação correrão à
conta das dotações orçamentárias consigna-
das na Lei Orçamentária Anual, inclusive ori-
undas do Fundo de Combate e Erradicação
da Pobreza, instituído pelo art. 79 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

.....................................................”(NR)

Art. 11. Ficam vedadas as concessões de no-
vos benefícios no âmbito de cada um dos progra-
mas a que se refere o parágrafo único do art. 1º

Art. 12. Fica atribuída à Caixa Econômica Fede-
ral a função de Agente Operador do Programa Bolsa
Família, mediante remuneração e condições a serem
pactuadas com o Governo Federal, obedecidas as
formalidades legais.

Art. 13. Será de acesso público a relação dos
beneficiários e dos respectivos benefícios do Progra-
ma a que se refere o caput do art. 1º.

Parágrafo único. A relação a que se refere o ca-
put terá divulgação em meios eletrônicos de acesso
público e em outros meios previstos em regulamento.

Art. 14. A autoridade responsável pela organiza-
ção e manutenção do cadastro referido no art. 1º que
inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou
diversas das que deveriam ser inscritas, com o fim de
alterar a verdade sobre o fato, ou contribuir para a en-
trega do benefício a pessoa diversa do beneficiário fi-
nal, será responsabilizada civil, penal e administrati-
vamente.

§ 1º Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiá-
rio que dolosamente utilizar o benefício será obrigado
a efetuar o ressarcimento da importância recebida,
em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo,
acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC,
e de 1% (um por cento) ao mês, calculados a partir da
data do recebimento.

§ 2º Ao servidor público ou agente de entidade
conveniada ou contratada que concorra para a conduta
ilícita prevista neste artigo aplica-se, nas condições a
serem estabelecidas em regulamento e sem prejuízo

das sanções penais e administrativas cabíveis, multa
nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente
pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento,
pela variação acumulada do Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA, divulgado pela Fundação Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. 15. Fica criado no Conselho Gestor Intermi-
nisterial do Programa Bolsa Família um cargo, código
DAS 101.6, de Secretário-Executivo do Programa
Bolsa Família.

Art. 16. Na gestão do Programa Bolsa Família,
aplicar-se-á, no que couber, a legislação mencionada
no parágrafo único do art. 1º, observadas as diretrizes
do Programa.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL Nº 132, DE 2003

Cria o programa bolsa família e dá
outras providências. Pendente de pare-
cer da Comissão Mista do Congresso Na-
cional.

O Presidente da República, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da
República, o Programa Bolsa Família, destinado às
ações de transferência de tenda com condicionalidades.

Parágrafo único. O Programa de que trata o ca-
put tem por finalidade a unificação dos procedimen-
tos de gestão e execução das ações de transferência
de renda do Governo Federal, especialmente as do
Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à
Educação - “Bolsa Escola”, instituído pela Lei nº
10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional
de Acesso à Alimentação – PNAA, criado pela Lei nº
10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacio-
nal de Renda Mínima vinculada à saúde - “Bolsa Ali-
mentação”, instituído pela Medida Provisória nº
2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Au-
xílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de
janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Go-
verno Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24
de julho de 2001.

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do
Programa, observado o disposto em regulamento:

I – benefício básico: destinado a unida-
des familiares que se encontrem em situa-
ção de extrema pobreza;
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II – benefício variável: destinado a uni-
dades familiares que se encontrem em situ-
ação de pobreza e extrema pobreza e que
tenham em sua composição:

a) gestantes;
b) nutrizes:
c) crianças entre zero e doze anos; e
d) adolescentes até quinze anos.

§ 1º O valor do benefício mensal a que se refe-
re o inciso I será de R$50.00 (cinqüenta reais) e
será concedido a famílias com renda per capita de
até R$50.00 (cinqüenta reais).

§ 2º O valor do benefício mensal a que se refere
o inciso II será de R$15,00 (quinze reais) por benefi-
ciário, até o limite de R$45,00 (quarenta e cinco reais)
por família beneficiada e será concedido a famílias
com renda per capita de até R$100.00 (cem reais.

§ 3º A família beneficiária da transferência bási-
ca a que se refere o inciso I poderá receber, cumulati-
vamente, o benefício a que se refere o inciso II, obser-
vado o limite estabelecido no § 2º.

§ 4º A família cuja renda per capita mensal seja
superior a R$50.00 (cinqüenta reais), até o limite de
R$100.00 (cem reais), receberá exclusivamente o be-
nefício a que se refere o inciso II, de acordo com sua
composição, até o limite estabelecido no § 2º.

§ 5º Os valores dos benefícios e os valores refe-
renciais para caracterização de situação de pobreza
ou extrema pobreza de que tratam os §§ 1º e 2º, po-
derão ser alterados pelo Poder Executivo, em razão
da dinâmica sócio-econômica do País e de estudos
técnicos sobre o tema.

§ 6º Os atuais beneficiários dos programas a
que se refere o parágrafo único do art. 1º, na medida
em que passarem a receber os benefícios do Progra-
ma Bolsa Família, deixarão de receber os benefícios
daqueles programas.

§ 7º A parcela do valor dos benefícios em manu-
tenção das famílias beneficiárias dos Programas Bol-
sa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás
que, na data de ingresso dessas famílias no Progra-
ma Bolsa Família, exceda o limite máximo fixado nes-
te artigo, será considerado como benefício variável
de caráter extraordinário.

§ 8º O benefício variável de caráter extraordiná-
rio, de que trata o § 7º será mantido até a cessação
das condições de elegibilidade de cada um dos bene-
ficiários que lhe deu origem.

§ 9º O Conselho Gestor Interministerial do Progra-
ma Bolsa Família poderá excepcionalizar o cumprimento
dos critérios de que trata o § 1º, nos casos de calamidade
pública, decretada pelo Governo Federal, para fins de

concessão ao benefício básico em caráter temporá-
rio, respeitados os limites orçamentários e financei-
ros.

§ 10 No caso de crédito dos benefícios em con-
ta-corrente eletrônica e simplificada, disponibilizada in-
devidamente ou com prescrição do prazo de movimen-
tação definido em regulamento, caberá ao órgão res-
ponsável solicitar a reversão dos créditos ao Programa.

Art. 3º A execução do Programa Bolsa Família
se dará de forma descentralizada, por meio da conju-
gação de esforços entre os entes federados, observa-
da a intersetorialidade, a participação comunitária e o
controle social.

Art. 4º Fica criado, como órgão de assessora-
mento imediato do Presidente da República, o Con-
selho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Fa-
mília, com a finalidade de formular e integrar políticas
públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos
sobre o desenvolvimento e implementação do Pro-
grama Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas
para instituição de políticas públicas sociais visando
promover a emancipação das famílias beneficiadas
pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Dis-
trito Federal e municipal, tendo as competências,
composição e funcionamento estabelecidos em ato
do Poder Executivo.

Art. 5º O Conselho Gestor Interministerial do
Programa Bolsa Família contará com uma Secreta-
ria-Executiva, com a finalidade de coordenar, supervi-
sionar, controlar e avaliar a operacionalização do Pro-
grama, compreendendo o cadastramento único, a su-
pervisão do cumprimento das condicionalidades, o
estabelecimento de sistema de monitoramento, avali-
ação, gestão orçamentária e financeira, interlocução
com instâncias de participação e controle social, bem
assim a articulação entre o Programa e as políticas
públicas sociais de iniciativa dos governos federal,
estadual, do Distrito Federal e municipal.

Art. 6º As despesas do Programa Bolsa Família
correrão à conta das dotações alocadas aos progra-
mas federais de transferência de renda e ao Cadas-
tramento Único a que se refere o parágrafo único do
art. 1º, bem como de outras dotações do Orçamento
da Seguridade Social da União que vierem a ser con-
signadas ao Programa.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá
compatibilizar a quantidade de beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família às dotações orçamentárias exis-
tentes.

Art. 7º Compete à Secretaria-Executiva do Pro-
grama Bolsa Família promover os atos administrati-
vos e de gestão necessários à execução orçamentá-
ria e financeira dos recursos originalmente destina-
dos aos programas federais de transferência de ren-

Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42365



da e ao Cadastramento Único mencionados no pará-
grafo único do art. 1º.

§ 1º Excepcionalmente, no exercício de 2003,
os atos administrativos e de gestão necessários à
execução orçamentária e financeira, em caráter obri-
gatório, para pagamento dos benefícios e dos servi-
ços prestados pelo agente operador e, em caráter fa-
cultativo, para o gerenciamento do Programa Bolsa
Família, serão realizados pelos Ministérios da Educa-
ção, da Saúde, de Minas e Energia e pelo Gabinete
do Ministro Extraordinário da Segurança Alimentar e
Combate à Fome, observada orientação emanada da
Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família
quanto aos beneficiários e respectivos benefícios.

§ 2º No exercício de 2003, as despesas relacio-
nadas à execução dos Programas Bolsa Escola, Bol-
sa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás continuarão a
ser executadas orçamentária e financeiramente pelos
respectivos Ministérios e órgãos responsáveis.

§ 3º No exercício de 2004, as dotações relativas
aos programas federais de transferência de renda e ao
Cadastramento Único, referidos no parágrafo único do
art. 1º, serão descentralizadas para o órgão responsá-
vel pela execução do Programa Bolsa Família.

Art. 8º O art. 5º da Lei nº 10.689, de 13 de junho
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º As despesas com o Programa
Nacional de Acesso à Alimentação correrão
à conta das dotações orçamentárias consig-
nadas na Lei Orçamentária Anual, inclusive
oriundas do Fundo de Combate e Erradica-
ção da Pobreza, instituído pelo art. 79 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

....................................................” (NR)

Art. 9º Ficam vedadas às concessões de no-
vos benefícios no âmbito de cada um dos progra-
mas a que se refere o parágrafo único do art. 1º.

Art. 10. Fica atribuída à Caixa Econômica Fede-
ral a função de Agente Operador do Programa Bolsa
Família, mediante remuneração e condições a serem
pactuadas com o Governo Federal, obedecidas às
formalidades legais.

Art. 11. Fica criado no Conselho Gestor Intermi-
nisterial do Programa Bolsa Família um cargo, código
DAS 101.6, de Secretário-Executivo do Programa
Bolsa Família.

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação.

Brasília, 20 de outubro de 2003; 182º da Inde-
pendência e 115º da República. – Luiz Inácio Lula da
Silva.

E.M. nº 47/C.CIVIL-PR

Brasília, 20 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Um dos principais desafios da sociedade brasile-

ira no geraL e para o Governo Federal em particular, é
o combate à fome e à pobreza, de forma a garantir aos
brasileiros o pleno exercício da cidadania e de seus di-
reitos. Nesse contexto, tem se consolidado o consen-
so sobre a importância de programas de transferência
de renda para famílias em situação de estrema pobre-
za ou de pobreza, não somente para melhorar concre-
tamente seu nível de renda, mas também para ampliar
o acesso a políticas universais, em especial as de edu-
cação, saúde e de alimentação.

Os programas dessa natureza implementadas
no âmbito do Governo Federal, a partir de 2001, como
os Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Au-
xílio-Gás, não foram planejados para formar um con-
junto integrado – ao contrário – nasceram de forma in-
dependente, não se constituindo em uma política do-
tada dos necessários atributos de complementarida-
de e integralidade. A ausência de articulação entre
esses programas reforça a lógica setorial e departa-
mentalizada que pulveriza recursos, resulta na sobre-
posição de ações, gera disputa institucional e frag-
menta ações, tornando-as pouco eficazes.

Torna-se necessário, Senhor Presidente, prover
de maior racionalidade, organicidade e efetividade ao
trabalho do Estado na gestão e execução das ações
de transferência de renda. Assim, o Programa Bolsa
Família ora proposto estimulará uma nova cultura insti-
tucional, implantando um inédito modelo de gestão,
que incidirá positivamente no enfrentamento da pobre-
za e na melhoria da qualidade do gasto social.

O Programa Bolsa Família tem como objetivo bá-
sico combater a fome e a pobreza, dando condições
para que as famílias atendidas enfrentem sua situação
de vulnerabilidade, tanto por meio de um benefício mo-
netário que visa ao atendimento de suas necessidades
básicas, quanto pelo estabelecimento de condicionali-
dades que induzem o acesso aos direitos sociais de se-
gurança alimentar, saúde, educação e assistência soci-
al. O Programa pretende, também, contribuir para a
emancipação dessas famílias, criando oportunidades
de inclusão social, isto é, fornecendo meios para que
possam sair da situação em que se encontram e, ainda,
provocar impacto no plano local.

Na concepção do Bolsa Família foi adotado o
conceito de que a pobreza é um fenômeno complexo
e multidimensional, não sendo possível combatê-la
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de forma duradoura apenas com transferências de
renda – a transferência é meio de acesso a melhoria
das condições de vida e as condicionalidades associ-
adas a transferência incentivam o acesso a direitos
universais. O êxito nesse combate requer a combina-
ção de ações emergenciais com políticas estruturais
e a conjugação de esforços entre os entes da federa-
ção e a sociedade civil organizada.

A unificação dos procedimentos de gestão e
execução dos atuais programas de transferência de
renda representa uma medida fundamental para a im-
plementação dessa nova abordagem no combate à
pobreza. Com efeito, o Bolsa Família, além de promo-
ver a transferência direta de renda, contempla meca-
nismos que introduzem a possibilidade de emancipa-
ção sustentada de seus beneficiários, por meio das
chamadas “condicionalidades”.

Dessa forma, o Programa vincula cada fator de
vulnerabilidade a uma “contrapartida social” da família,
chamada de “condicionalidade”. O cumprimento pelos
membros da família dessas condicionalidades repre-
senta uma alternativa concreta para sua emancipação
socioeconômica. Assim, as condicionalidades da saú-
de, da segurança alimentar e da educação se aplicam a
todo o grupo familiar. As demais políticas públicas soci-
ais – os chamados programas complementares, nas
áreas de capacitação, microcrédito etc., a serem imple-
mentadas em articulação com Estados, Distrito Federal
e Municípios, contribuem para o aumento das perspec-
tivas de autonomia das famílias.

A população alvo do Programa é constituída por
famílias em situação de extrema pobreza e por famíli-
as em situação de pobreza. Para início da operaciona-
lização do Bolsa Família, foi considerada em situação
de extrema pobreza a família cuja renda per capita for
de até R$50,00 (cinqüenta reais), já como família em
situação de pobreza foi considerada aquela cuja renda
per capita seja de até R$100,00 (cem reais).

O Programa oferecerá às famílias dois tipos de
benefícios – o benefício básico – destinado às famíli-
as que se encontrem em situação de extrema pobre-
za, e o benefício variável, destinado às famílias que
se encontrem em situação de pobreza e extrema po-
breza e que tenham em sua composição (i) gestan-
tes; (ii) nutrizes; (iii) crianças entre zero e doze anos:
e (iv) adolescentes até quinze anos.

Com vistas a ampliar o universo de famílias bene-
ficiárias, o benefício básico, no valor de RS50,00 (cin-
qüenta reais) mensais, será concedido a todas as famí-
lias que se encontrem em situação de extrema pobreza,
independentemente do número de filhos e da condição
pessoal dos componentes da unidade familiar.

Já o benefício variável, no valor de R$15.00
(quinze reais) por beneficiário, até o limite de R$45.00
(quarenta e cinco reais) por família beneficiada, será
concedido a famílias com renda per capita de até
R$100,00 (cem reais), podendo ser recebido cumula-
tivamente corri o benefício básico Delas famílias em
situação de extrema pobreza.

É importante destacar, Senhor Presidente, que
não haverá redução do valor dos benefícios para ne-
nhuma família que eventualmente estiver recebendo
benefícios em montante superior ao limite ora estabe-
lecido. Nesses casos, a parcela excedente em rela-
ção ao referido limite será considerada como “benefí-
cio variável” de caráter extraordinário, que será man-
tido no âmbito do Bolsa Família até a cessação das
condições de elegibilidade de cada um dos beneficiá-
rios que deram origem ao benefício.

Para recebimento desses benefícios as famílias
devem cumprir as referidas condicionalidades, con-
forme o tipo de benefício e perfil etário dos compo-
nentes da unidade familiar (acompanhamento em sa-
úde e do estado nutricional das famílias, educação
alimentar, freqüência à escola e alfabetização – de-
pendente da existência de oferta), com o objetivo de
facilitar a superação da pobreza. Condicionar esse
recebimento ao efetivo “investimento” das famílias
em suas capacidades é vital para garantir que o pro-
cesso de inclusão social seja sustentável.

A execução do Programa se dará de forma des-
centralizada, em parceria com os entes federados,
observada a intersetorialidade, a participação comu-
nitária e o controle social. No âmbito do Governo Fe-
deral, para operacionalização do Bolsa Família está
prevista a criação, como órgão de assessoramento
imediato do Presidente da República, o Conselho
Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família
(CGI), com a finalidade de formular e integrar políticas
públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos
sobre o desenvolvimento do Programa, bem como
apoiar iniciativas nas esferas federal, estadual, do
Distrito Federal e municipal, para instituição de políti-
cas públicas sociais visando promover a emancipa-
ção das famílias beneficiadas.

O CGI terá uma Secretaria Executiva, com a fi-
nalidade de coordenar, supervisionar, controlar e
avaliar a operacionalização do Programa. Entre suas
atribuições estão o cadastramento único, a supervi-
são do cumprimento das condicionalidades, o estabe-
lecimento de sistema de monitoramento, avaliação,
gestão orçamentária e financeira, o pagamento de
benefícios, a interlocução com instâncias de partici-
pação e controle social, bem assim a articulação en-
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tre o Programa e as políticas públicas sociais de inici-
ativa dos governos federal, estadual, do Distrito Fe-
deral e municipal.

Os Ministérios da Saúde, Educação, Assistên-
cia Social e o Gabinete do Ministro Extraordinário da
Segurança Alimentar e Combate à Fome serão res-
ponsáveis pela normatização das condicionalidades
e pela fiscalização do seu cumprimento, utilizando
para esse fim suas estruturas descentralizadas.

A Caixa Econômica Federal atuará como agen-
te operador do Programa, sendo responsável pelo
Cadastro Único, que será progressivamente validado
e atualizado, e pelo pagamento dos benefícios, inte-
ragindo de forma direta com os municípios e benefi-
ciários, de acordo com as orientações da Secretaria
Executiva.

Os Estados terão um papel fundamental no Pro-
grama. A parceria com esses entes da federação po-
derá compreender desde o apoio técnico e logístico
para a execução do Programa nos Municípios, até a
participação no custeio e na coordenação do Progra-
ma, dependendo da situação específica de cada
Estado. Essa conjugação de esforços será comple-
mentada com a participação dos Municípios na efeti-
va implementação do Programa.

O Programa contará com uma instância de con-
trole social local, que deverá ter participação relevan-
te na sua implementação, assegurando a democrati-
zação e a transparência na execução de seus diver-
sos componentes.

Dessa forma, Senhor Presidente, a melhoria da
gestão é condição básica para o aumento da efetivi-
dade do gasto social. A unificação dos programas de
transferência de renda significa um relevante avanço
em termos de racionalização administrativa, acaban-
do com a replicação em diferentes órgãos e entida-
des do Governo Federal de estruturas responsáveis
pelo gerenciamento dos atuais programas de transfe-
rência de renda, especialmente o Bolsa Escola, cria-
do pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Bolsa
Alimentação, instituído pela Medida Provisória nº
2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Au-
xílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de
janeiro de 2002 e o Programa Nacional de Acesso Ali-
mentação, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho
de 2003. Essa relevância é potencializado também
pela centralização da gestão do Cadastro Único do
pagamento e da avaliação do Programa.

Por seu lado, a racionalização dos benefícios de
transferência de renda proporcionados pelo Bolsa Fa-
mília – efetivada com a criação do benefício básico,
que é assegurado a todas as famílias em situação de

extrema pobreza – associada à referida melhoria ge-
rencial possibilitará o aumento do numero de famílias
beneficiárias, além do aumento do valor médio do be-
nefício, quando comparado com os valores hoje rece-
bidos pelas famílias. Para se ter idéia, o valor médio
de complemento de renda para as famílias mais po-
bres que recebem o Bolsa Escola ou Bolsa Alimenta-
ção é inferior a R$25,00 (vinte e cinco reais). Com a
implementação do Bolsa Família, estima-se que o va-
lor médio do beneficio recebido por essas famílias
será triplicado.

Assim, a necessidade imediata racionalização e
da incorporação de novas famílias no recebimento de
um benefício básico de transferência de renda, bem
como do aumento do valor do benefício atualmente re-
cebido pelas famílias mais pobres justificam a urgência
para implementação do Programa Bolsa Família, por
meio da presente proposta de Medida Provisória.

Reiterando também, Senhor Presidente, o al-
cance social do Programa Bolsa Família e os espera-
dos impactos sobre demanda e oferta que o estabele-
cimento de um piso de benefício monetário para as
famílias em situação de extrema pobreza promoverá,
bem assim que a sua mencionada relevância e urgên-
cia atendem os requisitos constitucionais previstos no
art. 62 da Constituição, submeto a Vossa Excelência
o anexo projeto de Medida Provisória.

Respeitosamente, José Dirceu de Oliveira e
Silva, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República.

PS-GSE nº 1.192

Brasília, 19 de dezembro de 2003

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser

submetido à consideração do Senado Federal, o in-
cluso Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2003
(Medida Provisória nº 132/03, do Poder Executivo),
aprovado na Sessão Plenária do dia 17-12-03, que
“Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº
10.689, de 13 de junho de 2003, e dá outras providên-
cias.”, conforme o disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 32, de 2001.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira
Lima, Primeiro-Secretário.
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Parecer Proferido no Plenário da Câ-
mara dos Deputados em substituição à Co-
missão Mista, à Medida Provisória nº 132,
de 2003, e Emendas

O SR. ODAIR (PT – MG. Para emitir parecer.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, não nos resta dúvida de que já é passada
a hora de conseguirmos a unificação dos programas
de transferência de renda do Governo.

Fiz uma síntese do relatório, o qual oportuna-
mente estarei entregando a esta Casa.

O programa Bolsa-Família consiste na unifica-
ção das ações de transferência de renda do Governo
Federal, especialmente as do Bolsa-Escola, do Bol-
sa-Alimentação, do Auxílio-Gás e do Cartão-Alimen-
tação. Também unifica os procedimentos de gestão,
principalmente no que se refere ao cadastramento
único do Governo Federal.

O benefício básico, no valor de 50 reais, desti-
nado a unidades familiares que se encontrem em situ-
ação de extrema pobreza com renda per capita de
até 50 reais, e o benefício variável, no valor de 15 rea-
is por beneficiário, destinado a unidades familiares
que se encontrem em situação de pobreza e extrema
pobreza com renda per capita de até 100 reais, fican-
do limitado esse benefício ao valor de 45 reais.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência pede licença a V.Exª para prorrogar a
sessão por uma hora.

O SR. ODAIR – Os benefícios relativos aos pro-
gramas a serem unificados deixarão de ser pagos à
medida que os atuais beneficiários passarem a ser
assistidos pelo programa Bolsa-Família. A parcela
que exceder os limites definidos pela medida provisó-
ria será considerada benefício variável de caráter ex-
traordinário.

A descentralização da execução se dará por
meio da conjugação de esforços dos diferentes entes
federativos. O Conselho Gestor Interministerial do
programa Bolsa-Família buscará formas que visem à
promoção da emancipação das famílias beneficiadas
pelo programa Bolsa-Família em todas as esferas de
Governo. Comporá o referido conselho uma secreta-
ria executiva. Como parte do relatório, percebemos
que a medida provisória designa a Caixa Econômica
Federal como agente operador do programa.

A pretendida agregação dos programas de
transferência de renda se justifica relevante – e aí
está a razão da admissibilidade – pelo fato de a po-
breza ser um fenômeno complexo e multidimensio-

nal, não sendo possível combatê-la de forma efetiva
simplesmente com transferência de renda.

Importa destacar que a unificação dos progra-
mas de transferência de renda apresenta ganhos sig-
nificativos no que toca à racionalização administrati-
va. A unificação dos programas, assim como a centra-
lização da gestão num cadastro único de pagamentos
e a avaliação do programa Bolsa-Família, proporcio-
nará maior efetividade ao gasto social, o que certa-
mente elevará o número de famílias beneficiadas.

Sendo assim, ante a necessidade imediata de
tornar a gestão de recursos públicos mais eficiente e
de elevar o número de famílias atendidas pelas ações
sociais do Governo, considero estar caracterizado
também o pressuposto constitucional da urgência na
medida provisória sob exame.

Com base no exposto e tendo em vista o cumpri-
mento do que estabelece o art. 62 da Carta Magna e o
que dispõe o § 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002,
somos pela admissibilidade da medida provisória.

Em relação à constitucionalidade, o art. 3º da
Constituição Federal enumera os objetivos funda-
mentais da República, dentre os quais destacamos o
que se encontra no inciso III: a erradicação da pobre-
za e da marginalização e a redução das desigualda-
des sociais e regionais. Por sua vez, o art. 6º conside-
ra entre os direitos sociais a educação, a saúde, o tra-
balho, a proteção à maternidade, à infância e a assis-
tência aos desamparados.

O art. 203 da Lei Maior, ao tratar da assistência
social, estabelece que ela será prestada a quem dela
necessitar, independentemente de contribuição à se-
guridade social, tendo por objetivos, dentre outros, a
proteção à família, à maternidade, à infância e à ado-
lescência e a promoção da integração ao mercado de
trabalho.

Já o art. 204 define que a ação governamental
terá como diretrizes a descentralização político-admi-
nistrativa e o controle social.

No que tange, Sr. Presidente, à juridicidade, a
proposição em comento guarda harmonia com a Lei
Complementar n.º 101, que trata do Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza. Em seu art. 3º, o refe-
rido normativo confere prioridade de aplicação de re-
cursos ao atendimento das famílias com renda per
capita inferior à linha de pobreza e das populações
de localidades que apresentem condições de vida
desfavoráveis. Já em seu § 1º, esclarece que a ação
governamental deverá realizar-se, preferencialmen-
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te, por meio de programas de reforço de renda, com
observância de condicionalidades.

Poder-se-ia igualmente destacar a conformida-
de da Medida Provisória nº 132 com a legislação de
hierarquia ordinária atinente aos programas de trans-
ferência de renda.

Percebe-se, contudo, uma única impropriedade
jurídica no § 9º do art. 2º da medida provisória ora
examinada: o Governo Federal não decreta, mas sim
reconhece a calamidade pública. Julgamos ainda que
faltou incluir a situação de emergência, e estamos fa-
zendo essa alteração em nosso substitutivo.

A fim, ainda, de esclarecer tal incorreção, apre-
senta-se, em projeto de lei de conversão, nova reda-
ção, na qual se inclui a situação de emergência como
hipótese para a concessão do benefício básico de ca-
ráter variável. O texto proposto passa a exigir, para a
concessão do beneficio previsto no dispositivo, o re-
conhecimento da situação de calamidade ou da
emergência e não mais a sua decretação pelo Gover-
no Federal.

Com relação à técnica legislativa, a medida pro-
visória, embora não comprometa categoricamente o
entendimento do diploma, merece pequenos aperfei-
çoamentos a fim de oferecer maior clareza, precisão
e ordem lógica, quesitos essenciais nos termos da Lei
Complementar nº 95. Contudo, essas alterações são
meramente redacionais e não modificam, por si mes-
mas, a vontade do legislador.

Pelo exposto, efetuada a mencionada alteração
no § 9º do art. 2º do texto original, votamos pela cons-
titucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa
da medida provisória.

Com relação à adequação orçamentária e finan-
ceira, a Medida Provisória nº 132 determina, para o
cumprimento do programa Bolsa-Família, a utilização
das dotações destinadas aos programas federais de
transferência de renda e ao cadastramento único do
Governo Federal, bem como de outras dotações do
Orçamento de Seguridade Social da União que vie-
rem a ser consignadas ao programa.

Além disso, estabelece, no parágrafo primeiro
do art. 6º, que o Poder Executivo deverá compatibili-
zar a quantidade de beneficiários às dotações orça-
mentárias existentes. No exercício de 2003, as des-
pesas dos programas a serem substituídos pelo Bol-
sa Família continuarão a ser executadas orçamentá-
ria e financeiramente pelos Ministérios e órgãos atu-
almente responsáveis. Fica vedada, contudo, a con-
cessão de novos benefícios no âmbito de qualquer
dos programas substituídos.

Diante do exposto, a Medida Provisória nº 132,
de 2003, nos termos da Resolução do Congresso Na-
cional nº 1, de 2002, está adequada orçamentária e fi-
nanceiramente.

Finalmente, com relação ao mérito, sabe-se que
cerca de 22 milhões de pessoas vivem atualmente
em condição de completa indigência no Brasil. Pes-
quisas indicam que a pobreza já atinge um terço da
nossa população. E não se diga que tal situação de-
corre da escassez de recursos. É de conhecimento
geral que o Brasil contemporâneo não é uma Nação
pobre, mas com muitos pobres e extraordinariamente
injusta e desigual.

Embora a pobreza devesse acometer, pelos pa-
drões internacionais, contingente inferior a 10% da
população brasileira, esse percentual se aproxima de
30%. Segundo informa a Organização das Nações
Unidas, o Brasil é o 6º País com pior distribuição de
renda em todo o mundo.

A iniqüidade de renda figura, sem dúvida nenhu-
ma, como uma das principais origens da situação de
penúria de grande parte da população brasileira. A
alocação direta de renda a unidades familiares, nesse
sentido, afigura-se a melhor opção de política pública.
Quando essa transferência de renda se associa ao
cumprimento de condicionalidade pelos beneficiários,
a ação governamental reveste-se também de um ca-
ráter fomentador e não apenas de proteção social.

Poder-se-ia afirmar até mesmo que a política
social converte-se em política de desenvolvimento.
Pretende-se, ao passo que a máquina pública aufira
ganhos de racionalidade e eficiência com o fim da so-
breposição de ações, que sejam geradas outras polí-
ticas para as famílias beneficiadas, de forma a ali se
permitir a emancipação econômica.

Sr. Presidente, quero fazer um grifo. Mais do
que garantir a entrada de famílias no Programa Bolsa
Família – e isso é necessário –, temos que garantir –
e este Governo tem esse compromisso – a saída das
famílias, porque não queremos que o ciclo de pobre-
za, de miséria e de dependência de um programa de
complementação de renda se configure de forma per-
manente e duradoura.

Queremos que todos os entes federativos se
preocupem com a emancipação das famílias. Com a
concessão dos benefícios básicos e variáveis, procu-
ra-se mais especificamente dirimir o paradoxo funda-
mental da realidade brasileira.

Enquanto há excesso estrutural de ofertas de
alimentos no País, persiste déficit, igualmente estru-
tural, da demanda por esses bens.
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Assim, tenciona-se permitir à parcela da popula-
ção brasileira que não dispõe de renda suficiente o
acesso a gêneros alimentícios e necessários a uma
sobrevivência digna. Quanto aos aperfeiçoamentos
feitos pela Relatoria à presente medida provisória,
cabe dizer que aproveitamos muitas sugestões con-
substanciadas nas emendas, ainda que tenhamos fe-
ito aperfeiçoamentos, ao incluí-las, total ou parcial-
mente, ao projeto de lei de conversão.

A Relatoria julgou por bem ainda incluir modifi-
cações de sua iniciativa para melhorar e aprimorar a
medida provisória.

Passamos a considerar as modificações feitas.
Sugere-se, em relação ao cálculo da renda familiar, a
exclusão dos rendimentos concedidos por programas
oficiais de transferência de renda. Além disso, bus-
ca-se precisar, no próprio texto da lei, outras defini-
ções julgadas fundamentais, como as de família e de
nutriz.

Julgamos adequado também tratar das penali-
dades dos agentes públicos que, de algum modo,
contribuírem para a concessão irregular dos benefíci-
os. Sobre a contrapartida das famílias, introduzimos
no projeto de lei de conversão a previsão de condicio-
nalidades mínimas a serem exigidas no programa,
sem prejuízo de outras definidas em regulamentação
pelo Poder Executivo.

Sem desconsiderar a condição de elegibilidade
de cada integrante da unidade familiar que deu ori-
gem ao benefício variável, propõe-se que sejam re-
queridas, entre outras condicionalidades, exames
pré-natais periódicos, acompanhamento nutricional e
de saúde adequados e freqüência escolar mínima de
85% em estabelecimento regular de ensino.

O Poder Executivo poderá majorar, e nunca re-
duzir, os valores dos benefícios e de referência para
caracterização da situação de pobreza ou de extrema
pobreza, em face da dinâmica socioeconômica do
País e de estudos técnicos sobre o tema.

Essa Relatoria ainda entendeu conveniente in-
cluir dispositivo no projeto de lei de conversão para
que o pagamento dos benefícios do Programa Bol-
sa-Família seja feito preferencialmente à mulher.

Cria-se ainda, Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, o Conselho Gestor lnterministerial e uma
Secretaria Executiva. Essa criação não se justifica
tão-somente pela racionalização da gestão do Pro-
grama Federal de Transferência de Renda. Explicase
também pela intersetorialidade que permeia a con-
cepção do Bolsa-Família e pela complexidade dos
problemas que se busca tratar.

Nesse contexto, a avaliação e controle dos re-
sultados devem ficar, pelo menos no âmbito federal, a
cargo dessa estrutura criada especificamente para o
Programa Bolsa Família.

Finalmente, o combate à pobreza requer, além
dos esforços do Governo, a integração destes aos de
toda a sociedade civil. A participação dos maiores in-
teressados – os cidadãos – é de evidente importância
para alcance dos resultados pretendidos.

Com o intento de permitir a participação social
mais efetiva, esta Relatoria houve por bem acrescen-
tar ao projeto de lei de conversão dispositivo que de-
lega ao seu regulamento a definição de como se da-
rão a participação e o controle social do programa em
âmbito local: se por meio de um conselho ou de um
comitê a ser instalado pelo Poder Público Municipal.

O projeto de lei de conversão determina ainda
que os membros dos comitês dos conselhos mencio-
nados não serão remunerados. Sobre esse assunto,
cabe referenciar outro importante instrumento de con-
trole e participação social que se pretende inserir na
lei de conversão. O cadastro das famílias participan-
tes será público e, portanto, disponibilizado a qual-
quer cidadão em meios eletrônicos, como a lnternet, e
de outras maneiras previstas em regulamento. Sem
dúvida, esse dispositivo contribuirá muito para elevar
a transparência do programa.

Efeito adverso do que pretendemos ocorreria
com a ampliação do escopo do programa. Se, por
exemplo, fossem incluídas as famílias que tenham
em sua composição jovens até 18 anos, as limitações
de ordem orçamentária e financeira levariam indubi-
tavelmente à exclusão de uma família que tenha em
sua composição os membros previstos no inciso II do
art. 2º.

Finalmente, Sr. Presidente, essa medida traba-
lha com o conceito de foco. Se ampliarmos cada vez
mais o número de famílias classificadas, menos ges-
tantes, nutrizes, crianças e adolescentes terão a pos-
sibilidade de ser beneficiados pelo programa.

Com base em todo o exposto, votamos pela
aprovação da Medida Provisória nº 132, de 2003, na
forma do projeto de lei de conversão em anexo, que
também incorpora integralmente as Emendas nº
1,17,22, 23, 46,47, 51 e 52, restando rejeitadas, por-
tanto, as demais emendas apresentadas perante a
Comissão Mista.

É o parecer, Sr. Presidente.

PARECER ESCRITO ENVIADO À
MESA:
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 132, DE 2003

MENSAGEM Nº 145, DE 2003-CN
(Nº 553/2003, na origem)

Cria o Programa Bolsa Família e dá
outras providências.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Odair

I – Relatório

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, com fundamento no art. 62 da Constituição Fe-
deral, submete à deliberação do Congresso Nacional,
nos termos da Mensagem nº 553, de 2003, a Medida
Provisória nº 132, de 20 de outubro de 2003, que cria
o Programa Bolsa Família e dá outras providências.

O art. 1º da referida Medida Provisória estabele-
ce a criação, no âmbito da Presidência da República,
do Programa Bolsa Família, que se destinará às
ações de transferência de renda com o cumprimento,
por parte dos beneficiários, de condicionalidades. A
instituição desse Programa tem por finalidade a unifi-
cação das ações de transferência de renda do Gover-
no Federal, especialmente as do Bolsa-Escola, do
Bolsa-Alimentação, do Auxílio-Gás e do Programa
Nacional de Acesso à Alimentação – PNAA. Além dis-
so, pretende-se unificar a execução dos procedimen-
tos de gestão, principalmente no que se refere ao Ca-
dastramento Único do Governo Federal.

Nos dois incisos do art. 2º são evidenciados os
benefícios financeiros do Programa Bolsa Família: o
benefício básico, no valor de R$50,00, destinado a
unidades familiares que se encontrem em situação de
pobreza e extrema pobreza, com renda per capita
mensal de até R$50,00; e o benefício variável, no va-
lor de R$15,00 por beneficiário, destinado a unidades
familiares que se encontrem em situação de pobreza
e extrema pobreza, com renda per capita mensal de
até R$100,00, e que tenham em sua composição
gestantes, nutrizes, crianças entre zero e 12 anos e
adolescentes até 15 anos. Este último benefício fica
limitado a R$45,00 por unidade familiar e pode ser
percebido cumulativamente ao beneficio básico.

Os valores mencionados anteriormente pode-
rão, nos termos do § 5º do art. 2º, ser alterados pelo
Poder Executivo em razão da dinâmica socioeconô-
mica do País e de estudos técnicos sobre o tema.

Os benefícios relativos aos programas a serem
unificados deixarão de ser pagos à medida que os atua-
is beneficiários passarem a ser assistidos pelo Progra-
ma Bolsa Família. Contudo, a parcela dos atuais benefí-

cios que exceder os limites definidos na Medida Provi-
sória em comento será considerada, na data de ingres-
so da família no Programa Bolsa Família, benefício va-
riável de caráter extraordinário – e será mantido até a
cessação das condições de elegibilidade de cada um
dos beneficiários que lhe deu origem.

Há, ainda, desde que respeitados os limites or-
çamentários e financeiros, a previsão para a conces-
são de benefício básico em caráter temporário a famí-
lias não enquadradas nos requisitos do Programa –
na hipótese de calamidade pública decretada pelo
Governo Federal. Nesse caso, o Conselho Gestor do
Programa deverá desobrigá-las do cumprimento dos
já mencionados critérios de qualificação para conces-
são do beneficio básico.

O art. 3º estipula a descentralização da execu-
ção do Programa, por meio da conjugação de esfor-
ços dos diferentes entes federativos, observadas a in-
tersetorialidade, a participação comunitária e o con-
trole social.

A Medida Provisória sob exame cria, ainda,
como órgão de assessoramento imediato do Presi-
dente da República, o Conselho Gestor Interministeri-
al do Programa Bolsa Família. Caberá a este conse-
lho – cujas competências, composição e funciona-
mento decorrerão de ato do Poder Executivo – a for-
mulação e integração de política públicas, a definição
de diretrizes, normas e procedimentos, e o apoio a ini-
ciativas para instituição de políticas públicas sociais
que visem à promoção da emancipação das famílias
beneficiadas pelo Programa Bolsa Família em todas
as esferas de governo.

Comporá o referido Conselho uma Secreta-
ria-Executiva, a qual se responsabilizará por aspec-
tos operacionais do Programa. Assim, tal Secretaria
se encarregará do cadastramento único, do monitora-
mento – inclusive do cumprimento das condicionali-
dades –, da avaliação do Programa e de sua gestão
orçamentária e financeira – exceto no que se refere
ao exercício de 2003.

A Medida Provisória nº 132 designa a Caixa
Econômica Federal como agente operador do Pro-
grama. A instituição financeira se incumbirá, entre ou-
tras tarefas, do Cadastro Único e do pagamento dos
benefícios.

A Comissão Mista constituída para emitir pare-
cer sobre a matéria não se instalou. Dessa forma, por
meio do Ofício nº 602 (CN), de 4 de novembro de
2003, o Exmº Sr. Presidente do Congresso Nacional
encaminhou o processo relativo à Medida Provisória
em comento ao Exmº Sr. Presidente da Câmara dos
Deputados.

42428 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



No decorrer do prazo regimental, foram apre-
sentadas 53 emendas perante a Comissão Mista, sob
a autoria dos seguintes Parlamentares: Senador
Antero Paes de Barros: emenda nº 24; Deputado
Antônio Carlos Mendes Thame: emendas nºs 24, 32,
35, 42 e 43; Senador Arthur Virgílio: emendas nºs 20
e 21; Senador César Borges: emendas nºs 5 e 7; De-
putado Cláudio Cajado: emendas nºs 1, 15, 17, 19,
26, 27, 30, 38 e 50; Deputado José Carlos Aleluia:
emendas nºs 2, 9, 10, 13, 14, 18, 23, 29, 31, 33, 34,
36, 39, 51 e 52; Deputado Leonardo Mattos: emendas
nºs 25, 48 e 49; Senador Leonel Pavan: emenda nº
41; Senadora Lúcia Vânia: emendas nºs 3, 11, 44 e
45; Deputado Milton Monti: emenda nº 53; Senador
Reginaldo Duarte: emenda nº 16; Deputado Rodolfo
Pereira: emendas nºs 6 e 8; Deputado Sebastião Ma-
deira: emendas nºs 4, 12, 22, 46 e 47; Senador Teotô-
nio Vilela Filho: emendas nºs 37 e 40.

Nesta oportunidade, portanto, cabe ao Plenário
da Câmara dos Deputados deliberar sobre a matéria.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Da Admissibilidade

O art. 62 da Constituição Federal dispõe que,
em caso de relevância e urgência, o Presidente da
República poderá adotar medidas provisórias, com
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao
Congresso Nacional. O § 1º do art. 2º da Resolução
nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, determina
que, na data da publicação da medida provisória no
Diário Oficial da União, será enviado ao Congresso
Nacional o seu texto, acompanhado da respectiva
mensagem e documentos que revelem a motivação
do ato.

A admissibilidade depende, dessa forma, da
obediência aos pressupostos constitucionais de rele-
vância e urgência, bem como do atendimento ao
mencionado dispositivo do Regimento Comum do
Congresso Nacional.

A Exposição de Motivos nº 553, de 2003, ali-
nhou consistentemente as razões de justificativa para
a adoção da Medida Provisória nº 132/2003.

A pretendida agregação dos programas de
transferência de renda se justifica relevante pelo fato
de a pobreza ser um fenômeno complexo e multidi-
mensional, não sendo possível combatê-la de forma
efetiva simplesmente com transferências de renda. O
modelo proposto exige, em contrapartida às transfe-
rências, que as famílias beneficiadas cumpram algu-
mas condicionalidades relativas, especialmente, à

saúde, à segurança alimentar e à educação. O cum-
primento dessas condicionalidades, portanto, deter-
minará o acesso dessas famílias a direitos universais
e realmente capazes de promover a emancipação
sustentada dos beneficiários.

Importa destacar que a unificação dos progra-
mas de transferência de renda representa ganhos
significativos no que toca à racionalização administra-
tiva, pois permitirá a associação de todas as estrutu-
ras responsáveis pelo gerenciamento dos atuais pro-
gramas de transferência de renda. A unificação de
programas, assim como a centralização da gestão do
Cadastro Único, dos pagamentos e da avaliação do
Programa Bolsa Família, proporcionará maior efetivi-
dade ao gasto social, o que certamente elevará o nú-
mero de famílias beneficiadas.

Sendo assim, ante a necessidade imediata de
tornar a gestão de recursos públicos mais eficiente e
de elevar o número de famílias atendidas nas ações
sociais de Governo, esta Relatoria considera estar
caracterizado também o pressuposto constitucional
da urgência na Medida Provisória sob exame.

Com base no exposto e tendo em vista o cum-
primento do que estabelece o art. 62 da Constituição
Federal e o que dispõe o § 1º do art. 2º da Resolução
nº 1, de 2002, somos pela admissibilidade da Medida
Provisória.

Da Constitucionalidade,
Juridicidade e Técnica Legislativa

O art. 3º da Constituição Federal enumera os
objetivos fundamentais da República, dentre os quais
destacamos o que se encontra no inciso III: a erradi-
cação da pobreza e da marginalização, e a redução
das desigualdades sociais e regionais. Por sua vez, o
art. 6º considera, entre os direitos sociais, a educa-
ção, a saúde, o trabalho, a proteção à maternidade e
à infância e a assistência aos desamparados.

O art. 203 da Lei Maior, ao tratar da assistência
social, estabelece que esta será prestada a quem
dela necessitar, independentemente de contribuição
à seguridade social, tendo por objetivos, dentre ou-
tros, a proteção à família, à maternidade, à infância e
à adolescência, e a promoção da integração ao mer-
cado de trabalho. Já o art. 204 define que a ação go-
vernamental terá como diretrizes a descentralização
político-administrativa e o controle social.

No que tange à juridicidade, a proposição em
comento guarda harmonia com a Lei Complementar
nº 111, de 2001, que trata do Fundo de Combate e
Erradicação à Pobreza – FCEP. Em seu art. 3º, o re-
ferido normativo confere prioridade de aplicação de
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recursos ao atendimento das famílias com renda per
capita inferior à linha de pobreza e das populações
de localidades que apresentem condições de vida
desfavoráveis. O § 1º deste mesmo artigo esclarece
que a ação governamental deverá realizar-se, prefe-
rencialmente, por meio de programas de reforço de
renda, com a observância de condicionalidades – no
caso específico da Lei Complementar nº 111/2001,
nas modalidades Bolsa-Escola e Bolsa-Alimentação.

Poder-se-ia igualmente destacar a conformida-
de da Medida Provisória nº 132/2003 com a legisla-
ção de hierarquia ordinária atinente a programas de
transferência de renda associados ao cumprimento
de condições pelos beneficiários. Exemplos mais cla-
ros disso são as normas que amparam os programas
que a proposição em exame pretende unificar.

A Lei n.º 10.219, de 2001, cria o Programa Bol-
sa-Escola e permite a complementação, com receitas
da União, dos benefícios pecuniários concedidos a
famílias de baixa renda no âmbito de programas mu-
nicipais de garantia de renda mínima associados a
ações socioeducativas.

Por sua vez, a Medida Provisória nº 2.206-1, de
2001, cria o Programa Bolsa-Alimentação, que tem
destinado recursos federais à promoção das condi-
ções de saúde e nutrição de gestantes, nutrizes e cri-
anças, mediante reforço da renda familiar. A contra-
partida do beneficiário, nos termos da lei, diz respeito
à participação em ações de saúde e nutrição.

E, nesse mesmo sentido, têm-se orientado as
normas federais que permitem a complementação,
por parte da União, de programas municipais de ga-
rantia de renda mínima.

Percebe-se, contudo, uma única impropriedade
jurídica na medida provisória ora examinada: a previ-
são, pelo § 9º do art. 2º, de decretação de calamidade
pública pelo Governo Federal. Ocorre que o art. 136
da Constituição Federal reserva ao Presidente da Re-
pública, ouvidos o Conselho da República e o Conse-
lho de Defesa Nacional, a decretação de estado de
defesa nas situações em que a ordem pública ou a
paz social estiverem ameaçadas por calamidades de
grande natureza. O inciso II do § 1º do mesmo artigo
vem a esclarecer que a calamidade pública se insere
no rol de situações previstas no caput.

A fim de elidir tal incorreção, apresenta-se em
projeto de lei de conversão nova redação, na qual se
inclui, ainda, a situação de emergência como hipóte-
se para a concessão de benefício básico de caráter
variável. O texto proposto passa a exigir, para con-
cessão do benefício previsto no dispositivo, o reco-
nhecimento da situação de calamidade pública ou da

de emergência, e não mais a decretação, pelo Gover-
no Federal.

Sendo assim, não se constata na medida provi-
sória, à exceção da impropriedade contida no § 9º do
art. 2º, qualquer violação ao ordenamento jurídi-
co-constitucional vigente.

Com relação à técnica legislativa da medida
provisória, embora esta não comprometa categorica-
mente o entendimento do diploma, merece pequenos
aperfeiçoamentos a fim de oferecer maior clareza,
precisão e ordem lógica – quesitos essenciais, nos
termos da Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada
pela de nº 107, de 2001. Contudo, essas alterações
são meramente redacionais e não alteram, por si
mesmas, a vontade do legislador.

No que se refere às 53 emendas apresentadas,
não vislumbramos qualquer obstáculo em relação
aos aspectos abordados nesta seção, à exceção do
que propõem as emendas de nºs 3, 4, 33 e 36, que
tencionam retirar as despesas com o Bolsa-Família
do cômputo dos percentuais mínimos de aplicação de
recursos federais em serviços de saúde.

Conforme preceitua a Constituição Federal em
seu art. 198, § 3º, IV, o estabelecimento de normas de
cálculo do montante a ser aplicado pela União nos
serviços de saúde é matéria reservada a lei comple-
mentar.

Pelo exposto, desde que efetuada a menciona-
da alteração no § 9º do art. 2º do texto original, vota-
mos pela constitucionalidade, juridicidade e boa téc-
nica legislativa da Medida Provisória nº 132, de 2003,
bem como das emendas que lhe foram apresentadas
– excetuando-se as de nºs 3, 4, 33 e 36.

Da Adequação Financeira e Orçamentária

A análise de adequação financeira e orçamentá-
ria da Medida Provisória nº 132, de 2003, deve seguir
as disposições da Resolução nº 1/2002 do Congres-
so Nacional. O § 1º do art. 5º dessa resolução define
que o exame de compatibilidade e adequação orça-
mentária e financeira das medidas provisórias abran-
ge a análise da repercussão sobre a receita ou sobre
a despesa pública da União e da implicação quanto
ao atendimento das normas orçamentárias e financei-
ras vigentes, em especial a conformidade com a Lei
Complementar nº 101, de 4 maio de 2000, a lei do pla-
no plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei
orçamentária da União.

A Medida Provisória nº 132/2003 determina,
para o cumprimento do Programa Bolsa-Família, a
utilização das dotações destinadas aos programas fe-
derais de transferência de renda e ao Cadastramento
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Único do Governo Federal, bem como de outras dota-
ções do Orçamento de Seguridade Social da União
que vierem a ser consignadas ao Programa. Além
disso, estabelece, no parágrafo único de seu art. 6º,
que o Poder Executivo deverá compatibilizar a quanti-
dade de beneficiários às dotações orçamentárias
existentes.

No exercício de 2003, as despesas dos progra-
mas a serem substituídos pelo Bolsa-Família continu-
arão a ser executadas orçamentária e financeiramen-
te pelos ministérios e órgãos atualmente responsáve-
is. Fica vedada, contudo, a concessão de novos be-
nefícios no âmbito de quaisquer dos programas subs-
tituídos.

Assim, para garantir a adequação financeira e
orçamentária até o final do exercício em curso, o Po-
der Executivo dispõe de aproximadamente R$1,5 bi-
lhão para pagamento dos benefícios atualmente con-
cedidos e para concessão de novos benefícios no
âmbito do Programa Bolsa-Família.

Em relação ao exercício de 2004, a Medida Pro-
visória nº 132/2003 dispõe que as dotações relativas
aos programas federais de transferência de renda e
ao Cadastramento Único do Governo Federal serão
descentralizadas para o órgão responsável pela exe-
cução do Programa Bolsa-Família. Dessa forma, os
valores previstos para o próximo exercício nos pro-
gramas “Acesso à Alimentação”, “Transferência de
Renda com Condicionalidades” e “Avaliação de Políti-
cas Sociais do Governo Federal” se aproximam de
R$5,6 bilhões – o PPA 2004-2007 prevê a aplicação
de quase R$32,8 bilhões.

Percebe-se, então, que, em termos orçamentá-
rios e financeiros, o Programa Bolsa-Família não im-
plicará, a princípio, novas despesas na lei de orça-
mento relativa ao exercício de 2003 ou no orçamento
para 2004, que atualmente tramita no Congresso Na-
cional. Ademais, apresenta-se compatível com as
normas constitucionais ou legais relativas ao Orça-
mento da União.

Quanto às 53 emendas apresentadas, excetu-
ando-se as de nOS 1, 14, 15, 32, 34 e 45 – que pre-
tendem desvincular a incorporação de novos bene-
ficiários às disponibilidades orçamentárias e finan-
ceiras – e as de nos 48 e 49 – que criam aumento de
despesa sem observarem o disposto no art. 17 da
Lei Complementar nº 101/2000 –, não se vislumbra
qualquer prejuízo em relação aos aspectos aborda-
dos nesta seção.

Cabe ressaltar que as emendas que visam a
elevar o valor dos benefícios ou os valores de referên-
cia previstos no art. 2º da medida provisória em análi-

se, assim como as que procuram estender o progra-
ma a famílias não enquadradas nos critérios original-
mente planejados pelo Poder Executivo, não sofrem,
necessariamente, de inadequação financeira ou or-
çamentária. Isso porque o aumento dos referidos va-
lores e a inclusão de novos pretendentes não elevam
a despesa com o programa, mas tão-somente au-
mentam o número de famílias passíveis de serem be-
neficiadas, o que acaba por alterar o objetivo inicial-
mente planejado.

Diante do exposto, consideramos que a Medida
Provisória nº 132, de 2003, nos termos da Resolução
do Congresso Nacional nº 1, de 2002, adequada or-
çamentária e financeiramente.

Do Mérito

Sabe-se que cerca de 22 milhões de pessoas vi-
vem, atualmente, em condições de completa indigên-
cia no Brasil. Pesquisas indicam que a pobreza já
atinge um terço de nossa população. E não se diga
que tal situação decorre da escassez de recursos. É
de conhecimento geral que o Brasil contemporâneo
não é uma nação pobre, mas sim com muitos pobres
e extraordinariamente injusta e desigual: embora a
pobreza deveria acometer, pelos padrões internacio-
nais, contingente inferior a 10% da população brasi-
leira, este percentual já se aproxima de 30%.

Segundo informa a Organização das Nações
Unidas, o Brasil é o 6º país com pior distribuição de
renda em todo o mundo. A iniqüidade de renda figu-
ra, sem dúvida, como uma das principais origens da
situação de penúria de grande parte da população
brasileira.

Cabe salientar, entretanto, que a política gover-
namental de combate à pobreza, tradicionalmente im-
plementada sob as formas de proteção e assistência,
tem sido comprometida pela retroalimentação, pois,
implicitamente, enfoca-se nas conseqüências, em
detrimento de concentrar-se no esforço para superar
as causas do problema.

A alocação direta de renda às unidades familia-
res, nesse sentido, afigura-se melhor opção de políti-
ca pública. E quando essa transferência de renda as-
socia-se ao cumprimento de condicionalidades pelos
beneficiários, a ação governamental reveste-se tam-
bém de um caráter fomentador – e não apenas de
proteção social. Poder-se-ia afirmar, até mesmo, que
a política social converte-se em política de desenvol-
vimento.

Nesse contexto, espera-se que o Programa
Bolsa-Família contribua efetivamente para reduzir a
exclusão social, sem, contudo, gerar maiores inefi-
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ciências à economia brasileira. Em verdade, espe-
ra-se muito mais: com a unificação dos programas
de transferência de renda e a exigência de contra-
prestação das famílias – cujos membros deverão
participar das ações de saúde, segurança alimentar
e educação, por exemplo –, pretende-se, ao passo
em que a máquina pública aufira ganhos de raciona-
lidade e eficiência com o fim da sobreposição de
ações, que sejam geradas outras políticas para as
famílias beneficiadas de forma a lhes permitir a
emancipação econômica.

E tendo em vista que essa unificação dos pro-
gramas federais de reforço de renda busca imprimir
maior racionalidade e eficiência à administração pú-
blica, pode-se concluir pela rejeição das Emendas de
nºs 38 e 39.

Com a concessão dos benefícios básico e variá-
vel, procura-se, mais especificamente, dirimir parado-
xo fundamental da realidade brasileira: enquanto há
excesso estrutural de oferta de alimentos no País,
persiste déficit, igualmente estrutural, da demanda
por esses bens. Assim, tenciona-se permitir à parcela
da população brasileira que não dispõe de renda sufi-
ciente o acesso a gêneros alimentícios mínimos e ne-
cessários à sobrevivência digna.

O valores dos benefícios básico – R$50,00 por
família – e variável – R$15,00 por beneficiário, até o
máximo de R$45,00 por família –, assim como os va-
lores referenciais para enquadramento dos assisti-
dos, alinham-se consistentemente, ao menos em um
primeiro momento, ao objetivo primordial do progra-
ma: combater a fome e a pobreza, oferecendo às uni-
dades familiares beneficiadas as condições para que
enfrentem sua situação de vulnerabilidade. E é com
base nesse propósito que incorporamos no projeto de
lei de conversão, com alteração de redação, mas sem
prejuízo do conteúdo, a Emenda nº 23. Dessa forma,
as unidades familiares em situação de pobreza ou ex-
trema pobreza que tenham em sua composição, si-
multaneamente ou não, gestantes, nutrizes, crianças
até 12 anos ou adolescentes até 15 anos, poderão
ser assistidas pelo Programa Bolsa-Família.

Quanto aos mencionados critérios de enquadra-
mento no Bolsa-Família, esta relatoria julgou por bem
alvitrar alguns refinamentos ao que define a medida
provisória.

Primeiramente, sugere-se, em relação ao cálcu-
lo da renda familiar, a exclusão dos rendimentos con-
cedidos por programas oficiais de transferência de
renda. Além disso, buscou-se precisar, no próprio
texto da lei, outras definições julgadas fundamentais:

as de família e de nutriz. Com isso, estão parcialmen-
te acolhidas as emendas de nºs 22, 47 e 51.

Quanto ao conceito de família, cabe também
evidenciar o que dispõe o § 6º do art. 227 da Lei Mai-
or: “os filhos, havidos ou não da relação de casamen-
to, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualifi-
cações (...)“. Assim, a emenda nº 21 resta prejudica-
da, motivo pelo qual esta não deve ser acolhida.

Sobre a contrapartida das famílias, introduzi-
mos, no projeto de lei de conversão, a previsão de
condicionalidades mínimas a serem exigidas no Pro-
grama, sem prejuízo de outras definidas em regula-
mentação do Poder Executivo. Sem desconsiderar a
condição de elegibilidade de cada integrante da uni-
dade familiar que deu origem ao benefício variável,
propõe-se que sejam requeridas, entre as condicio-
nalidades, exames pré-natais periódicos, acompa-
nhamentos nutricional e de saúde adequados, e fre-
qüência escolar mínima de 85% em estabelecimento
regular de ensino.

A fim de garantir adequação econômica e sus-
tentabilidade intertemporal ao Programa, esta Relato-
ria incorporou ao projeto de lei de conversão, que ora
apresenta, a alteração do § 5º do art. 2º – que após
renumeração, passou a ser o § 6º –, proposta nas
emendas de nºs 1 e 17, por entender que isso não
comprometeria a flexibilidade necessária à condução
do Programa pelo Poder Executivo. Este Poder pode-
rá, então, majorar – e nunca reduzir – o valor dos be-
nefícios e de referência para caracterização de situa-
ção de pobreza ou extrema pobreza em face da dinâ-
mica socioeconômica do País e de estudos técnicos
sobre o tema. Entretanto, não foi possível acolher a
alteração proposta por meio da emenda nº 16, visto
que a supressão desse mesmo dispositivo retiraria da
gestão do Bolsa Família o grau mínimo de agilidade e
funcionalidade.

A Medida Provisória em comento assevera, ain-
da, que não serão reduzidos os benefícios atualmen-
te pagos às famílias no âmbito dos programas de
transferência de renda ora substituídos, constituin-
do-se a parcela excedente em benefício variável de
caráter extraordinário. Naturalmente, o direito da fa-
mília assistida deve correlacionar-se à manutenção
da condição de elegibilidade do membro que deu ori-
gem ao benefício, pois, do contrário, restaria subverti-
do o modelo de distribuição de renda que busca-se
implementar. Por esse motivo, a incorporação perma-
nente desses benefícios, na forma das alterações
pretendidas pelas emendas de nºs 1 e 18, não pode
ser acolhida.
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Ainda no que se refere aos benefícios do Pro-
grama, mais especificamente no tocante a sua con-
cessão, esta Relatoria entendeu conveniente incluir
dispositivo no projeto de lei de conversão para que o
pagamento dos benefícios do Bolsa Família seja fei-
to, preferencialmente, à mulher – seja esta gestante
ou mãe. Tendo em vista a inquestionável inexorabili-
dade do elo entre mãe e filhos, a adição dessa regra
ao projeto ora analisado contribuirá, e muito, para que
os recursos atribuídos às unidades familiares sejam
melhor aproveitados. Dessa maneira acolhe-se parci-
almente a emenda nº 46.

A Medida Provisória nº 132/2003 confere ao
Conselho Gestor Interministerial do Bolsa Família a
faculdade de ressalvar o cumprimento do critério de
renda per capita familiar inferior a R$50,O0, para fins
de concessão de benefício básico em caráter tempo-
rário no caso de calamidade pública decretada pelo
Governo Federal – por óbvio, deverão ser observa-
das as limitações de ordem orçamentária e financei-
ra. Abstraindo-se de questões acerca da improprieda-
de da decretação de calamidade pública pelo Gover-
no Federal – elucidadas na seção que tratou da Cons-
titucionalidade, da Juridicidade e da Técnica Legisla-
tiva –, considera-se o dispositivo meritório em face da
possibilidade de flexibilização das regras do Progra-
ma em situações de grave comoção pública.

E é nesse sentido, o de garantir maior maleabili-
dade ao gerenciamento do Bolsa Família, que esta
Relatoria propõe nova redação ao § 9º do art. 2º do di-
ploma original. Com o novo texto, será necessário
que o Governo Federal tão-somente reconheça o es-
tado de calamidade pública ou a situação de emer-
gência, ampliando-se os casos em que o Conselho
Gestor Interministerial do Programa poderá desobri-
gar o cumprimento do critério de renda per capita in-
ferior a R$50,00 para concessão, em caráter transitó-
rio, do benefício básico.

É inegável que uma intervenção estatal mais efi-
ciente na área social exige melhor articulação das di-
versas ações empreendidas, no plano dos diversos
órgãos de uma mesma esfera ou entre níveis diferen-
tes de governo, com vistas a garantir maior racionali-
dade e a evitar a pulverização dos recursos públicos.
Nesse sentido, a atuação governamental, conforme
preceitua o Decreto Lei nº 200/1967 em seu art. 10,
deve ser o mais descentralizada possível, a fim de se
aproveitarem as estruturas já existentes, sejam estas
estatais ou da sociedade civil.

É fundamental, ainda, que se reconheçam às
peculiaridades das diferentes localidades, pois as ca-
racterísticas próprias lhes fornecem subsídios espe-

cíficos para uma atuação mais eficiente no combate à
pobreza. A Medida Provisória nº 132/2003 corrobora
esse entendimento ao estabelecer que a execução e
gestão do Bolsa Família serão públicas e governa-
mentais e se darão de forma descentralizada, por
meio da conjugação de esforços entre os entes fede-
rados, observada a intersetorialidade. Sendo assim,
configura-se prejudicada a emenda nº 27, por não
conter disposição nova ou contrária ao originalmente
proposto, devendo ser rejeitada.

Apesar de ser recomendável descentralizar a
execução, é imprescindível, com o fim de organizar,
associar e potencializar as realizações individuais,
concentrar a formulação de diretrizes básicas e a inte-
gração das ações no âmbito do Bolsa Família. Nesse
contexto, é meritória a criação do Conselho Gestor
Interministerial do Programa, que deverá, ainda, apoi-
ar as iniciativas para instituição, nas três esferas de
governo, de políticas públicas, nas áreas de microcré-
dito e capacitação, por exemplo, com o fito de favore-
cer a emancipação das famílias assistidas. O Conse-
lho se ocupará também, por meio de sua Secreta-
ria-Executiva, das atividades de coordenação, super-
visão, controle e avaliação de aspectos operacionais,
como a interlocução com as instâncias de participa-
ção e controle social, e a articulação das políticas de
inserção social nos distintos níveis de governo.

Quanto a esse Conselho Gestor – e à criação de
um único cargo na Secretaria-Executiva –, não há
que se falar em inadequação à luz da Lei Comple-
mentar nº 101/2000. O Conselho Gestor Interministe-
rial, bem como sua Secretaria-Executiva, serão cria-
dos com a intenção de racionalizar a implementação
do Bolsa Família – e exatamente por isso, aproveita-
rão as estruturas preexistentes. Nesse sentido, espe-
ra-se que a administração dos programas de reforço
de renda adquira maior eficiência, o que representa
redução de despesas em face das muitas realiza-
ções. De outro lado, a Lei Complementar nº 101/2000
expressa os caminhos para uma gestão fiscal respon-
sável e efetiva que conduzirá, em termos mais am-
plos, ao equilíbrio das contas públicas. Assim, não se
deve interpretá-la como barreira intransponível à atu-
ação governamental. Em razão da busca de maior ra-
cionalidade do gasto público, cabe também a rejeição
das emendas de nºs 28 e 41.

A criação do Conselho Gestor e de sua Secreta-
ria-Executiva não se justifica tão-somente pela racio-
nalização da gestão do programa federal de transfe-
rência de renda. Explica-se, também, pela intersetori-
alidade que permeia a concepção do Bolsa Família e
pela complexidade dos problemas que se busca ata-
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car. Nesse contexto, a avaliação e o controle dos re-
sultados devem ficar, pelo menos em nível federal, a
cargo dessa estrutura criada especificamente para os
propósitos do Programa. Rejeita-se, dessa maneira,
as emendas de nºs 35, 43 e 44.

Há, entretanto, que se garantir grau de flexibili-
dade mínimo e indispensável à condução do Progra-
ma pelo Conselho Gestor. Não se pode retirar a auto-
nomia do Poder Executivo para definir outros aspec-
tos operacionais e diretrizes do Bolsa Família, mes-
mo porque os fundamentos e os procedimentos es-
senciais serão o resultado do projeto de lei de conver-
são que ora apreciamos.

No tocante a esse assunto, portanto, deve-se
rejeitar as emendas de nºs 1, 2, 19, 29, 30, 37 e 50,
visto que conferem rigidez excessiva ao funciona-
mento do Programa.

O combate à pobreza requer, além dos esforços
de governo, a integração destes aos de toda a socie-
dade civil. A participação dos maiores interessados,
os cidadãos, é de evidente importância para o alcan-
ce dos resultados pretendidos.

Com o intento de permitir participação social
mais efetiva, esta Relatoria houve por bem acrescen-
tar ao projeto de lei de conversão dispositivo que de-
lega ao regulamento do Programa a definição de
como se darão participação e controle social no Pro-
grama em âmbito local – se por meio de um conselho
ou de um comitê a ser instalado pelo Poder Público
municipal. O projeto de lei de conversão determina,
ainda, que os membros dos comitês ou dos conse-
lhos mencionados não serão remunerados.

E sobre esse assunto, cabe referenciar outro
importante instrumento de controle e participação so-
cial que se pretende inserir na lei de conversão: o ca-
dastro das famílias participantes será público, e por-
tanto, disponibilizado a qualquer cidadão em meios
eletrônicos como a Internet e de outras maneiras pre-
vistas em regulamento. Sem dúvida, esse dispositivo
contribuirá, e muito, para elevar a transparência da
gestão do Programa.

A Medida Provisória atribui à Caixa Econômica
Federal a função de agente operador do Bolsa Famí-
lia. Tal instituição financeira assumiu adequadamente
essa mesma função em programas federais de trans-
ferência de renda anteriores, motivo pelo qual pôde
adquirir a experiência e a especialização necessária
para bem contribuir aos objetivos do Programa. E ten-
do em vista a notória especialização da Caixa Econô-
mica Federal em programas de natureza similar à do
ora tratado, não se deve acatar a emenda nº 40.

Passemos, por fim, à análise das emendas à
Medida Provisória nº 132/2003 ainda não referencia-
das nesta seção. Para facilitar o exame, esta Relato-
ria repartiu essas emendas em dois blocos, conforme
o assunto a que cada uma se refere.

O primeiro bloco é o das emendas que cuidam
de matéria correlata ao público-alvo e aos aspectos fi-
nanceiros do Programa. Ressalte-se a dificuldade em
se separar essas duas categorias, dada a comple-
mentaridade desses assuntos: a ampliação ou dimi-
nuição da abrangência do Bolsa Família afetará, por
certo, as disponibilidades financeiras.

Como já foi abordado, os valores definidos na
Medida Provisória ora analisada são, pelo menos
em um primeiro momento, adequados à ao objetivo
primordial do programa, qual seja, o de combater a
fome e a pobreza, permitindo às famílias contempla-
das condições mínimas para que defrontem sua situ-
ação de vulnerabilidade. Ademais, o aumento dos
valores referenciais constantes da Medida Provisó-
ria acarretaria, em face da necessidade de se ade-
quar o alcance do Programa às possibilidades orça-
mentárias e financeiras, redução no número de famí-
lias beneficiadas, o que certamente não é a intenção
dos nobres Pares.

Efeito adverso semelhante ocorreria com a am-
pliação do escopo do Programa. Se, por exemplo,
fossem incluídas as famílias que tenham em sua
composição jovens até 18 anos, as limitações de or-
dem orçamentária e financeira levariam, inarredavel-
mente, à exclusão de uma família que tenha em sua
composição membro previsto no inciso II do art. 2º.
Muito embora a ampliação da abrangência do Progra-
ma possa parecer, à primeira vista, louvável, não se
pode esquecer que a atuação do Poder Público sub-
siste, atualmente, em ambiente de graves restrições
fiscais, o que impossibilita tal ampliação de escopo.

Sendo assim, as emendas de nºs 1, 5 a 15, 19 a
22, 24 a 26, 32, 34, 36, 39 e 45, no que dizem respeito
à modificação dos valores de referência e de benefíci-
os, bem como à alteração do público a que o Progra-
ma se dirige nessa etapa inicial, também não foram
acolhidas no projeto de lei de conversão.

O segundo e último bloco reúnem emendas
que, embora alterem o texto da Medida Provisória,
não se referem propriamente a elementos operacio-
nais do Programa Bolsa Família. São elas as emen-
das de nos 3, 4, 31, 33, 36, 37, 42, 48, 49, 52 e 53.

A emenda nº 37 deve ser rejeitada, pois a altera-
ção da Lei nº 10.689, de 2003, contida na Medida Pro-
visória, não está em desacordo com arts. 16 e 17 da
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Lei Complementar nº 101/2000 – visto que o dispositi-
vo não cria ou aumenta a despesa pública.

As emendas de nos 3, 4, 33 e 36, como já se dis-
se, buscam disciplinar matéria reservada a lei com-
plementar. Nesse sentido, esta Relatoria entendeu
que os ilustres autores deveriam apresentar, em con-
formidade com os preceitos constitucionais, proposi-
ção específica para tratar da matéria. Sugere-se, por-
tanto, a rejeição dessas emendas. Encontram-se em
caso similar as emendas de nos 48 e 49, que desejam
a alteração das condições de concessão do benefício
de prestação continuada a que se refere a Lei nº
8.742/1993. Por julgar que este assunto deveria ser
abordado em proposição específica, esta Relatoria
propõe a rejeição das mencionadas emendas.

As emendas de nos 31 e 42 devem ser rejeitadas.
A primeira busca alterar a terminologia utilizada na
Medida Provisória. Contudo, a alteração proposta
não traz avanço significativo em relação ao original-
mente proposto. A segunda pretende acrescentar, no
Código Processual Civil, os benefícios do programa
às hipóteses de impenhorabilidade – os quais se in-
serem perfeitamente na previsão do inciso II do art.
649 da Lei nº 5.869, de 1973.

Quanto à emenda nº 53, esta Relatoria houve
por bem rejeitá-la por entender ser matéria própria da
regulamentação do Programa. Ademais, a mudança
de residência do beneficiário não traz, por si só, qual-
quer implicação às condições do Programa.

Por fim, a emenda de nº 52, que prevê penalida-
des em caso de fraude, foi acolhida no projeto de lei
de conversão. Acrescentou-se, ainda, cláusula de
ressarcimento e atualização da quantia indevidamen-
te recebida pelos fraudadores.

Com base no exposto, voto pela aprovação da
Medida Provisória nº 132, de 2003, na forma do projeto
de lei de conversão anexo, que também incorpora, inte-
gral ou parcialmente, as emendas de nos 1,17, 22, 23,
46, 47, 51 e 52. Restam rejeitadas portanto, as demais
emendas apresentadas perante a Comissão Mista.

Sala da Comissão, 16 de dezembro de 2003. –
Deputado Odair, Relator.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 28, DE 2003

Cria o Programa Bolsa Família e dá
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da

República, o Programa Bolsa Família, destinado às
ações de transferência de renda com condicionalidades.

Parágrafo único. O Programa de que trata o ca-
put tem por finalidade a unificação dos procedimen-
tos de gestão e execução das ações de transferência
de renda do Governo Federal, especialmente as do
Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à
Educação – “Bolsa Escola”, instituído pela Lei nº
10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional
de Acesso à Alimentação – PNAA, criado pela Lei nº
10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacio-
nal de Renda Mínima vinculada à saúde – “Bolsa Ali-
mentação”, instituído pela Medida Provisória nº
2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Au-
xílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de
janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Go-
verno Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24
de julho de 2001.

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do
Programa, observado o disposto em regulamento:

I – o benefício básico, destinado a uni-
dades familiares que se encontrem em situ-
ação de extrema pobreza;

II – o benefício variável, destinado a
unidades familiares que se encontrem em
situação de pobreza e extrema pobreza e
que tenham em sua composição gestantes,
nutrizes, crianças entre zero e doze anos ou
adolescentes até quinze anos.

§ 1º Para fins do disposto nesta lei, considera-se:

I – família, a unidade nuclear, eventual-
mente ampliada por outros indivíduos que
com ela possuam laços de parentesco ou de
afinidade, que forme um grupo doméstico, vi-
vendo sob o mesmo teto e que se mantém
pela contribuição de seus membros;

II – nutriz, a mãe que esteja amamen-
tando seu filho com até seis meses de idade
para o qual o leite materno seja o principal
alimento;

III – renda familiar mensal, a soma dos
rendimentos brutos auferidos mensalmente
pela totalidade dos membros da família, ex-
cluindo-se os rendimentos concedidos por
programas oficiais de transferência de ren-
da, nos termos do regulamento.

§ 2º O valor do benefício mensal a que se refe-
re o inciso I do caput será de R$50,00 (cinqüenta
reais) e será concedido a famílias com renda per
capita de até R$50,00 (cinqüenta reais).
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§ 3º O valor do benefício mensal a que se refere
o inciso II do caput será de R$15,00 (quinze reais)
por beneficiário, até o limite de R$45,00 (quarenta e
cinco reais) por família beneficiada e será concedido
a famílias com renda per capita de até R$100,00
(cem reais).

§ 4º A família beneficiária da transferência a que
se refere o inciso I do caput poderá receber, cumula-
tivamente, o benefício a que se refere o inciso II do
caput, observado o limite estabelecido no § 3º.

§ 5º A família cuja renda per capita mensal seja
superior a R$50,00 (cinqüenta reais), até o limite de R$
100,00 (cem reais), receberá exclusivamente o benefí-
cio a que se refere o inciso II do caput, de acordo com
sua composição, até o limite estabelecido no § 3º.

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores refe-
renciais para caracterização de situação de pobreza
ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º. po-
derão ser majorados pelo Poder Executivo em razão
da dinâmica socioeconômica do País e de estudos
técnicos sobre o tema, atendido o disposto no pará-
grafo único do art. 6º.

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a
que se refere o parágrafo único do art. 1º, à medida
que passarem a receber os benefícios do Programa
Bolsa Família, deixarão de receber os benefícios da-
queles programas.

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter
extraordinário a parcela do valor dos benefícios em
manutenção das famílias beneficiárias dos Progra-
mas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxí-
lio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no
Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixa-
do neste artigo.

§ 9º O benefício a que se refere o § 8º será man-
tido até a cessação das condições de elegibilidade de
cada um dos beneficiários que lhe deu origem.

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Pro-
grama Bolsa Família poderá excepcionalizar o cum-
primento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos
de calamidade pública ou de situação de emergência
reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de con-
cessão do beneficio básico em caráter temporário,
respeitados os limites orçamentários e financeiros.

§ 11. Os benefícios a que se referem os incisos I
e II do caput serão pagos, mensalmente, por meio de
cartão magnético bancário, fornecido pela Caixa Eco-
nômica Federal, com a respectiva identificação do
responsável mediante o Número de Identificação So-
cial – NIS, de uso Governo Federal.

§ 12. Os benefícios poderão, também, ser pa-
gos por meio de contas especiais de depósito à vista,
nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Cen-
tral do Brasil.

§ 13. No caso de créditos de benefícios disponi-
bilizados indevidamente ou com +prescrição do prazo
de movimentação definido em regulamento, os crédi-
tos reverterão automaticamente ao Programa Bolsa
Família.

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos
nesta lei será feito preferencialmente à mulher, na for-
ma do regulamento.

Art. 3º A concessão dos benefícios dependerá
do cumprimento, no que couber, de condicionalida-
des relativas ao exame pré-natal, ao acompanha-
mento nutricional, ao acompanhamento de saúde, à
freqüência escolar de 85% em estabelecimento de
ensino regular, sem prejuízo de outras previstas em
regulamento.

Art. 4º Fica criado, como órgão de assessora-
mento imediato do Presidente da República, o Con-
selho Gestor lnterministerial do Programa Bolsa Fa-
mília, com a finalidade de formular e integrar políticas
públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos
sobre o desenvolvimento e implementação do Pro-
grama Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas
para instituição de políticas públicas sociais visando
promover a emancipação das famílias beneficiadas
pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Dis-
trito Federal e municipal, tendo as competências,
composição e funcionamento estabelecidos em ato
do Poder Executivo.

Art. 5.º O Conselho Gestor Interministerial do
Programa Bolsa Família contará com uma Secreta-
ria-Executiva, com a finalidade de coordenar, supervi-
sionar, controlar e avaliar a operacionalização do Pro-
grama, compreendendo o cadastramento único, a su-
pervisão do cumprimento das condicionalidades, o
estabelecimento de sistema de monitoramento, avali-
ação, gestão orçamentária e financeira, a definição
das formas de participação e controle social e a inter-
locução com as respectivas instâncias, bem assim a
articulação entre o Programa e as políticas públicas
sociais de iniciativa dos governos federal, estadual,
do Distrito Federal e municipal.

Art. 6.º As despesas do Programa Bolsa Família
correrão à conta das dotações alocadas nos progra-
mas federais de transferência de renda e no Cadas-
tramento Único a que se refere o parágrafo único do
art. 1.º, bem como de outras dotações do Orçamento
da Seguridade Social da União que vierem a ser con-
signadas ao Programa.
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Parágrafo único. O Poder Executivo deverá
compatibilizar a quantidade de beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família às dotações orçamentárias exis-
tentes.

Art. 7º Compete à Secretaria-Executiva do Pro-
grama Bolsa Família promover os atos administrati-
vos e de gestão necessários à execução orçamentá-
ria e financeira dos recursos originalmente destina-
dos aos programas federais de transferência de ren-
da e ao Cadastramento Único mencionados no pará-
grafo único do art. 1.º.

§ 1º Excepcionalmente, no exercício de 2003,
os atos administrativos e de gestão necessários à
execução orçamentária e financeira, em caráter obri-
gatório, para pagamento dos benefícios e dos servi-
ços prestados pelo agente operador e, em caráter fa-
cultativo, para o gerenciamento do Programa Bolsa
Família, serão realizados pelos Ministérios da Educa-
ção, da Saúde, de Minas e Energia e pelo Gabinete
do Ministro Extraordinário da Segurança Alimentar e
Combate à Fome, observada orientação emanada da
Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família
quanto aos beneficiários e respectivos benefícios.

§ 2.º No exercício de 2003, as despesas relacio-
nadas à execução dos Programas Bolsa Escola, Bol-
sa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás continuarão a
ser executadas orçamentária e financeiramente pelos
respectivos Ministérios e órgãos responsáveis.

§ 3º No exercício de 2004, as dotações relativas
aos programas federais de transferência de renda e ao
Cadastramento Único, referidos no parágrafo único do
art. 1.º, serão descentralizadas para o órgão responsá-
vel pela execução do Programa Bolsa Família.

Art. 8.º A execução e a gestão do Programa Bolsa
Família são públicas e governamentais e se darão de
forma descentralizada, por meio da conjugação de es-
forços entre os entes federados, observada a interseto-
rialidade, a participação comunitária e o controle social.

Art. 9.º O controle e a participação social do Pro-
grama Bolsa Família serão realizados, em âmbito lo-
cal, por um conselho ou por um comitê instalado pelo
Poder Público municipal, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A função dos membros do co-
mitê ou do conselho a que se refere o caput é consi-
derada serviço público relevante e não será de ne-
nhuma forma remunerada.

Art. 10. O art. 5.º da Lei nº 10.689, de 13 de junho
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5.º As despesas com o Programa
Nacional de Acesso à Alimentação correrão à
conta das dotações orçamentárias consigna-
das na Lei Orçamentária Anual, inclusive ori-
undas do Fundo de Combate e Erradicação da

Pobreza, instituído pelo art. 79 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

......................................................(NR)

Art. 11. Ficam vedadas as concessões de no-
vos benefícios no âmbito de cada um dos progra-
mas a que se refere o parágrafo único do art. 1.º.

Art. 12. Fica atribuída à Caixa Econômica Fede-
ral a função de Agente Operador do Programa Bolsa
Família, mediante remuneração e condições a serem
pactuadas com o Governo Federal, obedecidas as
formalidades legais.

Art. 13. Será de acesso público a relação dos
beneficiários e dos respectivos benefícios do Progra-
ma a que se refere o caput do art. 1.º.

Parágrafo único. A relação a que se refere o ca-
put terá divulgação em meios eletrônicos de acesso
público e em outros meios previstos em regulamento.

Art. 14. A autoridade responsável pela organiza-
ção e manutenção do cadastro referido no art. 1.º que
inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou di-
versas das que deveriam ser inscritas, com o fim de al-
terar a verdade sobre o fato, ou contribuir para a entrega
do benefício a pessoa diversa do beneficiário final, será
responsabilizada civil, penal e administrativamente.

§ 1.º Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiá-
rio que dolosamente utilizar o benefício será obrigado
a efetuar o ressarcimento da importância recebida,
em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo,
acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC e
de um por cento ao mês, calculados a partir da data
do recebimento.

§ 2.º Ao servidor público ou agente de entidade
conveniada ou contratada que concorra para a conduta
ilícita prevista neste artigo, aplica-se, nas condições a
serem estabelecidas em regulamento e sem prejuízo
das sanções penais e administrativas cabíveis, multa
nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente
pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento,
pela variação acumulada do Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA, divulgado pela Fundação Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. 15. Fica criado no Conselho Gestor Intermi-
nisterial do Programa Boisa Família um cargo, código
DAS 101.6, de Secretário-Executivo do Programa
Bolsa Família.

Art. 16. Na gestão do Programa Bolsa Família,
aplicar-se-á, no que couber, a legislação mencionada
no parágrafo único do art. 1.º, observadas as diretri-
zes do Programa.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42437



42438 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42439



42440 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42441



42442 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

....................................................................................
Art. 79. É instituído, para vigorar até o ano de

2010, no âmbito do Poder Executivo Federal, o Fundo
de Combate a Erradicação da Pobreza, a ser regula-
do por lei complementar com o objetivo de viabilizar a
todos os brasileiros acesso a níveis dignos de subsis-
tência, cujos recursos serão aplicados em ações su-
plementares de nutrição, habitação, educação, saú-
de, reforço de renda familiar e outros programas de
relevante interesse social voltados para melhoria da
qualidade de vida.

Parágrafo único. O Fundo previsto neste artigo
terá Conselho Consultivo e de Acompanhamento que
conte com a participação de representantes da socie-
dade civil, nos termos da lei.
....................................................................................

LEI Nº 10.219, DE 11 DE ABRIL DE 2001

Cria o Programa Nacional de Renda
Mínima vinculada à educação – “Bolsa
Escola”, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.689, DE 13 DE JUNHO DE 2003

Cria o Programa Nacional de Aces-
so à Alimentação – PNAA.

....................................................................................
Art. 5º As despesas com o Programa Nacional

de Acesso à Alimentação correrão à conta das dota-
ções orçamentárias consignadas anualmente na uni-
dade do Gabinete do Ministro de Estado Extraordiná-
rio de Segurança Alimentar e Combate à Fome e do
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, institu-
ído pelo art. 79 do Ato das Disposições Constituciona-
is Transitórias. (Vide Medida Provisória nº 132, de
20-10-2003)

§ 1º Na definição do valor do benefício previsto
no inciso III do art. 2º, o Poder Executivo deverá com-
patibilizar a quantidade de beneficiários às dotações
orçamentárias existentes.

§ 2º O valor do benefício previsto no inciso III do
art. 2º poderá ser alterado pelo Poder Executivo, a
qualquer momento, observado o disposto em regula-
mento.

§ 3º O PNAA atenderá, no mês de março de
2003, aos atuais beneficiários do Programa Bol-
sa-Renda, previsto na Lei nº 10.458. de 14 de maio de
2002.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.206-1,
DE 6 DE SETEMBRO DE 2001

Cria o Programa Nacional de Renda
Mínima vinculado à saúde: “Bolsa-Ali-
mentação” e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 3.877, DE 24 DE JULHO DE 2001

Institui o Cadastramento Único para
Programas Sociais do Governo Federal.

....................................................................................

DECRETO Nº 4.102. DE 24 DE JANEIRO DE 2002

Regulamenta a Medida Provisória nº
18, de 28 de dezembro de 2001, relativa-
mente ao “Auxílio-Gás”.

....................................................................................

PROJETO DE LEI DE CONVERSSÃO
Nº 29, DE 2003

(Medida Provisória nº 133, de 2003)

Cria o Programa Especial de Habita-
ção Popular – PEHP, e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei cria o Programa Especial de Ha-

bitação Popular – PEHP, dispõe sobre seu objetivo e
as ações por ele abrangidas, assim como traz diretri-
zes básicas para a implementação do Programa.

Art. 2º Fica criado o Programa Especial de Habi-
tação Popular – PEHP, com o objetivo de oferecer
acesso à moradia adequada aos segmentos popula-
cionais de renda familiar mensal de até 3 (três) salári-
os mínimos.

§ 1º Os recursos alocados ao PEHP serão desti-
nados, a título de auxílio ou assistência financeira, à
execução das seguintes ações:



I – produção ou aquisição de unidades
habitacionais;

II – produção ou aquisição de lotes ur-
banizados;

III – aquisição de material de construção;
IV – urbanização de assentamentos;
V – requalificação urbana.

§ 2º Nas ações previstas nos incisos I e II do §
1º, cada família apenas poderá ser beneficiada unia
vez no âmbito do PEHP.

§ 3º Terão prioridade para recebimento de re-
cursos no âmbito do PEHP as iniciativas voltadas a
atender segmentos populacionais que habitam em
condições subumanas.

Art. 3º Compete ao Poder Executivo:

I – estabelecer os critérios técnicos a
serem observados na execução do PEHP;

II – descentralizar, diretamente ou por
intermédio de instituições ou agências finan-
ceiras oficiais, a execução do PEHP para a
administração pública estadual, do Distrito
Federal ou municipal, direta ou indireta, ou
entidades privadas sem fins lucrativos;

III – coordenar e avaliar a execução e
os resultados do PEHP;

IV – compatibilizar o PEHP com as
ações abrangi-das pelos outros programas
de desenvolvimento urbano, notadamente o
Programa de Subsídio à Habitação de Inte-
resse Social – PSH;

V – expedir os atos normativos neces-
sários para operacionalização do PEHP.

Art. 4º Poderão ser destinados ao PEHP, na
forma da lei orçamentária anual, recursos proveni-
entes do saldo disponível no Fundo de Desenvolvi-
mento Social – FDS, de que trata a Lei nº 8.677, de
13 de julho de 1993.

§ 1º Na implementação do disposto no caput,
será deduzido do saldo do FDS o valor necessário ao
provisionamento, na Caixa Econômica Federal, das
exigibilidades de responsabilidade do Fundo, existen-
tes na data de publicação desta Lei.

§ 2º Poderão ser destinados ao custeio do
PEHP, na forma da lei orçamentária anual, recursos
disponíveis no Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Social – FAS, criado pela Lei nº 6.168, de 9 de de-
zembro de 1974.

§ 3º o Poder Executivo consignará anualmente
ao Ministério das Cidades outras fontes para custeio
do PEHP.

Art. 5º As despesas do PEHP correrão à conta
das dotações orçamentárias consignadas anualmen-
te ao Ministério das Cidades.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá com-
patibilizar com as dotações orçamentárias referidas no
caput a quantidade de beneficiários do PEHP e o valor
dos auxilios e da assistência financeira concedidos.

Art. 6º O PEHP será executado, de modo comple-
mentar, em conjunto com outros programas de desen-
volvimento urbano, governamentais ou não-governa-
mentais, inclusive aqueles de natureza orçamentária.

Art. 7º A execução do PEHP deve ser objeto de
controle social, garantida a participação de comuni-
dades, movimentos e entidades da sociedade civil no
acompanhamento e avaliação da gestão dos recur-
sos nele empregados, bem como dos ganhos sociais
e do seu desempenho.

Art. 8º O Município poderá isentar as unidades
habitacionais construídas ou beneficiadas com recur-
sos, do PEHP do pagamento da outorga onerosa do
direito de construir prevista pelo art. 28 da Lei nº
10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 133, DE 2003

Cria o Programa Especial de Habita-
ção Popular – PEHP e dá outras provi-
dências; pendente de parecer da Comis-
são Mista do Congresso Nacional.

O Presidente da República, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição. adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica criado o Programa Especial de Habi-
tação Popular – PEHP com o objetivo de oferecer
acesso à moradia adequada aos segmentos popula-
cionais de renda familiar mensal de até três salários
mínimos.

§ 1º Os recursos alocados ao PEHP serão desti-
nados, a título de auxílio ou assistência financeira, à
execução das seguintes ações:

I – produção ou aquisição de unidade
habitacional;

II – produção ou aquisição de lotes ur-
banizados:

III – aquisição de material de constru-
ção;
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IV – urbanização de assentamentos
precários; e

V – requalificação urbana.

§ 2º O Poder Executivo disciplinará as condi-
ções operacionais para pagamento e controle do
auxilio ou assistência financeira de que trata o § 1º.

Art. 2º Compete ao Poder Executivo:

I – estabelecer os critérios técnicos a
serem observados na execução do PEJ–IP;

II – pactuar, diretamente ou por inter-
médio de instituições ou agências financei-
ras oficiais. a execução do PEHP com a ad-
ministração pública estadual, do Distrito Fe-
deral ou municipal, direita indireta, ou enti-
dades privadas sem fins lucrativos;

III – coordenar e avaliar a execução e
os resultados do PEHP; e

IV – expedir os atos normativos neces-
sários para operacionalização do PEHP.

Art. 3º Poderão ser destinados ao PEHP, na
forma da lei orçamentária anual, recursos proveni-
entes do saldo disponível no Fundo de Desenvolvi-
mento Social – FDS, de que trata a Lei nº 8.677. de
13 de julho de 1993.

§ 1º Na implementação do disposto no caput.
será deduzido do saldo do FDS o valor necessário ao
provisionamento, na Caixa Econômica Federal. das
exigibilidades de responsabilidade do Fundo, existen-
tes na data de publicação desta Medida Provisória.

§ 2º Por iniciativa do Poder Executivo, poderão
ser destinados ao custeio do PEHP, na forma da lei
orçamentária anual, recursos disponíveis no Fundo
de Apoio ao Desenvolvimento Social – FAS, criado
pela Lei nº 6.168, de 9 de dezembro de 1974.

§ 3º O Poder Executivo Poderá consignar anual-
mente ao Ministérios das cidades outras fontes para
custeio do PEI-LP.

Art. 4º As despesas do PEHP correrão à conta
das dotações orçamentárias consignadas anualmen-
te ao Ministério das Cidades.

MENSAGEM Nº 562, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 62 da Constituição Federal,

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci-
as o texto da Medida Provisória nº 133 , de 23 de ou-
tubro de 2003, que “Cria o Programa Especial de Ha-
bitação Popular – PEHP e dá outras providências”.

Brasília, 23 de outubro de 2003. – Luiz Inácio
Lula da Silva.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá com-
patibilizar às dotações orçamentárias referidas no caput
a quantidade de beneficiários do PEHP e o valor dos
auxílios e da assistência financeira concedidos.

Art. 5º O PEHP poderá ser executado, de modo
complementar, em conjunto com outros programas
de desenvolvimento urbano, governamentais ou
não-governamentais, inclusive aqueles de natureza
orçamentária.

Art. 6º O prazo a que se refere o parágrafo único
do art. 3º da Medida Provisória nº 131, de 25 de se-
tembro de 2003, fica prorrogado para 9 de dezembro
de 2003.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 23 de outubro de 2003; 182º da Inde-
pendência e 115º da República. – Luiz Inácio Lula da
Silva.

E.M.I. nº 49 – MCd/MF/MP/CCIVIL

Em 23 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
O déficit habitacional, hoje estimado em mais de

cinco milhões de moradias no meio urbano e mais de
um milhão de moradias no meio rural, é, sem dúvida,
um dos grandes problemas nacionais.

Ciente das responsabilidades que lhe foram atri-
buídas por intermédio da Lei nº 10.683, de 28 de maio
de 2003, e do esforço que o Executivo Federal, lidera-
do por Vossa Excelência, desenvolve no sentido de
mitigar nossas carências sociais sem perder de vista
os princípios da responsabilidade fiscal, o Ministério
das Cidades tem procurado meios para otimizar a utili-
zação dos escassos recursos públicos existentes.

Nesse desiderato, foi identificada a possibilida-
de de utilização de disponibilidade residual referente
ao Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, de que
trata a Lei nº 8.677, de 13 de julho de 1993, da ordem
de R$96.000.000,00 (noventa e seis milhões de rea-
is), e ainda a possibilidade de utilização, tão logo haja
espaço fiscal, de recursos remanescentes do Fundo
de Apoio ao Desenvolvimento Social – FAS, criado
pela Lei nº 6.168, de 9 de dezembro de 1974, estima-
dos em R$325.000.000,00 (trezentos e vinte e cinco
milhões de reais).

Considerando a possibilidade de utilização
dos referidos recursos, sem prejuízo da posterior
consignação de recursos de outras fontes, vimos
propor a criação do Programa Especial de Habita-
ção Popular – PEHP.
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No entanto, deve ser registrado que a criação
do PEHP, de per si, não gera despesas, elas somente
existirão quando forem regularmente consignados os
respectivos créditos orçamentários.

Vale ressaltar que os segmentos populacionais
de menor renda familiar, responsáveis por mais de oi-
tenta por cento do déficit habitacional, que hoje pro-
curam alternativas de moradia nas cruéis expressões
das favelas, cortiços e palafitas. à margem da legali-
dade, do ordenamento territorial das cidades e de
condições mínimas de segurança e salubridade, ca-
racterizam, por si, a necessidade da adoção de medi-
das incisivas e urgentes por parte do Governo.

Também importa registrar que o crescimento
dos assentamentos irregulares faz com que, em mui-
tas cidades brasileiras, a “cidade irregular” cresça
quatro vezes mais depressa que a “cidade regular”,
tanto em número de domicílios como em população.
Ainda mais grave é o fato de que esse crescimento
não se dá somente à margem das normas urbanísti-
cas, mas de forma desordenada, em áreas ambien-
talmente não recomendadas, com risco de vida à po-
pulação, agressão à natureza e custos adicionais à
economia.

Por seu lado, o tratamento em caráter de urgên-
cia que essa matéria requer está também configurado
pela situação de que, na programação orçamentária
do Ministério das Cidades, órgão responsável pela
política de desenvolvimento urbano, as ações exis-
tentes não permitem adotar, com a flexibilidade ne-
cessária, uma atuação governamental em assenta-
mentos habitacionais precários, onde se faz necessá-
ria a utilização imediata de auxílio ou assistência fi-
nanceira para seu equacionamento.

Nesse sentido, Senhor Presidente, o PEHP foi
concebido com o objetivo de oferecer acesso à mora-
dia adequada aos segmentos populacionais com ren-
da mensal de até três salários mínimos. Os recursos
que forem alocados ao Programa serão utilizados
para viabilizar o acesso à moradia pela mencionada
população alvo, a título de auxílio ou assistência fi-
nanceira.

De maneira inovadora, o Poder Executivo deve-
rá pactuar a execução do Programa com os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios, bem assim com en-
tidades privadas sem fins lucrativos, de forma que o
auxílio ou a assistência financeira a cargo da União
componha uma forma de custeio que viabilize a im-
plantação de soluções habitacionais, seja por meio
da produção ou aquisição de unidade habitacional, de
lotes urbanizados, seja por intermédio da aquisição

de material de construção, urbanização de assenta-
mentos precários ou requalificação urbana.

Aspecto relevante decorrente da instituição do
PEHP que deve ser mencionado refere-se à geração
imediata de postos de trabalho e emprego, que en-
contra em programa de investimento voltado a produ-
zir alternativas habitacionais, tal como proposto, um
expressivo aliado, na medida em que eleva as ativida-
des da cadeia produtiva do setor da construção civil e
do setor de produção e comercialização de materiais
de construção.

Destaque-se que a criação do PEHP, ainda nes-
te exercício, possibilitará a realização de investimen-
tos essenciais, podendo beneficiar até 13 mil famílias,
observados os dispositivos da Lei de Responsabilida-
de Fiscal.

Entendendo, Senhor Presidente, que o alcance
social do PEHP, bem assim suas externalidades posi-
tivas para a geração de emprego, associado aos de-
mais aspectos já mencionados quanto à relevância e
urgência dessa matéria, atestam o atendimento dos
requisitos constitucionais previstos no art. 62 da
Constituição, submetemos a Vossa Excelência o ane-
xo projeto de Medida Provisória.

Respeitosamente, – Olívio de Oliveira Dutra,
Ministro de Estado das Cidades –

José Dirceu de Oliveira e Silva, Ministro de
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica – Antonio Palocci Filho,Ministro de Estado da
Fazenda – Guido Mantega, Ministro de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gestão

PS-GSE nº 1.193

Brasília, 19 de dezembro de 2003

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser

submetido à consideração do Senado Federal, o in-
cluso Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2003
(Medida Provisória nº 133/03, do Poder Executivo) ,
aprovado na Sessão Plenária do dia 17-12-03, que
“Cria o Programa Especial de Habitação Popular –
PEHP, e dá outras providências.”, conforme o dispos-
to no art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada, pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira
Lima, Primeiro–Secretário.



42446 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42447



42448 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42449



42450 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42451



42452 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42453



42454 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42455



42456 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42457



42458 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42459



42460 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42461



42462 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42463



42464 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42465



42466 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42467



42468 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42469



42470 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42471



42472 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42473



42474 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42475



42476 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42477



42478 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42479



42480 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42481



42482 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Dezembro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 20 42483

NOTA TÉCNICA Nº 33/2003

Brasília, 28 de outubro de 2003

Subsídios acerca da adequação or-
çamentária e financeira da Medida Provi-
sória nº 133, de 23 de outubro de 2003.

I � Introdução

A presente Nota Técnica atende à determinação
do art. 19 da Resolução nº 01, de 2002-CN, que esta-
belece: “o órgão de consultoria e assessoramento or-
çamentário da Casa a que pertencer o relator de me-
dida provisória encaminhará aos relatores e à comis-
são, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação,
nota técnica com subsídios acerca da adequação fi-
nanceira e orçamentária da medida provisória”.

Com base no art. 62, da Constituição Federal, o
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete ao Congresso Nacional, por intermédio da Men-
sagem nº 146, de 2003-CN (Mensagem nº 562, na
origem) a Medida Provisória nº 133, de 23 de outubro
de 2003, que “Cria o Programa Especial de Habitação
Popular – PEHP, e dá outras providências”.

2 � Síntese da medida provisória e aspectos
relevantes

Segundo os elementos contidos na Exposição
de Motivos nº 49, que instrui a proposição submetida
à deliberação do Congresso Nacional, esta tem por
objeto a instituição de um programa de duração conti-
nuada, com a finalidade de viabilizar, por meio de “au-
xílio ou assistência financeira” – sem definir a acep-
ção em que tais termos são tomados –, uma série de
ações ligadas ao equacionamento do grande déficit
habitacional existente no País (produção de unidades
habitacionais, produção de lotes urbanizados, aquisi-
ção de material de construção, urbanização, etc.) no
segmento da população com renda familiar mensal
de até três salários mínimos. Mais do que isso, fran-
queia, sem limitações, outras que um genérico “na
forma da lei orçamentária anual” o acesso a três fon-
tes de recursos: a) saldos do Fundo de Desenvolvi-
mento Social (FDS), estimados em R$96 milhões; b)
saldos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
(FAS), estimados em R$325 milhões; c) outras fontes
consignadas anualmente pelo Orçamento ao Ministé-
rio das Cidades. Além disso, concede, pelo seu art.
2º, amplo leque de delegações ao Poder Executivo na
implementação do programa, a qual, complementada
pelo parágrafo único do art. 4º, poderá levar a aportes
forçados de recursos, já que o Ato não define o que se
deva entender por “compatibilizar as dotações orça-

mentárias referidas no caput à quantidade de benefi-
ciários do PEHP”.

Quanto aos fundamentos para a “urgência” da
medida, é alegado, na Exposição de Motivos, que “na
programação orçamentária do Ministério das Cida-
des, as ações existentes não permitem adotar, com a
flexibilidade necessária, uma atuação em assenta-
mentos habitacionais precários, onde se faz necessá-
rio a utilização imediata de auxílio ou assistência fi-
nanceira para seu equacionamento”. Porém, sem in-
formar como o novo programa permitirá avançar em
relação às restrições fixadas pela Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (arts. 26 e 27) – exigência de que a desti-
nação de recursos para cobrir necessidades de pes-
soas físicas seja autorizada por lei específica – e pela
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente (arts. 30 e 31)
em relação à transferência de recursos públicos para
entes privados a título de auxílios ou subvenções.
Além disso, deixa de reportar-se à Medida Provisória
nº 2.212, de 30-8-01, que institui o “Programa de Sub-
sídio à Habitação de Interesse Social”, pelo qual se
acha disponível um amplo instrumental de ação nes-
se campo, como o evidencia a sua inclusão no Proje-
to de Plano Plurianual em tramitação no Congresso
Nacional (Ação 0703 do Programa 9991 – Habitação
de Interesse Social). Cumpre observar que essa Me-
dida Provisória foi editada antes da promulgação da
Emenda Constitucional nº 32, que criou uma série de
novas restrições ao uso das MP.

3 � Compatibilidade e adequação orçamentária e
financeira

O Resolução nº 01, de 2002-CN, que “Dispõe
sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, das
Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da
Constituição Federal, e dá outras providências”, em
seu art. 5º, define o exame de adequação orçamentá-
ria e financeira como: “O exame de compatibilidade e
adequação orçamentária e financeira das Medidas
Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a
receita ou a despesa pública da União e da implica-
ção quanto ao atendimento às normas orçamentárias
e financeiras vigentes, em especial (mas sem excluir
outras considerações, como, por exemplo, as de or-
dem constitucional) a conformidade com a Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), a lei
do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e
a lei orçamentária da União”.

Cumpre salientar que essa caracterização deve
ser complementada pelas disposições da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), cujo art. 16, § 1º, estabelece:



“§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, con-
sidera-se:

I – adequada com a lei orçamentária
anual, a despesa objeto de dotação especí-
fica e suficiente, ou que esteja abrangida
por crédito genérico, de forma que somadas
todas as despesas da mesma espécie, reali-
zadas e a realizar, previstas no programa de
trabalho, não sejam ultrapassados os limites
estabelecidos para o exercício;

II – compatível com o plano plurianual
e a lei de diretrizes orçamentárias, a despe-
sa que se conforme com as diretrizes, obje-
tivos, prioridades e metas previstos nesses
instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposições.

Portanto, esta análise observará ambas carac-
terizações, iniciando-se, como sugere a Resolução
supra, pela LRF.

3.1 � Lei de Responsabilidade Fiscal
A Lei Complementar nº 101/2000, mais conheci-

da pelo designativo “Lei de Responsabilidade Fiscal”
ou “LRF”, estabelece:

“Art. 16. A criação, expansão ou aper-
feiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompa-
nhado de:

I – estimativa do impacto orçamentá-
rio-financeiro no exercício que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;

II – declaração do ordenador da des-
pesa de que o aumento tem adequação or-
çamentária e financeira com a lei orçamen-
tária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamen-
tária.

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do ca-
put será acompanhada das premissas e metodolo-
gia de cálculo utilizadas.

Trata-se exatamente da situação objeto da MP
em análise. Esta objetiva a criação de um programa
de duração continuada (duração indeterminada, mai-
or que um ano) com vistas à expansão ou aperfeiçoa-
mento da ação governamental. Note-se que tanto no
texto da MP quando na Exposição de Motivos não há
qualquer menção à substituição de que a implantação
do programa se dará mediante a supressão de outras
ações em execução pelo Governo. Além disso, a nor-

ma contida no parágrafo único do art. 4º da MP repre-
senta a assunção de obrigação pelo setor público.

Portanto, pelos imperativos da Lei Complemen-
tar, seria imprescindível que a proposição – afora a
questão de sua adequação ou não aos fins visados –
estivesse acompanhada das estimativas, declara-
ções e complementos fixados pela LRF.

3.2 � Plano Plurianual
A nossa primeira constatação é de que, smj, a

MP em análise invade área reservada pela Lei Maior
ao Plano Plurianual. A Constituição, em seu art. 165,
§ 1º, define que “a lei que instituir o plano plurianual
estabelecerá ...as diretrizes objetivos e metas... para
as despesas de capital ... e para as (despesas) relati-
vas aos programas de duração continuada.” Essa re-
serva legal se acha confirmada pelo art. 167, § 1º, que
estabelece: “Nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei
que autorize a inclusão, sob pena de crime de respon-
sabilidade.” Esta providência (lei que autorize a inclu-
são), no que se refere a “programa” (como é o caso),
nos termos do que dispõe a Lei nº 9.989, de 21-7-00
(Institui o PPA 2000-2003), art. 5º, deve ser realizada
por meio de “projeto de lei específico”, com tramita-
ção similar ao instrumento a que se agregará, ou seja,
com observância do art. 166 da Constituição.

Assim, reconhecido que a MP trata de matéria
pertinente ao Plano Plurianual, cumpre invocar o que
dispõe o art. 62 da Constituição quanto ao âmbito em
que são cabíveis as medidas provisórias. Em primeiro
lugar, há que se atender ao pressuposto de “relevância
e urgência” que não nos cabe analisar. Porém, segundo
o texto derivado da Emenda Constitucional nº 32, de
11-9-01 (posterior à LRF), ficou expressamente vedada,
entre outros casos, a edição de medidas provisórias so-
bre matéria relativa a planos plurianuais (art. 62, § 1º, I,
d). Porém, mesmo que essa vedação não existisse, se-
ria necessário cumprir o rito fixado pela Constituição, ou
seja, promover a prévia inclusão no Plano Plurianual,
por intermédio de “projeto de lei específico”, o que não
ocorre, já que pela Medida Provisória o programa passa
a existir imediatamente, sem que a Comissão Mista
Permanente tenha a oportunidade de apreciar a maté-
ria, como manda a Lei Maior.

3.3 � Lei de Diretrizes Orçamentárias
A Lei nº 10.524, de 2002 (LDO/2003) estabele-

ce, em seu art. 31, uma série de vedações à conces-
são de auxílios a entidades privadas, inclusive as sem
fins lucrativos, excetuados alguns casos expressa-
mente nominados. Dentre esses apenas as entida-
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des mencionadas nas alíneas IV (signatárias de con-
tratos de gestão com a administração pública federal)
e VI (qualificadas como Oscip nos termos da Lei nº
9.790/99) poderiam, eventualmente, se qualificar
para operar com os auxílios referidos na medida pro-
visória em análise. Porém, nem o texto dessa, nem a
Exposição de Motivos que a instrui se referem a tais
circunstâncias.

Quanto à “Assistência Financeira”, a LDO não
se reporta à hipótese de concessão desse tipo de as-
sistência para os fins de equacionamento de necessi-
dades no campo da habitação popular ou de melhori-
as habitacionais. Na tabela de metas e prioridades
também nada existe nesse sentido. Portanto, subsis-
te, no caso, as normas da LRF que delimitam as
transferências em benefício de pessoas físicas.

Sem a pretensão de esgotar a matéria cumpre
apontar a norma do art. 2º, § 3º da MP, que confere, à
revelia do que venham a dispor as LDOs futuras e in-
vadindo o campo deferido pela Constituição a tal ins-
trumento (art. 165, § 2º), estranha delegação ao Po-
der Executivo, qual seja: “O Poder Executivo poderá
consignar anualmente ao Ministério das Cidades ou-
tras fontes para o custeio do PEHP”. Se tal norma tem
o sentido de deixar tais alocações a cargo das leis or-
çamentárias e créditos adicionais, é inócua – por re-
presentar autorização desnecessária – e, nesse
caso, em conflito com o que determinam as Leis
Complementares nºs 95 e 107. Se tem finalidade ope-
racional, conflita com a Lei Maior, já que pelo art. 167,
VII, “São vedados: a concessão ou utilização de cré-
ditos ilimitados”, e por outros dispositivos se requer
que as alocações orçamentárias sejam realizadas
com base em prévia autorização legislativa.

3.4 � Lei Orçamentária Anual
Com relação à Lei Orçamentária vigente, a pró-

pria Exposição de Motivos que instrui a proposição
deixa claro que na atual programação orçamentária
do Ministério das Cidades não existem ações ade-
quadas para a realização dos fins pretendidos, em
particular para os atendimentos por meio da conces-
são de assistência financeira.

Nem poderia, já que se trata, segundo indica
essa justificação, da criação de um novo programa,
com a autorização para que o instrumental comple-
mentar seja articulado pela ação unilateral do Poder
Executivo.

Cumpre observar que, pelas normas vigentes, a
criação das ações necessárias à implementação de
parte do programa poderia ser realizada por meio de
créditos adicionais, desde que ajustada, na forma

preconizada pelas Leis Complementares nºs 95/1998
e 107/2001, às leis que instituem e regulam o FDS e o
FAS de modo a permitir o uso intencionado de seus
recursos.

São esses os subsídios que entendemos perti-
nentes propiciar para subsidiar os trabalhos e deci-
sões da Relatoria. � Osvaldo Maldonado Sanches,
Consultor de Orçamento.

De acordo, Eugênio Greggianin, Diretor da
Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 133,
DE 2003, E EMENDAS

O SR. FERNANDO DE FABINHO (PFL – BA.
Para emitir parecer.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, a Medida Provisória nº 133 cria o Programa
Especial de Habitação Popular e dá outras providên-
cias.

O Excelentíssimo Sr. Presidente da República,
com fundamento no art. 62 da Constituição Federal,
submete à deliberação do Congresso Nacional, nos
termos da Mensagem nº 562, de 2003, a Medida Pro-
visória nº 133, de 23 de outubro de 2003, que cria o
Programa Especial de Habitação Popular e dá outras
providências.

A Medida Provisória em análise dispõe que o
PEHP tem por objetivo oferecer acesso à moradia
adequada aos segmentos populacionais de renda fa-
miliar mensal de até 3 salários mínimos. Os recursos
serão destinados, a título de auxilio ou assistência fi-
nanceira, à execução das seguintes ações: produção
ou aquisição de unidade habitacional; produção ou
aquisição de lotes urbanizados; aquisição de materia-
is de construção; urbanização de assentamentos pre-
cários; e requalificação urbana.

O texto prevê que compete ao Poder Executivo
estabelecer os critérios a serem observados na exe-
cução do PEHP; pactuar a execução do PEHP com a
Administração Pública Estadual ou Municipal, ou ou-
tras entidades; coordenar e avaliar a execução e os
resultados do PEHP; e expedir os atos normativos ne-
cessários para a operacionalização do programa.

Pública Estadual ou Municipal, ou outras entida-
des; coordenar e avaliar a execução e os resultados
do PEHP; e expedir os atos normativos necessários
para a operacionalização do programa.

Prevê ainda que poderão ser destinados ao
PEHP recursos provenientes do saldo disponível do
Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), de que tra-
ta a Lei nº 8.677, de 1993, e que poderão ser destina-
dos ao PEHP recursos disponíveis no Fundo de Apo-
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io ao Desenvolvimento Social (FAS), criado pela Lei
nº 6.168, de 1974, em ambos os casos, na forma da
lei orçamentária anual. O Poder Executivo poderá
consignar anualmente ao Ministério das Cidades ou-
tras fontes para custeio do programa.

Dispõe que as despesas do PEHP correrão à
conta das dotações orçamentárias consignadas anual-
mente ao Ministério das Cidades. O Poder Executivo
deverá compatibilizar às referidas dotações orçamen-
tárias a quantidade dos benefícios do PEHP e o valor
dos auxílios e da assistência financeira concedidos.

Por fim, fica estabelecido que o PEHP poderá
ser executado, de modo complementar, em conjunto
com outros programas de desenvolvimento urbano,
governamentais ou não-governamentais.

Além disso, em seu art. 6º, a Medida Provisória
em exame prorroga até o dia 9 de dezembro de 2003
o prazo previsto pelo parágrafo único do art. 3º da Me-
dida Provisória nº 131, de 25 de setembro de 2003.

Deve-se atentar para o fato de que esse prazo
não diz respeito ao PEHP, mas, sim, ao Termo de
Compromisso, Responsabilidade e Ajustamento de
Conduta que deve ser firmado pelos agricultores para
promover o plantio e a comercialização da safra de
soja geneticamente modificada no ano de 2004.

Na mensagem que acompanha a Medida Provi-
sória expõe-se que o Ministério das Cidades tem pro-
curado meios para otimizar a utilização dos escassos
recursos disponíveis para aplicação em desenvolvi-
mento urbano, tendo sido identificada a possibilidade
de utilização de disponibilidade residual referente ao
FDS da ordem de 96 milhões de reais e ainda de re-
cursos remanescentes no FAS da ordem de 325 mi-
lhões de reais.

Diante dessa possibilidade, sem prejuízo da
posterior consignação de recursos de outras fontes,
criou-se o Programa Especial de Habitação Popular.
Defende-se que os gravíssimos problemas habitacio-
nais relativos aos segmentos populacionais de menor
renda familiar caracterizam-se, por si só, a necessi-
dade de adoção de medidas incisivas e urgentes por
parte do Governo.

Aberto o prazo regimental, foram apresentadas
32 emendas à Medida Provisória, com o seguinte
conteúdo básico:

Emenda nº 2, da Senadora Lúcia Vânia, que
acrescenta como objetivo do Programa Especial da Ha-
bitação Popular o acesso aos equipamentos urbanos;

Emenda nº 3, do Deputado Onyx Lorenzoni, que
altera o objetivo do Programa de “oferecer acesso à
moradia adequada aos segmentos populacionais de
renda familiar mensal de até 3 salários mínimos”,
para “assegurar o direito de acesso à moradia ade-
quada aos segmentos populacionais de renda famili-
ar mensal de até 3 salários mínimos”;

Emenda nº 4, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que amplia a faixa de renda de atendimento
do Programa para famílias com renda de até 5 salári-
os mínimos;

Emenda nº 5, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que isenta as unidades beneficiárias do Pro-
grama Especial de Habitação Popular do pagamento
da outorga onerosa do direito de construir prevista
pelo art. 28 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 –
Estatuto das Cidades;

Emenda nº 6, de autoria do Senador Sérgio Gu-
erra, que, nas ações previstas no âmbito do PEHP, al-
tera de “produção ou aquisição de unidade habitacio-
nal” para “produção ou aquisição de unidades habita-
cionais”;

Emenda nº 7, de autoria do Deputado Antonio
Carlos Mendes Thame, que faz ajustes e comple-
mentações nas ações previstas no âmbito do Progra-
ma, prevendo a “produção ou aquisição de terrenos,
lotes urbanizados, cota de consórcio imobiliário e de
cooperativas”, “urbanização de assentamentos pre-
cários, exceto em áreas de risco, de proteção ambi-
ental e de mananciais”, e “requalificação urbana, nos
termos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e do
Plano Diretor;

Emenda nº 8, de autoria da Deputada Nice Lo-
bão, que suprime a expressão “precários” no inciso IV
do § 1º do art. 1º, a fim de prever ações de urbaniza-
ção de assentamentos de forma mais ampla;

Emenda nº 9, de autoria da Deputada Nice
Lobão, que: acrescenta nas ações previstas no
âmbito do PEHP a “recuperação de unidades habi-
tacionais atingidas por enchentes ou desastres
ambientais”;

Emenda nº 10, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que altera o § 2º do art. 1º, a fim de destacar
o direito à moradia;

Emenda nº 11, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que, além da alteração da Emenda nº 3 e da
Emenda nº 10, estabelece que as unidades familiares
beneficiárias do PEHP ficam isentas do pagamento

42486 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



da outorga onerosa do direito de construir prevista no
art. 28 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Esta-
tuto das Cidades);

Emenda nº 12, de autoria do Deputado Antonio
Carlos Mendes Thame, que prevê que o Poder Exe-
cutivo poderá conceder subsídio à habitação de inte-
resse social no Programa;

Emenda nº 13, de autoria do Deputado Antonio
Carlos Mendes Thame que prevê prioridade para as
cidades com mais de 250 mil habitantes;

Emenda nº 14, de autoria do Senador Eduardo
Azeredo, que prevê que nas ações previstas no âmbi-
to do PEHP serão observadas as disposições cons-
tantes do plano diretor municipal e do zoneamento
municipal;

Emenda nº 15, de autoria do Deputado Antonio
Carlos Mendes Thame, que prevê que o Poder Exe-
cutivo poderá pactuar a execução do Programa tam-
bém com cooperativas habitacionais, entidades de
previdência privada ou consórcios imobiliários;

Emenda nº 16, de autoria do Deputado José Car-
los Aleluia, que propõe a descentralização da execução
do Programa, por intermédio dos Municípios;

Emenda nº 17, de autoria do Deputado José
Carlos Aleluia, que propõe a descentralização da
execução do Programa, por intermédio dos Esta-
dos;

Emenda nº 18, de autoria do Deputado Onyx
Lorenzoni, que propõe a descentralização da exe-
cução do programa, por intermédio dos Estados e
Municípios;

Emenda nº 19, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que prevê que o Poder Executivo poderá es-
tender os benefícios do PEHP a famílias com renda
superior a 3 salários mínimos;

Emenda nº 20, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que altera a redação dos dispositivos que di-
zem respeito às fontes de recursos do Programa, de
forma a obrigar, e não apenas possibilitar, a aplicação
dos recursos em questão;

Emenda nº 21, de autoria do Senador Reginaldo
Duarte, que estabelece que as despesas com o Progra-
ma correrão por conta das dotações orçamentárias
consignadas anualmente ao Ministério das Cidades;

Emenda nº 23, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que pretende estender os benefícios do Pro-
grama a todas as famílias com renda até 3 salários
mínimos;

Emenda nº 24, de autoria do Deputado Antonio
Carlos Mendes Thame, que suprime o art. 6º da Medi-
da Provisória;

Emenda nº 25, de autoria do Senador Arthur Vir-
gílio, que suprime o art. 6º da Medida Provisória.

Emenda nº 26, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que afasta o caráter de título executivo extra-
judicial do Termo de Compromisso, Responsabilida-
de e Ajustamento de Conduta que deve ser firmado
pelos agricultores para promover o plantio e comerci-
alização da safra de soja geneticamente modificada
no ano 2004;

Emenda nº 27, de autoria do Deputado Onyx
Lorenzoni, que prorroga até o dia 31 de março de
2004 o prazo previsto pelo parágrafo único do art.
3º da Medida Provisória nº 131, de 25 de setembro
de 2003;

Emenda nº 28, de autoria do Deputado Onyx Lo-
renzoni, que prorroga até o dia 31 de março de 2004 o
prazo previsto pelo parágrafo único do art. 3º da Me-
dida Provisória nº 131, de 25 de setembro de 2003, e
afasta o caráter de titulo executivo extrajudicial do
Termo de Compromisso, Responsabilidade e Ajusta-
mento de Conduta;

Emenda nº 29, de autoria do Senador Tasso Je-
reissati, que prevê controle social sobre a execução
do Programa;

Emenda nº 30, de autoria do Deputado Luiz Car-
los Hauly, que prevê que as instituições financiadoras
do SFH concederão aos mutuários que tenham firma-
do contratos sem cobertura do FCVS até o dia 31 de
março de 1996 liquidação antecipada de sua dívida,
mediante pagamento de montante correspondente a
50% do saldo devedor contábil da operação, atualiza-
da pro rata die da data do último reajuste até a data de
liquidação ou de montante correspondente ao valor
atual das prestações vincendas;

Emenda nº 31, de autoria do Deputado Luiz Car-
los Hauly, que altera a Lei nº 8.100, de 5 de dezembro
de 1990, que trata da quitação de saldos devedores
remanescentes pelo FCVS, dispondo que, no caso de
mutuários que tenham contribuído para o FCVS em
mais de um financiamento e liquidado integralmente
um dos contratos com recursos próprios, fica assegu-
rada a cobertura do saldo devedor do financiamento
remanescente;

Emenda nº 32, de autoria do Deputado Luiz Car-
los Hauly, que estende até 31 de dezembro de 1988 o
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termo previsto no § 3º do art. 2º da Lei nº 10.150, de
21 de dezembro de 2000.

As Emendas nºs 1 e 22, de nossa autoria, foram
retiradas.

Este é o relatório

Voto do Relator

A moradia é um direito social garantido pelo
Art. 6º da Constituição Federal. Para assegurar tal
direito aos brasileiros, cabem esforços da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
nos termos do inciso IX do art. 23 da nossa Carta
Política, que coloca como competência comum
“promover programas de construção de moradias
e a melhoria das condições habitacionais e de sa-
neamento básico”.

Considerando-se que o País tem um déficit ha-
bitacional gigantesco, inaceitável, tanto em termos de
novas moradias a serem construídas – as estimativas
oficiais apontam para a necessidade de construção
de pelo menos 6 milhões de moradias –quanto em
termos de carência de infra-estrutura, e que a maior
parte desse déficit diz respeito às famílias de baixa
renda, fica evidentemente configurado o atendimento
dos pressupostos constitucionais de urgência e rele-
vância da Medida Provisória sob análise. A matéria
não se enquadra, cabe destacar, em nenhum dos ca-
sos que impedem a edição de medida provisória, pre-
vistos expressamente no § 1º do art. 62 da Constitui-
ção Federal.

Julgamos também que a Medida Provisória
atende aos requisitos de constitucionalidade e juridi-
cidade. Do ponto de vista da técnica legislativa, colo-
camos objeção apenas ao fato de o art. 6º da Medida
Provisória tratar de matéria totalmente estranha ao
Programa, qual seja a prorrogação de prazo previsto
pela Medida Provisória nº 131, de 25 de setembro de
2003. Na verdade, o debate sobre essa matéria en-
contra-se prejudicado, uma vez que a Medida Provi-
sória nº 131, de 25 de setembro de 2003, já foi apreci-
ada pelo Poder Legislativo. De toda forma, deve ser
enfatizado que consideramos inadmissível a inserção
de matéria totalmente estranha ao programa habitaci-
onal criado no corpo da Medida Provisória.

O inciso II do art. 7º da Lei Complementar nº 95,
de 1998, que dispõe sobre a elaboração das leis, es-
tabelece textualmente que “a lei não conterá matéria

estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afi-
nidade, pertinência ou conexão”.

Preliminarmente ao mérito, cabe ainda apreciar
a Medida Provisória nº 133, de 2003, quanto à sua
adequação financeira e orçamentária. Não se eviden-
ciam problemas nesse campo, uma vez que o Poder
Executivo idealizou o Programa exatamente a partir
de recursos que estavam disponíveis, conforme fica
claro na Mensagem que acompanha a proposta go-
vernamental.

No mérito, não temos como colocar objeção à
criação de um programa habitacional voltado direta-
mente ao atendimento das camadas populacionais
de mais baixa renda. A parcela mais significativa do
déficit habitacional brasileiro refere-se exatamente às
famílias de baixíssimo poder aquisitivo, que apenas
podem ser convenientemente atendidas pelos pro-
gramas habitacionais com a garantia de subsídios go-
vernamentais.

Quanto às emendas apresentadas pelos Srs.
Parlamentares, expomos a seguir breves comentári-
os sobre cada uma delas.

Emenda nº 2: a proposta de que o Programa
contemple também os equipamentos urbanos parece
consistente, uma vez que o conceito de moradia ade-
quada contempla toda a infra-estrutura de equipa-
mentos e serviços públicos;

Emenda nº 3: o direito de acesso à moradia é
garantido por uma série de programas e ações gover-
namentais, não apenas pelo Programa Especial de
Habitação Popular, razão pela qual a proposta tor-
na-se inconsistente;

Emenda nº 4: o parâmetro de cinco salários mí-
nimos é o mais usual na caracterização dos beneficiá-
rios de programas habitacionais como de baixa ren-
da, e merece ser acatado, desde que se assegure
que uma parte significativa dos recursos seja direcio-
nada às famílias com renda familiar mensal de até
três salários mínimos;

Emenda nº 5: deve ser assegurado que as unida-
des habitacionais construídas no âmbito do Programa
tenham seus custos de fato reduzidos, motivo pelo qual
a emenda deve ser acatada, com ajuste de conteúdo,
para que não se afronte a autonomia municipal;

Emenda nº 6: o ajuste de redação proposto é
correto e merece ser adotado, mas gera a necessida-
de de explicitar-se que cada família beneficiária pode
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receber apenas uma unidade habitacional no âmbito
do Programa Especial de Habitação Popular;

Emenda nº 7: a aquisição de cota de consórcio
imobiliário ou de cooperativa parece enquadrar-se
melhor em outros tipos de programas habitacionais;

Emenda nº 8: a caracterização dos assenta-
mentos humanos como precários, ou não, é questão
subjetiva, razão pela qual se justifica a redação mais
genérica prevista pela emenda;

Emenda nº 9: a recuperação de unidades habi-
tacionais atingidas por enchentes ou desastres ambi-
entais já tem a cobertura das iniciativas governamen-
tais na área de defesa civil, razão pela qual a propos-
ta torna-se dispensável;

Emenda nº 10: o ajuste de conteúdo sugerido
parece não ser necessário;

Emenda nº 11: apresenta propostas já analisa-
das em outras emendas;

Emenda nº 12: a referência explícita ao Pro-
grama de Subsídio à Habitação de Interesse Social
parece interessante, com ajuste de redação na
proposta;

Emenda nº 13: não há fundamento técnico ra-
zoável para que as cidades com mais de 250 mil habi-
tantes e regiões metropolitanas tenham tratamento
prioritário no âmbito do Programa Especial de Habita-
ção Popular, razão pela qual a proposta torna-se in-
consistente;

Emenda nº 14: a alteração não é necessária,
uma vez que o plano diretor e o zoneamento munici-
pal, como são estabelecidos em lei local, já são obri-
gatoriamente observados, pelo menos em tese;

Emenda nº 15: as cooperativas habitacionais,
as entidades de previdência privada e os consórcios
imobiliários já estão atendidos por outros programas
governamentais, razão pela qual se deve descartar
esta emenda;

Emenda nº 16: a descentralização não deve
ocorrer apenas por meio dos municípios, como prega
a emenda;

Emenda nº 17: a descentralização não deve
ocorrer apenas por meio dos Estados, como prega a
emenda;

Emenda nº 18: a proposta de destaque da dire-
triz de descentralização merece ser acolhida, assegu-
rada, todavia, a manutenção da referência a entida-
des privadas sem fins lucrativos;

Emenda nº 19: deve-se assegurar que o Progra-
ma Especial de Habitação Popular seja direcionado

exclusivamente às famílias mais carentes, pelo que
não concordamos com a emenda;

Emenda nº 20: a obrigatoriedade da aplicação
dos recursos destinados ao programa é medida fun-
damental para garantir sua correta implementação,
razão pela qual apoiamos a emenda;

Emenda nº 21: a eliminação dos recursos do
FDS e do FAS previstos para o PEHP é inaceitável,
sob pena de o Programa permanecer apenas na fase
das boas intenções;

Emenda nº 23: a proposta é impraticável e, ade-
mais, o Programa Especial de Habitação Popular não
é o único programa habitacional direcionado às famí-
lias de baixa renda;

Emenda nº 24: a proposta necessita ser acolhi-
da, uma vez que a futura lei deve estar restrita ao Pro-
grama Especial de Habitação Popular;

Emenda nº 25: a proposta necessita ser acolhi-
da, uma vez que a futura lei deve estar restrita ao Pro-
grama Especial de Habitação Popular;

Emenda nº 26: uma vez que a futura lei deve es-
tar restrita ao Programa, não há como acatar a pro-
posta;

Emenda nº 27: uma vez que a futura lei deve es-
tar restrita ao Programa, não há como acatar a pro-
posta;

Emenda nº 28: uma vez que a futura lei deve estar
restrita ao Programa, não há como acatar a proposta;

Emenda nº 29: a inserção de dispositivo voltado
ao controle social do Programa parece medida extre-
mamente positiva;

Emenda nº 30: não cabem disposições sobre
contratos firmados no âmbito do SFH em lei com o
conteúdo em tela;

Emenda nº 31: não cabem disposições sobre
contratos firmados no âmbito do SFH em lei com o
conteúdo em tela;

Emenda nº 32: não cabem disposições sobre
contratos firmados no âmbito do SFH em lei com o
conteúdo em tela.

Além dos ajustes já comentados em relação aos
temas tratados pelas emendas, entendemos que se
faz necessário acrescentar no texto a diretriz de que
devem ter prioridade para o recebimento de recursos
no âmbito do PEHP as iniciativas voltadas a atender
os segmentos populacionais que habitam em condi-
ções subumanas. Propomos ainda ajuste de redação
no dispositivo que prevê a execução do Programa
Especial de Habitação Popular em conjunto com os
outros programas de desenvolvimento urbano, de
modo a torná-lo mais imperativo.
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Manifestamo-nos, em conseqüência, pela ad-
missibilidade da Medida Provisória nº 133, de 2003,
considerados os pressupostos de relevância e urgên-
cia, bem como observadas as vedações expressas
no texto constitucional.

Opinamos também pela constitucionalidade, ju-
ridicidade e boa técnica legislativa da Medida Provi-
sória nº 133, de 2003, assim como por sua adequa-
ção financeira e orçamentária e, no mérito, por sua
aprovação nos termos do projeto de lei de conversão
anexo, que contém os aperfeiçoamentos propostos
por este Relator, incorporando os ajustes decorrentes
das Emendas de nºs 2, 4, 5, 6, 8, 12, 18, 20, 24, 25 e
29, sobre as quais manifestamo-nos pela constitucio-
nalidade, juridicidade e boa técnica legislativa e por
sua adequação financeira e orçamentária, e às quais
oferecemos parecer favorável quanto ao mérito, nos
termos do projeto de lei de conversão.

Em relação às demais emendas, votamos por
sua constitucionalidade, juridicidade e boa técnica
legislativa, assim como por sua adequação finance-
ira e orçamentária, mas por sua rejeição quanto ao
mérito.

Projeto de Lei de Conversão Cria o Programa
Especial de Habitação Popular – PEHP e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Esta lei cria o Programa Especial de

Habitação Popular – PEHP, dispõe sobre seu obje-
tivo e as ações por ele abrangidas, assim como
traz diretrizes básicas para a implementação do
programa.

Art. 2º. Fica criado o Programa Especial de Ha-
bitação Popular – PEHP, com o objetivo de oferecer
acesso à moradia adequada e aos equipamentos ur-
banos aos segmentos populacionais de renda familiar
mensal de até cinco salários mínimos.

§ 1º Os recursos alocados ao PEHP serão desti-
nados, a título de auxilio ou assistência financeira, à
execução das seguintes ações:

I – produção ou aquisição de unidades
habitacionais;

II – produção ou aquisição de lotes ur-
banizados;

III – aquisição de material de construção;
IV – urbanização de assentamentos;
V – requalificação urbana.

§ 2º Nas ações previstas nos incisos I e II do §
1º, cada família apenas poderá ser beneficiada uma
vez no âmbito do PEHP.

§ 3º O Poder Executivo disciplinará as condi-
ções operacionais para pagamento e controle do au-
xílio ou assistência financeira de que trata o § 1º, as-
segurando que pelo menos 85% dos recursos sejam
direcionados aos segmentos populacionais de renda
familiar mensal de até três salários mínimos.

§ 4º Terão prioridade para recebimento de re-
cursos no âmbito do PEHP as iniciativas voltadas a
atender segmentos populacionais que habitem em
condições subumanas.

Art. 3º. Compete ao Poder Executivo:

I – estabelecer os critérios técnicos a
serem observados na execução do PEHP;

II – descentralizar, diretamente ou
por intermédio de instituições ou agências
financeiras oficiais, a execução do PEHP
para com a administração pública estadu-
al, do Distrito Federal ou municipal, direta
ou indireta, ou entidades privadas sem
fins lucrativos;

III – coordenar e avaliar a execução e
os resultados do PEHP;

IV – compatibilizar o PEHP com as
ações abrangidas pelos outros programas
de desenvolvimento urbano, notadamente o
Programa de Subsídio à Habitação de Inte-
resse Social – PSH;

V – expedir os atos normativos neces-
sários para operacionalização do PEHP.

Art. 4º Serão destinados ao PEHP, na forma
da lei orçamentária anual, recursos provenientes do
saldo disponível do Fundo de Desenvolvimento So-
cial – FDS, de que trata a Lei nº 8.677, de 13 de ju-
lho de 1993.

§ 1º Na implementação do disposto no caput,
será deduzido do saldo do FDS o valor necessário ao
provisionamento, na Caixa Econômica Federal, das
exigibilidades e responsabilidades do Fundo, existen-
tes na data da publicação desta lei.

§ 2º Serão destinados ao custeio do PEHP,
na forma da lei orçamentária anual, recursos dis-
poníveis no Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Social – FAS, criado pela Lei nº 6.168, de 9 de de-
zembro de 1974.

§ 3º O Poder Executivo consignará anualmente
ao Ministério das Cidades outras fontes para custeio
do PEHP.

Art. 5º As despesas do PEHP correrão à conta
das dotações orçamentárias consignadas anualmen-
te ao Ministério das Cidades.
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Parágrafo único. O Poder Executivo deverá
compatibilizar às dotações orçamentárias referidas
no caput a quantidade de beneficiários do Programa
Especial de Habitação Popular e o valor dos auxílios
e da assistência financeira concedidos.

Art. 6º O PEHP será executado, de modo com-
plementar, em conjunto com outros programas de de-
senvolvimento urbano, governamentais ou não-go-
vernamentais, inclusive aqueles de natureza orça-
mentária.

Art. 7º. A execução do PEHP deve ser objeto do
controle social, garantida a participação de comuni-
dades, movimentos e entidades da sociedade civil no
acompanhamento e na avaliação da gestão dos re-
cursos nele empregados, bem como dos ganhos so-
ciais e do seu desempenho.

Art. 8º. O Município poderá isentar as unidades
habitacionais construídas ou beneficiadas com recur-
sos do PEI-IP do pagamento da outorga onerosa do
direito de construir prevista pelo art. 28 da Lei nº
10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Sr. Presidente, fizemos este relatório com bas-
tante carinho e atenção.

Parabenizamos o Governo Federal pela iniciati-
va de enviar ao Congresso esta Medida Provisória,
que buscamos ajustar da melhor forma possível para
que pudesse receber o apoio de todos os Deputados
e Deputadas presentes. Essa importante Medida Pro-
visória vai possibilitar, principalmente no ano que
vem, a geração de desenvolvimento social, econômi-
co e político no nosso País.

REFORMULAÇÃO DO PARECER EM
SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO MISTA À
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 133, DE 2003.

O SR. FERNANDO DE FABINHO (PFL-BA.
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, elaboramos o re-
latório da MP nº 133, de 2003, com muita atenção, até
porque entendemos que é medida importantíssima
para o povo brasileiro, principalmente para os que ga-
nham até 3 salários mínimos.

O acordo foi feito com o Deputado Beto Albu-
querque e com o Partido dos Trabalhadores e as
alterações são as seguintes: no art. 4º, onde colo-

camos a expressão “serão”, voltaremos ao texto
original; no § 2º também manteremos o texto ori-
ginal.

Quanto ao art. 2º, que cria o Programa Especial
de Habitação Popular com o objetivo de atender
aqueles que ganham até 5 salários mínimos, o Gover-
no vai apresentar um destaque, pois entende que o
programa não deve atender às famílias que ganham
até 5 salários mínimos.

Procuramos analisar a Medida Provisória da
melhor forma possível e descobrimos que os outros
programas do Governo que atendem às famílias que
ganham até 5 salários mínimos são engessados, não
atendem à expectativa da Medida Provisória nº 133,
de 2003, que não permite somente a aquisição da
casa popular, trata também da aquisição de lote urba-
nizado, de material de construção, urbanização de
assentamento, requalificação urbana. O programa é
abrangente.

A Medida Provisória permite que diversos seg-
mentos da sociedade sejam atendidos. O Governo
restringe o programa, pretende limitar a 3 salários mí-
nimos, sob o argumento de que não tem dinheiro. Sa-
bemos que as dificuldades são grandes, mas sabe-
mos que dinheiro o Governo tem demais. Na verdade
o que precisa é vontade política para fazer com que
as pessoas tenham o lote urbanizado, o material de
construção, a requalificação do assentamento, a
construção da casa popular, desde que ganhem até 5
salários mínimos.

No § 3º, dirigíamos 85% dessa renda para a fai-
xa de até 3 salários mínimos, e apenas 15% para os
que ganham até 5 salários mínimos.

O acordo está feito. Vamos para a votação.

O Governo vai fazer o destaque do § 2º e va-
mos concluir o relatório, se Deus quiser, tendo a
oportunidade de disputar no voto o destaque do
Governo, que entende que não devemos destinar
85% dos recursos aos que ganham até 3 salários
mínimos e 15% aos que ganham até 5 salários mí-
nimos. Gostaríamos que todos tivessem direito ao
que não contemplam os outros programas do Go-
verno: lote urbanizado e material de construção.
Enfim, seria a oportunidade de o Governo contem-
plar as famílias que ganham até 3 salários míni-
mos com 85% da receita e com 15% as famílias
que ganham até 5 salários mínimos.

Declaro feito o acordo.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.168, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1974

Cria o Fundo de Apoio ao Desenvol-
vimento Social – FAZ, e dá outras provi-
dências.

....................................................................................

LEI Nº 8.677, DE 13 DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre o Fundo de Desenvol-
vimento Social, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001

Regulamenta os arts. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretri-
zes gerais da política urbana e dá outras
providências.

....................................................................................
Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas

quais o direito de construir poderá ser exercido acima
do coeficiente de aproveitamento básico adotado, me-
diante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, coeficiente de
aproveitamento é a relação entre a área edificável e a
área do terreno.

§ 2º O plano diretor poderá fixar coeficiente de
aproveitamento básico único para toda a zona urbana
ou diferenciado para áreas específicas dentro da
zona urbana.

§ 3º O plano diretor definirá os limites máximos
a serem atingidos pelos coeficientes de aproveita-
mento, considerando a proporcionalidade entre a in-
fraestrutura existente e o aumento de densidade es-
perado em cada área.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 134, DE 2003

Abre crédito extraordinário, em fa-
vor do Ministério das Cidades, no valor
de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de
reais), para os fins que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em fa-

vor do Ministério das Cidades, no valor de

R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) para
atender à programação constante do Anexo I desta
lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de anulação parcial da
Reserva de Contingência, conforme indicado no Ane-
xo II desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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MENSAGEM Nº 566, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 62 da Constituição Federal,

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci-
as o texto da Medida Provisória nº 134 , de 24 de ou-
tubro de 2003, que “Abre crédito extraordinário, em
favor do Ministério das Cidades, no valor de
R$80.000.000,00, para os fins que especifica”.

EM nº 343/2003/MP

Brasília, 23 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar

proposta de Medida Provisória que abre crédito extra-
ordinário no valor de R$80.000.000,00 (oitenta mi-
lhões de reais), em favor do Ministério das Cidades.

2. O crédito destina-se a atender a ações de ha-
bitação popular, com o objetivo de oferecer acesso a
moradia adequada aos segmentos populacionais
com renda familiar mensal de até três salários míni-
mos, tendo em vista que os recorrentes acidentes em
localidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Hori-
zonte expressam a precariedade em que vivem essas
famílias, que procuram alternativas de moradia nas
favelas, cortiços e palafitas ou, até mesmo, nas re-
centes ocupações de terrenos e edificações realiza-
das à margem da legalidade, do ordenamento territo-
rial das cidades, em condições mínimas de seguran-
ça e salubridade, caracterizando, por si, a necessida-
de de adoção de medidas incisivas e imediatas por
parte do Governo.

3. Importa registrar que o crescimento dos as-
sentamentos irregulares faz com que, em muitas lo-
calidades brasileiras, a “cidade irregular” cresça qua-
tro vezes mais depressa que a “cidade regular”, tanto
em número de domicílios quanto em população. Ain-
da mais grave é o fato desse crescimento, que se dá á
margem das normas urbanísticas, ocorrer de forma

desordenada, em áreas ambientalmente não reco-
mendadas, implicando riscos de vida à população.

4. Essa medida poderá beneficiar cerca de
13.000 famílias em 2003, além de possibilitar a gera-
ção imediata de postos de trabalho e emprego que
encontram em programas de investimento do setor
habitacional um expressivo aliado, na medida em que
elevam as atividades da cadeia produtiva dos setores
da construção civil, da produção e da comercializa-
ção de materiais de construção.

5. A abertura do presente crédito, conforme solici-
tado pelo Ministério das Cidades, está amparada nas
disposições do art. 62, combinado com o art. 167, § 3º,
da Constituição, e será viabilizado com recursos oriun-
dos de anulação parcial da Reserva de Contingência.

6. Nessas condições, e tendo em vista a urgên-
cia e relevância da matéria, submeto à consideração
de Vossa Excelência a anexa proposta de Medida
Provisória, que visa a efetivar a abertura do referido
crédito extraordinário.

Respeitosamente,
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PS-GSE nº 1194

Brasília, 19 de dezembro de 2003

Primeiro-Secretário
A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-
metida à consideração do Senado Federal, a inclusa Me-
dida Provisória nº 134, de 2003, do Poder Executivo,
aprovada na Sessão Plenária do dia 17-12-03, que “Abre
crédito extraordinário, em favor do Ministério das Cida-
des, no valor de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de re-
ais), para os fins que especifica.”, conforme o disposto no
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira
Lima.
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Nota Técnica nº 233/2003

Brasília, 31 de outubro de 2003.

Assunto: Subsídios para a apreciação
da Medida Provisória 134, de 24 de outubro de
2003, que “Abre crédito extraordinário, em fa-
vor do Ministério das Cidades, no valor de
R$80.000.000,00, para os fins que especifica”,
quanto à adequação financeira e orçamentária.

Interessado: Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

1 – Introdução
A presente Nota Técnica atende à determinação

constante do art. 19 da Resolução nº 1, de 2002, do
Congresso Nacional, que estabelece, ipsis verbis:
“O órgão de consultoria e assessoramento orçamen-
tário da Casa a que pertencer o Relator de Medida
Provisória encaminhará aos Relatores e à Comissão,
no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, nota
técnica com subsídios acerca da adequação financei-
ra e orçamentária de Medida Provisória”.

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o
Presidente da República submete ao Congresso Na-
cional, por meio da Exposição de Motivos E.M. nº
00343/2003/MP, a Medida Provisória 134 (MP 134),
de 23 de outubro de 2003, que “Abre crédito extraor-
dinário, em favor do Ministério das Cidades, no valor
de R$80 milhões, para os fins que especifica”.

O exame da compatibilidade e adequação orça-
mentária das medidas provisórias, consoante o dis-
posto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002 –
CN, “abrange a análise da repercussão sobre a recei-
ta ou a despesa pública da União e da implicação
quanto ao atendimento das normas financeiras e or-
çamentárias vigentes, em especial a conformidade
com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orça-
mentárias e a lei orçamentária da União”.

2 – Síntese da Medida Provisória
A MP 134 abre crédito extraordinário, em favor do

Ministério das Cidades, no valor de R$80 milhões, para
atender a ações de habitação popular. Segundo Expo-
sição de Motivos, essas ações objetivam oferecer aces-
so a moradia adequada aos segmentos populacionais
com renda familiar mensal de até três salários mínimos,
haja vista os recorrentes acidentes em localidades do
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte.

Com esse propósito, a MP determina que sejam
usados recursos decorrentes de anulação parcial da
Reserva de Contingência. Conforme anexo da MP,
esses recursos serão aplicados pelos seguintes
agentes: R$20 milhões, estados (modalidade de apli-
cação 30); R$50 milhões, municípios (modalidade
40); R$10 milhões, instituições privadas sem fins lu-
crativos (modalidade 50).

3 – Subsídios Acerca da Adequação Financeira e
Orçamentária

Arespeito da presente matéria, forçoso é conside-
rar que o § 1º do art. 62 da Constituição Federal veda a
edição de medidas provisórias sobre matérias relativas
aos planos plurianuais, às diretrizes orçamentárias, aos
orçamentos e aos créditos adicionais. Com base no § 3º
do art. 167, também da Constituição Federal, exceção
somente é estabelecida para efeito da abertura de cré-
dito extraordinário, assim considerado o crédito destina-
do ao atendimento de despesas imprevisíveis e urgen-
tes, tais como as decorrentes de guerra, comoção inter-
na ou calamidade pública.

Certamente, não trata a MP 134 de despesas
extraordinárias da importância das enumeradas pela
Constituição, pois, sequer consta, de forma expressa,
da Exposição de Motivos ou do texto da MP, a que ex-
cepcionalidade o crédito solicitado se destina. Além
disso, não se pode confundir a urgência de uma ma-
téria com a sua relevância, pois as matérias reserva-
das ao império da lei são, por definição, do mais rele-
vante interesse público, ainda que nem todas, por for-
ça da própria Constituição, possam merecer trata-
mento por meio do veículo medida provisória.

Conforme o art. 21, XVIII, da Lei Maior, compete
à União “planejar e promover a defesa permanente
contra as calamidades públicas, especialmente as
secas e as inundações”. Dessa maneira, existe o
compromisso constitucional de a União atuar na defe-
sa contra as calamidades causadas pelos “recorren-
tes acidentes ocorridos” não somente no Rio de Jane-
iro, em São Paulo e em Belo Horizonte, mas também
em qualquer outro lugar do País.

Relativamente aos créditos cancelados da Reser-
va de Contingência, no total de R$80 milhões, vale lem-
brar que tal rubrica encontra-se classificada no Orça-
mento da União como despesa financeira, para fins de
composição do resultado primário. Assim, a utilização
da Reserva de Contingência para atender despesas pri-
márias, como é o caso, diminui o resultado primário.

Nesse aspecto, inclusive, a Lei nº 10.524, de 25
de julho de 2002 (LDO/2003) preconiza, em seu art. 61,
§ 11, que “Os projetos de lei de créditos adicionais desti-
nados a despesas primárias que tenham por fonte re-
cursos de origem financeira deverão conter demonstra-
tivo de que não afetam o resultado primário anual pre-
visto no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, ou indicar as
compensações necessárias, em nível de subtítulo.” Re-
corde-se aqui que os créditos adicionais constituem gê-
nero no qual se inserem os créditos extraordinários.

Ademais, o dispositivo da LDO/2003 está em
harmonia com os ditames da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal – LRF), que exige, no seu art. 16, a estimativa
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
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que ocorrer o aumento da despesa. Tal exigência
constitui condição prévia para o empenho e a licita-
ção de serviços, fornecimento de bens ou execução
de obras (§ 4º).

Vale, ainda, considerar que a destinação de R$80
milhões a ações de habitações populares, tudo por
meio de medida provisória é ato que merecia rigorosa
demonstração da neutralidade de seus impactos sobre
os resultados fiscais. Essa demonstração, contudo, ine-
xiste, fato que não se coaduna com as normas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal.

Assim, na ausência de qualquer excepcionali-
dade expressa, inclusive para a edição de créditos
extraordinários, entende-se que há necessidade de
fazer acompanhar a Medida Provisória das estimati-
vas do impacto orçamentário-financeiro, mormente
no tocante ao impacto no resultado primário.

Em síntese, ressaltam-se os seguintes pontos:
a) a medida provisória em apreço não possui

amparo constitucional, tanto nos aspectos formais da
relevância e urgência, quanto nos aspectos substan-
ciais relativos ao seu objeto;

b) a LDO/2003 e a LRF demandam demonstrati-
vos da compensação dos efeitos da criação da des-
pesa sobre o resultado primário. O demonstrativo
pertinente não acompanhou o conjunto dos docu-
mentos submetidos ao exame desta Consultoria de
Orçamentos, Fiscalização e Controle.

Isso posto, a Consultoria de Orçamentos, Fisca-
lização e Controle do Senado Federal coloca-se à dis-
posição para prestar quaisquer esclarecimentos adi-
cionais que se fizerem necessários. – Helena Assaf
Bastos, Consultora de Orçamentos.

PARECER RELATOR DESIGNADO PELA
MESA, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO MISTA

DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS
E FISCALIZAÇÃO, À MEDIDA PROVISÓRIA

Nº 134, DE 2003, E EMENDAS

O SR. JOSÉ BORBA (PMDB-PR. Para emitir
parecer.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
trata-se de parecer à Medida Provisória nº 134, de 24
de outubro de 2003, que abre crédito extraordinário
em favor do Ministério das Cidades, no valor de 80 mi-
lhões, para os fins que especifica.

Com base no art. 62, combinado com o § 3º do
art. 167 da Constituição Federal, o Vice-Presidente
da República, no exercício do cargo de Presidente da
República, encaminhou ao Congresso Nacional, por
intermédio da Mensagem nº 566, de 2003 (na ori-
gem), a Medida Provisória nº 134, de 24 de outubro
de 2003, que “abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério das Cidades, no valor de R$80.000.000,00,
para os fins que especifica.”

Segundo a Exposição de Motivos nº
343/2003/MP, do Ministério de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, que acompanha a pro-
posição, o crédito se destina a atender ações de habi-
tação popular em segmentos populacionais com ren-
da familiar mensal de até 3 salários mínimos.

Os recursos alocados pela medida provisória à
nova ação (“0170 - Apoio à Habitação Popular Nacio-
nal”), vinculada ao Programa Morar Melhor, segundo
expõem o Ministério, poderá beneficiar 13 mil famílias
em 2003, além de produzir uma série de outros bene-
fícios nos ambientes econômico e social.

Esclarece ainda a referida Exposição que os re-
cursos necessários ao atendimento desses créditos
serão oriundos de anulação parcial na Reserva de
Contingência.

Foram apresentadas 176 emendas à Medida
Provisória (crédito extraordinário) em análise, não
tendo sido tais objetos de parecer por parte da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação, conforme informa S. Exª, o Presidente do Con-
gresso Nacional, no Ofício nº 626, de 10 de novembro
de 2003.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O art 2º, § 6º, da Resolução nº 1, de 2002-CN,
estabelece que compete à Comissão o exame e a
emissão de parecer à medida provisória que abra cré-
dito extraordinário, conforme art. 62 e art. 167, § 3º da
Constituição Federal.

Consoante o art. 5º da Resolução, a Comissão
deve emitir parecer único, manifestando-se sobre a
matéria, em itens separados, quanto aos aspectos
constitucionais –, inclusive sobre os pressupostos de
relevância e urgência –‘ de mérito, de adequação fi-
nanceira e orçamentária e sobre o cumprimento da
exigência prevista no § 1º do art. 2º desse Ato Regi-
mental, os quais passamos a examinar.

II.1. Exame do aspecto constitucional
A proposição objetiva a criação de nova ação no

âmbito do Programa Morar Melhor, constante do PPA
vigente, de modo concomitante com a alocação de
recursos para sua imediata implantação. Tendo em
conta que a Lei nº 9.989, de 2000 (PPA 2000-2003),
em seu art. 7º faculta a inclusão de novas ações em
programas existentes por intermédio de créditos adi-
cionais, gênero do qual o crédito extraordinário é uma
das espécies, pode-se entender como suprida a exi-
gência do art. 167, § 1º, da Constituição.

Embora igual resultado pudesse ser obtido por
meio de projeto de lei de crédito especial, existiriam, à
época em que foi editada a Medida Provisória, duas li-
mitações a essa forma de solução ainda no corrente
exercício. A primeira, o fato de o prazo para a proposi-
ção de crédito adicional ter se encerrado em 15 de
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outubro, consoante norma limitativa constante do art.
61, § 1º, da Lei nº 10.524/02 (LDO 2003).

A segunda, que, ainda que não existisse tal pra-
zo, o tempo demandado para a tramitação de uma tal
proposição inviabilizaria o encaminhamento da exe-
cução da programação pretendida.

Tendo em conta que a nova ação se orienta para
a viabilização de projeto diferenciado de habitação po-
pular, haveria sério prejuízo ao interesse público se
postergado. Como salienta o Ministério do Planeja-
mento, além de beneficiar cerca de 13 mil famílias, a
proposição se orienta para a imediata geração de pos-
tos de trabalho e para a ativação de toda uma cadeia
produtiva nos setores ligados à construção civil.

Por essas razões, entendemos que se acham
suficientemente atendidos os pressupostos constitu-
cionais de relevância e urgência.

II.2. Exame da adequação financeira e orçamen-
tária

Segundo o art. 5º, § 1º, da Resolução nº
01/2002, “o exame de compatibilidade e adequação
orçamentária e financeira das medidas provisórias
abrange a análise da repercussão sobre a receita ou
a despesa pública da União e da implicação quanto
ao atendimento das normas orçamentárias e financei-
ras vigentes, em especial a conformidade com a Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei do
Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e
a lei orçamentária da União.

Como já ficou salientado, o objeto pretendido
com a Medida Provisória se coaduna com o Plano
Plurianual, na medida em que adiciona, por meio váli-
do (crédito adicional), uma nova ação a Programa já
existente: o Morar Melhor.

Quanto à Lei de Diretrizes Orçamentárias para
2003, ocorre algo similar, na medida em que essa in-
clui o Programa Morar Melhor entre os referenciados
no anexo de metas e prioridades.

No que se refere à lei orçamentária anual, na qual o
programa e várias de suas ações recebem expressivas
alocações, a adequação se dá exatamente pelo uso do
instrumento legal de ajuste, o crédito extraordinário, com
cancelamento compensatório compatível com o uso tra-
dicional da Reserva de Contingência desde a sua institui-
ção (Decreto-Lei nº 200, de 1967).

No que se refere à Lei de Responsabilidade Fis-
cal, o principal aspecto a analisar é o do superávit pri-
mário. Nossa avaliação, reforçada por contatos com
as áreas técnicas do Congresso Nacional e do Poder
Executivo, é de que tais considerações não devem
ser feitas caso a caso, mas no âmbito das ações glo-
bais orientadas para a viabilização das metas fixadas
pela LDO do exercício. Nesse particular, foi-nos asse-

gurado que o presente uso de dotações classificadas
como “despesas financeiras” (cancelamento na Re-
serva de Contingência) para viabilizar a alocação em
“despesas primárias ou não financeiras” (na nova
ação) não irão comprometer o atendimento da meta
fixada para o exercício.

Portanto, a medida provisória atende às normas
orçamentárias e financeiras vigentes, sendo compatí-
vel e adequada ao PPA, à LDO e à LOA, bem como
aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal.

II.3. Cumprimento da exigência do § 1º do art. 2º
da Resolução nº 1, de 2002-CN

Segundo o art. 2º, § 1º da Resolução nº 1, de
2002-CN, “no dia da publicação da Medida Provisória
no Diário Oficial da União, o seu texto será enviado ao
Congresso Nacional, acompanhado da respectiva Men-
sagem e de documento expondo a motivação do ato.”

Em nosso entender, a Exposição de Motivos nº
343/2003, do Ministro de Estado do Planejamento,
enviada ao Congresso Nacional em anexo à Mensa-
gem Presidencial, supre a exigência mencionada
quanto ao envio de documento expondo a motivação
da edição da medida provisória.

2.4 – Exame do mérito
O exame do mérito das medidas provisórias

constitui providência imperativa, nos termos do que
estabelece o art. 5º, § 2º da Resolução nº 1/2, do Con-
gresso Nacional. Ou seja, ainda que se manifeste
pelo não atendimento dos requisitos constitucionais,
ou pela inadequação financeira ou orçamentária, a
Comissão deverá pronunciar-se sobre o mérito da
medida provisória.

No presente caso, como já salientamos, a medi-
da provisória tem por objeto equacionar recursos
para dar início à programação de grande interesse
social, seja pela oferta de habitações a famílias em si-
tuações precárias, seja pela geração de empregos e
ativação de segmentos relevantes do processo pro-
dutivo. Portanto, é da mais alta relevância e urgência.

2.5 – Das emendas
No tocante às emendas apresentadas, nota-se

que sua eventual aprovação comprometeria a integri-
dade do crédito adicional, prejudicando a eficácia das
ações nele contidas.

Por esta razão, somos pela integral rejeição de
todas as 176 emendas oferecidas, em seu mérito,
não obstante o reconhecimento dos nobres propósi-
tos que fundamentaram a sua proposição.

Com fundamento no exposto, somos favoráve-
is à aprovação da Medida Provisória nº 134, de
2003, nos termos propostos pelo Poder Executivo,
com a rejeição de todas as 176 emendas apresenta-
das ao referido crédito extraordinário.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – A Presi-
dência vai suspender a sessão por 10 minutos a fim
de que sejam reproduzidas cópias das medidas provi-
sórias para distribuição às Srªs e aos Srs. Senadores.

Está suspensa a sessão.

(A sessão é suspensa às 14 horas e
43 minutos e reaberta às 14 horas e 52 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Está rea-
berta a sessão.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 132, DE 2003
(Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2003)

Medida Provisória nº 132, de 2003,
que cria o Programa Bolsa-Família, altera
a Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, e
dá outras providências, nos termos do
Projeto de Lei de Conversão nº 28, de
2003.

Designo Relator o Senador Renan Calheiros.

PARECER Nº 1.947, DE 2003

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
proferir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, nos termos do art. 7º da Resolução nº 1, de
2002-CN, vem ao exame desta Casa do Congresso
Nacional o texto da Medida Provisória 132, de 2003,
que tem por objetivo criar o Programa Bolsa Família,
destinado às ações de transferência de rendas com
condicionalidades.

O Programa tem por finalidade a unificação dos
procedimentos de gestão e execução das ações de
transferência de renda do Governo Federal, especial-
mente as do Programa Nacional de Renda Mínima
vinculado à Educação, do Programa Nacional de
Acesso à Alimentação (PNAA), do Programa Nacio-
nal de Renda Mínima vinculada à Saúde (Bolsa Ali-
mentação), do Programa Auxílio-Gás e do Cadastra-
mento Único do Governo Federal.

Esse benefício variável também alcança as fa-
mílias que vivem em situação de pobreza, com renda
mensal per capita acima de cinqüenta, mas abaixo
de cem reais, desde que elas preencham os requisi-
tos para a sua concessão, acima referidos.

O art. 62 da Constituição atribui competência ao
Senhor Presidente da República para, em caso de ur-
gência e relevância, editar medidas provisórias, com
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao
Congresso Nacional.

A proposição é jurídica, uma vez que não afron-
ta o ordenamento vigente no País.

No tocante ao mérito, observa-se que a unificação
objeto da proposição em exame dá ao Programa Bolsa
Família a possibilidade de conceder, às unidades famili-
ares e economicamente mais vulneráveis, dois benefí-
cios financeiros de maior valor, em vez de pagar peque-
nas quantias a um ou outro de seus integrantes, como
faziam os programas em curso até então.

Em decorrência do exposto, o voto é pela apro-
vação da Medida Provisória nº 132, de 2003, nos ter-
mos em que se encontra redigida, por atender aos
pressupostos de urgência e relevância a que se refe-
re o art. 62 da Constituição Federal e por revelar méri-
to inequívoco.

É o parecer, Sr. Presidente.

É a seguinte a íntegra do parecer

PARECER Nº DE 2003

De Plenário, sobre a Medida Provi-
sória nº 132, de 2003, que cria o Progra-
ma Bolsa Família altera a Lei nº 10.639,
de 13 junho de 2003, e dá outras provi-
dências

Relator: Senador Renan Calheiros

I  – Relatório

Nos termos do art. 70 da Resolução nº 1, de
2002-CN, vem ao exame desta Casa o texto da Medi-
da Provisória nº 132, de 2003, que tem por objetivo
criar o Programa Bolsa Família, destinado às ações
de transferência de renda com condicionalidades.

O Programa tem por finalidade a unificação dos
procedimentos de gestão e execução das ações de
transferência de renda do Governo Federal, especial-
mente as do Programa Nacional de Renda Mínima
vinculado à Educação, do Programa Nacional de
Acesso à Alimentação (PNAA), do Programa Nacio-
nal de Renda Mínima vinculada à Saúde (Bolsa Ali-
mentação), do Programa Auxílio-Gás e do Cadastra-
mento Único do Governo Federal.

Assim, as famílias que se encontram em situa-
ção de pobreza extrema, com renda per capita men-
sal inferior a R$ 50,00, passam a ter o direito de rece-
ber um beneficio básico de R$ 50,00. Se tiverem, en-
tre seus membros, gestantes, nutrizes, crianças ou
adolescentes de até quinze anos, essas famílias fa-
rão jus, adicionalmente, ao beneficio variável, no va-
lor de R$15,00 por beneficiário, até o limite mensal de
R$ 45,00.

Esse benefício variável também alcança as fa-
mílias que vivem em situação de pobreza, com renda
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mensal per capita acima de cinqüenta, mas abaixo
de cem reais, desde que elas preencham os requisi-
tos para a sua concessão, acima referidos.

II – Análise

O art. 62 da Constituição atribui competência ao
Senhor Presidente da República para, em caso de ur-
gência e relevância, editar medidas provisórias, com
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao
Congresso Nacional.

A medida provisória sob análise satisfaz os re-
quisitos constitucionais de urgência e relevância, em
razão do elevado contingente de brasileiros submeti-
dos à situação de pobreza ou indigência. Nas condi-
ções em que se encontram, esses concidadãos so-
frem diariamente os efeitos da miséria, que afrontam
sua dignidade como seres humanos, ao impedi-los
até mesmo de se alimentarem.

A proposição é jurídica, uma vez que não afron-
ta o ordenamento legal vigente no País. De fato, os
programas sociais que ela ora unifica já encontram
disciplina em normas editadas anteriormente.

No tocante ao mérito, observa-se que a unifica-
ção objeto da proposição em exame dá ao Programa
Bolsa Família a possibilidade de conceder, às unida-
des familiares economicamente mais vulneráveis, dois
benefícios financeiros de maior valor, em vez de pagar
pequenas quantias a um ou outro de seus integrantes,
como faziam os programas em curso até então.

Não se pode menosprezar o impacto da transfe-
rência de renda no combate estrutural da pobreza e
na luta por uma sociedade mais inclusiva e justa, visto
ser ela um meio de acesso inegável a melhores con-
dições de vida. E esse tipo de medida emergencial re-
vela-se ainda mais impactante quando, a exemplo do
que ocorre no Programa Bolsa Família, a concessão
do benefício está vinculada ao cumprimento de deter-
minadas obrigações, que induzem o fortalecimento, a
emancipação e a autonomia do grupo familiar.

Sem dúvida, o Programa Bolsa Família tende a
ser mais justo, racional e eficiente do que seus prede-
cessores, pois deverá melhorar a qualidade do gasto
social, ao unificar o cadastro das famílias carentes,
otimizar os recursos financeiros destinados à assis-
tência social, promover cortes nos gastos administra-
tivos superpostos, facilitar a execução das ações so-
ciais e aumentar o número de famílias beneficiadas.

III – Voto

Em decorrência do exposto, o voto é pela apro-
vação da Medida Provisória nº 132 de 2003, nos ter-

mos em que se encontra redigida, por atender aos
pressupostos de urgência e relevância a que se refe-
re o art. 62 da Constituição e por revelar mérito ine-
quívoco.

Sala das Sessões, – Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O pare-
cer é favorável.

Vamos submeter preliminarmente à votação o
pressuposto de relevância e urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Discussão do projeto de lei de conversão, exa-

minando o mérito.
Em discussão.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação.
Para encaminhar, concedo a palavra ao Sena-

dor Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não se pode, em
sã consciência, ser contra o Bolsa Família, que é, na
verdade, a constatação de que o início do Governo
Lula, na área social, foi completamente atabalhoado
e equivocado. No fundo, se dispôs agora a aproveitar
aquilo que encontrou, ou seja, é o reconhecimento,
ainda que implícito, de que as coisas iam melhor an-
tes e o reconhecimento, ainda que implícito e sem hu-
mildade, de que as coisas simplesmente não anda-
ram neste ano.

Portanto, não vamos obstaculizar algo que é
pelo menos uma tentativa – não sei se haverá compe-
tência para pô-lo em prática – de começar a consertar
as coisas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Continua
o encaminhamento de votação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o PFL vai votar a favor desta medida provisó-
ria que instituiu o Bolsa Família por entender que é
uma iniciativa defensável. É verdade que é a reunião
de várias programas, muitos dos quais já existiam,
mas com grande alcance social sobre os brasileiros
que mais precisam.

Por essa razão – e está feito um acordo entre
Oposição e Governo -, vamos votar a favor desta MP
que vai beneficiar milhões de brasileiros, os mais po-
bres, por esses rincões afora.
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Para en-
caminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Darei a
palavra a V. Exª.

Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que se encon-
tram em outras dependências da Casa que compareçam
ao Plenário. Estamos em processo de votação.

Com a palavra o Senador Osmar Dias, que ha-
via pedido antes, e, em seguida, a Senadora Lúcia
Vânia.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, todos nós do PDT – o Senador Augusto Bote-
lho e eu – votamos a favor da medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Senado-
ra Lúcia Vânia com palavra.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, já falou aqui o Líder do nosso Partido, Sena-
dor Arthur Virgílio, hipotecando apoio a esta medida
de extrema importância para o País, mas quero aqui
ressaltar o meu constrangimento de ver uma medida
dessa envergadura ser votada sem passar pelo deba-
te na Comissão de Assuntos Sociais.

De qualquer forma, torço e peço a Deus que ilu-
mine o Governo para que possa realmente fazer com
que esses programas cheguem à população mais po-
bre do nosso País.

Nosso voto é a favor.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Senador

Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA (Bloco/PTB –

RN. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, pela enorme repercussão que
esta medida provisória traz para a sociedade brasilei-
ra, o PTB encaminha favoravelmente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr.
Presidente, pelo Bloco de Apoio, pode ser?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Senadora
Ideli com a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) –
Como não poderia ser diferente, louvamos a iniciativa
de unificar todos esses programas de destinação de
renda, para que as famílias que estão hoje excluídas
da participação da produção da riqueza possam, des-
sa forma, acessar os benefícios deste País tão rico,
mas ao mesmo tempo tão injusto.
Portanto, colocamos todo o nosso apoio.

Entendemos a preocupação da Senadora Lúcia
Vânia. Seria muito importante que realizássemos o

debate na Comissão de Assuntos Sociais. Mas, indis-
cutivelmente, essa é uma medida de muito alcance
social, muito importante, e não poderíamos terminar
os trabalhos legislativos neste ano sem a sua aprova-
ção pelo Senado da República.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este, a meu ver,
foi um grande acerto do Governo: a unificação de to-
dos os programas sociais com o Bolsa-Família.
Entendo que este País tem uma dívida enorme,
monstruosa, com os mais pobres, com os mais humil-
des, com os necessitados, com os excluídos da soci-
edade. E o Governo, agora, terá um cadastro único
também. A unificação permitirá o cadastro único de
todos os brasileiros carentes, necessitados.

Portanto, o Senado já colaborou com o Governo,
criando aqui o Fundo de Combate e Erradicação da
Pobreza. Tive a honra de presidir a Comissão que cri-
ou esse Fundo, idealizado pelo Senador Antonio Car-
los Magalhães. Esse é um avanço, é um passo impor-
tantíssimo que a Nação dá para corrigir, sem dúvida al-
guma, mais desigualdades sociais do nosso País.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra para
encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, sabemos que o nosso País é muito injusto. As
disparidades regionais traduzem, em termos graves,
as injustiças espalhadas em todas as Regiões, princi-
palmente em nossa Região Nordeste. E a unificação
desse programa não só significa maior eficiência,
como também maior economia. Portanto, o Governo
acerta em cheio quando reconhece que, apesar de o
País caminhar na direção do desenvolvimento, é pre-
ciso que se introduzam políticas compensatórias,
haja vista que há uma diferenciação de classes ainda
muito gritante no Brasil.

Portanto, o PSB se soma a quantos já se mani-
festaram favoravelmente à aprovação dessa matéria.
Temos a certeza absoluta de que essa medida provi-
sória traduz o pensamento unânime desta Casa.
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Portanto, votamos “sim”, favoravelmente a essa
medida provisória.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a vo-
tação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o projeto de
lei de conversão da medida provisória que institui o
Bolsa-Família unifica os programas de transferência
de renda, como o Renda Mínima associado à Educa-
ção ou Bolsa-Escola; o Renda Mínima associado à
Saúde ou Bolsa-Alimentação; o Cartão Alimentação
associado ao Projeto Fome Zero e o Auxílio Gás. E,
proximamente, já se prevê também a unificação do
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que
constitui um passo na direção correta da racionaliza-
ção e melhor coordenação dos programas de transfe-
rência de renda que estão hoje sob a coordenação de
Ana Maria Medeiros da Fonseca, que tem tido um pa-
pel fundamental, juntamente com o economista Ri-
cardo Henriques, que é Secretário Executivo do Mi-
nistério do Bem-Estar Social, na direção daquele que
é um passo de enorme importância e que também foi
objeto de aprovação pelo Congresso Nacional na se-
mana passada: na última segunda-feira, o Presidente
João Paulo Cunha encaminhou ao Presidente Lula a
lei que institui a Renda Básica de Cidadania, a ser ini-
ciada a partir de 2005, com prioridade para os mais
necessitados.

É também o Bolsa-Família consistente com o
princípio instituído, pela primeira vez, na Constituição
brasileira, no parágrafo único do art. 203, segundo o
qual será instituído pela União um Programa de Ga-
rantia de Renda Mínima, dando prioridade às pesso-
as e às famílias de baixa renda, de maneira a poder
ser essa sistemática coordenada pela União, em coo-
peração com os Estados, com o Distrito Federal e
com os Municípios.

Assim, considero que o Bolsa-Família constitui
um passo na direção dessa Renda Básica de Cidada-
nia. O Bolsa-Família pode ser visto como uma forma
de Imposto de Renda negativo. Nesta semana, apro-
vamos a reforma tributária e, hoje, aprovamos a tabe-
la de Imposto de Renda, que contém a faixa de isen-
ção, a faixa de pagamento até 15% de alíquota e a fai-
xa de pagamento com alíquota de 27,5%. Podería-
mos considerar que aquela faixa de rendimento que
corresponde a até R$100,00 por mês per capita em
cada família passaria a ter o direito de receber rendi-

mentos conforme o estabelecido nesse projeto de
conversão em lei do Bolsa-Família, que é de R$50,00
mais R$15,30 ou R$45,00, dependendo se houver
uma, duas, três ou mais crianças.

Portanto, somos favoráveis ao projeto de lei de
conversão, pelo qual cumprimentamos o Presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

Obrigado.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr.

Presidente, peço a palavra para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra a V. Exª.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Para

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apenas quero di-
zer que, do ponto de vista da ação social, a roda não
foi inventada pelo Governo Lula, é verdade. Vemos,
quando há unificação dos projetos na área de ação
social, as coisas boas do Governo Fernando Henri-
que Cardoso. E, aliás, precisamos ter dignidade para
ressaltar essas coisas, como, por exemplo, a criação
das OCIPs, que vieram tão bem prestar serviço a
quem faz obra social neste País. Essa foi uma luta
que D. Ruth Cardoso travou durante oito anos.

A virtude do Presidente Lula é o discurso perma-
nente de que precisamos combater a fome e a misé-
ria neste País, para que toda a sociedade esteja ávida
e acordada da necessidade de, individualmente,
cumprirmos nosso papel, independente de acharmos
que o Governo, sozinho, está fazendo um belo papel.
Combater a forme e a miséria no País é responsabili-
dade de todos nós.

Estamos às vésperas do Natal, e, normalmente,
o espírito natalino acaba no dia 26. Mas, diante da mi-
séria em que vive este País – 55 milhões de pessoas
ainda passam fome –, é necessário que o espírito na-
talino do dia 25 esteja presente sempre em nós.

Votar uma matéria dessa natureza, com esse con-
teúdo, sem dúvida alguma, é motivo de muita alegria
para todos nós. O meu Partido vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vota-
ção o Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2003.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai a sanção.

É a seguinte a matéria aprovada
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 28, DE 2003.

Cria o Programa Bolsa Família, alte-
ra a Lei nº 10.689, de 13 de junho de
2003, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da

República, o Programa Bolsa Família, destinado às
ações de transferência de renda com condicionalidades.

Parágrafo único. O Programa de que trata o ca-
put tem por finalidade a unificação dos procedimen-
tos de gestão e execução das ações de transferência
de renda do Governo Federal, especialmente as do
Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à
Educação – Bolsa Escola, instituído pela Lei nº
10.219, de 11 de maio de 2001, do Programa Nacio-
nal de Acesso à Alimentação – PNAA, criado pela Lei
nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Na-
cional de Renda Mínima vinculada à Saúde – Bolsa
Alimentação, instituído pela Medida Provisória nº
2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Au-
xílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de
janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Go-
verno Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24
de julho de 2001.

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do
Programa, observado o disposto em regulamento:

I – o benefício básico, destinado a unidades fa-
miliares que se encontrem em situação de extrema
pobreza;

II – o benefício variável, destinado a unidades
familiares que se encontrem em situação de pobreza
e extrema pobreza e que tenham em sua composição
gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12
(doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos.

§ 1º Para fins do disposto nesta lei, considera- se:
I – família, a unidade nuclear, eventualmente

ampliada por outros indivíduos que com ela possuam
laços de parentesco ou de afinidade, que forme um
grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se
mantém pela contribuição de seus membros;

II – nutriz, a mãe que esteja amamentando seu
filho com até 6 (seis) meses de idade para o qual o lei-
te materno seja o principal alimento;

III – renda familiar mensal, a soma dos rendi-
mentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade
dos membros da família, excluindo-se os rendimen-
tos concedidos por programas oficiais de transferên-
cia de renda, nos termos do regulamento.

§ 2º O valor do benefício mensal a que se refere
o inciso I do caput será de R$50,00 (cinqüenta reais)
e será concedido a famílias com renda per capita de
até R$50,00 (cinqüenta reais).

§ 3º o valor do benefício mensal a que se refere
o inciso II do caput será de R$15,00 (quinze reais)
por beneficiário, até o limite de R$45,00 (quarenta e
cinco reais) por família beneficiada e será concedido
a famílias com renda per capita de até R$100,00
(cem reais).

§ 4º A família beneficiária da transferência a que
se refere o inciso I do caput poderá receber, cumula-
tivamente, o beneficio a que se refere o inciso II do
caput, observado o limite estabelecido no § 3º.

§ 5º A família cuja renda per capita mensal seja
superior a R$50,00 (cinqüenta reais), até o limite de
R$100,00 (cem reais), receberá exclusivamente o be-
nefício a que se refere o inciso II do caput, de acordo
com sua composição, até o limite estabelecido no § 3º.

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores refe-
renciais para caracterização de situação de pobreza
ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º pode-
rão ser majorados pelo Poder Executivo, em razão da
dinâmica socioeconômica do País e de estudos técni-
cos sobre o tema, atendido o disposto no parágrafo
único do art. 6º.

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a
que se refere o parágrafo único do art. 1º, à medida
que passarem a receber os benefícios do Programa
Bolsa Família, deixarão de receber os benefícios da-
queles programas.

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter
extraordinário a parcela do valor dos benefícios em
manutenção das famílias beneficiárias dos Progra-
mas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxí-
lio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no
Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixa-
do neste artigo.

§ 9º o benefício a que se refere o § 8º será man-
tido até a cessação das condições de elegibilidade de
cada um dos beneficiários que lhe deram origem.

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Pro-
grama Bolsa Família poderá excepcionalizar o cum-
primento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos
de calamidade pública ou de situação de emergência
reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de con-
cessão do beneficio básico em caráter temporário,
respeitados os limites orçamentários e financeiros.

§ 11. Os benefícios a que se referem os incisos I
e II do caput serão pagos, mensalmente, por meio de
cartão magnético bancário, fornecido pela Caixa Eco-
nômica Federal, com a respectiva identificação do
responsável mediante o Número de Identificação So-
cial – NIS, de uso do Governo Federal.

§ 12. Os benefícios poderão, também, ser pa-
gos por meio de contas especiais de depósito a vista,
nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Cen-
tral do Brasil.
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§ 13. No caso de créditos de benefícios disponi-
bilizados indevidamente ou com prescrição do prazo
de movimentação definido em regulamento, os crédi-
tos reverterão automaticamente ao Programa Bolsa
Família.

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos
nesta Lei será feito preferencialmente à mulher, na
forma do regulamento.

Art. 3º A concessão dos benefícios dependerá
do cumprimento, no que couber, de condicionalida-
des relativas ao exame pré-natal, ao acompanha-
mento nutricional, ao acompanhamento de saúde, à
freqüência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento)
em estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo
de outras previstas em regulamento.

Art. 4º Fica criado, como órgão de assessora-
mento imediato do Presidente da República, o Con-
selho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Fa-
mília, com a finalidade de formular e integrar políticas
públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos
sobre o desenvolvimento e implementação do Pro-
grama Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas
para instituição de políticas publicas sociais visando
promover a emancipação das famílias beneficiadas
pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Dis-
trito Federal e municipal, tendo as competências,
composição e funcionamento estabelecidos em ato
do Poder Executivo.

Art. 5º O Conselho Gestor Interministerial do
Programa Bolsa Família contará com uma Secreta-
ria-Executiva, com a finalidade de coordenar, supervi-
sionar, controlar e avaliar a operacionalização do Pro-
grama, compreendendo o cadastramento único, a su-
pervisão do cumprimento das condicionalidades, o
estabelecimento de sistema de monitoramento, avali-
ação, gestão orçamentária e financeira, a definição
das formas de participação e controle social e a inter-
locução com as respectivas instâncias, bem como a
articulação entre o Programa e as políticas públicas
sociais de iniciativa dos governos federal, estadual,
do Distrito Federal e municipal.

Art. 6º As despesas do Programa Bolsa Família
correrão à conta das dotações alocadas nos progra-
mas federais de transferência de renda e no Cadas-
tramento Único a que se refere o parágrafo único do
art. 10, bem como de outras dotações do Orçamento
da Seguridade Social da União que vierem a ser con-
signadas ao Programa.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá
compatibilizar a quantidade de beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família com as dotações orçamentárias
existentes.

Art. 7º Compete à Secretaria–Executiva do Pro-
grama Bolsa Família promover os atos administrati-

vos e de gestão necessários à execução orçamentá-
ria e financeira dos recursos originalmente destina-
dos aos programas federais de transferência de ren-
da e ao Cadastramento Único mencionados no pará-
grafo único do art. 1º.

§ 1º Excepcionalmente, no exercício de 2003,
os atos administrativos e de gestão necessários à
execução orçamentária e financeira, em caráter obri-
gatório, para pagamento dos benefícios e dos servi-
ços prestados pelo agente operador e, em caráter fa-
cultativo, para o gerenciamento do Programa Bolsa
Família, serão realizados pelos Ministérios da Educa-
ção, da Saúde, de Minas e Energia e pelo Gabinete
do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e
Combate à Fome, observada orientação emanada da
Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família
quanto aos beneficiários e respectivos benefícios.

§ 2º No exercício de 2003, as despesas relacio-
nadas à execução dos Programas Bolsa Escola, Bol-
sa Alimentação, PNAA e Auxilio-Gás continuarão a
ser executadas orçamentária e financeiramente pelos
respectivos Ministérios e órgãos responsáveis.

§ 3º No exercício de 2004, as dotações relativas
aos programas federais de transferência de renda e ao
Cadastramento Único, referidos no parágrafo único do
art. 1º, serão descentralizadas para o órgão responsá-
vel pela execução do Programa Bolsa Família.

Art. 8º A execução e a gestão do Programa Bol-
sa Família são públicas e governamentais e
dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da con-
jugação de esforços entre os entes federados, obser-
vada a intersetorialidade, a participação comunitária
e o controle social.

Art. 9º O controle e a participação social do Pro-
grama Bolsa Família serão realizados, em âmbito lo-
cal, por um conselho ou por uni comitê instalado pelo
Poder Público municipal, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A função dos membros do co-
mitê ou do conselho a que se refere o caput é consi-
derada serviço público relevante e não será de ne-
nhuma forma remunerada.

Art. 10. O art. 5º da Lei nº 10.689, de 13 de junho
de 2003, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 5º As despesas com o Programa
Nacional de Acesso à Alimentação correrão à
conta das dotações orçamentárias consigna-
das na Lei Orçamentária Anual, inclusive ori-
undas do Fundo de Combate e Erradicação
da Pobreza, instituído pelo art. 79 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

...................................................” (NR)
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Art. 11. Ficam vedadas as concessões de no-
vos benefícios no âmbito de cada um dos progra-
mas a que se refere o parágrafo único do art. 1º.

Art. 12. Fica atribuída à Caixa Econômica Fede-
ral a função de Agente Operador do Programa Bolsa
Família, mediante remuneração e condições a serem
pactuadas com o Governo Federal, obedecidas as
formalidades legais.

Art. 13. Será de acesso público a relação dos
beneficiários e dos respectivos benefícios do Progra-
ma a que se refere o caput do art. 1º.

Parágrafo único. A relação a que se refere o ca-
put terá divulgação em meios eletrônicos de acesso
público e em outros meios previstos em regulamento.

Art. 14. A autoridade responsável pela organiza-
ção e manutenção do cadastro referido no art. 1º, que
inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou
diversas das que deveriam ser inscritas, com o fim de
alterar a verdade sobre o fato, ou contribuir para a en-
trega do benefício a pessoa diversa do beneficiário fi-
nal, será responsabilizada civil, penal e administrati-
vamente.

§ 1º Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiá-
rio que dolosamente utilizar o beneficio será obrigado
a efetuar o ressarcimento da importância recebida,
em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo,
acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC,
e de 1% (um por cento) ao mês, calculados a partir da
data do recebimento.

§ 2º Ao servidor público ou agente de entidade
conveniada ou contratada que concorra para a condu-
ta ilícita prevista neste artigo aplica-se, nas condições
a serem estabelecidas em regulamento e sem prejuízo
das sanções penais e administrativas cabíveis, multa
nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente
pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento,
pela variação acumulada do Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. 15. Fica criado no Conselho Gestor Intermi-
nisterial do Programa Bolsa Família um cargo, código
DAS 101.6, de Secretário-Executivo do Programa
Bolsa Família.

Art. 16. Na gestão do Programa Bolsa Família,
aplicar-se-á, no que couber, a legislação mencionada
no parágrafo único do art. 1º, observadas as diretrizes
do Programa.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) –

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 133, DE 2003
(Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2003)

Medida Provisória nº 133, de 2003,
que cria o Programa Especial de Habita-
ção Popular – PEHP, e dá outras provi-
dências, nos termos do Projeto de Lei de
Conversão nº 29, de 2003.

Designo o Senador Ney Suassuna para relatar
a matéria.

PARECER Nº 1.948, DE 2003

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, trata-se de deliberar, em
caráter de revisão, sobre o Projeto de Lei de Conver-
são nº 29, de 2003 (PLV-29/2003), aprovado pela Câ-
mara dos Deputados no processo de apreciação da
Medida Provisória nº 133 (MPV-133/2003), referenci-
ada na emenda.

O programa criado, denominado PEHP (Progra-
ma Especial de Habitação Popular), objetiva “ofere-
cer acesso à moradia adequada aos segmentos po-
pulacionais de renda familiar mensal de até três salá-
rios mínimos”. Para tanto, determina que os recursos
alocados ao programa, “a título de auxílio ou assis-
tência financeira”, sejam destinados: à produção ou
aquisição de unidade habitacional ou lotes urbaniza-
dos, à aquisição de material de construção; à urbani-
zação de assentamentos precários, e à requalificação
urbana.

Para isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, foram retirados os recursos remanescentes de
alguns programas, que são exatamente o Fundo de
Desenvolvimento Social, de que trata a Lei nº 8.644, e
o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, criado
pela Lei nº 6.168, de 9 de dezembro de 1974, além de
outras fontes consignadas ao Ministério das Cidades.

O projeto procura exatamente fazer com que to-
dos esses recursos remanescentes sejam alocados
num único programa e, dessa forma, possam atender
aproximadamente cinco milhões de moradias no
meio urbano e mais de um milhão e meio no meio ru-
ral, devendo o Ministério das Cidades fazer frente a
esse desafio, dispondo de escassos recursos públi-
cos e sem poder descuidar dos princípios de respon-
sabilidade fiscal.

Por isso, foi encetado o programa, e, se tudo der
certo, porque precisa haver espaço fiscal, os recursos
remanescentes chegarão a R$325 milhões.

42668 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2003



Sr. Presidente, é esse o programa, é esse o ob-
jetivo, humanitário, social, e o nosso voto é favorável,
principalmente do ponto de vista da constitucionalida-
de, da juridicidade e da técnica legislativa.

No entanto, apresentamos três emendas, que já
estão sobre a mesa. Trata-se da supressão, no proje-
to de conversão, dos seguintes dispositivos, renume-
rando-se os subseqüentes: § 2º do art. 2º; inciso IV do
art. 3º; e art. 8º.

O voto é favorável, com essas emendas.

É a seguinte a íntegra do parecer

PARECER Nº   DE 2003

De Plenário, sobre o Projeto de Lei
de Conversão nº 29 de 2003, relativo à
Medida Provisória nº 133, de 23 de outu-
bro de 2003 que cria o Programa Especi-
al de Habitação Popular - PEHP e dá ou-
tras providências.

Relator: Senador Ney Suassuna

I – Relatório

Trata-se de deliberar, em caráter de revisão, so-
bre o Projeto de Lei de Conversão nº 29 de 2003
PLV–29/2003), aprovado pela Câmara dos Deputa-
dos no processo de apreciação da Medida Provisória
nº 133 (MPV-133/2003), referenciada na ementa.

O programa criado, denominado PEHP, objetiva
“oferecer acesso a moradia adequada aos segmen-
tos populacionais de renda familiar mensal de até três
salários mínimos”. Para tanto, determina que os re-
cursos alocados ao Programa, “a título de auxílio ou
assistência financeira”, sejam destinados: (i) à produ-
ção ou aquisição de unidade habitacional ou de lotes
urbanizados; (ii) à aquisição de material de constru-
ção; (iii) à urbanização de assentamentos precários;
e (iv) à requalificação urbana.

A par de disciplinar as condições operacionais
para pagamento e controle do auxilio ou assistência
financeira prestados, incumbe ao Poder Executivo: (i)
estabelecer os critérios técnicos a serem observados;
(ii) descentralizar, “diretamente ou por intermédio de
instituições ou agências financeiras oficiais”, a admi-
nistração do PEHP para instituições públicas dos de-
mais entes federativos ou com “entidades privadas
sem fins lucrativo” (iii)coordenar a execução e avaliar
os resultados;(iv) compatibilizar o PEPH com outros
programas, notadamente o Programa de Subsídios à
Habitação de Interesse Social(PSH); e (v) expedir os
atos normativos necessários.

Como fontes de financiamento do PEHP,o
PLV-29/2003 estabelece a possibilidade de destina-
ção, sempre “na forma da lei orçamentária anual”, de
recursos provenientes do Fundo de Desenvolvimento
Social (FDS), de que trata a Lei nº 8,677, de 13 de ju-
lho de 1993, e de recursos disponíveis no Fundo de
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), criado) pela
Lei nº 6.168, de 9 de dezembro de 1 974, além de “ou-
tras fontes” consignadas ao Ministério das Cidades.

Ademais, o projeto admite que a execução do
PEHP ocorra, “de modo complementar, em conjunto
com outros programas de desenvolvimento urbano,
governamentais ou não-governamentais, inclusive
aqueles de natureza orçamentária”.

O art. 7º estabelece mecanismos de “controle
social” para a implementação do Programa. Já o art.
8º faculta aos Municípios “isentar as unidades habita-
cionais construídas ou beneficiadas com recursos do
PEHP” do pagamento da outorga onerosa do direito
de construir, prevista no Estatuto da Cidade.

II – Análise

As razões da iniciativa estão expressas na
Exposição de Motivos Interministerial (EM.I) nº 49 –
NCd/MF/MP/CCivil, em cujos termos os Ministros de
Estado das Cidades, da Fazenda, do Planejamento,
Orçamento e Gestão bem como o Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil submetem ao Presidente da Re-
pública a Medida Provisória.

Diante da constatação de que o déticit habitaci-
onal alcança hoje “mais de cinco milhões de moradias
no meio urbano e mais de um milhão no meio rural”,
devendo o Ministério das Cidades fazer frente a esse
desafio dispondo de “escassos recursos públicos” e
sem poder descuidar dos “princípios da responsabili-
dade fiscal”, informam os Ministros signatários que foi
identificada a possibilidade de utilização residual” de
cerca de R$96 milhões do FDS e ainda, “tão logo haja
espaço fiscal”, de recursos remanescentes do FAS
estimados em R$ 325 milhões.

O PEPH é assim proposto com base na expec-
tativa de utilização de tais recursos, ainda que “sem
prejuízo da posterior consignação (...) de outras Fon-
tes” , registrando–se que a criação do Programa, em
si, não gera despesas as quais “somente existirão
quando forem regularmente consignados os respcti-
vos créditos orçamentários.

De Fato, é inadiável a instituição de um progra-
ma habitacional especialmente dirigido aos segmen-
tos populacionais de menor renda familiar, no limite
de três salários mínimos mensais, exatamente onde
se concentra nada menos que 80% do déficit habita-
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cional. Sem apoio institucional, essas pessoas procu-
ram hoje alternativas de moradia em “favelas, corti-
ços e palafitas, à margem da legalidade, do ordena-
mento territorial das cidades e de condições mínimas
de segurança e salubridade”. Não por acaso, portan-
to, “o crescimento dos assentamentos irregulares faz
com que, em muitas cidades brasileiras, a ‘cidade ir-
regular’ cresça quatro vezes mais depressa que a ‘ci-
dade regular’, tanto em número de domicílios como
em população”.

Releva observar, ainda, que as normas propos-
tas prevêem, de maneira inovadora e plenamente
adequada aos objetivos do Programa, o estabeleci-
mento de ajustes conjuntos entre os entes federativos
e, ainda, com entidades privadas sem fins lucrativos,
organizações não governamentais que, em muitos
casos, já vêm trabalhando no sentido de democrati-
zar o acesso a moradia.

Informa também a citada Exposição de Motivos
que, ainda neste exercício, observados os dispositi-
vos da Lei de Responsabilidade Fiscal, será possível
beneficiar, no âmbito do PEHP, “até 13 mil famílias”.

O Projeto de lei de Conversão (PLV) foi exausti-
vamente examinado na Câmara dos Deputados
quanto às questões relativas à constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e adequação orça-
mentária–financeira.

Nada há, também, a objetar quanto à relevância
e à urgência da Medida Provisória nº 133, de 2003,
pressupostos constitucionais para sua edição, pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, e
para sua admissibilidade pelas Casas do Congresso
Nacional.

No mérito, por discordarmos de seu conteúdo,
propomos, nos termos de emenda adiante formulada,
a supressão das inovações trazidas ao texto original
pela Câmara dos Deputados.

III – Voto

Em face de todo o exposto, concluímos pela ad-
missibilidade da Medida Provisória nº 133 de 2003, e,
considerando os aspectos de constitucionalidade, ju-
ridicidade e técnica legislativa, pela aprovação do
Projeto de Lei de Conversão nº 39 de 2003, nos ter-
mos aprovados pela Câmara dos Deputados,com a
emenda seguinte:

EMENDA Nº   – PLEN

Suprimam-se do Projeto de Lei de Conversão nº
29, de 2003, relativo à Medida Provisória nº 133, de
23 de outubro de 2003 ,os seguintes dispositivos, re-

numerando-se os subseqüentes: § 2º do art. 2º inciso
IV do art. 3º,e art. 8º.

Sala das Sessões, – Ney Suassuna, Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vo-
tação a preliminar de urgência e constitucionalidade.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Vamos examinar o mérito da matéria.
Em discussão.
Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-

tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, quero novamente cumprimentar o
Governo por essa medida, mas, ao mesmo tempo,
chamar a atenção dos Parlamentares, pela dificulda-
de em entender a situação do Governo, que apresen-
tou a esta Casa, na última hora, uma medida de tama-
nha importância.

É triste sabermos que essa medida vem em de-
corrência do contingenciamento do Orçamento du-
rante o ano todo. E agora, de repente, sem passar
pela Comissão de Assuntos Sociais, esta Casa é
bombardeada com uma série de projetos da mais alta
importância social, no entanto, sem nenhum debate,
sem nenhuma participação dos Parlamentares.

Mesmo assim, voto a favor. Vou torcer para que
o Governo venha realmente a construir moradias nas
regiões mais pobres deste País.

Acreditamos que o programa social do Governo
começa a deslanchar, pelo menos torcemos por isso
e principalmente para que esses programas não se-
jam usados com o objetivo apenas de melhorar a per-
formance do Partido dos Trabalhadores nas eleições
municipais, no próximo ano.

Chamo a atenção dos meus Pares para a impor-
tância desta votação, que vai propiciar cinco milhões
de moradias neste País.

Portanto, voto favoravelmente, deixando porém
o meu protesto com relação a essa medida provisória,
que vem a este plenário sem nenhuma participação
dos Parlamentares.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vota-

ção o Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2003,
ressalvadas as emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
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Votação, em globo, das emendas supressivas
com parecer favorável. (Pausa.)

Esclareço ao Plenário que uma vez aprovadas
as emendas supressivas, as matérias destacadas
não constarão do projeto.
Rejeitadas.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 29, DE 2003

Cria o Programa Especial de Habita-
ção Popular – PEHP, e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei cria o Programa Especial de Ha-

bitação Popular – PEHP, dispõe sobre seu objetivo e
as ações por ele abrangidas, assim como traz diretri-
zes básicas para a implementação do Programa.

Art. 2º Fica criado o Programa Especial de Habi-
tação Popular – PEHP, com o objetivo de oferecer
acesso à moradia adequada aos segmentos popula-
cionais de renda familiar mensal de até 3 (três) salári-
os mínimos.

§ 1º Os recursos alocados ao PEHP serão desti-
nados, a título de auxilio ou assistência financeira, à
execução das seguintes ações:

I – produção ou aquisição de unidades habitaci-
onais;

II – produção ou aquisição de lotes urbanizados;
III – aquisição de material de construção;
IV – urbanização de assentamentos;
V – requalificação urbana.
(*) § 2º Nas ações previstas nos incisos I e II do

§ 1º, cada família apenas poderá ser beneficiada uma
vez no âmbito do PEHP.

§ 3º Terão prioridade para recebimento de re-
cursos no âmbito do PEHP as iniciativas voltadas a
atender segmentos populacionais que habitam em
condições subumanas.

Art. 3º Compete ao Poder Executivo:
I – estabelecer os critérios técnicos a serem ob-

servados na execução do PEHP;
II – descentralizar, diretamente ou por intermé-

dio de instituições ou agências financeiras oficiais, a
execução do PEHP para a administração pública es-
tadual, do Distrito Federal ou municipal, direta ou indi-
reta, ou entidades privadas sem fins lucrativos;

III – coordenar e avaliar a execução e os resulta-
dos do PEHP;

(*) IV – compatibilizar o PEHP com as ações
abrangidas pelos outros programas de desenvolvi-
mento urbano, notadamente o Programa de Subsídio
à Habitação de Interesse Social – PSH;

V – expedir os atos normativos necessários
para operacionalização do PEHP.

Art. 4º Poderão ser destinados ao PEHP, na for-
ma da lei orçamentária anual, recursos provenientes
do saldo disponível no Fundo de Desenvolvimento
Social – FDS, de que trata a Lei nº 8.677, de 13 de ju-
lho de 1993.

§ 1º Na implementação do disposto no caput,
será deduzido do saldo do FDS o valor necessário ao
provisionamento, na Caixa Econômica Federal, das
exigibilidades de responsabilidade do Fundo, existen-
tes na data de publicação desta Lei.

§ 2º Poderão ser destinados ao custeio do
PEHP, na forma da lei orçamentária anual, recursos
disponíveis no Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Social – FAS, criado pela Lei nº 6.168, de 9 de de-
zembro de 1974.

§ 3º O Poder Executivo consignará anualmente
ao Ministério das Cidades outras fontes para custeio
do PEHP.

Art. 5º As despesas do PEHP correrão à conta
das dotações orçamentárias consignadas anualmen-
te ao Ministério das Cidades.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá
compatibilizar com as dotações orçamentárias referi-
das no caput a quantidade de beneficiários do PEHP
e o valor dos auxílios e da assistência financeira con-
cedidos.

Art. 6º O PEHP será executado, de modo com-
plementar, em conjunto com outros programas de de-
senvolvimento urbano, governamentais ou não–go-
vernamentais, inclusive aqueles de natureza orça-
mentária.

Art. 7º A execução do PEHP deve ser objeto de
controle social, garantida a participação de comuni-
dades, movimentos e entidades da sociedade civil no
acompanhamento e avaliação da gestão dos recur-
sos nele empregados, bem como dos ganhos sociais
e do seu desempenho.

(*) Art. 8º O Município poderá isentar as unida-
des habitacionais construídas ou beneficiadas com
recursos, do PEHP do pagamento da outorga onero-
sa do direito de construir prevista pelo art. 28 da Lei nº
10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

(*) Em destaque as partes rejeitadas, que não constarão do pro-
jeto.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a
redação final das emendas do Senado ao Projeto de
Lei de Conversão nº 29, de 2003, que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.949, DE 2003
(Da Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do Sena-
do ao Projeto de Lei de Conversão nº 29, de
2003 (Medida Provisória nº 133, de 2003).

A Comissão Diretora apresenta a redação final
das Emendas do Senado do Projeto de Lei de Con-
versão nº 29, de 2003 (Medida Provisória nº 133, de
2003), que cria o Programa Especial de Habitação
Popular – PEHP e dá outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezem-
bro de 2003. – José Sarney – Presidente, Romeu
Tuma – Relator, Paulo Paim, Eduardo Siqueira
Campos, Geraldo Mesquita Júnior

ANEXO AO PARECER Nº 1.949, DE 2003

Redação final das Emendas do Se-
nado do Projeto de Lei de Conversão nº
29, de 2003 (Medida Provisória nº 133, de
2003).

Cria o Programa Especial de Habitação
Popular – PEHP e dá outras providências.

EMENDA Nº 1
(corresponde à Emenda do Relator-revisor)

Suprima-se o § 2º do art. 2º do Projeto.

EMENDA Nº 2
(corresponde à Emenda do Relator-revisor)

Suprima-se o inciso IV do art. 3º do Projeto.

EMENDA Nº 3
(corresponde à Emenda do Relator-revisor)

Suprima-se o art. 8º do Projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vo-
tação a redação final.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam
queiram permanecer sentados.

Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) –

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 134, DE 2003

Medida Provisória nº 134, de 2003,
que abre crédito extraordinário, em favor
do Ministério das Cidades, no valor de oi-
tenta milhões de reais, para os fins que
especifica.

Designo relator o Senador Demóstenes Torres.

PARECER Nº 1.950, DE 2003

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a presente medi-
da provisória foi enviada em 24 de outubro de 2003
para abrir crédito extraordinário em favor do Ministé-
rio das Cidades no valor de R$80 milhões.

Tem o objetivo de dar apoio à habitação popu-
lar, sendo R$10 milhões a serem aplicados em enti-
dades da iniciativa privada, R$50 milhões a serem re-
passados aos Municípios, e os outros R$20 milhões
aos Estados.

A medida provisória obedeceu seu trâmite nor-
mal, uma vez que não passa por comissões, tendo
sido apreciada por comissão especial.

No mérito, voto favoravelmente.
Não há qualquer emenda que receba parecer

favorável.
Voto pela constitucionalidade, relevância, im-

previsibilidade e urgência da medida provisória, pela
adequação orçamentária e financeira do crédito ex-
traordinário, e pela sua aprovação, no mérito, nos
exatos termos em que foi aprovada pela Câmara dos
Deputados.
É como voto, Sr. Presidente.

É a seguinte a íntegra do parecer:

PARECER Nº   , DE 2003

De Plenário sobre a Medida Provi-
sória nº 134, de 24 de outubro de 2003,
que “abre crédito extraordinário, em
favor do Ministério das Cidades, no va-
lor de R$80.000.000,00, para os fins
que específica”.

Autor: Poder Executivo
Relator: Senador Demóstones Torres

I – Relatório

A. Da Medida Provisória
A Medida Provisória nº 134, de 24 de outubro de

2003 (MP nº 134/2003), abre ao orçamento da seguri-
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dade social da União, crédito extraordinário, em favor
do Ministério das Cidades, no valor de R$80 milhões,
para atender à programação constante do Anexo I

I. Conforme consta do mencionado Anexo I, o
valor do crédito destina-se a atender ao programa de
trabalho 16.846.0128.0170.0001 – Apoio a Habilita-
ção Popular –, sendo R$10 milhões para serem apli-
cados por entidades da iniciativa privada (modalidade
de aplicação 50); R$50 milhões para serem repassa-
dos aos Municípios mediante convênio (modalidade
de aplicação 40); e R$20 milhões para serem repas-
sados aos Estados mediante convênio (modalidade
de aplicação 30).

O crédito, de acordo com a Exposição de Moti-
vos, “destina-se a atender a ações de habitação po-
pular, com o objetivo de oferecer acesso à moradia
adequada aos segmentos populacionais com renda
familiar de até três salários mínimos, tendo em vista
que os recorrentes acidentes em localidades do Rio
de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte expressam a
precariedade em que vivem essas famílias, que pro-
curam alternativas de moradia nas favelas, cortiços e
palafitas ou, até mesmo, nas recentes ocupações de
terrenos e edificações realizadas à margem da legali-
dade, do ordenamento territorial das cidades, sem
condições mínimas de segurança e salubridade, ca-
racterizando, por si, a necessidade de adoção de me-
didas incisivas e imediatas por parte do Governo”.

Ao crédito foram apresentadas 176 emendas,
no período regimental.

B. Da Constitucionalidade
A respeito da presente matéria, forçoso é consi-

derar que o § 1º do art. 62 da Constituição Federal
veda a edição de medidas provisórias sobre matérias
relativas aos planos plurianuais, às diretrizes orça-
mentárias, aos orçamentos e aos créditos adicionais.
Com base no § 3º do art. 167, também da Lei Maior,
exceção somente é estabelecida para efeito da aber-
tura de crédito extraordinário, conforme os seguintes
termos:

“Art. 167. ...............................................
..............................................................
§ 3º A abertura de crédito extraordiná-

rio somente será admitida para atender a
despesas imprevisíveis e urgentes, como as
decorrentes de guerra, comoção interna ou
calamidade pública, observado o disposto
no art. 62.”

Do excerto acima, é possível observar que a
Constituição de 1988, no tocante aos créditos extraor-

dinários, inovou em relação ao que previam os textos
de 1946 (art. 75, parágrafo único) e de 1967 (art. 64, §
2º). Por esses dois últimos textos, os créditos extraor-
dinários tinham justificativa, quando se destinassem a
atender a necessidade imprevista, como guerra, sub-
versão interna ou calamidade pública.

O constituinte de 1988 houve por bem substituir
a expressão “imprevista” por “imprevisível”, pois con-
siderou que a primeira expressão admite erro de pre-
visão, e, nesse caso, cabe o crédito especial, en-
quanto a segunda admite a existência de fatos que
são impossíveis de serem previstos. Na verdade,
acontecimentos como guerra, comoção interna e ca-
lamidade pública são situações imprevisíveis, portan-
to não podem estar associadas à imperfeição do sis-
tema de planejamento.

No caso analisado, a imprevisibilidade dos aci-
dentes citados na exposição de motivos da MP 134,
com graves conseqüências ambientais e sociais, jus-
tificam a liberação do crédito extraordinário solicitado.

C. Da Adequação Financeira e Orçamentária
A MP 134/2003 demonstra-se adequada tanto

do ponto de vista financeiro quanto do orçamentário.
Há suficiência de recursos que possam acorrer às
providências dadas, uma vez que se promove o can-
celamento de dotações orçamentárias em montante
suficiente à abertura do novo crédito.

Ademais, destaque-se que a medida guarda per-
feita pertinência com as ações levadas a efeito pelo atu-
al governo, consubstanciadas nos programas relacio-
nados a distribuição eqüitativa de renda e à minimiza-
ção das desigualdades sociais verificadas no Brasil.

Cabe observar, que o cancelamento de parceira
da Reserva de Contingência, no valor de R$ 80 mi-
lhões, como fonte de financiamento do crédito, impli-
ca redução do superávit primário, previsto no art. 61,
§ II, da lei de diretrizes orçamentárias para o exercício
financeiro de 2003 – Lei nº 10.524, de 25 de julho de
2002, LDO/2003. isso ocorre pelo fato de a dotação
constante da Reserva encontrar-se classificada como
despesa financeira. Assim, sua utilização em despe-
sa primária eleva o valor desta e, como conseqüên-
cia, reduz o superávit primário.

Não obstante, é de se considerar que o crédito
refere-se ao exercício financeiro de 2003, em que já
existe a expectativa de o mencionado superávit ser
cumprido com folga. conforme notas já divulgadas
por vários órgãos competentes, o que permite a ila-
ção de que o Poder Executivo adotou as medidas
compensatórias necessárias para que aquele objeti-
vo fosse alcançado.
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O. Do Encaminhamento da MP 134/2003
Quanto à forma de encaminhamento da MP

134/2003 ao Congresso Nacional, cabe assinalar es-
tarem cumpridas as condições previstas no § 1º do
art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, segundo o
qual o texto de medida provisória há de ser encami-
nhado a este Poder, fazendo-se acompanhar da res-
pectiva mensagem e do documento em que se expo-
nha a motivação do ato.

E. Do Mérito
O mérito das regras contidas na medida provi-

sória sob análise encontra-se manifesto nas ações
por ela albergadas. Com efeito, não podemos perder
de vista que a viabilização de moradia para garantir
as condições básicas de sobrevivência de milhares
de famílias, vítimas de situações de calamidade públi-
ca, em face dos efeitos dos recorrentes acidentes na-
turais, bem como de outras vicissitudes, constitui o re-
conhecimento de um direito fundamental e inalienável
do ser humano: a vida em condições condignas.

F. Das Emendas Apresentadas
Relativamente às emendas propostas, não obs-

tante os meritórios propósitos dos ilustres autores,
somos pela rejeição de todas. Ora, pela própria defini-
ção, os créditos extraordinários revestem-se de cará-
ter de urgência, sendo a execução imediata a publica-
ção da MP. Desse modo, qualquer alteração na pro-
gramação poderia acarretar embaraço junto ao Poder
Executivo.

II – Voto do Relator

Diante do exposto, e por considerar que a Medi-
da Provisória 134, de 2003, atende aos pressupostos
de relevância e urgência; encontra-se formulada em
termos que não iludem disposições constitucionais;
manifesta evidentes méritos; não traz prejuízo a con-
secução do superávit primário previsto no art. 61 da
LDO/2003, o nosso voto é:

i) pela constitucionalidade, relevância, imprevi-
sibilidade e urgência da medida provisória;

ii) pela adequação orçamentária e financeira do
crédito extraordinário; e

iii) pela aprovação, no mérito, da Medida Provi-
sória, nos exatos termos como fora aprovada pela
Câmara dos Deputados. Sala das Sessões, 19 de de-
zembro de 2003. – Senadora Demastora torres, Rela-
tor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vota-
ção a preliminar de constitucionalidade e urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam
queiram permanecer sentados.

Aprovada.
Em votação o mérito da matéria.
Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Nova-
ente, Sr. Presidente, assomo a esta tribuna para
protestar, embora acreditando que, no mérito, a ma-
téria seja de extrema importância para o nosso País.
Essa é um pouco melhor que a anterior, uma vez que
destina uma parte dos recursos aos Estados.

De qualquer forma, quero alertar esta Casa para
o fato de que não podemos continuar aceitando que
medidas provisórias e projetos de lei para cá venham,
mas impedindo os Parlamentares de debater e de de-
fender os seus Estados. Deixo, mais uma vez, reco-
mendada essa posição.

Não poderia ser diferente o meu voto, porque ela
tem, realmente, no mérito, muita importância. Portanto,
o voto é favorável, mas protesto quanto à urgência da
matéria e, principalmente, por não poderem os Parla-
mentares atuar em medida dessa envergadura.

O SR. PRESIDENTE(José Sarney) – Em vota-
ção o mérito da matéria.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada

MEDIDA PROVISORIA Nº 134, DE 2003

Abre crédito extraordinário, em fa-
vor do Ministério das Cidades, no valor
de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de
reais) , para os fins que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor

do Ministério das Cidades, no valor de
R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) para aten-
der à programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de anulação parcial da
Reserva de Contingência, conforme indicado no Ane-
xo II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Nada
mais havendo a tratar, não existindo matéria sobre a
mesa para decisão, a Presidência convoca sessão
ordinária a realizar-se na segunda-feira, às 14 horas
e 30 minutos.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solici-
tei a palavra para encaminhar à Mesa pronunciamen-
to em que faço com um balanço das atividades do Se-
nado neste ano.

Também encaminho à Mesa uma análise feita
sobre o trabalho da Subsecretaria de Relações Públi-
cas, que foi da melhor qualidade.

Concluo, Sr. Presidente, naturalmente, nessa
análise, dizendo da minha alegria pela forma como
esta Casa encaminhou a discussão e votação da
PEC nº 77 e com o acordo firmado e cumprido pelo
Executivo e pelas duas Casas, que garante que a PC
nº 77 será aprovada durante o mês de janeiro.

Era isso, Sr. Presidente. Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, ao encerrar os trabalhos legislativos de
2003, gostaria de fazer um breve balanço das ativida-
des aqui desenvolvidas neste primeiro ano do meu
mandato como Senador da República.

Após 16 anos e quatro mandatos de Deputado
Federal, cheguei a esta Casa graças à confiança em
mim depositada por mais de dois milhões de eleitores
do Rio Grande do Sul, me outorgando um mandato
para representar o Estado durante oito anos.

O tempo avança com a velocidade dos ventos e
o primeiro desses oito anos já se foi, levando com ele
nossa primeira experiência de atuar na base de sus-
tentação de um governo, após quase duas décadas
de militância oposicionista.

Mas podemos afirmar que foi uma boa experiên-
cia, embora de aprendizado difícil. Neste primeiro ano
tivemos, como nunca, de exercitar a política como a
arte do possível. Foi um ano de vitórias, mas também
de irreparáveis perdas.

Pessoalmente foi marcado pela alegria de che-
gar à mais alta Casa do Legislativo, de ter sido eleito
seu Primeiro Vice-Presidente, graças à confiança que
me foi depositada por Vossas Excelências, o que me
permitiu exercer por inúmeras vezes a Presidência do
Senado Federal em sua plenitude.

Mas 2003 foi também o ano em que chorei a
perda de minha querida mãe, Dona Itália Paim, a pri-
meira eleitora, principal cabo eleitoral e maior incenti-
vadora de minha carreira política.

À sua memória, e à do meu pai Ignácio Paim,
que se foi primeiro – sei que ela foi ao encontro dele,

num reencontro que os leva para a felicidade eterna –
com minha saudade, rendo minhas homenagens e
lhes dedico toda a minha luta e todo o meu mandato.

Mas como eu dizia, praticar a política como arte
do possível exigiu de cada um de nós, particularmen-
te dos parlamentares que pertencem aos quadros do
Partido dos Trabalhadores, exercícios de engenharia
política para permitir a viabilização de propostas con-
tra as quais dedicamos toda uma vida.

Para conduzir uma transição sem os sobressal-
tos previamente anunciados, que tinha por melhor
destino caos, fomos obrigados a transigir, a engolir
sapos. Para isso demos sustentação a uma política
econômica altamente refratária à retomada do cresci-
mento econômico, orientada pela prática dos juros
mais elevados do planeta.

Fomos também obrigados a apoiar reformas im-
populares e comemorar sua aprovação, mesmo saben-
do que não são aquelas com as quais sonhamos, nem
as que chegam a representar o desejo do Executivo,
que as propôs, e muito menos da população brasileira,
que é quem vai sentir na carne todos os seus efeitos. Fi-
zemos, como disse, não o ideal, mas o possível.

Resta-nos o consolo, porém, do sacrifício ter va-
lido a pena. A política macroeconômica mostrou-se
coerente e esta semana o Banco Central reduziu a
taxa de juros para 16,5%. É a menor taxa desde abril
de 2001.

Essa taxa, que o governo do Presidente Luiz
Inácio Lula da Silva herdou na casa dos 25%, chegou
a 26,5% em fevereiro e só começou a ser reduzida
em junho. Nos últimos sete meses, ela sofreu uma
queda gradual, porém segura, de 8,5%, marca nunca
alcançada antes em igual período.

A situação é tão promissora que entidades in-
suspeitas como a Confederação Nacional da Indús-
tria prevêem que o Produto Interno Bruto (PIB) brasi-
leiro crescerá cerca de 3,5% em 2004.

De acordo com o balanço anual do desempenho
da Economia Brasileira
<http://www.cni.org.br/f-ps-eco-bra.htm> que a CNI
divulgou esta semana, em 2004 a expansão da eco-
nomia será liderada pelo setor industrial, que retoma-
rá a produção estimulado pela reativação do consu-
mo das famílias e dos investimentos nas empresas.

Segundo a entidade, isso ampliará a oferta de
vagas no mercado formal de trabalho e a taxa de de-
semprego pode cair até 1,5 ponto percentual no pró-
ximo ano. É claro que a confirmação e a sustentação
desse desenvolvimento dependerá da continuidade
do aumento dos investimentos, que terá a seu favor a
redução da taxa de juros.
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Mas apesar de alguns sonhos adiados, o balan-
ço que faço desse primeiro ano do meu mandato de
Senador da República é muito positivo. Em um ano,
diria que consegui realizar mais aqui no Senado do
que nos 16 que passei na Câmara dos Deputados.

Aqui tive importantes projetos aprovados, que
se tornaram lei em benefício de milhões de brasilei-
ros, e consegui também, por meio de discursos na tri-
buna, fazer valer a força da palavra e a vontade do
Parlamento no encaminhamento e na solução de pro-
blemas que poderiam ter causado sérios prejuízos
aos trabalhadores ou à cidadania.

Começo com o registro do último projeto apro-
vado por este Plenário, a PEC 77, também chamada
de PEC paralela, que vai completar a reforma da Pre-
vidência Social, para cuja aprovação, nos dois turnos,
envidei todos os meus esforços e negociei cada vír-
gula até à exaustão para garantir a reposição de direi-
tos que estavam sendo suprimidos dos servidores.

Foi graças a esse meu trabalho, no qual nin-
guém acreditava, que conseguimos restabelecer di-
reitos com relação à paridade, à transição, ao subteto
único, e aos inativos, incluir as donas de casa e os de-
sempregados, e estabelecer o controle social sobre o
sistema previdenciário.

Registro também com muita felicidade a san-
ção, pelo Presidente Lula, da Lei nº 10.741, que dis-
põe sobre o Estatuto do Idoso, numa das mais belas
solenidades realizadas no Palácio do Planalto. Proje-
to de minha autoria ainda dos tempos de deputado fe-
deral, esta é a primeira lei que leva o meu nome como
senador, depois de aprovada pela unanimidade dos
membros das duas Casas do Congresso Nacional.

O Senado também aprovou a Resolução nº 19
de 2003, de minha iniciativa, excluindo os municípios
do limite de endividamento em função de suas opera-
ções com o Reluz (Programa Nacional de Iluminação
Pública Eficiente).

A resolução permitiu que milhares de prefeituras
voltassem a contrair as operações de crédito que es-
tavam impedidas, o que se confirma com as manifes-
tações que recebi de prefeitos de todo o País, satisfei-
tos com a solução que encaminhamos.

Desejo também registrar, pela importância do
tema, a aprovação, pela Comissão de Educação, em
caráter terminativo, onde recebeu brilhante parecer do
nobre Senador Flávio Arns, do projeto de lei de minha
autoria que institui o 21 de setembro como Dia Nacional
de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência.

Dessa forma, por meio das comemorações que
a data enseja, ficarão certamente gravadas na me-
mória de todo cidadão brasileiro as conquistas dos
portadores de deficiência na luta cotidiana por seus
legítimos direitos de cidadania.

Daqui do Senado, também pude acompanhar
com indisfarçável alegria a aprovação, na Comissão
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados,
do projeto de lei cuja autoria compartilho com o ilustre
Deputado Inácio Arruda, que estabelece a jornada de
40 horas semanais.

Esse projeto, com o qual já se comprometeu o
presidente Lula, é da maior importância para a recu-
peração do emprego em nosso País. Calcula-se que
com a aprovação da jornada de 40 horas serão cria-
dos, de imediato, três milhões de empregos.

Mas é importante também deixar clara a força e
as conseqüências do discurso parlamentar. Esses
aspectos ficaram evidentes quando denunciei e pedi
a retirada de circulação do livro didático “Banzo, Tron-
co e Senzala”, por seu conteúdo flagrantemente dis-
criminatório e preconceituoso contra a raça negra.

Uma semana depois da minha denúncia voltei a
esta tribuna para expressar minha alegria com o re-
sultado, com o final feliz que teve para a cultura, para
a história do nosso País, pois a denúncia que fizera
produziu seus efeitos.

O livro foi retirado do mercado, excluído do cur-
rículo da rede de ensino do Distrito Federal e suas au-
toras ainda prometeram uma nova edição corrigindo
as falhas que apontamos.

O discurso parlamentar voltaria a mostrar sua
eficácia em junho, quando denunciei da tribuna e con-
segui abortar a ameaça de empresários do Grupo 9
da FIESP de iniciar uma onda de demissões caso o
governo não reduzisse juros e se os trabalhadores
não aceitassem renunciar a parte de seus direitos.

Esses empresários exigiam o fim do pagamento
do descanso remunerado (domingos e feriados), re-
dução do adicional noturno de 35% para 20%, sus-
pensão temporária do contrato de trabalho, revisão
dos acordos para repor a inflação e o parcelamento
do pagamento das férias. O grupo queria ainda par-
celar o pagamento das férias e do abono de um terço.

Outra vitória que podemos contabilizar como
fruto do exercício do nosso mandato foi a solicitação
que fizemos junto à Secretaria da Receita Federal no
sentido de adotar providências para ressarcimento de
créditos presumidos da Cofins para empresas expor-
tadoras gaúchas do setor calçadista.

De imediato, a Divisão de Arrecadação da Re-
ceita em Lajeado e de Novo Hamburgo efetuaram a
devolução dos valores às indústrias do município.
Esse pronto atendimento foi de fundamental impor-
tância para a sobrevivência das indústrias e para a
manutenção dos milhares e empregos que as expor-
tações de calçados proporcionam.
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Ainda junto à Receita Federal conseguimos re-
verter o novo enquadramento dos vinhos nacionais
para efeito de pagamento de IPI, que traria incalculá-
veis prejuízos ao setor vitivinícola brasileiro, e particu-
larmente a cadeia produtiva da uva e do vinho do Rio
Grande do Sul.

A medida, se adotada, poderia desencadear au-
mentos desse tributo para o vinho brasileiro prejudi-
cando sua competitividade com o vinho importado,
exatamente num momento de afirmação do produto
nacional.

Foi também com o discurso que conseguimos
reverter iniciativas do próprio governo que apoiamos,
mas que julgamos equivocadas, como o veto presi-
dencial ao projeto de lei que determinava aplicação
de recursos do FUNDEF na educação de portadores
de deficiências. Sua correção veio por meio da edição
de uma Medida Provisória devolvendo os recursos
para as entidades.

No decorrer deste ano, fiz mais de 130 pronun-
ciamentos e apresentei cerca de 70 projetos de lei
apresentados à deliberação do Senado.

Entre os projetos destaco o que dá novo direcio-
namento aos recursos captados em depósitos de
poupança pelas entidades integrantes do Sistema
Brasileiro de Poupança e Empréstimo. Nosso objetivo
é destinar maiores recursos para a indústria da cons-
trução civil e ajudar na geração de empregos.

Ou o que estabelece nova forma de cálculo para
o salário mínimo, com base no IGP-DI (Índice Geral
de Preços – Disponibilidade Interna) dos 12 meses
anteriores à sua decretação, acrescido de 20 centa-
vos por hora. A mesma fórmula deverá ser utilizada
na correção dos benefícios previdenciários.

Devo acrescentar que com a aprovação pela
Comissão de Assuntos Sociais do salário mínimo
para o próximo ano, cujo valor já foi fixado em R$
308,00, vamos atingir já no próximo reajuste a equiva-
lência de 100 dólares que tanto lutei para o nosso
piso salarial.

Da mesma forma, destaco o projeto que institui
o Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência, desti-
nado a garantir a integração social e o pleno exercício
dos direitos individuais e coletivos das pessoas aco-
metidas de limitações físicas ou mentais. O debate
em torno desse Estatuto já propiciou a realização de
mais de 800 reuniões em todo o País, com a participa-
ção de mais de 15 mil pessoas.

E o Estatuto da Igualdade Racial, em defesa
dos que sofrem preconceito ou discriminação em fun-
ção de sua etnia, raça ou cor. Este projeto, que tem

sua origem na Câmara dos Deputados, já produz efei-
tos antes mesmo de aprovado, ao provocar amplo de-
bate sobre o tema na sociedade.

Nosso trabalho não se limitou às tarefas especí-
ficas do parlamentar. Promovi e participei de diferen-
tes eventos e atividades, como o Seminário Refor-
mas, Raça, Gênero e Inclusão Social, no qual foi feita
uma avaliação do impacto das reformas sobre a po-
pulação afro-brasileira em geral e nas mulheres em
particular.

Destaco também o lançamento, pelos Correios,
de um carimbo resgatando a memória e a saga dos
Lanceiros Negros, heróis anônimos da Revolução
Farroupilha; do Seminário Internacional Democracia
e Comunicação – o Imperativo da Inclusão, e o lança-
mento do livro “Racismos Contemporâneos”, onde a
questão racial em nosso país é passada a limpo.

Além desses eventos, tive a oportunidade de
comparecer aos mais diferentes auditórios para pro-
ferir mais de 20 palestras sobre os temas que mais
preocupavam a sociedade brasileira, como as refor-
mas Tributária e da Previdência, já aprovadas, ou as
reformas Trabalhista, Sindical e a Política, que ainda
estão por vir, além de inúmeros debates em torno das
questões raciais, dos idosos, dos deficientes, do salá-
rio mínimo e dos direitos dos aposentados.

Como vemos, a lista é grande e os temas não se
esgotaram neste primeiro ano do meu mandato de
senador. Ao contrário, prenunciam muito trabalho
pela frente, e por isso espero contar com a mesma
energia, disposição e determinação com que enfren-
tei os desafios deste primeiro ano.

Desejo ainda, Sr. Presidente, tratar de um se-
gundo assunto.

O Senado Federal, por intermédio de sua Sub-
secretaria de Relações Públicas, foi agraciado, este
ano, com dois Prêmios Opinião Pública, conferidos
pelo Conselho Regional de Profissionais de Relações
Públicas de São Paulo.

Reconhecida como a mais importante premia-
ção da área de Relações Públicas no Brasil, todos os
anos o Prêmio Opinião Pública distingue os traba-
lhos mais relevantes realizados nos setores público e
privado. O Senado Federal conquistou este reconhe-
cimento com os trabalhos:

“Terceira Idade: O Desafio da Inclusão Social”,
na categoria Relações Públicas Governamentais, co-
ordenado por Ana Lucia Novelli.

“Comunicação, Emoção e História. O Senado
Federal entre o Formal e o Informal na Posse Presi-
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dencial”, na categoria Administração de Crises, coor-
denado por Francisco Etelvino Biondo.

A solenidade de entrega dos Prêmios aconte-
ceu no dia 10 de dezembro, em São Paulo.

Os Prêmios conquistados refletem o engaja-
mento e o profissionalismo da equipe desta Subse-
cretaria de Relações Públicas no esforço de consoli-
dação da imagem do Senado Federal perante a soci-
edade brasileira.

Com efeito, a Subsecretaria empenha-se cotidi-
anamente na gerência de informações institucionais
por meio de instrumentos de comunicação de mão
dupla, objetivando a ausculta da opinião pública a
respeito dos trabalhos legislativos.

Entre suas principais atividades destaca-se o
Serviço 0800 – A Voz do Cidadão que oportuniza gra-
tuitamente o acesso da população brasileira ao seu
representante no Senado, por meio da manifestação
de opiniões, críticas e sugestões. Por intermédio des-
te serviço tem-se propiciado um sistema de mensura-
ção junto à população do grau de reconhecimento
dos trabalhos desenvolvidos pelos senadores.

O Programa Visite o Senado é outra ação de re-
levância das Relações Públicas, no sentido de aproxi-
mar o cidadão do Senado Federal, fortalecendo as-
sim o exercício da cidadania, por meio da realização
de visitas monitoradas às instalações físicas da Casa.

O Programa recebeu 58.130 visitantes contra
54.450 em todo o ano de 2002, dentre estes 32.561
nos dias úteis, quando a Casa encontra-se em total
funcionamento e 25.569 nos finais de semana. Do to-
tal de visitas, 5,52% foram de estrangeiros.

A Relações Públicas também é responsável, em
articulação com o Cerimonial da Presidência, a Se-
cretaria-Geral da Mesa e a Diretoria-Geral, pelo pla-
nejamento, execução e coordenação dos eventos re-
alizados no âmbito do Senado Federal, bem como do
acompanhamento e recepção a chefes de estado e
chefes de governo e demais autoridades.

O maior de todos os eventos realizados pela
Subsecretaria neste ano ocorreu em 1º de janeiro – o
Compromisso Constitucional do Presidente e do
Vice-Presidente da República – que rendeu ao Sena-
do Federal o Prêmio Opinião Pública.

O trabalho da Subsecretaria também envolveu
lançamentos de livros, anuários, cartilhas e selo,
além de seminários, workshops e ciclos de palestras.

Nove exposições tiveram a participação da Sub-
secretaria, cinco delas na Galeria Senado. Outros
vinte e dois eventos podem, ainda, ser mencionados,
dentre eles a posse dos senadores. Através do Proje-
to Cultura Meio-Dia, foram exibidos dez filmes.

A Subsecretaria também se dedicou a publica-
ções, como “Dicas para Eventos no Senado”, três “ca-
ses” para o Prêmio Opinião Pública, o Livro de Ende-
reços dos Senadores.

Como está demonstrado, a Subsecretaria de
Relações Públicas desempenha com grande compe-
tência a sua missão, muito contribuindo, juntamente
com os veículos de comunicação do Senado – o jor-
nal, a tv, a rádio e a agência – a divulgar da melhor
forma possível a imagem desta Casa.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º do Regimento Interno.)

CARTA ABERTA AOS SENHORES
PARLAMENTARES

As entidades signatárias confiam que seja honra-
do o compromisso assumido pelo Governo junto ao
Congresso Nacional e expresso publicamente em ses-
são plenária do Senado Federal de tramitar urgente-
mente a PEC 77, de 2003 (paralela), já aprovada em
dois turnos no Senado, com sua votação e aprovação
na Câmara Federal no mês de janeiro de 2004.

Brasília/DF, 18 de dezembro de 2003.

ENTIDADES SIGNATÁRIAS

FEBRAFITE – Federação Brasileira de Associa-
ções de Fiscais de Tributos Estaduais;

ADEPOL/BR – Associação dos Delegados de
Polícia do Brasil;

FECASP – Federação das Entidades de Classe
da Área de Segurança Pública;

AMIEBRASIL – Associação Nacional dos Ofici-
ais Militares Estaduais;

ANFIP – Associação Nacional dos Auditores
Fiscais da Previdência Social;

FENAFISCO – Federação Nacional do Fisco
Estadual;

APROJUS – Associação dos Servidores do Mi-
nistério Público Estadual do Rio Grande do Sul;

ASOFBM – Associação dos Oficiais da Brigada
Militar do Rio Grande do Sul;

ASDEP/RS – Associação dos Delegados de Po-
licia do Rio Grande do Sul;

SINDAF – Sindicato dos Auditores de Finanças
Públicas do Rio Grande do Sul;
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SINDIHIDROVIA – Sindicato dos Técnicos Hi-
droviários e Portuários do Rio Grande do Sul;

AAFIT – Associação dos Auditores Tributários
do Distrito Federal;

AAFTEMA – Associação dos Auditores Fiscais
do Tesouro do Estado do Maranhão;

AAFTEPI – Associação dos Agentes Fiscais de
Tributos Estaduais do Piauí;

AAFTTEPE – Associação dos Auditores de Tri-
butos do Estado de Pernambuco;

AFFEAM – Associação dos Funcionários Fisca-
is do Estado do Amazonas;

AFFEGO – Associação dos Funcionários do
Fisco de Goiás;

AFFEMG – Associação dos Funcionários Fisca-
is do Estado de Minas Gerais;

AFFEMAT – Associação dos Funcionários da
Fazenda do Estado do Mato Grosso;

AFISVEC – Associação dos Fiscais de Tributos
Estaduais do Rio Grande do Sul;

AFRAFEP – Associação dos Fiscais de Rendas
e Agentes Fiscais do Estado da Paraíba;

AFRERJ – Associação dos Fiscais de Rendas
do Estado do Rio de Janeiro;

AFRESP – Associação dos Agentes Fiscais de
Rendas do Estado de São Paulo;

AAFRON – Associação dos Auditores de Tribu-
tos Estaduais de Rondônia;

ASFAL – Associação do Fisco de Alagoas;
ASFARN – Associação dos Servidores Públicos

Fazendários do Rio Grande do Norte;
ASFEB – Associação dos Servidores Fiscais do

Estado da Bahia;
ASFEPA – Associação dos Servidores do Fisco

Estadual do Pará;
ASFIT – Associação dos Fiscais Tributários do

Acre;
AUDITECE – Associação dos Auditores e Fis-

cais do Estado do Ceará;
FISCOSUL – Associação dos Fiscais de Ren-

das do Mato Grosso do Sul;
AFISVEC – Associação dos Fiscais de Tributos

Estaduais do Rio Grande do Sul;
SINDIFISCO/AL – Sindicato do Fisco de Alagoas;
SINDIFISCO/AM – Sindicato dos Funcionários

Fiscais do Estado do Amazonas;
SINDSEFAZ/BA – Sindicato dos Servidores da

Fazenda do Estado da Bahia;
SINTAF/CE – Sindicato dos Servidores Públicos

Civis do Grupo TAF do Ceará;

SINDIFISCO/GO – Sindicato dos Funcionários
do Fisco GO;

SINTAF/MA – Sindicato dos Funcionários do
Grupo TAF da Secretaria da Fazenda do Estado do
Maranhão;

SINDIFISCO/MG – Sindicato dos Fiscais e Agen-
tes Fiscais de Tributos do Estado de Minas Gerais;

SINDATE/MS – Sindicato dos Agentes Tributári-
os de Mato Grosso;

SINDIFISCA/MS – Sindicato dos Fiscais de
Renda do Estado do Mato Grosso do Sul;

SINPROTAF – Sindicato dos Profissionais de Arre-
cadação e Fiscalização Estadual de Mato Grosso;

SINFATE/MT – Sindicato dos Fiscais de Tribu-
tos Estaduais de Mato Grosso;

SINDITAF/PA – Sindicato do Grupo Ocupacio-
nal do TAF da Secretaria da Fazenda do Estado do
Pará;

SINDIFISCO/PB – Sindicato dos Integrantes do
Grupo TAF do Estado da Paraíba;

SINDIFISCO/PE – Sindicato dos Funcionários
Integrantes do Grupo Ocupacional Auditoria do Te-
souro Estadual de Pernambuco;

SINAFITE/PI – Sindicatos dos Agentes Fiscais
dos Tributos Estaduais do Piauí;

AFFEP SINDICAL/PR – Sindicato dos Agentes
Fiscais da Receita Estadual do Paraná;

SINFRERJ/RJ – Sindicato dos Fiscais de Ren-
das do Estado do Rio de Janeiro;

SINDIFERN/RN – Sindicato dos Auditores Fis-
cais do Tesouro Estadual do Rio Grande do Norte;

SINDITER/RR – Sindicato dos Fiscais de Tribu-
tos do Estado de Roraima;

SINDAFISCO/RO – Sindicato dos Auditores Fis-
cais de Tributos Estaduais de Rondônia;

SINTAF/RS – Sindicato dos Fiscais de Tributos
Estaduais do Estado do Rio Grande do Sul;

SINDIFISCO/SC – Sindicato dos Fiscais da Fa-
zenda de Santa Catarina;

SINDIFISCO/SE – Sindicato do Fisco da Fazen-
da de Sergipe;

SINDAT/SE – Sindicato dos Auditores do Esta-
do de Sergipe;

SINAFRESP/SP – Sindicato dos Agentes Fisca-
is de Rendas do Estado de São Paulo;

SINDIFISCAL/TO – Sindicato dos Agentes de
Fiscalização e Arrecadação do Estado do Tocantins;

SINDARE/TO – Sindicato dos Auditores de
Rendas do Estado de Tocantins;
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Os Srs.
Senadores Demóstenes Torres, Romero Jucá e
Almeida Lima enviaram discursos à Mesa para se-
rem publicados na forma do disposto no art. 203,
combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, solicito, nos termos regimen-
tais, que considere como lido, para que conste nos
Anais do Senado Federal, o artigo intitulado NOVAS
INQUIETAÇÕES, de autoria do jornalista Jânio de
Freitas, publicado no jornal Folha de S.Paulo, edição
de 14, de dezembro de 2003, texto anexo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR DEMÓSTENES TORRES
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)

JANIO DE FREITAS

Novas inquietações

A rapidez com que a rebordosa alcança a cúpu-
la do governo e os controladores do PT, até há pouco
tão soberbos no gozo do poder superestimado, por si
só já tornaria imprevisíveis os seus efeitos, dada a
tendência a alguma perda de controle pelos interes-
sados. À rapidez, porém, somou-se nos últimos dias a
natureza perversa assumida por alguns dos contrava-
pores, dois deles em especial: a retomada de investi-
gações de corrupção na prefeitura petista de Santo
André e as escorregadias finanças eleitorais do pró-
prio presidente do PT, José Genoino, rejeitadas por 6
a 0 pelo Tribunal Regional Eleitoral.

Passada a apreciação inicial sobre as circuns-
tâncias do assassinato de Celso Daniel, as atenções
foram dirigidas, sob influência das excitações eleitorais
da mídia, para o cenário de corrupção administrativa
que teria antecedido, e talvez motivado, o crime. Re-
solvida a eleição, o crime e a improbidade desaparece-
ram por quase um ano, para alívio do comando petista,
que não pôde esconder sua inquietação com as inves-
tigações em Santo André. Ao voltar à tona há dois me-
ses, o caso, apesar de atribuído a desavenças da cor-
rupção, parecia ter uma só face, a do crime de morte.
Para alívio do comando petista, que já sucumbia outra
vez à inquietação com a reabertura do caso.

Mas, enquanto o comando petista iniciava uma
comemoração pública pelo início da sua inquisição no
partido, promotores decidiam abrir investigações vol-
tadas particularmente para as relações entre certas

empresas e a prefeitura petista de Santo André. As
referências a respeito, no ano passado como nas últi-
mas semanas, são as empresas de ônibus. É uma li-
nha de investigação indispensável. Mas, pelo que se
ouve há muito tempo e não só em relação a Santo
André, os contratos de coleta de lixo justificam igual
ou maior investigação.

Se comprovadas improbidades, podem provo-
car um rastilho que atinja outras prefeituras, de São
Paulo ao Nordeste, suspeitas também de utilizar os
serviços de transporte e limpeza urbana, por anos e
anos, como fontes de arrecadação partidária.

E enquanto José Genoino comandava a come-
moração antecipada pela degola de petistas não inti-
midados por sua gana, um tanto atrasada na história
e na biografia, o TRE denunciava por vícios “insaná-
veis”, entre o muito recebido e o modesto gasto, as
contas da campanha do hoje presidente do PT ao go-
verno paulista, ano passado. (Como apreciação a
respeito, basta isto: as contas de Paulo Maluf foram
aprovadas).

Coincidência ou não, o petardo do TRE atingiu a
pretensa autoridade do inquisidor-mor na ocasião
que lhe era mais imprópria, quando se aprestava para
presidir a condenação de Luciana Genro, Babá, João
Fontes e Heloísa Helena por crime de lealdade ao
seu eleitorado. Foi o próprio tribunal petista que as
contas “insanáveis” do seu presidente acabaram
questionando: quem, afinal, deveria ser ali julgado
por comprometimento da ética partidária e pessoal?

Santo André, os reais de José Genoino, a cor-
rupção no governo petista de Flamarion Portella em
Roraima, a repercussão do crescimento anual em
zero vírgula, a exploração da visita à Líbia de Gadda-
fi, o processo contra a viajante Benedita da Silva, a
reação que se ergue até no PT obediente contra a po-
lítica econômica -de repente, a cúpula do governo e o
comando petista passaram a ter com que se ocupar,
já que são poucos os problemas do Brasil que lhes to-
mam algum tempo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, em outubro, a excelente revista Indústria
Brasileira, editada pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI), trouxe, como matéria de capa, repor-
tagem sobre o setor elétrico. O título da reportagem
tem um tom pessimista: “O apagão volta a assustar”.
Mas, ao se ler o texto, verifica-se que vêm sendo en-
caminhadas medidas para que não ocorra, novamen-
te, insuficiência de oferta de energia elétrica, insufi-
ciência que, como todos lembramos, foi a causa da
interrupção da retomada do crescimento econômico
em 2001, tendo, por conseqüência prática, o raciona-
mento de energia elétrica.

A reportagem traz, de fato, um alerta: o de que,
se nada for feito para mudar o quadro, e caso o País
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volte a crescer a taxa superior a 5% ao ano a partir do
ano que vem, então haverá necessidade de novo ra-
cionamento de energia elétrica em 2007. Aliás, o aler-
ta é do próprio Ministério de Minas e Energia, segun-
do a reportagem.

Bem, ainda é cedo para dar como certa a reto-
mada do crescimento econômico em bases robustas.
O que é certo, porém, é que, para não haver raciona-
mento, não podemos continuar a depender, por dizer
assim, de dois acasos: um deles, a taxa de expansão
do Produto Interno Bruto, ou seja, o crescimento eco-
nômico; o outro, o regime de chuvas, que tem a con-
seqüência de encher ou não encher, adequadamen-
te, os reservatórios d’água das empresas geradoras
de energia. Quer dizer, vamos ter de fazer uma figa
para que a natureza seja generosa e nos dê abundân-
cia de águas; e outra figa para que, contrariamente ao
que mais queremos, o Brasil não cresça muito nos
próximos anos. Isso resume tudo. Não se precisa di-
zer mais nada sobre essa questão!

Medidas estão sendo tomadas para revitalizar o
setor elétrico brasileiro. Não resta dúvida. A reporta-
gem cita três: a ênfase que é dada ao investimento
em infra-estrutura de energia elétrica, no Plano Pluri-
anual de Desenvolvimento, para os anos de 2004 a
2007; a capitalização, com dinheiro do BNDES, das
empresas distribuidoras de energia; e o acordo firma-
do, para o equacionamento da dívida da Eletropaulo,
entre o mesmo BNDES e a multinacional AES, con-
troladora da empresa de energia paulistana.

Além disso, um novo modelo para o setor elétri-
co deve ser implementado em breve. Nesse modelo,
o Estado continua como controlador das maiores em-
presas de geração de energia elétrica e, ainda, tem o
propósito de investir, com a ajuda de capitais priva-
dos, na construção de novas usinas hidrelétricas de
grande porte, como as usinas de Jirau e de Santo
Antônio, no rio Madeira, em Rondônia, e a usina de
Belo Monte, no rio Xingu, no Pará. Outro papel que o
Estado assumirá será organizar a venda da energia
das empresas estatais geradoras para as empresas
distribuidoras privadas, por intermédio do Mercado
Atacadista de Energia Elétrica, estimulando o balan-
ço entre os preços da chamada energia nova, mais
cara, e os da chamada energia velha, mais barata.
Esse é um ponto fundamental para que o modelo dê
certo. O Governo afirma que não controlará nem fixa-
rá preços. Ainda resta obscuro como esse mecanis-
mo funcionará na prática.

Outro aspecto positivo é a definição do papel
das agências reguladoras; nessa área de energia,
vale dizer o papel da ANEEL. Depois de bater cabeça
nessa questão das agências reguladoras, as autori-
dades do atual Governo parecem ter compreendido a
importância estratégica dessas agências e, hoje, eu
diria, estão convencidos dos benefícios trazidos por

esse modelo de regulação. Como conseqüência des-
se convencimento, haverá, decerto, melhoria desse
modelo, com definição clara das atribuições das
agências reguladoras, em contraposição às atribui-
ções dos ministérios, como o de Minas e Energia. Os
ministérios definem as políticas públicas do setor, e
as agências reguladoras, vou ser tautológico, regu-
lam o mercado com base nas regras pré-definidas.
Parece que é essa a idéia: uma idéia simples, natural
e até óbvia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou oti-
mista quanto à operacionalidade do novo modelo
para o setor elétrico brasileiro. Infelizmente, em dez
anos, este já é o terceiro modelo que é desenhado
para o setor elétrico. Tanta mudança afugenta o in-
vestidor privado de um mercado cujos investimentos
são de longo prazo de maturação. Temos, agora, que
chegar a um modelo definitivo, com regras estáveis.
Quanto à geração de energia elétrica, à guisa de ilus-
tração, não nos devemos esquecer de que a constru-
ção de uma usina leva, no mínimo, quatro anos para
se concluir.

Vivemos, já por muitos anos, e ainda viveremos,
nos próximos, uma conjuntura em que a crise finance-
ira do Estado brasileiro, ocasionada por alto grau de
endividamento público, teve o efeito de comprimir so-
bremaneira a capacidade pública de investir em in-
fra-estrutura. Nesse contexto, o que vai decidir o su-
cesso ou o insucesso das políticas públicas voltadas
para a expansão e melhoria da infra-estrutura do País
é a solidez, a racionalidade e a estabilidade do marco
regulatório de cada subsetor, como o de energia elé-
trica. Se o marco regulatório for bom, se o ambiente
para investimento for rentável e seguro, os empresá-
rios privados, de forma natural, somar-se-ão aos es-
forços públicos para atingir essa finalidade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srs. e Srs.
Senadores, a implementação do controle externo do
Judiciário torna-se cada vez mais inadiável. É indis-
pensável que o Judiciário passe a prestar contas à
sociedade. A percepção generalizada que se tem do
Judiciário é correta: ele é, efetivamente, uma institui-
ção anacrônica. Uma instituição em que se trabalha
muito, na maioria das vezes, mas que, no conjunto,
não trabalha eficazmente em favor da sociedade.

O Judiciário não acompanhou as inovações por
que passou o País nas últimas décadas. Ele se transfor-
mou numa burocracia pesada, muito formalista. Não se
pode ter uma democracia sem instituições republica-
nas, transparentes, abertas. Nossa Justiça com seu
atual modo de funcionamento repele o cidadão comum.
Ser uma instituição republicana significa prestar contas.
Estes são pontos essenciais para o Judiciário: fazer-se
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respeitar como instituição, sendo aberto a todos e sa-
bendo prestar contas.

A reforma do Judiciário inclui muitos tópicos e
questões polemicas. O controle externo é apenas
uma delas. Mas é a mais urgente. Se a reforma deve
começar por um único aspecto, este deve ser o con-
trole externo. Seria um primeiro passo, essencial,
para recuperar a credibilidade do Judiciário. Deve-
mos incluir na construção desse controle também o
controle externo sobre o Ministério Público. O Brasil
precisa de um Ministério Público ativo e rigoroso, mas
que não esteja contaminado pela doença do denun-
cismo vazio, espetacular, criador de manchetes.

Controle externo sobre o Judiciário não deve ser
entendido como uma supervisão que pretenda mantê-lo
em estado de submissão. Este é um falso enfoque, que
talvez tenha causado no Judiciário a forte resistência
que a idéia de controle externo suscitou. Devemos pen-
sar e construir o controle externo como uma modalida-
de de prestação de contas. Toda e qualquer instituição
republicana deve prestar contas. O Judiciário, atual-
mente, não o faz. Mas o Judiciário não pode ser exce-
ção a essa regra democrática e republicana.

O controle externo deve ser exercido nas ques-
tões administrativas, financeiras e disciplinares, sem
invadir a liberdade do magistrado de dar suas senten-
ças. A liberdade de julgamento dos juízes é intocável,
mas a funcionalidade do Judiciário deve ser fiscaliza-
da. É preciso que a sociedade possa perceber, na ler-
deza da justiça, o que se deve a defeito dos procedi-
mentos legais e o que é atribuível a disfunção da atua-
ção pessoal do juiz ou a desorganização dos tribunais.

Senhor Presidente são múltiplas as facetas de
uma reforma do Judiciário. Temos as questões da
lentidão da Justiça, da sua opacidade para a socieda-
de, do seu afastamento do cidadão comum, do mau
ensino do direito nas faculdades que proliferam em
excesso, do nepotismo, da adoção ou não do efeito
vinculante.

O Judiciário não soube assumir a dianteira no
movimento de sua inadiável reforma. Fechou-se em
corporativismo. Por outro lado, os defensores da refor-
ma estão muito divididos em relação aos diferentes tó-
picos que a compõem. Assim, os favoráveis ao efeito
vinculante das súmulas dos tribunais superiores diver-
gem em relação, por exemplo, a questão da democra-
cia interna do Judiciário. Os grupos que apóiam a re-
forma estão estilhaçados, falta-lhes homogeneidade.

O Executivo pensa de um modo, o Legislativo,
de outro. A base do Judiciário diverge de sua cúpula.
A Justiça Federal argumenta num sentido, a Estadu-
al, em outro, a OAB, num terceiro. Isso tudo torna a
reforma difícil. Mas devemos insistir: o controle exter-
no é passo indispensável e urgente.

Prova recente disso, se é que precisássemos de
mais provas, é a Operação Anaconda. A Policia Fede-

ral, em cooperação com alguns membros do Ministério
Público, vem conseguindo desmontar uma importante
rede de corrupção e venda de sentenças, envolvendo
juízes e policiais. O admirável nesse trabalho brilhante
da investigação é que, ao longo dos muitos meses de
sua condução, os investigadores conseguiram manter
segredo, evitando vazamento de informações que pu-
desse beneficiar os criminosos.

Inicialmente, os crimes pareciam concentrar-se
em São Paulo. Agora vêm sendo revelados os tentá-
culos que a quadrilha estendia para outros Estados.
Ora, é evidente que a revelação desses crimes, que
poluem institucionalmente o Judiciário, apenas vie-
ram confirmar o que o povo já sabia: o corporativismo
do Judiciário não sabe policiar-se, é preciso que ve-
nha alguém de fora e faça isso.

Outro aspecto positivo da Operação Anaconda
foi a atuação discreta, profissional e eficaz do Ministé-
rio Público. Desta vez, os procuradores não jogaram
para os holofotes, como ocorreu no caso do juiz “La-
lau”, o famigerado caso de corrupção na obra da sede
do TRT de São Paulo. Desta vez, não houve o denun-
cismo vazio e sensacionalista, como tem sido tantas
vezes o caso.

Todos lembramos a campanha politizada de de-
nuncismo que alguns membros inescrupulosos do Mi-
nistério Público conduziram contra o ex-ministro Edu-
ardo Jorge. Bem como a tentativa de denuncismo es-
boçada contra a direção nacional do PT, no caso das
suspeitas de corrupção associadas ao assassinato
do prefeito de Santo André. O País cansou-se de as-
sistir ao imoral espetáculo de membros do Ministério
Público vazando boatos para a imprensa, vazamen-
tos que geravam manchetes de jornais, manchetes
que, por sua vez, pretensamente justificavam denún-
cias por parte de procuradores.

Portanto, o Ministério Público também está a
exigir mecanismos de controle extremo.

Senhor Presidente é urgente à institucionaliza-
ção do controle externo sobre o Judiciário. Na falta
dela, prosperaram, ao longo do tempo, no seio da so-
ciedade brasileira, a insatisfação, a desconfiança e a
intolerância em relação ao Judiciário.

É indispensável que o Judiciário, assim como já
o fazem o Executivo e o Legislativo, passe a prestar
contas à sociedade.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Nada
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os
trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 22
minutos.)

(OS 21362/03)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney PT   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB   João Tenório 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Eurípedes Camargo 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB  Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO PT Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB Valdir Raupp 
  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB Romero Jucá 
 



1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS) 

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. João Batista Motta** 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
**Desfiliou-se do PPS, passando a integrar a bancada do PMDB em 02.10.2003. 
Atualizada em 15.10.2003 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 

 
1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL –DF) 
Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB – SC) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 
PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1. João Batista Motta** (PPS)* 
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
**Desfiliou-se do PPS, passando a integrar a bancada do PMDB em 02.10.2003. 
Atualizada em 02.10.2003 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 

 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

TEMPORÁRIA 
(07 titulares e 07 suplentes) 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT – PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL – BA) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 
PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003.                                                                              
Atualizada em 15.08.2003 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 

 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A 
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

 
TEMPORÁRIA 

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL – BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB – RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  
PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
João Batista Motta** (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
**Desfiliou-se do PPS, passando a integrar a bancada do PMDB em 02.10.2003. 
Atualizada em 02.10.2003 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



 
 

1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL – BA) 

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT – SP) 
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB – RR) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 
 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa  1. Delcídio Amaral  
Eurípedes Camargo  2. Fernando Bezerra  
Fátima Cleide  3. Tião Viana  
Flávio Arns  4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado  5. Duciomar Costa  
 (vago)  6. (vago)  
Aelton Freitas  7. Serys Slhessarenko  
Geraldo Mesquita Júnior  8. (vago)  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha  2. Hélio Costa  
Maguito Vilela  3. Ramez Tebet  
Sérgio Cabral  4. José Maranhão  
Ney Suassuna  5. Pedro Simon  
Amir Lando 6. Romero Jucá  
Papaléo Paes*  7. Gerson Camata**  

PFL 
Edison Lobão  1. Antonio Carlos Magalhães  
Jonas Pinheiro  2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres  
Paulo Octávio  4. Efraim Morais  
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen  
Roseana Sarney  6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio  
Lúcia Vânia  2. Tasso Jereissati  
João Tenório  3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra  
Reginaldo Duarte  5. (vago)  

PDT 
Augusto Botelho  1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca  2. (vago)  

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti  

*Desfiliou -se do PTB, passando a integra r a bancada do PMDB em 07.05.2003.  
** Desfiliou- se do PMDB em 15.09.2003.  
Atualizada em 25.11.2003 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz  
Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br  

 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE 

 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 

 
2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ) 

Vice-Presidente: (vago) 
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

Atualizada em 14.08.2003 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



 

 
 

2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR) 
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT) 

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 
PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 
PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 
PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP) 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR) 
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessare nko 1. Eduardo Suplicy  
Aloizio Mercadante  2. Ana Júlia Carepa  
Tião Viana  3. Sibá Machado  
Antonio Carlos Valadares  4. Duciomar Costa  
Eurípedes Camargo 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra  6. João Capiberibe  
Marcelo Crivella  7. Aelton Freitas  

PMDB 
Amir Lando  1. Ney Suassuna  
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá  5. Maguito Vilela  
Pedro Simon  6. Sérgio Cabral  

PFL 
Antonio Carlos Magalhães  1. Paulo Octávio 
César Borges  2. João Ribeiro  
Demóstenes Torres  3. Jorge Bornhausen  
Edison Lobão  4. Efraim Morais  
José Jorge  5. Rodolpho Tourinho  
  

PSDB 
Álvaro Dias  1. Antero Paes de Barros  
Tasso Jereissati  2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan  

PDT 
Jefferso n Péres  1. Almeida Lima  

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 09.12.2003  
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa  
Telefone: 3113972 Fax: 3114315  

E – Mail: sscomccj@senado.gov.br  
 



 

 
 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS “INDICAÇÕES 
APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E 
INFORMAÇÕES RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO 

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 
 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999.  
 
 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Fátima Cleide  1. Tião Viana  
Flávio Arns  2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo  
João Capiberibe  4. (vago)  
Duciomar Costa  5. (vago)  
Aelton Freitas  6. (vago)  
(vaga cedida ao PMDB)  7. (vago)  
Heloísa Helena  8. (vago)  

PMDB 
Hélio Costa  1. Mão Santa  
Maguito Vilela  2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp  3. Papaléo Paes 
Gerson Camata*  4. Luiz Otávio  
Sérgio Cabral  5. Romero Jucá  
José Maranhão  6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao 
Governo)  

 

PFL 
Demóstenes Torres  1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge  3. José Agripino  
Efraim Morais  4. Marco Maciel  
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio  
Roseana Sarney  6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra  1. Arthur Virgíl io 
Leonel Pavan  2. Eduardo Azeredo  
Reginaldo Duarte  3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia  

PDT 
Osmar Dias  1. Jefferson Péres 
Almeida Lima  2. Juvêncio da Fonseca  

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou -se do PMDB  em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares  
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br . 

 



 

 
 

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes) 

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 

Vice-Presidente: (vago) 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 



 

 

4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 

9 (nove) titulares 

9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 

PERMANENTE 

7 (sete) titulares 

7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 

PERMANENTE 

7 (sete) titulares 

7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO)  

 



 
 

5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
(17 titulares e 9 suplentes) 

Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 
Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
 



 

 
 

5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 
PERMANENTE 

(05 titulares e 05 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT –PA) 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB – DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 
PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 
PFL 
Leomar Quintanilha 1. César Borges 
PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 
 
 
 
5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS 
PERMANENTE 
(05 titulares e 05 suplentes) 
 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL –PB) 
Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB – SC) 
 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 
PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003. 
 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
 

6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
(19 titulares e 19 suplentes) 

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES) 

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 

 
 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 

 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS 

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

Presidente: Senador Marcelo Crivella 
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe 

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

Presidente: Senador Jefferson Péres 
Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 
Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Delcídio Amaral  1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo  2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko  3. Heloísa Helena  
Sibá Machado  4. Ana Júlia Carepa  
Fátima Cleide  5. Duciomar Costa  
Duciomar Costa  6. Fernando Bezerra  
Magno Malta  7. Marcelo Crivella  

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa  
Amir Lando 2. Luiz Otávio  
Valdir Raupp  3. Pedro Simon 
Valmir Amaral  4. Renan Calheiros  
Gilberto Mestrinho  5. Ney Suassuna  
José Maranhão  6. Romero Jucá  

PFL 
João Ribeiro  1. César Borges 
José Jorge  2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel  3. Efraim Morais  
Paulo Octavio  4. Maria do Carmo Alves  
Rodolpho Tourinho  5. Roseana Sarney  

PSDB 
Leonel Pavan  1. (vago)  
Sérgio Guerra  2. Arthur Virgílio 
João Tenório  3. Reginaldo Duarte  

PDT 
Augusto Botelho  1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou -se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

Secretário: Celso Parente  
Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa  

Telefone: 3114607 Fax: 3113286  
E – Mail: cantony@senado.gov.br . 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: (JOÃO ALBERTO SOUZA) 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10 MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
Eurípedes Camargo8 DF 2285 3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 e 14 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)9 RJ 5077 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93)  
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em 03.12.2003) 
Notas: 
1 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleitos em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do Conselho, 
conforme comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
8 Eleito na Sessão realizada no dia 03.12.2003 para a vaga de Titular, em substituição ao Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) que se desligou do 
Conselho em 8.5.2003. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (PL) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação lida na Sessão do SF 
dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca até 01.10.2003, quando passou a ocupar vaga do PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003. 
12 Eleita na Sessão do SF de 18.9.2003, em substituição ao Senador Renildo Santana, que ocupou a vaga de 19.3 a 15.9.2003, quando retornou a 
titular do mandato. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador Juvêncio da Fonseca que 
renunciou ao cargo em 25.09.2003 
14 Indicado para ocupar a vaga de titular pelo PDT, conforme comunicação lida na Sessão do dia 01.10.2003. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Telefone: 311-4561 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 3º Corregedor Substituto 
 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-4552 

sscop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Eurípedes Camargo1 Bloco de Apoio ao Governo 
Senador Demóstenes Torres1 PFL 

(aguardando indicação)  
(aguardando indicação)  
(aguardando indicação)  

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 4 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 4 

PMDB 
Senador Papaléo Paes 8 

PFL 6 
Senadora Roseana Sarney (MA) 1 

PT 5 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 1 

PSDB 6 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 1 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 3 

PTB 5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 7-9 

PSB 5 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 2 

PL 5 
Senador Magno Malta (ES) 1 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 1 

                                                                          Atualizada em 14.10.2003 
Notas: 
1 Designados na Sessão do SF de 26.2.2003 
2 Designado na Sessão do SF de 7.3.2003 
3 Designado na Sessão do SF de 11.3.2003 
4 Eleitos, por aclamação, em 12.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho. 
5 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do 
SF de 1.2.2003.  
6 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do 
SF de 29.4.2003. 
7 Vaga ocupada no período de 26.2.2003 a 10.10.2003 pelo Senador Papaléo Paes, que na 
Sessão do SF de 7.5.2003 comunicou seu desligamento do PTB e filiação ao PMDB. 
8 Designado  na Sessão do SF de 14.10.2003, conforme indicação da Liderança do PMDB lida 
na Sessão da mesma data. A vaga do PMDB foi ocupada no período de 26.2.2003 a 1º.08.2003 
pela Senadora Íris de Araújo, cujo exercício do mandato encerrou-se em virtude do retorno do 
titular, Senador Maguito Vilela. 
9 Designado na Sessão do SF de 10.10.2003, em substituição ao Senador Papaléo Paes. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefone: 311-4561 - sscop@senado.gov.br 

 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato 1: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Tião Viana (PT/AC) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Efraim Morais (PFL-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado Zulaiê Cobra (PSDB-SP)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

 
Nota: 
1
 De acordo com o art. 5º do Ato nº 1/73-CN. 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

. 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO1 Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO CABRAL DE ARAÚJO (VAGO)2 

Engenheiro com notório conhecimento 
na área de comunicação social (inciso 
IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA 

GUILHON 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI 
FILHO 

MANUEL ALCEU AFFONSO 
FERREIRA 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 

DE ANDRADE 

Composição atualizada em agosto de 2003 
Nota: 
1 Presidente e Vice-Presidente eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002. 
2  Vago em decorrência da renúncia do Suplente CARLOS ROBERTO BERLINCK, que ocupou o cargo até 
04.08.2003. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: (61) 311-4561 e (61) 311-4552 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO  
 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e (61) 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccs 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

 
COMPOSIÇÃO  

16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 
Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 

Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB – PL) (2) 

IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) (6) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL (3) 
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB (3) 
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) (7)                              Vago (8)    

PPS (4)   
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS/CE)(11)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ) (5) 1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR) (10) 1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT) (10) 
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP) (9) 
PPS (4) 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
Notas: 
(1) Membros natos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Resolução 1/1996-CN. 
(2) O Bloco de Apoio ao Governo  foi constituído,  no Senado Federal, em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
(3) Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituído em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 09125). 
(4) Vaga decorrente da aplicação da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
 (5) Vaga ocupada pelo Deputado Feu Rosa até 25.06.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data.  
(6) Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella até 11.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(7) Vaga ocupada pelo Senador Osmar Dias até 26.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(8) Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres até 26.08.2003, quando passou a ocupar a vaga de titular deixada pelo Senador  Osmar Dias. 
(9) Vaga ocupada pelo Deputado Edson Ezequiel até 08.09.2003, conforme indicação da Liderança do PSB lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(10) Vagas ocupadas pelos Deputados Welinton Fagundes (titular) e Neucimar Fraga (Suplente) até 30.09.2003, conforme indicação da Liderança do Bloco PL/PSL 

lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(11) Vaga ocupada pelo Senador João Batista Motta, que desligou-se do PPS e passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 02.10.2003. 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



  
 

 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(CCAI) 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente: Senador EDUARDO SUPLICY 1 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado NELSON PELLEGRINO 

(PT-BA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador TIÃO VIANA 

(PT 2 - AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 
(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL-PB) 3 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
(PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT 2 -SP) 

Atualizado em 07.11.2003 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
Notas: 
1 Conforme alternância estabelecida na 1ª Reunião da Comissão, realizada em 15.8.2001 (Ata publicada no DSF de 22.08.2001, pg. 17595). 
2 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), no Senado Federal, constituído em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, 
pg. 00338). 
3 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituída em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, 
pg. 09125). 
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